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RESUMO 

 
Esta pesquisa tem por objeto de análise refletir sobre as ações e fatores determinantes na atuação 
do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO na garantia do direito a educação de 
qualidade socialmente referenciada no âmbito do município, verificando se sua atuação o 
caracteriza como um instrumento autônomo de representação da sociedade civil nos processos 
de democratização das políticas públicas educacionais. Partindo de um estudo crítico acerca do 
desenvolvimento do Estado e de suas relações com a sociedade, a pesquisa foi desenvolvida no 
sentido de analisar a posição dos Conselhos de Educação na ordem jurídica do Estado 
Democrático de Direito, e as possibilidades de sua atuação em prol do direito à educação, 
ressaltando a relação direito-qualidade-educação e limitando o âmbito de análise ao Conselho 
do município de Mineiros/GO. Para tanto, foi realizada uma revisão de literatura suficiente à 
compreensão do objeto proposto, e também uma pesquisa exploratória documental, com o 
auxílio de técnicas de coleta de dados, para o levantamento de documentos sobre o CME 
selecionado. A pesquisa exploratória revelou a existência de uma diversidade de documentos 
produzidos entre o período de 02 de julho de 1997 (data de criação do CME) até abril de 2016 
(momento em que foi encerrado o levantamento de dados). Após concluído o levantamento e a 
quantificação dos dados, foram utilizadas técnicas de sistematização com o objetivo de facilitar 
a análise do conteúdo, sendo priorizados os documentos relativos à legislação, regulamentação 
interna, atas, pareceres e resoluções. Feita a síntese dos dados, foram executados procedimentos 
de análise qualitativa para a construção do texto, com base na estruturação esquematizada e na 
argumentação crítica do conteúdo em conjunto com o referencial teórico. Percebeu-se, depois 
de percorrido o caminho metodológico traçado, que embora os Conselhos de Educação sejam 
compreendidos como espaços democráticos participativos, responsáveis por exercer funções 
deliberativa e de controle e mobilização social no âmbito educacional, o CME de Mineiros/GO 
apresenta atuação quase exclusiva em questões relacionadas à fiscalização burocrática das 
unidades de ensino, não sendo observado o exercício da autonomia por parte desse Conselho, 
uma vez que a maioria das decisões tomadas pelos conselheiros passa por algum tipo de 
controle por parte do Poder Executivo municipal. Assim, constatou-se que o CME possui 
liberdade na consecução de suas atribuições somente até o ponto de não interferir na gestão 
executiva da educação do município. Tal situação demonstra a fragilidade da atuação do 
Colegiado na garantia do direito à educação sob uma perspectiva socialmente referenciada, pois 
não há evidências no sentido de uma aproximação entre Conselho e sociedade com o objetivo 
de buscar melhorias no sistema municipal de ensino.  
 
Palavras-chave: Educação. Conselho Municipal de Educação. Direito à educação. Qualidade 
socialmente referenciada.  
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ABSTRACT 

 
The objective of this research is to reflect on the actions and determining factors of the 
Municipal Council of Education of Mineiros/GO ensuring the right to socially referenced 
quality education in the county, verifying if its performance characterizes it as an autonomous 
instrument of civil society representation in the processes of democratization of educational 
public policies. Starting from a critical study about the development of the State and its relations 
with society, the research was developed in order to analyze the position of the Education 
Councils in the legal order of the Democratic State of Law, and the possibilities of its action in 
favor of right to education, emphasizing the relation right-quality-education and limiting the 
scope of analysis to the municipal Council of Mineiros/GO. To reach that end, a literature 
review was performed in order to understand the proposed object; also a documentary 
exploratory research was done, with the support of data collecting techniques to survey 
documents involving the selected CME. The exploratory research revealed the existence of a 
diversity of documents produced between July 2, 1997 (date of establishment of CME) and 
April 2016 (when the data collection was closed). After completing the survey and 
quantification of the data, systematization techniques were used to facilitate content analysis, 
with prioritization of documents related to legislation, internal regulations, minutes, opinions 
and resolutions. After the synthesis of the data, qualitative analysis procedures were carried out 
for the construction of the text, based on a schematized structuration and the critical 
argumentation of the content together with the theoretical reference. It was noticed, after going 
through the methodological path chosen, that although the Boards of Education are understood 
as participatory democratic spaces, responsible for exercising regulatory functions and control 
and social mobilization in the educational realm, the CME of Mineiros/GO presents an almost 
exclusive activity regarding issues related to bureaucratic supervision of teaching units, not 
being observed the exercise of autonomy on the part of this Council, since most of the decisions 
taken by the councilors undergoes some type of control on the part of the municipal Executive 
Power. Thus, it is noted that the Council of Education has freedom in attaining its assignments 
only to the extent of not interfering in the executive management of the municipal education. 
This situation shows the fragility of the Board's role in guaranteeing the right to education in a 
socially referenced perspective, because there is no evidence of any rapprochement between 
the Council and society in order to seek improvements in the municipal education system. 
 
Keywords: Education. Municipal Council of Education. Right to education. Socially 
referenced quality. 
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INTRODUÇÃO 

 

1. Proposição do objeto de investigação 

 

Esta pesquisa versa sobre a influência das ações promovidas pelos movimentos de 

participação política da sociedade na garantia do direito à educação de qualidade socialmente 

referenciada para toda a sociedade, em especial quanto às ações desenvolvidas pelos Conselhos 

Municipais de Educação na garantia do direito a uma educação de qualidade no âmbito dos 

municípios, a partir do processo de democratização social brasileiro iniciado na segunda metade 

da década de 1970. Para tanto, propõe-se como objeto de análise a reflexão sobre ações e fatores 

determinantes na atuação do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO, na garantia do 

direito a educação de qualidade socialmente referenciada no âmbito do município, tornando-o 

instrumento autônomo de representação da sociedade civil nos processos de democratização 

das políticas públicas educacionais.  

Esse tema é importante na medida em que sugere uma análise próxima do 

funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação, evidenciando as possibilidades de 

atuação em prol da garantia do direito a uma educação de qualidade, contribuindo para a 

melhoria do sistema municipal de ensino e ressaltando, ainda, o potencial dos Conselhos como 

movimentos de participação política autônomos na elaboração e transformação das políticas 

públicas educacionais. 

 
A efetiva participação dos membros do CME em todos os níveis e modalidades de 
ensino deve estar vinculada a um pensamento que eleja a educação de qualidade como 
direito de todos. Essa construção está relacionada com a superação e a busca de 
soluções para os problemas e dificuldades. O fazer na educação acompanha as 
inquietações na luta pelos direitos e anseios coletivos. Neste sentido, os conselhos de 
educação são espaços importantes para impulsionar as discussões e alimentar as 
mudanças nas relações de poder. (MARCELINO, 2013, p. 57). 

 

Portanto, a pesquisa em torno da atuação do Conselho Municipal de Educação apresenta 

relevância política e social, uma vez que, ao mesmo tempo em que os Conselhos constituem 

espaços políticos importantes no processo de desconcentração das atribuições do Estado, 

constituem, também, ambientes de mobilização social com potencial transformador e 

desalienante, capazes de promover verdadeiras mudanças nas estruturas de controle ideológico 

da sociedade, contribuindo para a melhoria do ensino. 

Justificando a relevância acadêmica e científica do projeto, constatou-se, após um 

mapeamento das produções que versam sobre Conselhos Municipais de Educação e o direito à 
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educação, que os estudos ainda são escassos. O levantamento da revisão de literatura no banco 

de dados da CAPES, bibliotecas digitais de universidades brasileiras e na base de dados do 

SciELO revelou que as categorias ‘Direito’ e ‘qualidade’ no âmbito de atuação dos Conselhos 

Municipais de Educação foram pouco exploradas, havendo espaço para contribuições 

relevantes. 

A maioria dos estudos analisados prioriza reflexões a respeito da gestão democrática 

das políticas educativas e da constituição e formas de atuação dos Conselhos Municipais de 

Educação, geralmente buscando associar a análise dos Conselhos à municipalização dos 

sistemas de ensino ou à formação dos conselheiros de educação. Poucos trabalhos, todavia, 

estabelecem como foco de análise as possibilidades de atuação dos Conselhos de Educação na 

garantia a um ensino de qualidade. Também não foram encontrados estudos substanciais sobre 

a relação direito-qualidade-educação no âmbito de atuação dos CME’s. 

Da revisão de literatura realizada, destacam-se alguns estudos pertinentes ao objeto aqui 

proposto, que auxiliarão na compreensão do funcionamento dos Conselhos Municipais como 

órgãos oficiais de representação da sociedade civil organizada e, consequentemente, 

contribuirão para a construção deste trabalho: 

a) Santos (2014), analisou o processo de institucionalização dos Conselhos Municipais 

de Educação em todas as capitais brasileiras, em especial na região Centro-Oeste. Ao investigar 

este processo, constatou que os CME’s constituem um espaço de lutas políticas em que a disputa 

entre um caráter burocrático e um democrático é constante e cotidiana. Segundo o autor, embora 

prevaleça o caráter burocrático dos Conselhos, a tensão entre esta realidade e a busca por um 

espaço democrático evidenciam as possibilidades transformadoras destes órgãos de 

representação da sociedade, no sentido de mobilizar a população para buscar melhorias na 

educação brasileira no tocante às políticas públicas educacionais. 

b) Marcelino (2013), teve por objeto de estudo a reflexão sobre o papel do Conselho 

Municipal de Educação na educação municipal de Lages/SC, analisando o grau de participação 

e de atuação dos membros do Conselho e suas contribuições para o ensino escolar. Dentre as 

contribuições da autora, destaca-se a compreensão de que os Conselhos de Educação integram 

a estrutura de controle político do Estado, constituindo-se como órgãos de representação da 

sociedade civil organizada onde são deliberadas políticas públicas educacionais, possibilitando, 

assim, a atuação direta da sociedade na construção da praxis educativa. 

c) Magalhães (2011), examinou as lutas que a sociedade civil desenvolve para ocupar 

espaços de participação nas políticas públicas educacionais para o município, estabelecendo 
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como objeto de análise o processo de construção da autonomia pelo Conselho Municipal de 

Educação de Anápolis/GO. Assim como os trabalhos anteriormente mencionados, o autor se 

apropria da perspectiva de Estado em Gramsci para elucidar o surgimento e a constituição dos 

Conselhos de Educação como órgãos de representação da sociedade civil organizada no âmbito 

de controle político estatal. Mas sua contribuição para o presente estudo está na constatação de 

que os CME’s devem ser constituídos de forma autônoma à estrutura política do Poder 

Executivo municipal, gozando de liberdade para a elaboração, deliberação, proposição e 

fiscalização das políticas públicas educacionais.   

d) Silva (2008), apresenta um amplo estudo sobre a implementação do Sistema de 

Ensino Municipal de Mineiros/GO, território de análise também deste projeto de pesquisa. 

Embora o objeto de pesquisa não se relacione com a atuação dos Conselhos de Educação, suas 

contribuições são importantes na medida em que evidenciam o contexto histórico de surgimento 

do sistema educacional do município, bem como trazem todo o arcabouço legal de criação do 

Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO. 

e) Teles (2003), procurou compreender a atuação dos CME’s na gestão do setor 

educacional no contexto político-social da época em que foi produzido o estudo, estabelecendo 

como objetivos verificar em que medida o princípio da gestão democrática nos sistemas 

municipais de ensino é aplicado aos Conselhos de Educação, visando a alcançar seus limites e 

possibilidades, tanto no que se refere a eficácia da provisão da educação de qualidade, como na 

transformação da cultura política dos brasileiros. 

Também alguns artigos científicos que versam sobre a educação municipal e a atuação 

dos Conselhos Municipais de Educação, levantados em bancos de dados e revistas eletrônicas, 

são pertinentes ao exame aqui proposto, em especial: 

a) Oliveira e Mainardes (2006), revisam a literatura disponível sobre os Conselhos 

Municipais de Educação, ressaltando as principais contribuições sobre diversos temas 

relacionados a este objeto. Na construção do estudo, os autores revisam 25 (vinte e cinco) 

trabalhos científicos, destacando as modalidades de produção científica e os pontos debatidos 

em cada um deles, contribuindo para a análise aqui proposta, uma vez que os autores 

demonstram a ausência de produções acerca das relações entre a atuação dos Conselhos 

Municipais de Educação e a garantia do direito a uma educação de qualidade socialmente 

referenciada no âmbito dos municípios, atestando a relevância acadêmica deste projeto. 

b) Souza e Vasconcelos (2006), fazem um balanço das referências nacionais em torno 

do eixo temático Política, Gestão e Financiamento de Sistemas Municipais Públicos de 
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Educação no Brasil, cobrindo o período de 1996 a 2002. Após a análise de 355 (trezentas e 

cinquenta e cinco) produções publicadas, destacaram a predominância de trabalhos originários 

da região Sudeste do país, sendo recorrente a preocupação acerca da participação política nos 

Conselhos de Educação, bem como da necessidade de se compreender a natureza e o 

funcionamento destes Conselhos. 

c) Monlevade (2004), analisa a atuação dos Conselhos Municipais de Educação na 

elaboração, implantação e avaliação dos Planos Municipais de Educação, ressaltando a 

importância desta participação para a garantia de uma educação de qualidade. 

d) Saviani (1999), retoma o contexto histórico dos planos de educação no Brasil e, a 

partir de uma análise da Constituição e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 

9.394/1996), discorre sobre as relações entre os sistemas de ensino e os planos de educação no 

âmbito dos municípios. Trata-se de um texto importante para a compreensão do papel dos 

Conselhos Municipais de Educação no Sistema Educacional brasileiro. 

e) Lima (2010), examina a relação entre Conselhos de Educação e a constituição de 

controle social, tomando como objeto de estudo o Conselho Municipal de Educação e 

Uberlândia/MG. Partindo da concepção de políticas públicas emergentes da década de 1980, 

caracterizadas pela “descentralização” das atribuições estatais, a análise é construída sob 

referenciais que tratam da participação, autonomia e democracia, evidenciando as contradições 

existentes nas políticas participativas do modelo democrático brasileiro. 

f) Werle (1998), versa sobre a gênese dos colegiados de educação do estado de Rio 

Grande do Sul, suas diferentes estruturas e como elas operam e se diferenciam no período da 

Primeira República. O estudo apresenta grande relevância para a análise do desenvolvimento 

histórico dos movimentos de participação política organizada no âmbito educacional brasileiro.  

Da leitura destes textos, pôde-se aferir que, embora sofram influências ideológicas da 

estrutura de controle governamental, os Conselhos Municipais de Educação constituem lócus 

privilegiado de mobilização social, principalmente por terem como objetivos elaborar, 

deliberar, propor e fiscalizar a implementação de políticas públicas educacionais no âmbito dos 

municípios. 

Entretanto, cabe problematizar esse conjunto de produções, no sentido de formar um 

arcabouço teórico que permita avançar nas discussões já iniciadas por estes pesquisadores. Com 

efeito, para além da constituição dos Conselhos Municipais de Educação e de sua caracterização 

como órgãos de representação oficial da sociedade civil organizada no âmbito de formulação e 

fiscalização das políticas públicas educacionais; para alcançar o objeto desta pesquisa, será 
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necessário aprofundar as reflexões sobre as condições de atuação dos Conselhos de Educação, 

investigando em que medida o controle ideológico exercido pelas classes dominantes 

influenciam as ações dos conselhos na garantia do direito à uma educação de qualidade, a partir 

da análise das relações estado-governo-ideologia-participação e direito-qualidade-educação. 

Quanto à estrutura, o texto é dividido em três partes. Em um primeiro momento, 

sobreleva realizar uma análise do processo de democratização social brasileiro iniciado a partir 

da segunda metade da década de 1970, caracterizado pela “descentralização” das atribuições da 

União aos estados membros e municípios, incluindo a oferta da educação, assim como pela 

desconcentração da estrutura jurídico-administrativa de cada ente federado1. De fato, embora o 

processo de democratização brasileiro observado após o período ditatorial (1964-1985) tenha 

intensificado a criação de movimentos de participação política nos mais diversos setores de 

atuação do Estado, a exemplo da criação dos Conselhos Municipais de Educação, esses 

movimentos passaram a ser concebidos como extensões de políticas governamentais, 

incumbidos da elaboração e fiscalização de políticas públicas de interesse das classes 

dominantes, ao invés de servirem como espaços verdadeiramente democráticos de discussão e 

interação social. 

Nesse sentido, e buscando sempre evidenciar a tensão entre o ideal e o real, são 

propostas como categorias de análise: ‘Estado’, ‘sociedade civil’, ‘participação política’, 

‘Governo’, ‘ideologia’, ‘gestão democrática’, ‘controle social’ e ‘autonomia’; na medida em 

que os Conselhos Municipais de Educação são caracterizados como espaços de participação 

política integrados à estrutura do aparelho estatal, compostos por membros da sociedade civil2, 

																																																													
1 Considerando-se a atual estruturação jurídico-administrativa do Estado brasileiro, que apresenta uma 
complexidade burocrática definidora dos limites da participação política da sociedade civil no âmbito de controle 
político estatal; o texto abordará a questão da autonomia legal dos CME’s a partir das concepções de 
descentralização e desconcentração do Poder Público. Nesse sentido, compreende-se a figura da descentralização 
como a transferência da titularidade de poderes e atribuições públicas para um sujeito de direito distinto e 
autônomo, enquanto a desconcentração é compreendida como a divisão de competências entre órgãos públicos 
internos de cada ente federado. O termo descentralização é utilizado entre aspas porque, a despeito da concepção 
jurídica do termo, não se observa o exercício da autonomia no âmbito dos órgãos descentralizados da estrutura 
administrativa do Estado brasileiro, de modo que, na verdade, a estrutura dita descentralizada não passa de uma 
espécie de desconcentração. 
2 Adotamos, neste texto, a concepção de sociedade civil formulada por Gramsci, que a compreende como o 
conjunto de instrumentos ideológicos que buscam exercer a hegemonia ou possibilitar disputas contra 
hegemônicas nos núcleos de poder. “O poder estatal, naquilo que dele se depreende a partir da posse dos cargos, 
mandatos e do controle de suas instituições juridicamente consolidadas, é constantemente apropriado ou tomado 
por classes específicas, mas os aparelhos ideológicos, como são maiores que tal núcleo de poder estatal, e dada 
sua concretude material no bojo das relações sociais, podem ensejar práticas distintas e mesmo nitidamente 
contrárias àquelas que operam a partir do controle do núcleo central do Estado. Assim se entende, conforme a 
posição de Gramsci, a disputa da hegemonia como uma possibilidade da estratégia política, a partir do Estado 
ampliado”. (MASCARO, 2013, p. 70-71). Assim, os CME’s constituem estruturas jurídico-administrativas do 
aparato estatal, mas, em seu interior, ocorrem disputas ideológicas características desta visão ampliada do Estado.  
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e com funcionalidade consultiva, propositiva, normativa e de mobilização social na esfera das 

políticas públicas educacionais dos municípios. 

Em um segundo momento, cumpre destacar o ordenamento jurídico dos Conselhos 

Municipais de Educação no Brasil, analisando as legislações e regulamentações pertinentes no 

que se refere às possibilidades de atuação dos Conselhos na garantia do direito à educação, 

explorando as categorias: ‘Direito’, ‘equidade’ e ‘qualidade’.  

Apesar de a Constituição Federal de 1988, estabelecer a educação como um direito 

social e subjetivo de todo cidadão (arts. 6º e 205, da CF/88), a concepção a respeito do que seja 

direito à educação é construída de acordo com os interesses das estruturas de controle 

ideológico da sociedade. 

Nesse ponto, é imprescindível analisar o direito à educação sob uma perspectiva da 

garantia de um ensino de qualidade socialmente referenciada para toda a sociedade, rompendo 

com o paradigma dominante de que uma educação de qualidade é aquela que produz mão de 

obra qualificada para o mercado econômico capitalista. Mais que isso, denunciando as práticas 

que evidenciam a existência de educação de qualidade para a elite e educação qualquer para a 

maioria da população brasileira. 

Posteriormente, estabelecidas as categorias de análise e apresentado o aparato normativo 

dos Conselhos Municipais de Educação no âmbito federal, cabe analisar a documentação, 

ordenamento jurídico, estrutura, funcionamento, relação com o Sistema Municipal de Ensino e 

limites de atuação do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO, refletindo acerca do 

conflito entre as informações coletadas e a realidade observada, verificando se as ações do 

Conselho estão contribuindo para a garantia do direito a uma educação de qualidade para a 

população mineirense. 

Destarte, o presente estudo tem por desiderato perquirir, respaldado pela doutrina 

especializada, pela legislação educacional pátria e pelos dados coletados, os polêmicos pontos 

relacionados à garantia do direito a uma educação de qualidade no âmbito de atuação do 

Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO, sustentando que o Colegiado de Educação 

do município se enquadra no contexto de necessidade de aprimoramento dos meios de 

participação e controle social, tendo em vista sua precária influência mobilizadora e de 

participação no meio educacional sob uma perspectiva socialmente referenciada. 
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2. O caminho percorrido até a proposição de investigação 

 

A construção desta pesquisa partiu de orientações recebidas no início dos trabalhos no 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás – UFG/Jataí, não 

se tratando da proposta original submetida ao processo de seleção do programa3. Entretanto, 

dado minha formação acadêmica e o ambiente familiar e de trabalho com o qual convivi até o 

momento, a opção pelo estudo de aspectos relacionados à participação política da sociedade, 

gestão educacional e direito à educação condiz com o processo de construção de minha 

identidade profissional e científica desenvolvido principalmente nos três últimos anos. 

Embora minha formação superior em Direito (PUC/GO) possua uma base 

eminentemente positivista, ainda no transcurso da graduação tive a oportunidade de passar por 

um período de estágio não curricular em uma Subseção Judiciária da Justiça Federal, atuando 

no gabinete do juízo substituto, na área de Seguridade Social (principalmente no âmbito do 

Direito Previdenciário), exercendo tarefas de triagem de processos e elaboração de minutas de 

atos decisórios. Ao desenvolver a prática jurídica neste estágio, pude observar que o 

ordenamento jurídico não se limitava às normas codificadas, uma vez que a aplicação da lei aos 

casos concretos demandava uma análise contextualizada da realidade das partes processuais, de 

modo que as normas nem sempre compactuavam com o que seria mais ‘justo’ para os 

indivíduos do processo. 

A partir desta experiência, passei a compreender que, para promover a justiça, a análise 

das relações do corpo social deveria constituir fator decisivo na interpretação e aplicação do 

direito, a despeito da tendência normatizadora do Estado como instrumento de controle da 

sociedade4. Desse modo, pode-se dizer que meu primeiro contato com o direito sob uma 

perspectiva social foi feito através do estágio. 

Logo após receber a outorga de grau de Bacharel em Direito, comecei a exercer a 

advocacia no município de Mineiros/GO. Entretanto, o desconforto com a atuação litigante fez 

com que buscasse o magistério superior como alternativa de trabalho. Assim, em agosto de 

2013 ingressei nos quadros da Fundação Integrada Municipal de Ensino Superior de 

Mineiros/GO, na condição de professor substituto do curso de Direito. Em agosto de 2015, após 

aprovação em concurso público, passei a integrar o quadro efetivo da mesma Instituição. 

																																																													
3 O projeto inicial tratava da formação de professores no âmbito dos cursos de Direito no Brasil, que à época se 
relacionava com as dificuldades que encontrei em iniciar a docência no Ensino Superior sem uma formação 
pedagógica. 
4 Como constatou o advogado francês Jean Cruet (2008): “vê-se todos os dias a sociedade reformar a lei; nunca se 
viu a lei reformar a sociedade”. 
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Em junho de 2014, fui convidado a exercer a função de Assessor Jurídico da Instituição, 

tendo o primeiro contato com a gestão pedagógica e administrativa da educação. Foi no 

assessoramento jurídico que tive a oportunidade de estudar aspectos relacionados à estrutura, 

legislação e regulamentação educacional brasileira, compreendendo a importância de uma visão 

sistêmica da educação e de sua relação com a sociedade.  

A iniciação no magistério superior, e nos serviços de assessoramento jurídico no âmbito 

da gestão educacional, foram os motivos que me lavaram a buscar a qualificação acadêmica no 

Programa de Pós-Graduação em Educação da UFG/Jataí, com o objetivo de angariar 

conhecimentos para potencializar a prática profissional. Entretanto, no transcorrer dos trabalhos 

de orientação e desenvolvimento desta pesquisa, pude observar que, além dos conhecimentos 

adquiridos, a proposição do objeto de investigação tem também o potencial de transformar a 

perspectiva de participação política no âmbito do Conselho de Educação do município, 

contribuindo assim para a melhoria da qualidade educacional. 

É de ver-se, pois, que ao passo que minha formação acadêmica foi fundamental para a 

compreensão contextualizada do Direito na sociedade, o ambiente de trabalho foi 

imprescindível na associação do conhecimento jurídico ao âmbito da gestão educacional. E os 

estudos possibilitados pelo mestrado trouxeram o pensamento crítico à esta conjuntura. 

Durante todo este processo, da academia à prática profissional e posteriormente ao 

mestrado em Educação, o ambiente familiar também constituiu fator decisivo de formação de 

minha identidade. O interesse pelo Direito se deve, em grande parte, às influências de meu 

padrasto, também bacharel em Direito; enquanto a atuação na área da educação se deve às 

influências de minha mãe, pedagoga e professora, que exerce a função de direção escolar na 

Educação Básica desde os anos 1990 (na educação pública até 1997 e, após, sendo diretora de 

sua própria escola na rede privada). 

A transição do Direito para a Educação, todavia, não constituiu uma ruptura completa 

com minha formação inicial, uma vez que, ainda hoje, acumulo as funções de docência e 

assessoramento jurídico. Entretanto, é certo que a familiaridade com o ambiente educacional 

me levou a praticar o direito também na educação. Assim, o que me levou ao âmbito 

educacional foi a influência familiar, que trouxe certa naturalidade principalmente ao exercício 

e compreensão da gestão na educação. 

Portanto, o caminho percorrido desde a formação superior em Direito, até o exercício 

da docência e do assessoramento jurídico na gestão educacional superior, considerando ainda 

as referências familiares com a gestão da Educação Básica e o contato com a literatura crítica 
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obtido por meio do mestrado em Educação, me trouxeram até o tratamento da temática proposta 

neste trabalho. 

De fato, a análise do direito educacional, a partir do exame da atuação do Conselho de 

Educação de Mineiros/GO, apresenta relação intrínseca com minha trajetória acadêmica e 

profissional, principalmente pelo fato de aproximar as ciências jurídicas da educação através 

de uma perspectiva crítica e socialmente referenciada.  

 

3. Problemática e objetivos de análise 

 

Considerando a necessidade de situar o objeto de investigação no plano da realidade 

histórica para a compreensão do tema sob um contexto histórico e socioeconômico, foi 

estabelecido um recorte temporal a partir dos anos 1970 até 2016, uma vez que foi o processo 

de democratização da sociedade brasileira, iniciado na segunda metade da década de 1970, que 

propiciou o desenvolvimento dos movimentos de participação política da sociedade nos mais 

diversos setores de atuação estatal. Ainda, considerando o cenário onde será estabelecida a 

relação entre pesquisador e objeto de pesquisa, o espaço de pesquisa foi delimitado no âmbito 

de atuação do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO. 

Definido o contexto concreto em que se realizará a pesquisa, bem como apresentadas as 

categorias de análise necessárias à compreensão do objeto proposto, foi possível elaborar 

questões norteadoras que problematizaram o tema proposto: 

 

a) Quais os fatores determinantes observados no contexto político e socioeconômico 

brasileiro durante o processo de democratização social promovido a partir da segunda 

metade dos anos 1970? 

b) Em que medida o Estado/Governo promoveu a participação da sociedade civil na 

definição de políticas públicas durante o processo de “descentralização” promovido pela 

União aos estados membros e municípios após o período de transição democrática? 

c) Em que medida o ordenamento jurídico brasileiro possibilita a garantia do direito à 

educação de qualidade socialmente referenciada? 

d) Quais os fatores determinantes para a caracterização da educação de qualidade a partir 

de uma perspectiva socialmente referenciada? 

e) Quais os contextos político e socioeconômico propiciaram a criação do Conselho 

Municipal de Educação de Mineiros/GO? 
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f) Quais os limites da participação política da sociedade civil no âmbito do Conselho 

Municipal de Educação de Mineiros/GO? 

 

A partir destas questões norteadoras, e considerando o contexto histórico e 

socioeconômico em que o objeto eleito está inserido, a pesquisa será desenvolvida com base na 

questão maior e norteadora da investigação: quais as ações e fatores determinantes na atuação 

do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO na garantia do direito a educação de 

qualidade socialmente referenciada no âmbito do município? 

 

3.1. Objetivo Geral 

 

Analisar os reflexos da atuação do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO 

na garantia do direito a educação de qualidade socialmente referenciada no âmbito do 

município. 

 

3.2. Objetivos específicos 

 

a) Analisar o desenvolvimento histórico do processo democrático no Brasil e as formas de 

participação política que dele decorrem (1º capítulo); 

b) Destacar, no ordenamento jurídico brasileiro, as bases para os CME’s (1º capítulo); 

c) Explorar os conceitos de direito, equidade e qualidade (2º capítulo); 

d) Analisar o CME de Mineiros/GO e sua relação com a garantia ao direito à educação de 

qualidade socialmente referenciada (3º capítulo). 

 

4. Reflexões sobre a perspectiva teórico-metodológica adotada 

 

O trabalho proposto fará uso de métodos científicos para melhor compreensão do tema. 

Sempre nos limites dos objetivos propostos, a pesquisa será desenvolvida a partir da análise do 

desenvolvimento histórico e socioeconômico do Estado moderno e das formas de participação 

política organizada que dele decorrem, no intuito de investigar em que medida os fatores de 

determinação social característicos dessa forma de Estado refletem na atuação dos Conselhos 

Municipais de Educação, na garantia de uma educação de qualidade socialmente referenciada 

à sociedade. 
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Partindo de um objeto específico de análise, qual seja o Conselho Municipal de 

Educação de Mineiros/GO, pretende-se refletir a respeito das condições históricas, sociais e 

econômicas que permeiam o desenvolvimento deste objeto, no sentido de alcançar uma 

compreensão teórica sobre as tensões existentes entre os planos ideal e real analisados. 

De acordo com Netto (2011): 

 
O conhecimento teórico é o conhecimento do objeto – de sua estrutura e dinâmica – 
tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e efetiva, independentemente dos 
desejos, das aspirações e das representações do pesquisador. A teoria é, para Marx, a 
reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, 
o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. 
[...] Assim, a teoria é o movimento real do objeto transposto para o cérebro do 
pesquisador – é o real reproduzido e interpretado no plano ideal (do pensamento). 
Prossigamos: para Marx, o objeto da pesquisa (no caso, a sociedade burguesa) tem 
existência objetiva; não depende do sujeito, do pesquisador, para existir. O objetivo 
do pesquisador, indo além da aparência fenomênica, imediata e empírica – por onde 
necessariamente se inicia o conhecimento, sendo essa aparência um nível da realidade 
e, portanto, algo importante e não descartável –, é apreender a essência (ou seja: a 
estrutura e a dinâmica) do objeto. Numa palavra: o método de pesquisa que propicia 
o conhecimento teórico, partindo da aparência, visa alcançar a essência do objeto. 
(NETTO, 2011, p. 20-22). 

 

Com efeito, a história é o ponto fundamental da formulação teórico-metodológica, uma 

vez que fornece subsídios para a compreensão do movimento e dos fatores determinantes do 

desenvolvimento da sociedade. Segundo Netto (2011, p. 31), “não se pode conceber o mundo 

como um conjunto de coisas acabadas, mas como um conjunto de processos”; ou seja, cabe ao 

pesquisador construir o conhecimento a partir da contextualização histórica do objeto, trazendo 

ao campo de análise os acontecimentos importantes da época, no intuito de elucidar a essência 

das coisas e permitir o movimento constante do desenvolvimento científico social.  

 
Assim como Marx exercitou à exaustão o método da análise concreta de situações 
concretas, debruçando-se sobre o processo de nascimento, desenvolvimento, 
transformações e possível superação do capitalismo, mantendo-se atento a todos os 
acontecimentos importantes de sua época, cabe, conforme o entende Gramsci, dar 
continuidade a esse procedimento, enfrentando com a mesma diretriz metodológica 
as novas questões que a nova situação histórica vem colocando. (SAVIANI, 2013, p. 
77). 

 

Mas, para além da contextualização histórica, é imprescindível também realizar uma 

análise dialética, no sentido de tensionar a relação existente entre a realidade e a aparência dos 

fatores determinantes do objeto a ser pesquisado. De fato, todo objeto reproduz uma aparência 

fenomênica imediata na vida cotidiana, o que permite uma compreensão superficial da 

realidade, trazendo elementos suficientes apenas para o convívio social. Entretanto, os 
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significados imediatos das coisas não condizem com o que elas realmente são ou deveriam ser; 

ao contrário, constituem formas de manipulação que impedem aos indivíduos a realização da 

verdade. 

O mundo da pseudoconcreticidade, segundo Kosik (1986), é: 

 
- O mundo dos fenômenos externos, que se desenvolvem à superfície dos processos 
realmente essenciais;  
- O mundo do tráfico e da manipulação, isto é, da praxis fetichizada dos homens (a 
qual não coincide com a praxis crítica revolucionária da humanidade); 
- O mundo das representações comuns, que são projeções dos fenômenos externos na 
consciência dos homens, produto da praxis fetichizada, formas ideológicas de seu 
movimento; 
- O mundo dos objetos fixados, que dão a impressão de ser condições naturais e não 
são imediatamente reconhecíveis como resultados da atividade social dos homens. 
(KOSIK, 1986, p. 11).  

 

Para romper a pseudoconcreticidade e trazer à tona a totalidade concreta, é de 

fundamental importância a relação dialética entre o pesquisador e o objeto investigado5. O 

conhecimento científico não consiste simplesmente na reunião de informações ou fatos. Na 

verdade, a concepção de totalidade na perspectiva do materialismo histórico e dialético 

demanda um trabalho de interpretação dialética das informações ou fatos reunidos. “Totalidade 

significa: realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer 

(classes de fatos, conjuntos de fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido” (KOSIK, 

1986, p. 35). 

Em outras palavras, o movimento dialético da pesquisa científica consiste na ação do 

sujeito sobre o objeto investigado – por meio do método investigativo – para a compreendê-lo 

além de sua aparência fenomênica e, então, produzir o conhecimento teórico – por meio do 

método expositivo – evidenciando a essência do objeto de pesquisa. Trata-se, pois, de um 

esforço contínuo do pesquisador em abstrair a aparência imediata do objeto e (re)interpretá-lo 

a partir de seus fatores históricos e socioeconômicos determinantes. Por esta razão, Marx (apud 

KOSIK, 1986, p. 13) afirma que toda “ciência seria supérflua se a forma fenomênica e a 

essência coincidissem diretamente”. 

																																																													
5 [...] o pensamento dialético parte do pressuposto de que o conhecimento humano se processa num movimento 
em espiral, do qual cada início é abstrato e relativo. Se a realidade é um todo dialético e estruturado, o 
conhecimento concreto da realidade não consiste em um acrescentamento sistemático de fatos a outros fatos, e de 
noções a outras noções. É um processo de concretização que procede do todo para as partes e das partes para o 
todo, dos fenômenos para a essência e da essência para os fenômenos, da totalidade para as contradições e das 
contradições para a totalidade; e justamente neste processo de correlações em espiral no qual todos os conceitos 
entram em movimento recíproco e se elucidam mutuamente, atinge a concreticidade. (KOSIK, 1986, p. 41-42). 
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A construção do conhecimento passa, pois, necessariamente pela transformação da 

concepção imediata da realidade abstrata (percepção fetichizada do objeto) para a compreensão 

da totalidade concreta (elucidação dos fatores que determinam o objeto). É este movimento 

dialético entre o sujeito pesquisador e o objeto a ser estudado, inserido em uma contextualização 

histórica, que torna possível a construção do conhecimento teórico.  

 
A construção do concreto privilegiada pelas abordagens crítico-dialéticas é elaborada 
na síntese das dimensões objetivas e subjetivas. O concreto é construído por meio de 
um processo que se origina na percepção empírico-objetiva, passa pela abstração de 
características subjetivas para, com base nos processos anteriores, construir uma 
síntese no pensamento, o concreto no pensamento (GAMBOA, 2014, p. 139). 

 

Para alcançar esta perspectiva crítica de análise do objeto proposto, será realizada uma 

pesquisa bibliográfica para estabelecer uma revisão de literatura suficiente à compreensão do 

objeto de investigação, e também uma pesquisa exploratória documental, com o auxílio de 

técnicas de coleta de dados, para o levantamento de legislações, regulamentações e documentos 

sobre os CME’s. 

A pesquisa bibliográfica consiste no levantamento das diferentes contribuições 

científicas já produzidas que abordam o tema proposto neste projeto. Tal procedimento auxilia 

o pesquisador na definição do problema, determinação dos objetivos, fundamentação da 

justificativa da escolha do tema e elaboração do referencial teórico que será utilizado como base 

doutrinária na construção do trabalho. 

 
O processo de avaliação do material bibliográfico que o pesquisador encontra lhe 
ensinará até onde outros investigadores têm chegado em seus esforços, os métodos 
empregados, as dificuldades que tiveram de enfrentar, o que pode ser ainda 
investigado etc. Ao mesmo tempo, irá avaliando seus recursos humanos e materiais, 
as possibilidades de realização de seu trabalho, a utilidade que os resultados 
alcançados podem emprestar a determinada área do saber e da ação. E como dizem 
Selltiz et alii, a revisão permitirá descobrir as ligações do assunto que lhe interessa 
com outros problemas, o que, sem dúvida alguma, ampliará a visão sobre o tópico que 
se pretende estudar. (TRIVINOS, 1987, p. 100). 

 

Já o levantamento documental, neste projeto, será de fundamental importância para o 

resgate histórico e a compreensão das condições de implantação e funcionamento do Conselho 

Municipal de Educação de Mineiros/GO, bem como para a reflexão a respeito da atuação deste 

conselho na garantia do direito a uma educação de qualidade socialmente referenciada no 

âmbito do município. De fato, a partir da análise de atas de reuniões, regulamentações, 

pareceres e demais documentos produzidos pelo Conselho Municipal de Mineiros/GO, assim 

como de legislações municipais, estaduais e federais que normatizam a educação brasileira, e 
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demais documentos relevantes encontrados em bancos de dados disponíveis na rede mundial 

de computadores, será possível uma compreensão detalhada da atuação do Conselho de 

Educação no sistema municipal de ensino. 

 
Os estudos exploratórios permitem ao investigador aumentar sua experiência em torno 
de determinado problema. O pesquisador parte de uma hipótese e aprofunda seu 
estudo nos limites de uma realidade específica, buscando antecedentes, maiores 
conhecimentos para, em seguida, planejar uma pesquisa descritiva ou de tipo 
experimental. (TRIVINOS, 1987, p. 109). 

 

Após, serão executados procedimentos de análise qualitativa, baseada na estruturação 

esquematizada e argumentação dos dados coletados, para a construção de um texto organizado 

e pautado em uma análise crítica do conteúdo selecionado, atingindo, assim, o objetivo geral 

de analisar os reflexos da atuação dos Conselhos Municipais de Educação na garantia do direito 

a uma educação de qualidade socialmente referenciada no âmbito do município. 

 
Na interação dos materiais (documentos oficiais ou não e ainda das respostas de outros 
instrumentos de pesquisa), no tipo de pesquisa que nos interessa, não é possível que o 
pesquisador detenha sua atenção exclusivamente no conteúdo manifesto dos 
documentos. Ele deve aprofundar sua análise tratando de desvendar o conteúdo latente 
que eles possuem. O primeiro pode orientar para conclusões apoiadas em dados -
quantitativos, numa visão estática e a nível, no melhor dos casos, de simples denuncia 
de realidades negativas para o indivíduo e a sociedade; o segundo abre perspectivas, 
sem excluir a informação estatística, muitas vezes, para descobrir ideologias, 
tendências etc. das características dos fenômenos sociais que se analisam e, ao 
contrário da análise apenas do conteúdo manifesto, é dinâmico, estrutural e histórico. 
[...] A tendência de índole materialista dialética do emprego do enfoque de análise de 
conteúdo apresentou-se quando surgiu com ênfase o estudo da ideologia e suas 
vinculações com variáveis complexas da vida social, como os modos e relações de 
produção e as classes sociais e suas formações históricas em determinadas sociedades. 
(TRIVINOS, 1987, p. 162). 

 

A opção pela análise crítica do conteúdo se faz justamente para evidenciar as tensões 

existentes entre a realidade aparente e a realidade concreta no âmbito de atuação dos Conselhos 

Municipais de Educação. Partindo das considerações delineadas na revisão de literatura do 

objeto a ser pesquisado, mostra-se imprescindível uma análise aprofundada da documentação a 

ser levantada, não se limitando à superfície do conteúdo das legislações, regulamentações e 

demais documentos que serão analisados.  

Com efeito, por meio da análise crítica do conteúdo, pretende-se realizar reflexões 

contextualizadas historicamente sobre a atuação dos CME’s na garantia do direito à uma 

educação de qualidade socialmente referenciada, descortinando as tendências ideológicas que 

permeiam as formas de participação política que decorrem da estrutura funcional do Estado 
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moderno, e contribuindo para a compreensão da relação entre o direito e a educação na 

caracterização da qualidade socialmente referenciada. 

De acordo com Gamboa (2014): 

 
[...] para a dialética materialista, todo fenômeno deve ser entendido como parte de um 
processo histórico maior. No caso da educação, suas transformações estão 
relacionadas com as transformações culturais e sociais. Sua dinâmica depende das 
mudanças sociais. Essas mudanças são quantitativas e qualitativas, à medida que se 
acumulam forças e tensões que produzem transformações radicais e estruturais 
(metamorfoses). Para poder compreender essas mudanças, necessitamos de uma 
massa grande de informações e uma extensão maior delas, pois para compreender as 
inter-relações sociais e as dinâmicas de tempos longos é preciso recuperar dados que 
permitam ver o movimento histórico, a gênese da transformação dos fenômenos. 
Como resultado da pesquisa, teremos uma “massa crítica” de informações que 
permitirão uma compreensão da dinâmica e das estratégias de ação. (GAMBOA, 
2014, p. 128). 

 

Todavia, a análise crítica do conteúdo não é tarefa fácil. Para realizar uma análise tendo 

por base conceitos, o conteúdo e os discursos presentes nos documentos levantados, é 

imprescindível que se estabeleçam categorias teóricas devidamente contextualizadas, que 

nortearão o exame dos dados coletados6. Segundo Ball (apud SHIROMA, CAMPOS e 

GARCIA, 2005, p. 431) “os significados que atribuímos ao conceito [...] afetam o como 

pesquisamos e o como interpretamos o que encontramos.”. Ademais, é fundamental observar o 

tempo e o particular contexto em que os documentos foram produzidos, bem como as 

contradições presentes em sua construção. 

 
Partindo do suposto da política como processo, uma contribuição interessante para a 
análise desses documentos parece decorrer da exploração das contradições internas às 
formulações, posto que os textos evidenciam vozes discordantes, em disputa. É nesse 
campo de disputas que a ‘hegemonia discursiva’ se produz. (SHIROMA, CAMPOS e 
GARCIA, 2005, p. 431-432). 

 

Também se mostra necessário, ao analisar documentos produzidos em determinado 

ambiente político, confrontar o conteúdo elaborado com outros conteúdos produzidos em outros 

ambientes semelhantes, mas sob a influência de diferentes perspectivas contextuais. É 

importante, pois, estabelecer uma análise intertextual dos documentos levantados, de modo a 

evidenciar a articulação ou confronto dos textos analisados com outros textos construídos em 

circunstâncias diversas. 

																																																													
6 [...] não há análise de discurso sem a mediação teórica permanente. É mister que a teoria intervenha a todo 
momento para ‘reger’ a relação do analista com o seu objeto, com os sentidos, com ele mesmo, com a interpretação. 
(ORLANDI apud SHIROMA, CAMPOS e GARCIA, 2005, p. 440). 
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Os textos também são consumidos diferentemente em contextos sociais diversos. Eles 
têm clara relação com os contextos particulares em que são produzidos e usados. Os 
textos das reformas educativas de muitos países transformaram-se numa bricolagem 
de peças sobre ensino formando um novo discurso pedagógico. Como texto, podem 
ser descontextualizados do local de origem e recontextualizados numa nova 
montagem. Nesse sentido, a ‘desconstrução’ dos textos visando a compreensão de seu 
processo de produção torna-se um importante mecanismo de análise discursiva, na 
medida em que permite localizar a inconsistência dos textos, os pontos em que 
transgride os limites dentro dos quais foi construído. Composto por contradições, um 
texto não é restrito a uma única, harmoniosa leitura. Pelo contrário, torna-se plural, 
aberto a re-leituras, não mais um objeto para consumo passivo, mas um objeto a ser 
trabalhado pelo leitor para produzir sentido. (SHIROMA, CAMPOS e GARCIA, 
2005, p. 433). 

 

Em síntese, a análise crítica do conteúdo dos documentos passa por diferentes 

procedimentos no processo de construção do conhecimento, com o objetivo de desvelar a tensão 

entre aquilo que está posto nos textos e a realidade socialmente contextualizada. De acordo com 

Shiroma, Campos e Garcia (2005), trata-se de inserir no campo de análise, primeiramente, as 

influências que permeiam a elaboração do documento, a composição ideologicamente 

hegemônica no campo político de produção dos textos; após, deve-se analisar o contexto de 

produção dos textos, a intencionalidade presente na linguagem adotada, bem como a elaboração 

de textos acessórios (explicativos) que estabelecem o viés interpretativo do documento oficial 

às massas; por fim, não se pode perder de vista o contexto da prática, a implementação dos 

documentos elaborados, aliada à interpretação preestabelecida pelos mecanismos de controle 

ideológico das classes dominantes. 

Como se vê, a análise documental passa pela própria proposição inicial de elaboração 

dos documentos até a linguagem expressa em sua redação final e os mecanismos utilizados para 

a sua implementação, uma vez que todo o processo de produção dos textos é envolto em 

ideologias que buscam manter a ordem dominante. De fato, somente a partir do exame 

detalhado de todos os elementos constituintes de um documento oficial, é possível caminhar no 

sentido de evidenciar quais os pontos de combate necessários ao rompimento do paradigma 

dominante. 

 
As múltiplas leituras pelos textos admitidas, as diferentes interpretações e 
reinterpretações de que são objeto podem provocar a contestação de seus significados 
e resultados. Esta possibilidade autoriza vislumbrar resistência aos objetivos ou 
propósitos originais; o campo da política educacional é ao mesmo tempo processo e 
produto [...] (SHIROMA, CAMPOS e GARCIA, 2005, p. 436). 

 

Com efeito, de nada adianta buscar a interpretação de um documento segundo uma 

perspectiva socialmente referenciada se, no processo de elaboração deste documento, não 
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houve participação popular diversificada. Da mesma forma, o combate se mostra inócuo sem a 

compreensão da intencionalidade dos significados presentes na linguagem dos textos oficiais. 

Os discursos constantes em documentos oficiais “são, a um só tempo, texto, prática discursiva 

e prática social” (SHIROMA, CAMPOS e GARCIA, 2005, p. 440), de modo que se faz 

necessário observar as relações existentes entre cada etapa de construção dos documentos.  

Com supedâneo neste caminho metodológico, espera-se contribuir para uma melhor 

compreensão das formas de representação social decorrentes do desenvolvimento do Estado 

moderno, bem como das possibilidades transformadoras da atuação da sociedade civil 

organizada sobre a educação brasileira. Conforme leciona Gamboa (2014):  

 
(...) as teorias crítico-dialéticas atribuem um status específico e um valor diferenciado 
à educação na relação com a sociedade, de tal maneira que, dependendo da conjuntura, 
a educação pode ser um agente transformador da sociedade. Ao mesmo tempo que a 
sociedade determina os processos educativos, também é dinamizada pelas ações 
educativas ‘libertadoras’ ou ‘transformadoras’. Tais ações serão tanto mais 
transformadoras quanto melhor articuladas estejam com outras ações provenientes de 
outras formas de organizações sociais (movimentos da sociedade civil, organizações 
de classes, partidos políticos etc.), constituindo desta forma uma conjuntura favorável 
às transformações à medida que as correlações de forças apontem para a mesma 
direção de mudança. (GAMBOA, 2014, p. 145-146). 

 

Portanto, esta pesquisa tem o potencial de auxiliar na construção de uma concepção 

crítica do direito à uma educação de qualidade socialmente referenciada, e também no 

desenvolvimento dos Conselhos Municiais de Educação como espaços de mobilização social 

transformadora. 

 

5. Metodologia e instrumentos de captação de dados empíricos 

 

Considerando a opção pela análise crítica do conteúdo de documentos oficiais 

produzidos pelo Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO, foi necessária a realização 

de uma pesquisa exploratória documental, a partir da utilização de instrumentos de captação e 

sistematização de dados junto ao CME e à rede mundial de computadores, para levantar dados 

suficientes ao exame proposto. 

A pesquisa exploratória revelou a existência de uma diversidade de documentos 

produzidos entre o período de 02 de julho de 1997 (data de criação do Conselho de Educação) 

até abril de 2016 (momento em que foi encerrado o levantamento de dados).  

Grande parte dos documentos foi levantada por meio eletrônico, através do site da 

Prefeitura Municipal (http://www.mineiros.go.gov.br/), de um blog produzido pelo próprio 
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CME (http://cmemineiros.blogspot.com.br/), e por meio do acesso aos arquivos armazenados 

nos computadores do CME. O único conjunto de documentos levantado fisicamente foi o Livro 

de Atas do Conselho, que foi digitalizado com o auxílio de um aplicativo digital de smartphone. 

A única documentação cujo acesso foi negado pela direção do Conselho foi o Livro de 

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Educação ao Conselho Municipal de Educação. 

Entretanto, dado o volume de dados já captados, julgou-se desnecessário o acesso a estes 

documentos para a consecução da análise proposta. Até porque, o conteúdo das atas das 

reuniões realizadas pelos conselheiros abarca discussões sobre essa prestação de contas, não 

havendo prejuízos à análise. 

Após concluído o levantamento e a quantificação dos dados – chegando-se a um total 

de cerca de 1.200 (mil e duzentos) documentos –, foram utilizadas técnicas de sistematização 

com o objetivo de facilitar a análise do conteúdo, da seguinte maneira7:  

 

a) Primeiro, foi feita a divisão da forma de acesso aos documentos em três grupos distintos: 

i) documentos acessados pela internet; ii) documentos acessados pelos computadores 

do Conselho; iii) documentos não digitalizados, acessados fisicamente; 

b) Segundo, foi feita a divisão dos tipos de documento, classificando-os em: i) leis 

municipais; ii) regulamentações internas; iii) resoluções; iv) pareceres; v) ofícios; vi) 

atas; vii) relatórios; e viii) documentos diversos relacionados à gestão das unidades de 

ensino (modelos de documentos, controle de processos, recomendações, editais de 

matrículas); 

c) Terceiro, foi feita a divisão cronológica e quantitativa dos documentos, organizando-os 

em tabelas demonstrando sequencialmente o tipo de documento, o ano de produção, e a 

quantidade produzida naquele ano; 

d) Quarto, foi feito um resumo do conteúdo dos documentos, destacando aspectos 

importantes para a análise crítica proposta. 

 

Feita a organização inicial dos documentos, foi elaborado o quadro abaixo, no intuito 

de informar a síntese quantitativa dos dados empíricos analisados:  

 

 

 

																																																													
7 A síntese do conteúdo dos dados empíricos analisados pode ser observada no Apêndice deste trabalho. 
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Quadro I – Resumo do levantamento documental 

Tipo de documento Ano do 
documento Quantidade 

Leis Municipais 1997 01 
2010 01 

Regulamentações Internas 2010 01 
2013 01 

Resoluções 

2010 09 
2011 11 
2012 17 
2013 21 
2014 41 
2015 93 
2016 67 até abril 

Pareceres 

2010 02 
2011 06 
2012 29 
2013 12 
2014 30 
2015 39 
2016 04 até abril 

Ofícios 

2007 10 
2008 01 
2009 19 
2010 09 
2011 09 
2012 28 
2013 76 
2014 104 
2015 138 
2016 101 até abril 

Atas 

1997 04 
1998 01 
1999 03 
2000 08 
2001 03 
2002 03 
2003 04 
2004 09 
2005 - 
2006 - 
2007 16 
2008 07 
2009 11 
2010 19 
2011 14 
2012 08 
2013 05 
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2014 12 
2015 06 
2016 03 até abril 

Relatórios 2010 a 2016 
Diversos relatórios 

referentes ao controle da 
gestão do Conselho 

Documentos diversos relacionados à gestão das 
unidades de ensino (modelos de documentos, 
controle de processos, recomendações, editais 

de matrículas) 

2010 a 2016 

Diversos documentos 
referentes ao controle da 
gestão das unidades de 

ensino 
Elaboração do autor. Fonte dos dados: CME Mineiros/GO. 

 

O conteúdo da legislação, regulamentação interna, atas, pareceres e resoluções, foi 

priorizado em detrimento dos demais documentos, uma vez possuírem maior relevância na 

construção do estudo. Isso porque a legislação e regulamentação interna estabelecem a estrutura 

e forma de atuação do Conselho, as resoluções evidenciam a atuação do Conselho no meio 

educacional do município, e as atas e pareceres demonstram as influencias ideológicas que 

permeiam a construção das ações do Conselho; enquanto os demais documentos apenas seguem 

as diretrizes traçadas, tratando das atribuições burocráticas do Conselho. 

Além da documentação relacionada ao CME de Mineiros/GO, também integra o 

contexto de investigação documentos como: a Constituição Federal Brasileira de 1988; a Lei 

Orgânica do Município de Mineiros/GO; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

9.394/96); legislações federais relacionadas às políticas públicas de participação política; 

regulamentações do Ministério da Educação relacionadas à atuação dos CME’s; documentos 

orientadores da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação – UNCME e do 

Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de Educação – Pró-Conselho; 

e documentos orientadores dos índices de qualidade na educação, produzidos pelo Ministério 

da Educação e por Organizações não Governamentais. 

Por fim, finalizado o levantamento e feita a sistematização dos dados, partiu-se para a 

análise crítica do conteúdo, de acordo com a perspectiva teórico-metodológica e o referencial 

teórico orientadores da construção da pesquisa, buscando evidenciar os pontos relevantes da 

atuação do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO na garantia do direito à educação 

de qualidade socialmente referenciada. 

 

 

 

 



37	
	

6. Estrutura e organização da Dissertação 

 

Tendo em vista a complexidade da análise proposta, fez-se necessária uma divisão 

sistematizada do estudo, de modo a demonstrar as possibilidades de atuação de movimentos 

sociais organizados, como os Conselhos Municipais de Educação, na garantia do direito à 

educação, bem como refletir sobre os fatores determinantes para a caracterização de uma 

educação de qualidade a partir de uma perspectiva socialmente referenciada. 

Partindo de uma abordagem crítica de análise, não seria possível discorrer a respeito da 

atuação dos movimentos sociais organizados sem antes retomar o desenvolvimento histórico 

do Estado, principalmente no contexto político e socioeconômico brasileiro observado a partir 

da segunda metade da década de 1970, em que o processo de democratização passou a permitir, 

de fato, a participação política no âmbito de atuação estatal. Da mesma forma, seria imprudente 

a análise acerca dos reflexos da atuação do CME na garantia do direito à uma educação de 

qualidade socialmente referenciada sem antes refletir sobre a relação direito-qualidade-

educação. 

Portanto, seguindo uma ordem sistematizada de construção do conhecimento, o texto 

foi dividido em três capítulos. 

No primeiro capítulo, será priorizada a reflexão sobre o desenvolvimento do Estado 

moderno e as formas de participação política que dele decorrem, sendo analisados os fatores de 

determinação histórica e socioeconômica influenciadores da atuação dos movimentos sociais 

organizados na estrutura de controle político estatal. 

No segundo capítulo, destaca-se a relação direito-qualidade-educação no âmbito de 

atuação dos Conselhos Municipais de Educação, evidenciando a tensão existente entre os 

elementos caracterizadores da qualidade educacional para o mercado de trabalho, de um lado, 

e para a formação humana socialmente contextualizada, de outro; e inserindo no campo de 

análise as possibilidades de atuação dos movimentos sociais organizados na garantia do direito 

à educação. 

Por fim, no terceiro capítulo serão abordados os aspectos específicos da atuação do 

Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO, na garantia do direito a uma educação de 

qualidade socialmente referenciada, a partir da análise da documentação levantada e das 

considerações teóricas construídas nos dois primeiros capítulos.  
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CAPÍTULO I – O PROCESSO DE DEMOCRATIZAÇÃO SOCIAL BRASILEIRO E O 

DESENVOLVIMENTO DOS MODOS ORGANIZATIVOS DA SOCIEDADE CIVIL 

 

“Se todos os homens tomam realmente parte na gestão do 

Estado, o capitalismo não pode mais manter-se. Ora, o 

desenvolvimento do capitalismo cria as premissas 

necessárias para que ‘todos possam, de fato, tomar parte 

na gestão do Estado.’”. 

Lênin (2011, p. 151) 

 

A construção teórica deste capítulo demanda uma análise profunda dos fatores de 

determinação histórica e socioeconômica da estrutura do Estado moderno, uma vez que se 

propõe a demonstrar as condições de surgimento e desenvolvimento da participação dos 

movimentos sociais organizados no âmbito de controle político estatal brasileiro, evidenciando 

as resistências ideológicas impostas pelas classes de domínio social à atuação da sociedade civil 

na formulação, implementação e fiscalização de políticas públicas, especialmente na esfera 

educacional, e destacando, também, as possibilidades transformadoras da mobilização social 

organizada na Educação. 

Para a consecução desta proposta, foram eleitos como objetivos específicos analisar o 

desenvolvimento histórico do processo democrático no Brasil e as formas de participação 

política organizada que dele decorrem; e destacar, no ordenamento jurídico brasileiro, as bases 

para os CME’s. Seguindo a perspectiva crítica do caminho metodológico traçado, partiu-se de 

duas questões básicas que irão nortear as reflexões deste primeiro capítulo: a) quais os fatores 

determinantes observados no contexto político e socioeconômico brasileiro durante o processo 

de democratização social promovido a partir da segunda metade dos anos 1970?; e b) em que 

medida o Estado/Governo promoveu a participação da sociedade civil na definição de políticas 

públicas durante o processo de “descentralização” promovido pela União aos estados membros 

e municípios após o período de transição democrática? 

Fundada nestas questões, a estruturação do texto parte de uma visão crítica do 

desenvolvimento do Estado na sua relação com a sociedade, destacando o processo de 

democratização social e a estrutura jurídico-administrativa do Estado brasileiro no período pós 

ditadura militar; após, discorre-se a respeito do desenvolvimento dos modos organizativos da 

sociedade civil a partir da democratização social brasileira, com enfoque na análise da relação 
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governo-ideologia-participação no âmbito do Conselho Municipal de Educação, aqui 

compreendido como um órgão de participação política organizada na esfera de atuação do 

Poder Executivo. 

Para subsidiar as reflexões propostas, recorreu-se à literatura disponível em Marx (2010, 

2010 e 2013) e Engels (1984), que adotam a concepção crítica de Estado como um instrumento 

a serviço das classes dominantes, e em Gramsci (1988 e 2012), que amplia a visão de Estado a 

partir da perspectiva marxista; foram utilizados, também, autores que tratam das possibilidades 

da participação política da sociedade civil organizada, como Gramsci (1988 e 2012), Bobbio 

(1982), Dallari (1999), Bordenave (1983) e Gohn (2011); e, por fim, autores que tratam da 

relação estado-governo-ideologia-participação, como Meszáros (2011 e 2014), Marx e Engels 

(2007), Bobbio (2007), Alves (1987), Mascaro (2013) e Lima (2011); estabelecendo-se como 

categorias de análise ‘Estado’, ‘sociedade civil’, ‘participação política’, ‘Governo’, ‘ideologia’, 

‘gestão democrática’, ‘controle social’ e ‘autonomia’, de modo à buscar elementos suficientes 

para investigar em que medida o desenvolvimento histórico do Estado Democrático brasileiro 

influenciou a atuação dos modos organizativos da sociedade civil no âmbito educacional. 

 

1.1. As reformulações na estrutura do Estado brasileiro após a transição democrática: a 

prevalência da hegemonia do capital 

 

1.1.1. Contextualização histórica: do Estado Liberal ao Estado Gerencial 

 

O desenvolvimento do Estado moderno na sua relação com a sociedade, em especial a 

partir do século XVIII, tem demonstrado que o aparato público vem sendo utilizado como um 

instrumento de controle dos fatores de determinação socioeconômica, de modo a manter o poder 

da classe cultural e economicamente dominante e assegurar a marginalização social das classes 

desfavorecidas. De fato, é possível observar que as constantes reformulações estruturais e na 

forma como o Estado se relaciona com a sociedade seguem parâmetros ditados a partir de uma 

perspectiva econômica, e não social.  

A visão de um Estado instrumento, a serviço da consolidação da economia de mercado, 

encontra subsídios na obra de Marx8 e Engels9, e é evidenciada no contexto histórico e 

																																																													
8 A concepção marxista clássica de Estado está expressa na famosa formulação de Marx e Engels no Manifesto 
comunista: “O executivo do Estado moderno nada mais é do que um comitê para a administração dos assuntos 
comuns de toda a burguesia” (BOTTOMORE, 2013, p. 217-218). 
9 Como o Estado nasceu da necessidade de conter o antagonismo das classes, e como, ao mesmo tempo, nasceu 
em meio ao conflito delas, é, por regra geral, o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente 
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socioeconômico da humanidade desde a Revolução Francesa, momento a partir do qual os 

ideais revolucionários que levaram à queda do regime totalitário culminaram em uma nova 

forma de pensar e explorar o mundo, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, 

individualidade, propriedade privada e democracia.  

Com efeito, a concepção de uma sociedade que proclama ao mesmo tempo a igualdade 

e a individualidade, a propriedade privada e a democracia, demanda uma estrutura de controle 

capaz de operar de forma adequada e integrada o desenvolvimento econômico e a dominação 

política social. Por isso, a perspectiva marxista concebe a sociedade burguesa a partir de 

estruturas de dominação e submissão. De um lado, tem-se a infraestrutura ou base econômica, 

“constituída pela unidade das forças produtivas e das relações de produção” (ALTHUSSER, 

1980, p. 25); de outro, tem-se a superestrutura, “que comporta em si mesma dois níveis ou 

instâncias: o jurídico-político (o direito e o Estado) e a ideologia” (ALTHUSSER, 1980, p. 25-

26). 

Assim, ao mesmo tempo em que a economia de mercado explora o proletariado em prol 

da produtividade, utilizando-se do aparato estatal para subjugá-los legalmente, também faz uso 

dos aparelhos do Estado para apaziguar essa dominação, por meio do controle político-

ideológico. Nessa relação contraditória, o Estado é idealizado para espelhar a expressão da 

vontade geral, revestindo-se de um aspecto autônomo e independente em relação à sociedade, 

mas na verdade será sempre estruturado de modo a manter as condições essenciais à 

perpetuação do capital. 

 
A forma pela qual o poder estatal burguês se constitui o torna intrínseca e 
necessariamente um órgão da burguesia. Tanto assim que nas ocasiões de crise de 
hegemonia, quando a própria burguesia, ou alguma das suas facções, não está em 
condições de exercer o poder, mesmo nessas ocasiões o Estado não deixa de exprimir-
se em conformidade com as determinações básicas do regime. [...] Daí a necessidade 
de que o Estado burguês exprima, ainda que em grau mínimo, e como reflexo da 
própria hegemonia burguesa, algum interesse do proletariado. Nesse jogo está uma 
condição para a sobrevivência do Estado burguês, como expressão e condição das 
relações capitalistas de produção. A conciliação de interesses desiguais e 
contraditórios, como os da burguesia, da classe média e do proletariado, é 
simultaneamente uma condição para subjugá-los aos interesses da burguesia, ou sua 
facção mais forte. (IANNI, 1988, p. 68-69, 71-72). 

 

A obra de Gramsci avança nas reflexões a respeito da estrutura e dos aparelhos do 

Estado, permitindo uma compreensão ampliada das formas de controle político da sociedade. 

Segundo este autor “por ‘Estado’ deve-se entender, além do aparelho de governo, também o 

																																																													
dominante, classe que, por intermédio dele, se converte também em classe politicamente dominante e adquire 
novos meios para a repressão e exploração da classe oprimida (ENGELS, 1984, p. 193). 
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aparelho ‘privado’ de hegemonia ou sociedade civil” (GRAMSCI, 2012, p. 258), de modo que 

a superestrutura de controle social seria composta tanto pela sociedade política (instrumentos 

concretos de coerção) como também pela sociedade civil (instrumentos ideológicos de 

consenso). 

 
Não diversamente de Marx, também Gramsci considera as ideologias como parte da 
superestrutura; mas diversamente de Marx, que chama de sociedade civil o conjunto 
das relações econômicas constitutivas da base material, Gramsci chama de sociedade 
civil a esfera na qual agem os aparatos ideológicos que buscam exercer a hegemonia 
e, através da hegemonia, obter o consenso. Não que Gramsci abandone a dicotomia 
base/superestrutura, para substituí-la pela dicotomia sociedade civil/Estado. Na 
verdade, ele agrega a segunda à primeira e torna assim o seu esquema conceitual mais 
complexo. (BOBBIO, 2007, p. 40). 

 

Percebe-se, pois, a relevância da contribuição de Gramsci na interpretação da estrutura 

do Estado. Ao prever que a sociedade civil compõe a estrutura de controle estatal, possibilita a 

compreensão segundo a qual a luta de classes pode ser concretizada também no âmbito de 

domínio ideológico, e não apenas na base econômica. 

 
As reflexões realizadas por Gramsci, ao analisar a sociedade civil, contribuíram, no 
sentido de mostrar que o Estado compõe-se de dois segmentos distintos: a sociedade 
política (Estado em sentido restrito ou Estado-coerção) formado pelos mecanismos 
que garantam o monopólio da força pela classe dominante (burocracia executiva, leis 
e policial-militar) mais a sociedade civil, formada pelo conjunto das organizações 
responsáveis pela elaboração e difusão das ideologias, composta pelo sistema escolar, 
Igreja, sindicatos, partidos políticos, organizações profissionais, organizações 
culturais (revistas, jornais, meios de comunicação de massa) (MAGALHÃES, 2011, 
p. 32). 

 

O detalhamento da concepção de Estado a partir da perspectiva crítica de Marx, Engels 

e Gramsci é essencial para a construção deste estudo, uma vez que os Conselhos Municipais de 

Educação são constituídos como órgãos oficiais de representação social da sociedade civil, ou 

seja, compõem a superestrutura do Estado. Daí a necessidade em se esclarecer não só a 

concepção de Estado adotada neste texto, mas também os fatores determinantes de seu 

desenvolvimento que, consequentemente, influenciarão a criação e os modos de atuação dos 

CME’s. 

Para compreender essa estrutura estatal e como ela se desenvolve no tempo e no espaço, 

será retomado, a seguir, o contexto histórico de surgimento do Estado moderno, bem como as 

influências que permearam suas constantes reformulações no transcorrer dos últimos séculos 

(séc. XVIII-XXI). 
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Partindo do período revolucionário que deu início à idade contemporânea (Revolução 

Francesa), caracterizado pela queda do regime totalitário e ascensão da classe burguesa, o 

Estado foi estruturado de modo a garantir o desenvolvimento econômico, sem qualquer 

preocupação com os aspectos sociais. O chamado Estado Liberal tinha como característica a 

intervenção mínima na economia e na sociedade, uma vez que “os elementos necessários ao 

crescimento da riqueza encontram-se na natureza humana, devendo o sistema compatibilizar as 

inclinações naturais do homem com os resultados desejados para a sociedade” (DIAS e CARIO, 

2014, p. 09). 

 
Assim, no cenário defendido por Smith (1983), o Estado teria um papel reduzido, não 
abdicando, porém, de três funções básicas: a garantia da defesa nacional, a 
administração da justiça e a execução de obras públicas. Com isso, a ideologia 
econômica passou a modelar a sociedade e uma racionalidade baseada em valores 
assumiu papel coadjuvante, diluindo progressivamente a capacidade humana de 
pensar criticamente e de atuar pautando-se numa lógica em que o processo é tão ou 
mais importante que o fim. A compreensão de que o mercado seria uma esfera da 
sociedade capaz de transformar o autointeresse em benefícios sociais sem que, para 
isso, o Estado tivesse que intervir, pressupunha que os ambientes competitivos se 
encarregariam da alocação mais eficiente dos recursos. (DIAS e CARIO, 2014, p. 10). 

 

Entretanto, o mercado livre característico desse modelo de gestão pública não conseguiu 

alcançar a distribuição de renda voluntária defendida pelos teóricos liberais. Pelo contrário, 

terra, dinheiro e a própria força de trabalho foram transformados em mercadoria, provocando, 

de acordo com Dias e Cario (2014), a desintegração dos sistemas sociais. 

 
O laissez-faire parecia um princípio de garantia da lei e da ordem com um mínimo de 
custo e esforço. Os fundamentos de Smith (1983) vieram como respostas às questões 
da época e fizeram emergir a economia separada do sistema político. A sociedade, 
que era para ser tratada como complexa por ser tecida de várias dimensões, se tornou 
um sistema de mercado e mudou suas bases. Dissociando seu desenvolvimento do 
respeito aos princípios do mundo moral, da política e dos valores essenciais à vida, 
caracterizou a desintegração dos sistemas sociais. (DIAS e CARIO, 2014, p. 10).  

 

Em meados do século XX, os ideais liberais se tornaram insustentáveis. Percebeu-se, 

tardiamente, que uma sociedade dirigida pelo mercado seria incapaz de manter a estabilidade 

entre o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento social. Embora o liberalismo pregasse 

a intervenção mínima do Estado, a manutenção de um mercado “autorregulável” demandou a 

atuação da Administração Pública para frear os anseios destrutivos do capital, justamente na 

tentativa de garantir a liberdade e justiça defendidas pelos teóricos liberais, de modo que o 

“mercado livre” somente se tornou possível a partir das intervenções pontuais do Estado na 

economia. De acordo com Polanyi (apud DIAS e CARIO, 2014, p. 12) “a dificuldade estava 
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colocada: o estabelecimento da liberdade simples e natural de Adam Smith demandava a 

criação constante de leis, controles e funções administrativas”.  

As necessidades da economia de mercado, associadas ao desenvolvimento industrial, 

acabaram por criar um abismo social entre uma pequena classe privilegiada de proprietários, 

que a cada dia acumulava mais capital, e uma grande classe depreciada de proletários, que a 

cada dia perdia sua liberdade, vivendo sob condições deploráveis em prol da produtividade 

econômica.  

 
Com isso, o sistema político e o sistema econômico se desintegraram e o capitalismo 
liberal foi sendo abandonado. No entanto, a industrialização continuará existindo e o 
sistema de mercado autorregulável é que não se sustenta. Por isso, a crítica não se dá 
pelo fato de essa sociedade se basear na economia, mas pelo fato de essa economia 
ser baseada no autointeresse e por se saber que uma organização econômica é 
antinatural. Como alertou Polanyi (1980), nenhum motivo especificamente humano é 
econômico e, assim sendo, a liberdade ampla e para todos seguiria garantida por parte 
do Estado – agente a quem cabe a coordenação no sentido de regular e assegurar que 
não seria a racionalidade econômica a promover o devir de uma sociedade que já 
rompeu o século XX dando sinais de que precisava retomar a perspectiva substantiva 
para se respeitar como complexa, atendendo, assim, ao interesse coletivo. (DIAS e 
CARIO, 2014, p. 12). 

 

Diante da contradição entre uma economia industrializada e produtiva e uma sociedade 

dividida e incapaz de se sustentar, ganha força a concepção segundo a qual a intervenção do 

Estado seria necessária tanto no aspecto econômico quanto no social. Surge então o Estado 

Desenvolvimentista – modelo característico dos países em desenvolvimento na primeira metade 

do século XX –, cujo objetivo era a intervenção na sociedade de modo a sustentar as mazelas 

provocadas pela economia de mercado, e ao mesmo tempo manter o desenvolvimento 

econômico.  

 
Esta corrente compreende o Estado como um elemento ativo e não apenas corretivo, 
defendendo a importância da industrialização, sem, no entanto, deixar de ter o Estado 
como centro das decisões, como líder da formulação de políticas econômicas e como 
agente dinamizador das forças produtivas. (DIAS e CARIO, 2014, p. 14). 

 

Todavia, o Estado interventor tanto no campo econômico como também no social 

acabou se mostrando incompatível com o desenvolvimento tecnológico vivenciado na segunda 

metade do século XX, que moldou um novo tipo de sistema de mercado, em que as tecnologias 

da informação e comunicação deram uma nova dinâmica às relações internacionais, integrando 

economias e rompendo barreiras nacionalistas, dando início ao capitalismo globalizado. 
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Com efeito, a centralização do controle econômico e social acabara por criar um Estado 

gigante, moroso e ineficaz, que não condizia com a nova dinâmica mundial e não conseguia 

manter os mesmos índices de desenvolvimento econômico até então obtidos.  

 
Frente a isso, o modelo pautado na intervenção estatal, que tinha o modelo econômico 
proposto por Keynes (1936) como um dos seus trilhos, ou seja, o pressuposto de que 
para tirar a economia da recessão gerada pela Crise de 1929 seria necessário que o 
Estado financiasse o crescimento e o fortalecimento das nações, fica pressionado sob 
dois aspectos: i) a necessidade de o Estado continuar a proteger a sociedade, dado que 
a lógica de mercado do liberalismo acaba por privilegiar os mais fortes e aumentar a 
concentração de renda; e ii) a busca por maior eficiência na execução dos serviços 
públicos, mais especificamente no sentido de atenuar as pressões sofridas pelas 
empresas nacionais, facilitando seu nível de competitividade com o mercado 
internacional. (DIAS e CARIO, 2014, p. 15). 
 

A partir dos anos 1970, tomou forma uma ideologia liberal radical, em contraposição à 

excessiva intervenção do Estado na economia e na sociedade. O modelo neoliberal defende o 

enxutamento das responsabilidades estatais e a total liberdade econômica, retornando à 

concepção liberal clássica. Entretanto, a adoção de uma política neoliberal pautada nos ideais 

clássicos do liberalismo implicaria na extinção de direitos sociais “conquistados” pela classe 

proletária, como direitos trabalhistas, seguridade social e educação pública. 

Assim, embora tenha havido uma diminuição da intervenção do Estado na economia e 

uma redução dos direitos sociais garantidos à sociedade, o modelo neoliberal clássico não 

logrou êxito na (re)implantação de um mercado autorregulável. Pelo contrário, houve o 

reconhecimento da imprescindibilidade do Estado no controle do desenvolvimento 

socioeconômico, surgindo a necessidade de reformulação do aparelho estatal, de modo a 

viabilizar a garantia dos direitos sociais e, ao mesmo tempo, promover a competitividade do 

mercado, mas sem inflar a coisa pública. De acordo com Bresser Pereira (1998): 

 
A grande tarefa política dos anos 90 é a reforma ou a reconstrução do Estado. Entre 
os anos 30 e os anos 60 deste século, o Estado foi um fator de desenvolvimento 
econômico e social. Nesse período, e particularmente depois da Segunda Guerra 
Mundial, assistimos a um período de prosperidade econômica e de aumento dos 
padrões de vida sem precedentes na história da humanidade. A partir dos anos 70, 
porém, face ao seu crescimento distorcido e ao processo de globalização, o Estado 
entrou em crise e se transformou na principal causa da redução das taxas de 
crescimento econômico, da elevação das taxas de desemprego e do aumento da taxa 
de inflação que, desde então, ocorreram em todo o mundo. A onda neoconservadora 
e as reformas econômicas orientadas para o mercado foram a resposta a esta crise – 
reformas que os neoliberais em um certo momento imaginaram que teriam como 
resultado o Estado mínimo. Entretanto, quando, nos anos 90, se verificou a 
inviabilidade da proposta conservadora de Estado mínimo, estas reformas revelaram 
sua verdadeira natureza: uma condição necessária da reconstrução do Estado – para 
que este pudesse realizar não apenas suas tarefas clássicas de garantia da propriedade 
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e dos contratos, mas também seu papel de garantidor dos direitos sociais e de promotor 
da competitividade do seu respectivo país. (BRESSER PEREIRA, 1998, p. 49). 

 

Portanto, se no modelo liberal dava-se excessivo enfoque ao desenvolvimento 

econômico, e no modelo desenvolvimentista dava-se excessivo enfoque ao desenvolvimento 

social, ambos com a intervenção direta do Estado; no modelo gerencialista o enfoque é no 

equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e social, a partir de mecanismos de controle 

externo do Estado e com a atuação direta da sociedade. 

 
A Reforma Gerencial foi a resposta a esse desafio ao modificar a forma de administrar 
a oferta dos serviços. Ela (1) torna os gerentes dos serviços responsáveis por 
resultados, ao invés de obrigados a seguir regulamentos rígidos; (2) premia os 
servidores por bons resultados e os pune por maus; (3) realiza serviços que envolvem 
poder de Estado através de agencias executivas e reguladores; e – o que é mais 
importante – (4) mantém o consumo coletivo e gratuito, mas transfere a oferta dos 
serviços sociais e científicos para organizações sociais, ou seja, para provedores 
públicos não estatais que recebem recursos do Estado e são controlados através de 
contrato de gestão. Através dessas quatro características – principalmente a última – 
o poder público garante os direitos sociais, mas transfere sua provisão ou oferta para 
organizações quase estatais que são organizações sociais. [...] Como se trata de uma 
reforma necessária quando o Estado se transforma num Estado Social e, do ponto de 
vista administrativo, deixa de ser o Estado Burocrático para ser o Estado Gerencial, 
sua implantação é uma questão de tempo e de qualidade. Cada país ou se adianta em 
realiza-la, ou fica para trás e arca com os custos do atraso; ou a implanta com 
competência, ou de forma equivocada e confusa. (BRESSER PEREIRA, 2010, p. 
115).10 

 

Como se vê, o desenvolvimento socioeconômico dos últimos séculos – a partir da 

Revolução Burguesa até o século XXI – provocou constantes mudanças no papel do Estado na 

sua relação com a sociedade, mas sempre guiada pelos interesses da economia de mercado. No 

modelo liberal, a economia se mostrou incapaz de garantir o desenvolvimento social, forçando 

o Estado a intervir para garantir o mínimo existencial à classe proletária e, ao mesmo tempo, 

manter o desenvolvimento econômico. No modelo desenvolvimentista, a economia se mostrou 

incapaz de acompanhar a dinâmica das tecnologias da informação e comunicação, forçando o 

Estado a assumir um papel protecionista e, ao mesmo tempo, investir em inovação tecnológica 

para garantir a competitividade inerente à globalização do mercado. No modelo neoliberal, a 

economia se mostrou incapaz de contrapor a intervenção estatal no âmbito econômico e social, 

forçando a criação de um novo modelo de gestão pública, que utiliza as parcerias público-

privadas como instrumento de gerência dos serviços sociais não exclusivos, fomentando a 

																																																													
10 No Brasil, o documento elaborado pela Câmara de Reforma do Estado em 1995 (Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado), demonstra claramente o planejamento para a implantação de um modelo gerencialista de 
governo. 
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participação das classes privilegiadas no desenvolvimento social, mas com subsídios públicos, 

e não privados. 

 
1.1.2. O desenvolvimento do Estado Democrático brasileiro: do regime militar à transição 

democrática e ao modelo gerencial de governo 

 

Seguindo os movimentos socioeconômicos mundiais, o Estado brasileiro também 

passou por períodos de reformulação intensa tanto em sua estrutura como nas formas de 

relacionamento com a sociedade. Entretanto, considerando o recorte temporal desta pesquisa, 

será privilegiado o estudo do processo de democratização política e social observado a partir da 

segunda metade da década de 1970, que apresenta traços peculiares em relação à 

contextualização histórica mundial apresentada, uma vez que, enquanto a política econômica 

seguiu parâmetros internacionais, a relação entre Estado e sociedade passou por um período de 

autoritarismo, caracterizado pelo regime militar de governo (1964-1985) 11. 

Com efeito, na medida em que países com a industrialização consolidada passaram por 

processos particulares de crise de hegemonia em seu desenvolvimento socioeconômico; no 

Brasil, cuja sociedade é caracteristicamente capitalista dependente, esse processo de 

desenvolvimento nunca chegou a gerar crises orgânicas na estrutura social, sendo sempre 

mediado pelos interesses de uma classe oligárquica economicamente dominante.  

 
Isso nos permite depreender e sustentar que a classe burguesa brasileira, de cultura e 
mentalidade escravocrata e colonizadora, e historicamente associada e subordinada à 
classe burguesa dos centros hegemônicos do capitalismo, impediu mediante ditaduras 
e golpes, reformas e programas impostos pelo alto, a construção de um projeto 
nacional de desenvolvimento, mediante reformas estruturais que permitissem reduzir 
a desigualdade social e, num horizonte mais profundo, a busca da superação dessa 
desigualdade mediante a ruptura das relações sociais capitalistas. (FRIGOTTO, 2009, 
p. 71-73).  

 

Desse modo, a análise dos fatores determinantes do desenvolvimento estatal brasileiro 

passa, necessariamente, pelo exame das circunstâncias que possibilitaram a instituição da 

Ditadura Militar e, também, do cenário político e socioeconômico que permitiu o processo de 

transição do regime autoritário ao democrático, conforme será a seguir abordado12. 

																																																													
11 O sistema capital domina todas as partes do mundo, mas não da mesma forma. Ele apresenta, em sociedades 
distintas, processos históricos específicos que engendram particularidades tanto na estrutura de classes e relações 
de classe, quanto nos efeitos da exploração da classe trabalhadora. (FRIGOTTO, 2009, p. 71). 
12 Ressalte-se que a análise aqui proposta se limitará em evidenciar os aspectos socioeconômicos determinantes 
das relações entre Estado e sociedade, de modo que os meandros políticos inerentes a este período da história 
brasileira não serão detalhados. 
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Até a década de 1930, a economia brasileira era controlada de forma hegemônica pelos 

latifundiários (em um último momento pelos produtores de café). Na esfera política, a 

“descentralização” do governo federal aos estados privilegiava os interesses da oligarquia 

agrária, promovendo uma autonomia regional.  

 
Até 1930, a oligarquia fundiária e, notadamente, os setores da oligarquia rural que 
produzia para o mercado mundial, era a classe hegemônica da sociedade brasileira. 
Num artigo publicado na década de 1960 em Temps Modernes, o economista Celso 
Furtado colocou em relevo alguns aspectos determinantes da evolução histórica dessa 
classe social depois do último quarto do século XIX, quando ‘se produziu a grande 
expansão do café, cuja demanda aumentou rapidamente em razão do crescimento das 
cidades nos Estados Unidos e na Europa’. Furtado conclui (utilizando-se de uma 
terminologia que nós consideramos equivocada) que, devido ao aumento da 
importância relativa do café na economia nacional, ‘a transformação da classe 
dirigente se acentuou: os grupos feudais da região setentrional do país que detinham 
o controle do aparelho de Estado cederam o lugar à burguesia do café, cuja imagem 
era a de uma classe interessada na modernização do país’. O deslocamento das 
relações de força no seio da oligarquia rural, arrastando a transferência da hegemonia 
aos fazendeiros do café, é a base ‘da evolução política que se produziu no fim do 
século XIX, com a eliminação da monarquia e a instituição de uma república 
oligárquica controlada pelos interesses do café.’. (MORAES In PINHEIRO, 2014, p. 
64-65). 
 

Com a Revolução de 193013, a oligarquia agrária, que até então dominava o campo 

político e econômico, assiste ao “início da predominância da estrutura produtiva de base 

urbano-industrial” (OLIVEIRA, 2003, p. 35).  

Mas, como a iniciativa privada ainda não tinha as forças nem os capitais acumulados 

para implantar a indústria em solo nacional por conta própria, o processo de transição do modelo 

econômico agrário-exportador para o urbano-industrial foi intermediado por uma intensa 

intervenção estatal na economia14.   

De acordo com Oliveira (2003), essa intervenção se resume em três aspectos 

fundamentais: a) a regulamentação do trabalho urbano mediante a edição de leis trabalhistas, 

no sentido de estabelecer a garantia de um mínimo existencial aos trabalhadores (salário 

mínimo), atraindo a mão de obra do campo às cidades, com o objetivo de reunir um contingente 

																																																													
13 Ruptura da estrutura econômica oligárquica até então vigente no Estado brasileiro. 
14 O Brasil chegou no limiar de sua própria expansão industrial no momento em que a revolução industrial já estava 
realizada nos principais países do mundo e quando a época atual tinha já adquirido suas características essenciais. 
É este fenômeno que explica por que a burguesia brasileira não tinha as forças nem os capitais acumulados para 
implantar uma indústria no Brasil a partir da iniciativa privada. Para implantar a indústria de base, ela precisou 
abandonar às mãos do Estado, que criou a siderurgia e tomou como sua tarefa explorar o petróleo e desenvolver a 
produção de eletricidade. O monopólio do Estado aparece assim como uma categoria do capitalismo nacional, uma 
vez que foi provada a incapacidade da burguesia brasileira de construir a indústria de base a partir da empresa 
privada. (MARIGHELLA apud MORAES In PINHEIRO, 2014, p. 72). 
 



48	
	

operacional suficiente à manutenção da produtividade industrial; b) regulamentação da “livre 

concorrência” econômica, através do controle das atividades e dos investimentos do modelo 

urbano-industrial; c) utilização da agricultura como fonte de alimentação econômica do novo 

mercado, por meio da destinação indireta (taxação) do capital de exportação aos investimentos 

industriais e do fornecimento de insumos ao meio urbano, de modo a diminuir os custos do 

desenvolvimento do modelo urbano-industrial, aumentando os lucros e construindo uma 

imagem rentável à economia de mercado, e, ao mesmo tempo, reduzindo gradativamente a 

relevância do modelo oligárquico. 

Diante desta conjuntura, observa-se que a expansão industrial brasileira apresenta 

especificidades em relação ao modelo de desenvolvimento clássico dos países de capitalismo 

avançado, uma vez que a transição do modelo econômico tradicional ao modelo urbano-

industrial não foi realizada mediante uma ruptura completa do sistema político, pois as 

intervenções estatais se basearam em políticas públicas aparentemente contraditórias, que, ao 

deslocar as classes burguesas empresário-industriais para o topo da pirâmide do poder, 

mantiveram os benefícios políticos e econômicos das classes latifundiárias. 

O processo de intervenção política na economia se intensificou durante o governo de 

Juscelino Kubitschek (1956-1961) que, com o objetivo de acelerar o desenvolvimento 

industrial, investiu em infraestrutura e na importação de tecnologia para conferir um salto de 

produtividade ao mercado interno15. Entretanto, a partir do momento em que o cenário político 

passou a ameaçar a manutenção das condições de produção exigidas pelo sistema capitalista, 

teve início a articulação da intervenção armada como solução para a manutenção da ordem 

vigente.  

De acordo com Maciel (1999): 

 
Em linhas gerais, a crise deve-se a uma combinação explosiva entre o 
comprometimento do ritmo de acumulação, pelas crescentes dificuldades de 

																																																													
15 Neste ponto, uma reflexão deve ser feita sobre o papel do capital estrangeiro no Brasil e sobre as relações entre 
um capitalismo que se desenvolve aqui com o capitalismo internacional. Não há dúvida que a expansão do 
capitalismo no Brasil é impensável autonomamente, isto é, não haveria capitalismo aqui se não existisse um 
sistema capitalista mundial. Não há dúvida, também, que em muitas etapas, principalmente na sua fase agrário-
exportadora, que é a mais longa de nossa história econômica, a expansão capitalista no Brasil foi um produto da 
expansão do capitalismo em escala internacional, sendo o crescimento da economia brasileira mero reflexo desta. 
Mas o enfoque que se privilegia aqui é o de que, nas transformações que ocorrem desde os anos 1930, a expansão 
capitalista no Brasil foi muito mais o resultado concreto do tio e do estilo da luta de classes interna que um mero 
reflexo das condições imperantes no capitalismo mundial. [...] É claro que estavam à disposição no mercado 
mundial as técnicas e os bens de capital necessários para que se desse, internamente, o salto em direção à 
industrialização. Mas o que se quer frisar é que os atores atuaram deliberadamente em busca de ampliação e 
consolidação de estruturas de dominação capazes de propiciar crescimento. (OLIVEIRA, 2003, p. 74-75). 
 



49	
	

financiamento e pela redução das inversões externas, de um lado, e as contradições 
sociais geradas pela contenção salarial, intensificada pelo efeito erosivo da inflação e 
pelo encarecimento dos produtos agrícolas que compunham o custo de reprodução da 
força de trabalho, de outro. (MACIEL, 1999, p. 35). 

 

Esta crise econômica passa a ser relacionada com o campo político a partir do momento 

em que as classes trabalhadoras começam a reivindicar sua participação na divisão do capital 

acumulado, forçando o governo a tomar medidas impopulares junto às classes dominantes, que 

envolviam: a) a libertação do imperialismo internacional; b) reforma agrária democrática, 

através do desenvolvimento da pequena produção rural e melhoramento das condições do 

proletariado agrícola; c) crescimento horizontal da indústria; e d) reforço público na economia. 

Basicamente, se tratava de um movimento reformista contra a oligarquia latifundiária e o 

imperialismo internacional (nação x imperialismo – cidade x campo). 

Todavia, o bloco político “populista” não conseguiu angariar o apoio das classes 

operárias urbanas a tempo, nem manter o apoio da classe burguesa-industrial, uma vez que 

quando anunciadas essas medidas de reforma, a cooptação ideológica patrocinada pela 

autocracia burguesa e pelo imperialismo estadunidense já tinha tomado forma, condenando 

veementemente o caráter “comunista” do governo, situação que enfraqueceu o movimento de 

reforma do desenvolvimento nacionalista e de distribuição de renda e culminou no crescimento 

da representação política militar, como forma de controlar a crescente intervenção estatal na 

sociedade. 

 
[...] A falta de um grande partido operário impediu que se reunissem as condições 
históricas concretas para a formação de um bloco operário e camponês capaz de levar 
a cabo a transformação nacional e democrática da sociedade, isto é, não somente de 
isolar as forças antinacionais e antidemocráticas, mas de dar um conteúdo 
anticapitalista à luta anti-imperialista e um conteúdo socialista à luta democrática. 
(MORAES In PINHEIRO, 2014, p. 69). 

 

O resultado desta contradição entre as políticas governamentais contra hegemônicas e 

os interesses do capital, associada à fragilidade do bloco político “populista” e à cooptação da 

classe burguesa-industrial pela oligarquia agrária, foi a mobilização nacional em favor do golpe 

militar, executado em 31 de março de 1964, com o objetivo de conter o avanço das políticas 

econômicas voltadas para a sociedade, que no campo ideológico eram disseminadas como 

“comunistas”. 

Após a tomada do poder político pelos militares, tem início uma fase de 

institucionalização do novo regime de governo e adequações na política econômica, no sentido 
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de controlar as variações do mercado interno e preparar o terreno para uma nova fase de 

aceleração do desenvolvimento industrial.  

Durante o início do período ditatorial, as intervenções econômicas do Poder Público são 

intensificadas no sentido de construir a infraestrutura básica para a instalação e 

operacionalização dos setores econômicos controlados pelas classes dominantes e também 

potencializar o investimento na importação de tecnologias prontas, além de estabelecer a 

estrutura administrativa de controle político, com o objetivo de assegurar a ordem social durante 

o período de estagnação econômica, mantendo intactos os interesses do capital. 

 
Nos anos que vão do golpe de Estado de 1964 ao início do novo ciclo expansivo em 
1968, são gestadas as condições econômicas, sociais e políticas para o novo e 
irresistível salto no processo de desenvolvimento do capitalismo monopolista, 
representado pelo chamado Milagre Brasileiro. A tentativa de manter a crise sob 
controle, por meio de uma recessão calculada e do equilíbrio monetário para 
contenção da inflação, através da política econômica de Roberto Campos e de Otávio 
G. de Bulhões, combinou-se com um processo de adaptação do Estado e da economia 
às novas demandas monopolistas, numa ação decisiva para o desenvolvimento 
posterior do padrão de acumulação. Das medidas desenvolvidas nesta linha são 
fundamentais aquelas referentes à subordinação do trabalho ao capital, à ampliação 
do instrumental interventor do Estado e ao desenvolvimento de um novo sistema 
financeiro. (MACIEL, 1999, p. 37). 

 

Como se vê, a intencionalidade do golpe militar não foi alterar a conjuntura 

intervencionista do Estado na economia, mas sim estabelecer o controle da sociedade por 

intermédio de meios repressivos enquanto essa intervenção era feita, principalmente através da 

opressão aos mecanismos de mobilização social das classes trabalhadoras e da diminuição da 

representação política social no governo. Assim, ao invés de atender às demandas sociais e 

implementar políticas públicas nacionalistas e de distribuição de renda, diminuindo o poder 

econômico das classes dominantes, a intervenção militar trabalha em prol das classes 

dominantes, reprimindo as demandas sociais e permitindo o avanço do desenvolvimento 

industrial. 

 
No Brasil, por exemplo, a institucionalização da ditadura militar não aboliu totalmente 
a representação política e o sufrágio universal, cabendo-lhe, então, uma devida 
caracterização desta forma específica de ditadura. Desse modo, a redefinição das 
relações entre as instâncias de representação no interior do Estado passou pelo 
esvaziamento da representação política em favor da supremacia da representação 
burocrática. Isto alterou as relações entre o governo, propriamente dito, e o 
Parlamento, mas também as relações internas à burocracia, determinando a 
supremacia da burocracia ligada ao executivo federal sobre a burocracia do sistema 
judiciário. Por sua vez, no interior da burocracia do executivo federal, percebe-se a 
ascensão progressiva dos militares como grupo dirigente do Estado e do bloco no 
poder, mesmo que em aliança com a chamada tecnocracia. Este processo configura-
se como um componente decisivo na constituição da institucionalidade autoritária, 
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moldando-lhe a abrangência e definindo-lhe o caráter. Deste modo, a 
institucionalidade autoritária expressa o amadurecimento da autocracia burguesa no 
Brasil em uma nova etapa, nuclearmente marcada pela direção política dos militares 
e configurada por uma situação de cesarismo militar. Obviamente, este processo 
também determinou alterações nas relações entre Estado e sociedade civil, com o 
desmantelamento e/ou tutela dos aparelhos privados de hegemonia ligados a uma 
perspectiva contra-hegemônica (sindicatos, entidades estudantis, entidades culturais, 
imprensa alternativa, partidos de esquerda), particularmente os que defendiam um 
projeto de reformas do capitalismo e a ampliação da participação política dos 
trabalhadores e das classes subalternas, mesmo que nos marcos do populismo. Mas, 
também, com o enquadramento dos aparelhos de hegemonia vinculados à defesa da 
ordem social burguesa (entidades patronais, grande imprensa, mídia eletrônica, 
partidos conservadores, entre outros), principalmente daqueles que apoiavam a 
preservação da autocracia burguesa, mas que tinham divergências quanto à 
exacerbação de suas potencialidades autoritárias (no plano político) e monopolistas 
(no plano econômico). (MACIEL, 1999, p. 27-31). 

 

Após o golpe militar, o bloco de poder político e econômico é dinamizado, passando a 

ser composto pela autocracia burguesa e pelo imperialismo estadunidense, financiadores da 

campanha ideológica que possibilitou a passividade da intervenção armada, além da burguesia 

industrial, alvo dos investimentos massivos do Estado. A relação entre essas frações de poder 

era mediada pelas Forças Armadas, que buscavam atender aos interesses econômicos de 

acumulação do capital e, ao mesmo tempo, estabelecer o controle da sociedade por meio da 

repressão. 

Entretanto, depois do fim do ciclo de desenvolvimento econômico chamado de “milagre 

brasileiro”, o Estado perde a capacidade de intervenção na esfera econômica em benefício da 

integralidade das frações de poder. A crise internacional, associada à incapacidade da indústria 

nacional em manter níveis de crescimento aceitáveis, faz com que surjam conflitos entre as 

classes dominantes e o Estado. 

O tratamento proposto para contornar a crise econômica e, ao mesmo tempo, manter o 

status quo de dominação burguesa, apaziguando a tensão entre as frações de poder e evitando 

a ruptura do modelo de dominação burguesa, foi dar início a um projeto de distensão do 

militarismo e preparação para a abertura democrática gradativa. Conforme estudo elaborado 

por Maciel (1999), este processo de transição foi constituído de três fases: a) o projeto de 

distensão (1974-1977); b) o período entre a distensão e a abertura, com a consolidação das 

reformas institucionais (1977-1982); e c) da abertura à nova república (1982-1985).   

Este processo de transição foi formulado, proposto à sociedade e executado pelo próprio 

governo militar, uma vez que havia a necessidade de se manter o controle da sociedade durante 

o período de abertura política, de modo a não permitir a ruptura na estrutura de comando com 

um possível fortalecimento dos movimentos político-sociais oposicionistas. De acordo com 

Maciel (1999): 
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[...] a manutenção do cesarismo militar foi decisiva, funcionando 
como condição da reacomodação entre as classes e frações burguesas na transição à 
democracia, pois ao mesmo tempo em que representava uma reserva de poder, sempre 
ativada quando necessário, conduzia a distensão, ditando-lhe o ritmo e o alcance. 
(MACIEL, 1999, p. 97). 

 

O período de distensão foi imprescindível para a manutenção da ordem social vigente. 

Mesmo com a crise econômica causada pela política de intervenção estatal, as classes 

dominantes aceitaram uma transição pacífica e gradativa do modelo militar de governo ao 

modelo democrático, justamente para evitar o fortalecimento dos movimentos sociais, que 

poderiam causar instabilidade na hegemonia econômica. 

No transcorrer do período inicial da transição, o Estado continua intervindo no sistema 

econômico, enquanto a estrutura de controle político é ampliada aos poucos, transferindo-se 

competências e atribuições das Forças Armadas e do Executivo ao Legislativo e Judiciário. A 

abertura política é mediada pelo controle da sociedade feito pelos militares, determinando um 

padrão de relacionamento entre Estado e classes dominantes, com o objetivo de anular uma 

possível ascensão política das classes inferiores, contendo a perspectiva de uma crise de 

hegemonia16. 

Este período representa a implementação das condições necessárias à consolidação da 

hegemonia das classes burguesas após o período de abertura democrática, mantendo o status 

quo da ordem social. 

Após 1982, tem início o período final da transição democrática, marcado pela campanha 

“Diretas Já” e pela consolidação da Nova República, com a saída efetiva dos militares do poder, 

em 15 de março de 1985.  

Com efeito, o agravamento da crise econômica e o fortalecimento dos movimentos 

sociais tornam a manutenção do governo militar insustentável. E, como as etapas de transição 

anteriores foram construídas no sentido de fortalecer a representação política das classes 

burguesas e anular a influência dos movimentos sociais nesta arena, a etapa final da transição 

																																																													
16 De acordo com Maciel (1999), durante todo o período de transição democrática, a arena política vivencia uma 
crise conjuntural de poder, mas esta crise nunca chega a ameaçar a manutenção da ordem social vigente, 
transformando-se em uma crise de hegemonia. “Gramsci diferencia os movimentos orgânicos dos movimentos ‘de 
conjuntura’ em sua análise das relações de força. Os movimentos ‘de conjuntura’ não chegam a colocar em xeque 
a ordem social, apesar de poderem expressar movimentos orgânicos a longo prazo, limitando-se muito mais a 
aspectos ‘ocasionais’ relacionados a interesses imediatos, que levam à crítica das ‘personalidades imediatamente 
responsáveis pelo poder’, mas não à ‘crítica histórico-social’. A crise conjuntural pode ser um momento de uma 
crise orgânica prolongada, na medida em que expressa os ‘esforços incessantes e perseverantes’ das forças em 
luta, para organizar-se e resolver a crise em seu favor. Ou seja, a crise conjuntural limita-se à movimentação 
imediata e ocasional das forças antagônicas, cada qual procurando posicionar-se (guerra de posição) melhor na 
arena da disputa política, sem que isto desencadeie um processo de desagregação da ordem. Quando isto acontece, 
a crise conjuntural evolui para uma crise orgânica (ou crise de hegemonia).”. (Maciel, 1999, p. 100). 
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foi totalmente dirigida pelas classes dominantes, mantendo intocados os interesses da 

autocracia burguesa e da burguesia industrial.  

É de ver-se, pois, que todo o processo de abertura política foi planejado de modo a 

possibilitar uma transição pacífica de um modelo econômico de intervenção estatal para um 

modelo econômico liberal, sob o comando das classes burguesas. Em outras palavras, embora 

a Nova República tenha sido inaugurada com fundamento nos princípios democráticos de 

direito, o que restou da transição democrática foi a volta ao modelo econômico liberal, sob o 

comando de uma burguesia industrial que se desenvolveu durante o período ditatorial, 

amparada pelos investimentos estatais, e ainda mantendo os interesses históricos de uma 

autocracia burguesa que nunca se afastou das frações de poder no Estado brasileiro.  

A construção de mediações políticas entre o governo militar e as frações de poder 

econômico foram decisivas para que, no momento definitivo do colapso do militarismo, a única 

alternativa viável economicamente fosse a proposta liberal. Isso porque, durante todo o 

processo de transição à democracia, as classes subalternas foram ideologicamente anuladas, e 

a intervenção estatal na economia se mostrou continuamente ineficaz para conter a crise.  

Após a saída dos militares da estrutura central de controle político e administrativo do 

aparato estatal, tem início um período de transição marcado pela Assembleia Constituinte e pela 

consolidação das políticas liberais de governo. 

De fato, da segunda metade da década de 1980 até meados de 2000, a política nacional 

foi marcada por uma reestruturação dos bens e responsabilidades estatais. Tratou-se de um 

período direcionado à redução de grande parcela da estrutura social e econômica do Estado. 

Isso porque, após um período intervencionista experimentado antes e durante a ditadura militar, 

o aparato público acabara por assumir um caráter social-burocrático, incompatível com o 

desenvolvimento econômico dinâmico e globalizado da época. 

A princípio, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, esperava-se o 

fortalecimento dos movimentos sociais e a distribuição do poder de forma horizontal e 

democrática.  

 
No Brasil, a partir da demanda dos movimentos populares em prol da 
‘redemocratização’ pós-regime militar, reivindicando participação, autonomia e 
democracia, surgiu a necessidade de controle institucional das políticas públicas de 
‘descentralização’. É o que chamamos de controle social [...] quando os sujeitos 
querem fazer sua própria história, atuando não mais como participantes de um poder, 
mas buscando assumir tal poder. (LIMA, 2010, p. 32). 
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Todavia, o que se viu foi o retorno de uma política econômica liberal que enxergava a 

solução das crises cíclicas do capital na autonomia do mercado. Mas, como já delineado quando 

da contextualização histórica mundial, o neoliberalismo não foi a escolha acertada para resolver 

os problemas socioeconômicos do século XX, uma vez que uma economia auto regulável é 

incapaz de manter o desenvolvimento econômico aliado ao social. 

Assim, a despeito de vivenciar um curto período de políticas neoliberais clássicas, a 

partir de 1995, tem início no Brasil um movimento para reconstruir o papel do Estado, “para 

que este pudesse realizar não apenas suas tarefas clássicas de garantia da propriedade e dos 

contratos, mas também seu papel de garantidor dos direitos sociais e de promotor da 

competitividade” (BRESSER PEREIRA, 1998, p. 49). 

Ainda segundo Bresser Pereira: 

 
A reforma do Estado envolve quatro problemas que, embora interdependentes, podem 
ser distinguidos: (a) um problema econômico-político – a delimitação do tamanho do 
Estado; (b) um outro também econômico-político, mas que merece tratamento 
especial – a redefinição do papel regulador do Estado; (c) um econômico-
administrativo – a recuperação da governança ou capacidade financeira e 
administrativa de implementar as decisões políticas tomadas pelo governo; e (d) um 
político – o aumento da governabilidade ou capacidade política do governo de 
intermediar interesses, garantir legitimidade, e governar. (1998, p. 49-50). 

 

A solução para estes problemas na reformulação da estrutura estatal foi posta no Plano 

Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, documento elaborado pelo Ministério da 

Administração Federal e da Reforma do Estado e aprovado pela Câmara da Reforma do Estado 

em 21 de setembro de 1995. 

Deste documento, extrai-se a intenção de redefinir o papel do Estado na sua relação com 

a sociedade, reduzindo suas funcionalidades a uma forma de controle gerencial dos serviços 

sociais e econômicos, trazendo a ideia de que o aparato público deve ser privatizado, 

publicizado e terceirizado, de modo a transferir as responsabilidades estatais à iniciativa 

privada, mas mantendo o controle político fiscalizador e mediador dos interesses sociais. 

De acordo com Bresser Pereira (1998, p. 58), essa reconstrução do Estado significa: 

 
[...] recuperação da poupança pública e superação da crise fiscal; redefinição das 
formas de intervenção no econômico e no social através da contratação de 
organizações públicas não-estatais para executar os serviços de educação, saúde, e 
cultura; e reforma da administração pública com a implantação de uma administração 
pública gerencial; reforma que significa transitar de um Estado que promove 
diretamente o desenvolvimento econômico e social para um Estado que atue como 
regulador e facilitador ou financiador a fundo perdido desse desenvolvimento. 
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Na prática, o que se observa é um refinamento das políticas liberais de governo, no 

sentido de transferir para a iniciativa privada a execução de serviços sociais não exclusivos, 

com investimento público, enxugando assim o aparato estatal; privatizar as empresas públicas 

e criar marcos regulatórios do setor econômico, estabelecendo a livre concorrência dentro de 

parâmetros legais; e terceirizar as atividades acessórias e de manutenção da estrutura estatal, 

fomentando o mercado de prestação de serviços. 

Ao mesmo tempo em que se transfere ao setor privado a maior parte dos serviços 

públicos, a reforma gerencial também atua no sentido de criar mecanismos de controle social 

baseados nos princípios democráticos previstos na Constituição Federal de 1988, mas de uma 

forma que mantenha o planejamento macroeconômico e social nas estruturas de domínio 

político e econômico. 

Essa centralização do poder estratégico é justificada, segundo Bresser Pereira (1998, p. 

75), pela “lógica do leque dos mecanismos de controle”, segundo a qual caberia à sociedade 

simplesmente o controle social da execução das políticas públicas, seguindo critérios de 

funcionalidade, de modo que quanto mais difuso e automático o mecanismo de controle melhor, 

evitando assim burocracias desnecessárias e uma maior autonomia na execução do 

planejamento estatal.  

Isso fica evidente no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que critica 

veementemente o controle prévio do planejamento público, incentivando a implementação da 

figura do controle de resultados: 

 
A transição para uma administração pública gerencial só será possível se, ao mesmo 
tempo que se aprovam as mudanças legais, vá mudando a cultura administrativa do 
país. Esta cultura, fortemente marcada pelo patrimonialismo recente, tem ainda um 
forte caráter burocrático, pois parte de uma desconfiança fundamental na 
possibilidade de cooperação e de ação coletiva. Os indivíduos são vistos como 
essencialmente egoístas e a-éticos, de forma que só o controle a priori, passo a passo, 
dos processos administrativos permitirá a proteção da coisa pública. A mudança para 
uma cultura gerencial é uma mudança de qualidade. Não se parte para o oposto, para 
uma confiança ingênua na humanidade. O que se pretende é apenas dar um voto de 
confiança provisório aos administradores, e controlar a posteriori os resultados. 
(CÂMARA DA REFORMA DO ESTADO, 1995, p. 54). 

 

Assim, não haveria necessidade de controle social das atividades exclusivas do Estado 

(planejamento e regulação de políticas públicas), mas tão somente na execução destas 

atividades, seguindo parâmetros funcionais de controle social. Essa situação acaba diminuindo 

a relevância da participação política democrática nas estruturas de controle, na medida em que 
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prioriza a funcionalidade automática do mercado econômico em detrimento do debate entre 

todos os setores da sociedade. 

 
Em síntese, a governança será alcançada e a reforma do Estado será bem sucedida 
quando o Estado se tornar mais forte embora menor: (a) mais forte financeiramente, 
superando a crise fiscal que o abalou nos anos 80; (b) mais forte estruturalmente, com 
uma clara delimitação de sua área de atuação e uma precisa distinção entre seu núcleo 
estratégico onde as decisões são tomadas e suas unidades descentralizadas; (c) mais 
forte estrategicamente, dotado de elites políticas capazes de tomar as decisões 
políticas e econômicas necessárias; e (d) administrativamente forte, contando com 
uma alta burocracia tecnicamente capaz e motivada. (BRESSER PEREIRA, 1998, p. 
82). 

 

Portanto, ao invés de distribuir o poder entre toda a sociedade, definindo políticas 

conscientes de “descentralização” e desconcentração do aparato público, permitindo um 

controle social da sociedade sobre o Governo e o Estado, na forma intencionada pela 

Assembleia Constituinte, o resultado da transição democrática brasileira foi inverso, pois 

permitiu um aperfeiçoamento do controle do Estado sobre a sociedade, através da reforma 

gerencial. 

Diante do exposto, percebe-se que o desenvolvimento socioeconômico brasileiro, 

considerando-se o contexto anterior e posterior ao período ditatorial, seguiu o padrão do 

desenvolvimento socioeconômico mundial, sendo determinado pelas necessidades do modo de 

produção capitalista – com as particularidades inerentes a um país de ‘capitalismo tardio’, frise-

se –. As reformulações implementadas na forma como o Estado se relaciona com a sociedade 

foram guiadas pelos interesses da economia de mercado, tanto na conjuntura do golpe armado 

como também no processo de democratização que se seguiu. 

 

1.2. O desenvolvimento dos modos organizativos da sociedade civil a partir da 

democratização social brasileira 

 

Evidenciado o contexto histórico e socioeconômico do Estado moderno, em especial a 

situação brasileira a partir da segunda metade dos anos 1970, pôde-se constatar que o 

desenvolvimento do aparato público foi(é) determinado pelos interesses da economia de 

mercado. Também foi possível observar, a partir da concepção gramsciana, que as estruturas 

de controle social do Estado moderno são compostas tanto por aparelhos repressivos (sociedade 

política) quanto por aparelhos ideológicos (sociedade civil). Ainda, foi demonstrado que as 
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necessidades do modo de produção capitalista17, espelhadas a partir do desenvolvimento 

socioeconômico do Estado moderno, permitiram a criação de um sofisticado sistema de 

participação política organizada no âmbito das atribuições estatais, inclusive com a 

transferência de responsabilidades públicas à iniciativa privada. Entretanto, embora as 

estruturas de controle possibilitem a participação política da sociedade no âmbito estatal, 

mostra-se necessária a análise acerca das condições inerentes à esta participação. 

A partir destas considerações, nesta seção será analisado especificamente o processo de 

desenvolvimento dos modos organizativos da sociedade civil a partir da democratização social 

brasileira. 

 

1.2.1. A sociedade civil organizada na atual estrutura jurídico-administrativa do Poder 

Público 

 

Após sofrer diversas reformulações estruturais, sempre pautadas nas necessidades do 

modo de produção capitalista, o aparato público estatal se tornou um arcabouço extremamente 

complexo de funcionalidades burocráticas, cada qual com suas atribuições específicas na 

manutenção da ordem vigente. 

Considerando a reforma gerencial em andamento, a estrutura jurídico-administrativa do 

Estado brasileiro apresenta mecanismos sofisticados de gestão pública que, ao mesmo tempo 

em que destinam atribuições e responsabilidades das unidades de execução de políticas públicas 

à sociedade civil organizada, mantém o planejamento macro nos nichos de controle político 

social das classes economicamente dominantes, situação que se manteve mesmo após o período 

de transição democrática. 

																																																													
17 O Estado moderno – na qualidade de sistema de comando político abrangente do capital – é, ao mesmo tempo, 
o pré-requisito necessário da transformação das unidades inicialmente fragmentadas do capital em um sistema 
viável, e o quadro geral para a completa articulação e manutenção deste último como sistema global. Neste sentido 
fundamental, o Estado – em razão de seu papel constitutivo e permanentemente sustentador – deve ser entendido 
como parte integrante da própria base material do capital. Ele contribui de modo significativo não apenas para a 
formação e a consolidação de todas as grandes estruturas reprodutivas da sociedade, mas também para seu 
funcionamento ininterrupto. No entanto, este inter-relacionamento íntimo também se mantém quando visto pelo 
outro lado, pois o Estado moderno em si é totalmente inconcebível sem o capital como função sociometabólica. 
Isto dá às estruturas materiais reprodutivas do sistema do capital a condição necessária, não apenas para a 
constituição original, mas também para a sobrevivência continuada (e para as transformações históricas adequadas) 
do Estado moderno em todas as suas dimensões. Essas estruturas reprodutivas estendem sua influência sobre todas 
as coisas, desde os instrumentos rigorosamente repressivos/materiais e as instituições jurídicas do Estado, até as 
teorizações ideológicas e políticas mais mediadas de sua raison d’être e de sua proclamada legitimidade. Em razão 
dessa determinação recíproca, devemos falar de uma correspondência estreita entre, por um lado, a base 
sociometabólica do sistema do capital e, por outro, o Estado moderno como estrutura totalizadora de comando 
político da ordem produtiva e reprodutiva estabelecida. (MÉSZAROS, 2011, p. 124-125). 
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De fato, ao analisar a divisão constitucional do Estado Federado e a legislação 

administrativa que rege a funcionalidade de cada setor público, nota-se que mesmo com a 

crescente “descentralização” e desconcentração das atribuições estatais, as atividades de 

planejamento estratégico governamental continuam polarizadas, não havendo grandes 

possibilidades legais de intervenção social nas decisões do Poder Público. 

Segundo Justen Filho (2015): 

 
O grande desafio da Ciência do Direito Administrativo brasileiro reside [...] em 
fomentar a democracia no desenvolvimento concreto da atividade administrativa do 
Estado. Em termos práticos, isso significa aplicar a lei segundo uma concepção 
democrática, o que é incompatível com a imposição de decisões produzidas 
unilateralmente, com reflexo de escolhas pessoais arbitrárias. Por outro lado, isso 
exige o reconhecimento de todos os interesses individuais como igualmente 
merecedores de proteção e tutela. (JUSTEN FILHO, 2015, p. 12). 

 

Compreendendo o direito administrativo como o conjunto de normas jurídicas que 

disciplinam a função administrativa do Estado e a organização e o funcionamento dos sujeitos 

e órgãos encarregados de seu desempenho, esta subseção se destina especificamente à análise 

da estrutura jurídico-administrativa do Estado brasileiro, destacando as possibilidades legais de 

participação política da sociedade civil no âmbito de controle público administrativo. 

Por se tratar de uma análise eminentemente técnico-jurídica, de modo a estabelecer 

primeiro os elementos legais da mobilização social organizada, para depois retomar as reflexões 

sobre as condições ideológicas de participação política da sociedade civil; o exame dos fatores 

de determinação ideológicos que permeiam a participação política nessa estrutura 

administrativa, destacando as relações e conexões existentes entre governo, ideologia, 

participação, gestão democrática, controle social e autonomia, será postergado para a próxima 

seção. 

Prosseguindo, no transcurso do desenvolvimento das relações entre Estado e sociedade, 

surgiu a necessidade da criação de mecanismos de controle da própria atuação estatal na esfera 

social, de modo a manter o aparato público funcionando na medida dos interesses hegemônicos 

do capital. 

De fato, todas as transformações da estrutura do Poder Público evidenciadas na primeira 

seção deste trabalho foram marcadas pela salvaguarda legal às classes dominantes – até mesmo 

durante o período de governo armado no Brasil –, através do chamado Estado de Direito18, 

																																																													
18 O Estado de Direito surge desde logo como o Estado que, nas suas relações com os indivíduos, submete-se a um 
regime de direito, quando, então, a atividade estatal apenas pode desenvolver-se utilizando um instrumento 
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compreendido como uma face do aparelhamento ideológico da estrutura estatal (ALTHUSSER, 

1980), que organiza e implementa o controle social por meio da Lei.  

Segundo Maciel (1999): 

 
A função ideológica básica do Estado burguês, da qual deriva sua correspondência 
com as relações capitalistas de produção, é desagregar a identidade de classe dos 
trabalhadores, identidade que as relações de produção potencializam, e reagregá-los 
enquanto Povo-Nação, enquanto cidadãos. Cidadãos dotados de direitos e de 
capacidade subjetiva para realizar contratos, pois são homens juridicamente livres, o 
que transfere para as relações capitalistas de produção a aparência de uma troca de 
equivalentes (salário por força de trabalho), definida livremente pelos agentes 
econômicos (capitalistas e trabalhadores), mascarando sua condição de troca desigual, 
pois baseada na extração da mais-valia. O que confere a aparência de troca de 
equivalentes, entre o salário e a força de trabalho nas relações capitalistas de produção, 
é o direito burguês, que trata de modo juridicamente igual os economicamente 
desiguais. Ou seja, ao tratar todos os cidadãos como homens livres dotados de vontade 
subjetiva, o direito burguês confere tanto ao trabalhador quanto ao capitalista a 
capacidade de estabelecer as relações capitalistas de produção, como se ambos fossem 
livres para travá-las ou rompê-las quando quisessem. O que é realmente falso, pois ao 
trabalhador não é dado o direito econômico de optar, porque a venda de sua força de 
trabalho é o único meio que lhe garante a sobrevivência. Portanto, o direito burguês 
confere à venda da força de trabalho pelo trabalhador a aparência de opção livremente 
tomada. Este direito burguês é aplicado normativamente à sociedade pela burocracia 
de Estado, corpo de funcionários encarregado das tarefas administrativas e 
repressivas, que aparece, então, como guardiã da estrutura jurídica que trata 
igualmente os desiguais. (MACIEL, 1999, p. 27-32). 

 

Com efeito, o Estado de Direito constitui o modus operandi das estruturas de comando 

social. A organização administrativa do aparato público por meio da Lei é a forma utilizada 

pelo capital para reordenar as condições de atuação estatal à sua vontade, estabelecendo um 

mecanismo burocrático eficiente de gestão pública – na medida do necessário –, fixando os 

limites desta mesma atuação burocrática, além de resguardar a liberdade dos indivíduos em 

detrimento da ação do Estado, tudo através do controle jurídico-legal. 

O Estado de Direito nasceu, pois, da necessidade de controle social por parte das classes 

economicamente dominantes, com o objetivo de permitir a continuidade do processo de 

desenvolvimento econômico com o auxílio, e não oposição, do aparato público. 

Em linhas gerais, o ordenamento jurídico como forma de controle tanto do Estado como 

da sociedade é pressuposto do modelo democrático burguês de governo, uma vez que é através 

de mecanismos legais que se estabelecem os limites da liberdade dos indivíduos. Logo, aquele 

que detém o controle político-administrativo, determina também o controle social.  

Segundo Bobbio (1986): 

																																																													
regulado e autorizado pela ordem jurídica, assim como, os indivíduos – cidadãos – têm a seu dispor mecanismos 
jurídicos aptos a salvaguardar-lhes de uma ação abusiva do Estado. (STRECK, 2014, p. 91-92). 
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[...] mesmo para uma definição mínima de democracia, como é a que aceito, não 
bastam nem a atribuição a um elevado número de cidadãos do direito de participar 
direta ou indiretamente da tomada de decisões coletivas, nem a existência de regras 
de procedimento como a da maioria (ou, no limite, da unanimidade). É indispensável 
uma terceira condição: é preciso que aqueles que são chamados a decidir ou a eleger 
os que deverão decidir sejam colocados diante de alternativas reais e postos em 
condição de poder escolher entre uma e outra. Para que se realize esta condição é 
necessário que aos chamados a decidir sejam garantidos os assim denominados 
direitos de liberdade, de opinião, de expressão das próprias opiniões, de reunião, de 
associação, etc. — os direitos à base dos quais nasceu o estado liberal e foi construída 
a doutrina do estado de direito em sentido forte, isto é, do estado que não apenas 
exerce o poder sub lege, mas o exerce dentro de limites derivados do reconhecimento 
constitucional dos direitos ‘invioláveis’ do indivíduo. Seja qual for o fundamento 
filosófico destes direitos, eles são o pressuposto necessário para o correto 
funcionamento dos próprios mecanismos predominantemente procedimentais que 
caracterizam um regime democrático. As normas constitucionais que atribuem estes 
direitos não são exatamente regras do jogo: são regras preliminares que permitem o 
desenrolar do jogo. (BOBBIO, 1986, p. 20). 

 

De acordo com Streck (2014), a aparelhagem estrutural jurídica do Estado de Direito 

passou por fases distintas no decorrer do desenvolvimento das relações entre o Estado e a 

sociedade. Quando as condições estruturais da economia exigiam uma reformulação destas 

relações, também o Estado de Direito era reformulado, trazendo os elementos legais pertinentes 

àquele momento histórico. 

 
O Estado de Direito, dada a sua substancialidade, para além de seu formalismo, 
incorporando o feitio indomesticado da democracia, apresenta-se como uma contínua 
(re)criação, assumindo um caráter dinâmico mais forte do que sua porção estática, 
formal. Ao aspecto paralisante de seu caráter hierárquico agrega-se o perfil mutante 
do conteúdo das normas, que estão, a todo instante, submetidas às variações 
sociopolíticas. (CANOTILHO et al, 2013, p. 115). 

 

As fases de desenvolvimento do Estado de Direito podem ser visualizadas por meio do 

organograma da próxima página: 
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Organograma I – Estrutura de desenvolvimento do Estado de Direito 
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Associando a contextualização socioeconômica do desenvolvimento das relações entre 

Estado e sociedade ao quadro exposto na página anterior, observa-se que o Estado de Direito 

surge quando do rompimento social com o modelo absolutista de governo e como condição 

fundamental para a implementação da democracia burguesa. 

À princípio, a existência de uma relação entre o Direito e o Estado era compreendida 

simplesmente pela presença de uma hierarquia normativa regulamentadora do Estado e das 

relações sociais, uma concepção meramente formal da ordem jurídica, ou o Estado Legal. Mas, 

com o desenvolvimento das relações econômicas características do liberalismo, foi necessária 

a reformulação desta concepção, passando a inserir na ordem jurídica formal também um 

conjunto de direitos fundamentais próprios de uma determinada tradição, no caso, a liberdade 

econômica e a limitação da atuação estatal. 

 
Como liberal, o Estado de Direito sustenta juridicamente o conteúdo próprio do 
liberalismo, referendando a limitação da ação estatal e tendo a lei como ordem geral 
e abstrata. Por outro lado, a efetividade da normatividade é garantida, genericamente, 
através da imposição de uma sanção diante da desconformidade do ato praticado com 
a hipótese normativa. (STRECK, 2014, p. 100). 

 

Com o colapso do modelo liberal, surge a necessidade de nova reformulação da estrutura 

jurídica, no intuito de permitir a intervenção do Estado no âmbito econômico e social, 

caracterizando o Estado de Direito Social. 

 
Transmutado em social, o Estado de Direito acrescenta à juridicidade liberal um 
conteúdo social, conectando aquela restrição à atividade estatal a prestações 
implementadas pelo Estado. A lei passa a ser, privilegiadamente, um instrumento de 
ação concreta do Estado, tendo como método assecuratório de sua efetividade a 
promoção de determinadas ações pretendidas pela ordem jurídica. (STRECK, 2014, 
p. 101). 

 

Tanto no modelo liberal como no modelo social (welfare state)19, a finalidade da ordem 

jurídica é a adaptação à ordem social estabelecida. No primeiro caso, a intenção é adequar a 

atuação estatal à liberdade econômica dos indivíduos. No segundo, o objetivo é adequar a 

atuação estatal às necessidades das classes desfavorecidas pelo desenvolvimento econômico 

desmedido do período liberal. Embora o Estado de Direito Social apresente uma preocupação 

com o coletivo, tal preocupação possui conotação compensatória, não transformadora da 

realidade social. 

																																																													
19 No Brasil, o modelo de Estado de Bem-Estar Social não chegou a ser implementado. O modelo característico 
dos países de capitalismo tardio é o chamado desenvolvimentista, que apresenta intervenção estatal tanto no âmbito 
social como econômico, na intenção de acelerar o crescimento industrial e tecnológico. 
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A partir do momento em que a intervenção estatal no âmbito socioeconômico se torna 

insustentável, mostrando a necessidade de enxugamento do aparato público, mas sem se voltar 

ao ideário liberal, surge a proposta de democratização do Estado, espelhada no Estado 

Democrático de Direito. Este modelo jurídico nasce como ideal de transformação social através 

da participação da sociedade nas estruturas de controle político do Estado. 

 
Quando assume o feitio democrático, o Estado de Direito tem como objetivo a 
igualdade e, assim, não lhe basta limitação ou a promoção da atuação estatal, mas 
referenda a pretensão à transformação do status quo. A lei aparece como instrumento 
inelutavelmente à sanção ou à promoção. O fim a que pretende é a constante 
reestruturação das próprias relações sociais. (STRECK, 2014, p. 101). 

 

 Portanto, é através da ordem jurídica do Estado Democrático de Direito que os 

movimentos sociais organizados podem vislumbrar as possibilidades de participação na tomada 

de decisões do Poder Público. É certo que as condições de participação não se dão de forma tão 

simples como parece, uma vez que as relações entre o Estado e a sociedade são mediadas pelos 

interesses do capital; mas os aspectos relacionados às contradições da gestão democrática, como 

já dito, serão abordados na próxima seção. Todavia, nesse ponto, cabe colocar a reflexão 

apresentada por Streck (2014): 

 
É com a noção de Estado de Direito, contudo, que liberalismo e democracia se 
interpenetram, permitindo a aparente redução das antíteses econômicas e sociais à 
unidade formal do sistema legal, principalmente através de uma Constituição, onde 
deve prevalecer o interesse da maioria. Assim, a Constituição é colocada no ápice de 
uma pirâmide escalonada, fundamentando a legislação que, como tal, é aceita como 
poder legítimo. Assim, e com o intuito de dispersar ou absorver as contradições 
decorrentes da diversidade socioeconômica, pondo à mostra o falacioso princípio da 
isonomia (formal) diante da lei, o liberalismo jurídico-político alberga as noções de 
um ordenamento completo, ausente de lacunas e hierarquizado, que, para conseguir a 
reprodução da dominação vigente, requer a aceitação acrítica de normas básicas. Isto 
é, deste modo, acaba calibrando expectativas e induzindo à obediência no sentido de 
uma vigorosa prontidão generalizada de todos os cidadãos para a aceitação passiva de 
normas gerais e impessoais – ou seja, das prescrições legais ainda determinadas 
quanto ao seu conteúdo concreto. (STRECK, 2014, p. 101). 

 

Desse modo, considerando o Estado Democrático de Direito como a ordem jurídica 

vigorante20 que estabelece as normas de atuação do Estado e de sua relação com a sociedade, 

																																																													
20 Embora a forma de governo brasileiro seja democrática desde a República (1889), o Estado Democrático de 
Direito, como uma ordem jurídica transformadora, somente foi concebido com a Constituição Federal de 1988, 
conforme se depreende da redação de seu artigo 1º: “A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito [...]”. 
Segundo Streck e Morais (In CANOTILHO et al, 2013, p. 113) “A Constituição do Brasil de 1988 – ao lado do 
princípio republicano e da forma federativa de Estado, princípios fundamentais da organização do Estado, inova 
ao incorporar o conceito de Estado Democrático de Direito, na tentativa de conjugar o ideal democrático ao Estado 
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constituindo o modus faciendi das classes de dominação econômica, resta evidenciar os 

elementos estruturais desta ordem jurídica, destrinchando o sistema jurídico organizacional do 

Estado, de modo a elucidar onde os mecanismos de participação política se inserem no aparato 

normativo da ordem jurídica. 

A princípio, é importante ressaltar que a Constituição Federal em vigor estabelece que 

“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente 

[...]” (artigo 1º, parágrafo único, da CF/88). Esta soberania popular no governo do aparato 

estatal deve ser realizada com fundamento na soberania nacional, na cidadania, na dignidade 

da pessoa humana, nos valores sociais do trabalha e da livre iniciativa e no pluralismo político 

(artigo 1º, da CF/88); na intenção de concretizar os objetivos fundamentais da República, 

previstos no artigo 3º, da CF/88: 

 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. 

 

Silva (2008), ao comentar o artigo 1º, da Constituição Federal de 1988, ressalta que: 

 
Este artigo compreende três partes bem caracterizadas. A primeira consubstancia os 
princípios fundamentais relativos à existência e formas de Estado e de seu governo: o 
princípio federativo, no adjetivo ‘Federativa’; o princípio da indissolubilidade da 
Federação, na cláusula ‘união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal’ (v. art. 18), e o princípio republicano, no termo ‘República’. A segunda parte 
define os fundamentos da República Federativa do Brasil, nos incisos I a V: 
soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa e pluralismo político, a terceira parte contém as bases do regime 
adotado, que é o democrático, baseado nos princípios da soberania popular (todo 
poder emana do povo), da representação (poder que o povo exerce por meio de 
representantes eleitos) e da participação popular direta (ou exerce diretamente) [...] 
(SILVA, 2008, p. 32). 

 

Desse modo, para alcançar os objetivos da República Federativa brasileira (art. 3º, da 

CF/88), a própria Constituição prevê a forma de organização estatal, delimitando as funções, a 

estrutura política, a estrutura administrativa, a forma de governo e o sistema de governo do 

Estado Democrático de Direito brasileiro. Assim, embora o povo seja soberano do Poder 

																																																													
de Direito, não como uma aposição de conceitos, mas sob um conteúdo próprio onde estão presentes as conquistas 
democráticas, as garantias jurídico-legais e a preocupação social. Tudo constituindo um novo conjunto onde a 
preocupação básica é a transformação do status quo.”. 
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Público, esta soberania não é exercida efetivamente por todos, de modo que a direção das 

funcionalidades políticas e administrativas do Estado é realizada por representantes políticos – 

na esfera governamental – e por servidores públicos – na esfera administrativa –, havendo 

previsões pontuais de participação direta da sociedade no ordenamento jurídico. 

Partindo do plano funcional, o Estado brasileiro tem suas funções previstas no artigo 2º, 

da CF/88, que prevê o seguinte: “São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, 

o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”. 

A repartição de poderes tem por objetivo limitar a atuação do Estado, estabelecendo um 

sistema de freios e contrapesos. Enquanto o Poder Legislativo tem como função primordial 

elaborar as normas gerais que irão nortear a atuação estatal, o Poder Executivo tem por 

obrigação interpretar e executar essas normas. Ao Poder Judiciário cabe a fiscalização dos 

outros poderes, o exercício da jurisdição21 perante a sociedade e o resguardo da Constituição 

Federal. 

Portanto, cada poder exerce limitações de ordem prática aos outros poderes, impedindo 

que a atuação estatal extrapole a ordem jurídica estabelecida. É importante ressaltar, contudo, 

que a separação dos poderes não deve ser compreendida como divisão de poderes, uma vez que, 

de acordo com a própria previsão constitucional, o Estado é uno e indivisível. Assim, os poderes 

devem laborar no sentido de fazer funcionar o aparato público de maneira eficaz, de forma 

sistêmica, ou seja, conjugando esforços para um mesmo fim.  

 
A teoria da separação dos poderes, que através da obra de MONTESQUIEU se 
incorporou ao constitucionalismo, foi concebida para assegurar a liberdade dos 
indivíduos. Com efeito, diz o próprio MONTESQUIEU que, quando na mesma pessoa 
ou no mesmo corpo de magistratura o Poder Legislativo está reunido ao Poder 
Executivo, não há liberdade, pois que se pode esperar que esse monarca ou esse 
senado façam leis tirânicas para executá-las tiranicamente. Proposta essa ideia de 
maneira sistemática no século XVIII, com o fim exclusivo de proteção da liberdade, 
mais tarde seria desenvolvida e adaptada a novas concepções, pretendendo-se então 
que a separação dos poderes tivesse também o objetivo de aumentar a eficiência do 
Estado, pela distribuição de suas atribuições entre órgãos especializados. (DALLARI, 
2015, p. 214). 

 

A titularidade dos poderes, ou a responsabilidade por sua execução, é prevista no artigo 

18, da Constituição Federal de 1988, que estabelece a organização da estrutura político-

administrativa do Estado brasileiro: 

 

																																																													
21 O Poder Judiciário deve disponibilizar meios aptos a proteger e realizar materialmente os direitos previstos no 
ordenamento jurídico. Nesse sentido, a jurisdição constitui uma atividade desenvolvida pelo Estado destinada à 
identificação e imposição do Direito no âmbito social. 
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição. 

 

A divisão do Estado brasileiro em unidades federadas, da mesma forma como a 

instituição de um sistema de freios e contrapesos quanto à funcionalidade estatal, tem como 

objetivo limitar as possibilidades de ação discricionária por parte do Estado. De fato, a adoção 

de um modelo de divisão de competências entre as diversas frações territoriais contribui para a 

democratização do controle estatal, impedindo a concentração do poder em um único órgão 

político centralizado. 

Também da mesma forma como o exercício dos Três Poderes precisa se dar 

harmonicamente, deve haver “[...] uma participação recíproca das diversas entidades federadas 

nos destinos do Estado.”. (STRECK, 2014, p. 179). A divisão da federação brasileira é feita em 

três níveis: a) União, representando o conjunto das unidades federativas; b) Estados, 

representando as divisões regionais do território nacional, e o Distrito Federal, representando o 

território que circunscreve a capital federal; e c) Municípios, representando a divisão local dos 

territórios estaduais. 

Cada ente federado possuí autonomia na execução de suas atribuições, guardadas as 

ressalvas constitucionais. 

 
A Federação, como estratégia de descentralização do poder político, implica uma 
repartição rígida de competências entre o órgão do poder central, denominado União, 
e as expressões das organizações regionais, mais frequentemente conhecidas por 
Estados-Membros, sendo que estes participam naquela via representação, ou, ainda – 
como no caso brasileiro -, de um terceiro nível de competências: o município. Pode-
se caracterizar a experiência federativa a partir da criação de um Estado único, a partir 
da União, cuja base jurídica é uma Constituição – de regra escrita e rígida, não 
havendo direito de secessão, ou seja, o vínculo associativo é indissolúvel. Ainda, a 
soberania pertence e é desempenhada pelo Estado Federal – a União -, apesar de uma 
distribuição de competências feita por via constitucional com poderes próprios a cada 
um dos entes federados, que dispõem, ainda, de rendas próprias de cada esfera para 
poder fazer face aos encargos de que são titulares. O poder político é partilhado entre 
os governos federal e estaduais – e, se for o caso, as demais unidades federativas, tais 
como os municípios – e uma repartição bicameral no legislativo federal, onde é 
necessária a participação dos componentes da estrutura federal para a definição de 
seus comportamentos. Deve-se ressaltar, além disso que a cidadania é atribuída pelo 
Estado Federal – pela União. A federação aparece como bloqueio à concentração 
autoritária do poder, em face da descentralização de poder que fomenta. Há uma 
transferência de atividades do centro para a periferia. (STRECK, 2014, p. 178). 
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As unidades da federação são compreendidas como sujeitos políticos, dotados de 

personalidade jurídica de direito público22, titulares de competências administrativas. As 

competências da União encontram previsão nos artigos 20-24, da CF/88; as competências dos 

Estados e Distrito Federal nos artigos 25-28 e 32, da CF/88, respectivamente; e as competências 

dos Municípios são estabelecidas nos artigos 29-31, da CF/88. 

De acordo com Justen Filho (2015, p. 254), “utiliza-se a expressão ‘Administração 

Pública’ para indicar o ente político que, por determinação constitucional, é o titular da função 

administrativa”. Para organizar e possibilitar o exercício das atribuições da Administração 

Pública, a Constituição também estabelece uma estrutura administrativa formada por órgãos 

públicos23, permitindo a divisão e delegação de competências no interior de cada ente da 

federação. Prevê, ainda, a criação de pessoas jurídicas autônomas24, responsáveis pela execução 

de competências específicas.   

O artigo 37, da Constituição Federal de 1988, traz a previsão da organização 

administrativa do aparato estatal, nos seguintes termos: “A administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

[...]”25. 

A Administração Direta compreende os entes federativos (União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios), que podem ser divididos em órgãos públicos internos; enquanto a 

Administração Indireta compreende as pessoas jurídicas de direito público ou privado 

																																																													
22 As pessoas jurídicas de direito público “são instituídas por lei, seu patrimônio é formado por bens públicos, 
destinam-se à realização de funções de interesse coletivo e são investidas de poderes autoritativos, privativos da 
autoridade pública. Sua atividade é disciplinada pelo regime de direito público.”. Já as pessoas “com personalidade 
jurídica de direito privado são criadas por atos de direito privado, ainda que sua instituição dependa de previsão 
legislativa. Seu patrimônio pode ou não ser formado a partir de bens provenientes da esfera pública e pode ou não 
destinar-se à realização de funções de interesse coletivo. No entanto, é vedada a atribuição a elas de poderes de 
autoridade e sua atividade é disciplinada preponderantemente pelo direito privado.”. (JUSTEN FILHO, 2015, p. 
248). 
23 Órgão público é uma organização, criada por lei, composta por uma ou mais pessoas físicas, investida de 
competência para formar e exteriorizar a vontade de uma pessoa jurídica de direito público e que, embora destituída 
de personalidade jurídica própria, pode ser titular de posições jurídicas subjetivas. (JUSTEN FILHO, 2015, p. 
250). 
24 As pessoas jurídicas não têm existência concreta, física. Não são dotadas de autonomia existencial. Não são 
titulares de uma personalidade psicológica. Não têm vida humana em si mesmas. A vontade das pessoas jurídicas 
se forma e exterioriza a partir da atuação de pessoas físicas a ela vinculadas. Essas pessoas físicas são qualificadas 
como órgãos das pessoas jurídicas cuja vontade formam e exteriorizam. [...] As pessoas jurídicas de direito público 
têm a sua vontade formada e manifestada por meio de órgãos públicos (constituídos por pessoas físicas). Há casos, 
no entanto, em que a lei atribui aos órgãos públicos uma posição jurídica autônoma, induzindo uma distinção entre 
a pessoa jurídica de direito público e o órgão encarregado de formar a sua vontade. (JUSTEN FILHO, 2015, p. 
249-250). 
25 A Administração Pública em âmbito federal é disciplinada pelo Decreto-Lei 200/1967. 
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autônomas, criadas mediante lei para exercer, por delegação do ente federativo, alguma de suas 

atribuições constitucionais. 

 
No nível constitucional, toda competência administrativa estatal é concentrada e 
centralizada. A Constituição atribui as competências administrativas às pessoas 
políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), o que significa a sua 
centralização. Mais ainda, os poderes de natureza administrativa são atribuídos, em 
grande parte, ao Chefe do Poder Executivo, o que significa a sua concentração num 
núcleo de poder interno a cada ente federado. Mas a necessidade prática impõe a 
desconcentração das competências administrativas públicas estatais. É materialmente 
impossível que o Chefe do Poder Executivo desempenhe todas as funções 
administrativas. Por isso, produz-se a criação de outros órgãos administrativos ao 
interno do ente político. São criados os Ministérios e outras repartições públicas. 
Ademais, verificou-se que a simples desconcentração é insuficiente para assegurar a 
eficiência na gestão administrativa. Mais do que isso, o controle do poder torna 
desejável a criação de sujeitos dotados de personalidade jurídica autônoma. A criação 
dos entes da Administração indireta configura descentralização do poder. (JUSTEN 
FILHO, 2015, p. 251-252). 

 

Portanto, o exercício dos Três Poderes – aspecto funcional do Estado – é atribuído às 

unidades da federação – aspecto político-administrativo do Estado –, que exercem suas 

atribuições por meio de uma estrutura administrativa complexa, formada por órgãos públicos 

internos e pessoas jurídicas de direito público ou privado externas – aspecto jurídico-

administrativo do Estado –. 

Nesse ponto, é importante ressaltar que a compreensão da estrutura administrativa do 

Estado é fundamental para o entendimento dos limites de atuação de cada órgão ou pessoa 

jurídica, criados no intuito de viabilizar o exercício das atribuições constitucionalmente 

previstas para cada ente federativo, cabendo, aqui, uma diferenciação entre os institutos da 

desconcentração e descentralização do poder.  

Segundo magistério de Justen Filho (2015): 

 
A multiplicação de órgãos públicos envolve um processo de desconcentração do 
poder. A criação de novos órgãos significa uma dissociação de competências, com a 
atribuição de uma parcela do poder político-administrativo – originariamente 
concentrado no órgão constitucional – para outros órgãos, instituídos 
infraconstitucionalmente. [...] Por um lado, há a ampliação quantitativa do número de 
titulares das competências. Por outro, há uma especialização de competências 
relativamente a cada órgão existente. Ou seja, não existe uma multiplicação de órgãos 
com competência idêntica e homogênea. Há uma especialização de funções. [...] O 
processo de desconcentração é relevante para tornar mais racional o exercício do 
poder estatal. (JUSTEN FILHO, 2015, p. 252). 

 

Já a descentralização, nas palavras do mesmo autor, implica na criação de pessoas 

jurídicas distintas: 
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A diferença entre as duas figuras (desconcentração e descentralização) reside em que 
o mecanismo da descentralização produz a transferência de poderes e atribuições para 
um sujeito de direito distinto e autônomo. Portanto, a descentralização acarreta a 
existência de um número maior de sujeitos titulares dos poderes públicos. Já o 
processo de desconcentração mantém os poderes e atribuições na titularidade de um 
mesmo sujeito, gerando efeitos meramente internos, em virtude da partilha dos 
poderes e competências entre uma pluralidade de órgãos. Alguns exemplos facilitam 
a compreensão. A Constituição reconhece competências para o Poder Executivo. Em 
princípio, essas competências, são do Presidente da República. Uma lei pode criar um 
Ministério, atribuindo-lhe certa competência que, até então, era do Presidente da 
República. Isso configura desconcentração, criando-se novos órgãos para exercitar 
certa competência que permanece atribuída a um mesmo sujeito de direito. O 
Ministério não é um sujeito de direito autônomo. Ele integra a União, que é o sujeito 
de direito. Mas uma lei pode transferir uma parcela da competência da União para 
uma autarquia. A autarquia é dotada de personalidade jurídica própria, o que significa 
ser ela pessoa jurídica distinta do ente que a criou. Então, alude-se à descentralização 
para indicar um processo de distribuição de competências entre sujeitos de direito 
diversos. (JUSTEN FILHO, 2015, p. 253). 

 

Oliveira (1999), também esclarece a diferença entre os dois institutos no âmbito da 

gestão educacional:  

 
Por desconcentração entende-se a delegação de determinadas funções a entidades 
regionais ou locais que dependem diretamente do outorgante. Por descentralização 
entende-se que as entidades regionais ou locais, com graus significativos de 
autonomia definam as formas próprias com as quais vão organizar e administrar o 
sistema de educação pública em suas respectivas áreas de ação. Daí afirma-se que a 
primeira refere-se à estrutura de decisão do poder e a segunda à configuração especial 
de uso e controle do mesmo (OLIVEIRA, 1999, p. 16). 

 

Como se vê, a organização jurídico-administrativa do Estado Democrático de Direito, 

amparada pela Constituição Federal de 1988, estabelece uma estrutura altamente complexa de 

funcionalidades e divisão de competências. 

Como a Constituição estabelece uma miríade de atribuições às unidades da federação, e 

levando-se em consideração a extensão do território brasileiro, bem como o número 

significativo de habitantes, a consecução das atividades estatais não pode ser eficazmente 

concretizada sem a divisão sistematizada dos entes federativos em órgãos públicos, ou sem a 

delegação de competências à iniciativa privada ou a entidades especificamente criadas para 

tanto.  

Daí a razão da desconcentração e descentralização do poder. Muito mais que a 

expressão de um Estado Democrático, que possibilita a participação política em suas estruturas 

de controle, o aspecto jurídico-administrativo visa conceder ao Estado um mínimo de 

funcionalidade. 

Nos organogramas a seguir, é possível visualizar em melhores condições a organização 

administrativa deste modelo estrutural do Estado moderno. 
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Organograma II – Organização funcional do Estado Democrático de Direito 

 

 

 

 

ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL 
DO ESTADO

PODER LEGISLATIVO

Função legiferante. Estabelece as 
regras gerais e abstratas de 

organização e funcionamento do 
Estado e de sua relação com a 

sociedade. 

PODER EXECUTIVO

Função de execução das normas 
gerais e abstratas formuladas pelo 

Legislativo. Atuação efetiva no 
meio social.

PODER JUDICIÁRIO

Função jurisdicional de 
salvaguarda dos direitos e solução 

dos conflitos sociais. 
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Organograma III – Organização político-administrativa do Estado Democrático de Direito 

ORGANIZAÇÃO 
POLÍTICO-

ADMINISTRATIVA 
DO ESTADO

ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA

União

Estados

Distrito Federal

Municípios

ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA

Personalidade jurídica 
de direito público

Autarquias Fundações de direito 
público

Consórcios públicos

Personalidade jurídica 
de direito privado

Empresas públicas Sociedades de economia 
mista

Fundações públicas Consórcios públicos 
privados

Sociedades controladas
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Como já ressaltado, embora a soberania do Poder Público pertença ao povo, o governo 

do aparato público estatal não é realizado de forma direta pela população, mas sim por meio de 

representantes políticos eleitos. A forma de governo utilizada no Brasil desde 1889 é a 

República, compreendida pela literatura como a forma democrática que se contrapõe ao poder 

absolutista. 

 
Desde Maquiavel, sabe-se que o governo republicano é aquele que o povo, como um 
todo, ou somente uma parcela dele, possui o poder soberano, sendo que, como 
contraponto, a monarquia é aquele em que só um governa, mas de acordo com leis 
fixas e estabelecidas. Ou seja, em Maquiavel, a República aparece como oposição à 
Monarquia. As ideias republicanas aparecem como oposição ao absolutismo e, ao 
mesmo tempo, pela afirmação do conceito de soberania popular. Jefferson chegou a 
dizer que as sociedades sem governo são melhores que as monarquias... A República 
surge como aspiração democrática de governo, através das reivindicações populares. 
Buscava-se, além da participação popular, a limitação do poder. Além disso, a 
possibilidade de substituição dos governantes era um importante apelo em favor da 
forma de governo republicana. Em síntese, as características fundamentais da 
República são as seguintes: - Temporariedade, porque o Chefe de governo e/ou do 
Estado recebe um mandato fixo, com proibição de reeleições sucessivas em parcela 
expressiva das repúblicas; - Eletividade, porque na República o governante é eleito 
pelo povo; - Responsabilidade, porque o Chefe do governo e/ou do Estado é 
politicamente responsável, devendo prestar contas (accountability) de sua orientação 
política na condução dos destinos do país. (STRECK, 2014, p. 181-182). 

 

Na nova ordem constitucional brasileira (Constituição Federal de 1988), foi prevista a 

realização de consulta pública, por meio de plebiscito, para estabelecer a continuidade desta 

forma de governo, e também qual sistema de governo seria utilizado no país26. Após a 

realização do plebiscito, tanto a forma como o sistema de governo permaneceram inalterados, 

de modo que a população optou pela República Presidencialista como sistema governamental 

do Estado Democrático de Direito. 

 
Como características básicas do governo presidencial, podem ser indicadas as 
seguintes: O Presidente da República é Chefe do Estado e Chefe do Governo. O 
mesmo órgão unipessoal acumula as duas atribuições, exercendo o papel de vínculo 
moral do Estado e desempenhando as funções de representação, ao mesmo tempo em 
que exerce a chefia do poder executivo. [...] A chefia do executivo é unipessoal. A 
responsabilidade pela fixação das diretrizes do poder executivo cabe exclusivamente 
ao Presidente da República. [...] O Presidente da República é escolhido pelo povo. 
[...] O Presidente da República é escolhido por um prazo determinado. [...] O 
Presidente da República tem poder de veto. [...] para que não houvesse o risco de uma 
verdadeira ditadura do legislativo, reduzindo-se o chefe do executivo à condição de 
mero executor automático das leis, lhe foi concedida a possibilidade de interferir no 
processo legislativo através do veto. (DALLARI, 2015, p. 239-241). 

 

																																																													
26 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - Art. 2º. No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, 
através de plebiscito, a forma (república ou monarquia constitucional) e o sistema de governo (parlamentarismo 
ou presidencialismo) que devem vigorar no País. 
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Em síntese, o Estado Democrático de Direito brasileiro é governado por um sistema 

republicano presidencialista, que exerce o controle político-administrativo do aparato estatal. 

Este sistema governamental é limitado por uma estrutura de freios e contrapesos, que divide a 

funcionalidade do Estado entre três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário). É limitado, 

ainda, por uma organização político-estrutural que divide o exercício das atribuições 

constitucionais entre entes federados, que, por fim, também dividem suas competências 

administrativas entre órgãos públicos internos e pessoas jurídicas de direito público ou privado 

externas. 

Dentro deste complexo sistema burocrático de controle, as hipóteses de participação 

política são vislumbradas tanto na escolha de seus representantes políticos, que conduzirão o 

Governo (participação política característica da democracia representativa); como também no 

planejamento, implementação e fiscalização de políticas públicas (participação política 

característica da democracia participativa ou direta). 

 
A democracia implica hoje a realização na história, enquanto processo de permanente 
aprendizado social, do projeto constitucional do Estado Democrático de Direito, 
fundado na relação interna entre autonomia pública e autonomia privada, em que uma 
soberania popular, vista agora como reflexiva e processualizada, ao mesmo tempo 
constitui e é constituída por direitos fundamentais principiologicamente considerados 
(Habermas) e, portanto, abertos à interpretação construtiva e ao desenvolvimento 
político-legislativo (Dworkin). Hoje, o princípio da democracia envolve o 
reconhecimento de uma noção mais ampla de esfera pública política que não se reduz 
aos fóruns oficiais do Estado, assim como de uma renovada concepção de sociedade 
civil que, diferentemente do velho conceito hegeliano-marxista de sistema das 
necessidades, é formada por grupos, associações e organizações sociais que se 
diferenciam tanto da esfera governamental, quanto do mercado, e que visam à 
dramatização e generalização de temas e problemas que dizem publicamente respeito 
aos diversos âmbitos da sociedade (A. Arato), por meio de formas argumentativas ou 
de narrativas de autoexpressão (G. Marramao). Democracia hoje é, portanto, 
democracia constitucional. (CANOTILHO et al, 2013, p. 139). 

 

É de ver-se, pois, que a forma democrática do Estado brasileiro apresenta características 

tanto de um modelo representativo quanto de um modelo direto de participação política. Ou 

seja, o ordenamento jurídico do Estado Democrático de Direito permite a intervenção da 

sociedade nas estruturas de controle; a gestão democrática do aparato público. 

De acordo com Bobbio (1986), a discussão a respeito da democracia nas sociedades 

modernas tem se pautado no grau de participação popular observado no direcionamento do 

desenvolvimento social, de modo que uma sociedade é pouco ou mais democrática na medida 

em que sua população participa das decisões que influirão na coletividade. Assim, o debate não 

se cinge mais somente à forma democrática, se representativa ou direta, mas também à conexão 
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entre essas duas formas e às condições de participação oportunizadas à população em cada uma 

delas: 

 
Parto de uma constatação sobre a qual podemos estar todos de acordo: a exigência, 
tão freqüente nos últimos anos, de maior democracia exprime-se como exigência de 
que a democracia representativa seja ladeada ou mesmo substituída pela democracia 
direta. Tal exigência não é nova: já a havia feito, como se sabe, o pai da democracia 
moderna, Jean-Jacques Rousseau, quando afirmou que ‘a soberania não pode ser 
representada’ e, portanto, ‘o povo inglês acredita ser livre mas se engana 
redondamente; só o é durante a eleição dos membros do parlamento; uma vez eleitos 
estes, ele volta a ser escravo, não é mais nada’. [,...] Com uma expressão sintética 
pode-se dizer que, se hoje se pode falar de processo de democratização, ele consiste 
não tanto, como erroneamente muitas vezes se diz, na passagem da democracia 
representativa para a democracia direta quanto na passagem da democracia política 
em sentido estrito para a democracia social, ou melhor, consiste na extensão do poder 
ascendente, que até agora havia ocupado quase exclusivamente o campo da grande 
sociedade política (e das pequenas, minúsculas, em geral politicamente irrelevantes 
associações voluntárias), para o campo da sociedade civil nas suas várias articulações, 
da escola à fábrica [...] (BOBBIO, 1986, p. 41-55).  

 

Portanto, é a extensão da participação política que demonstra o quão democrático é 

determinado corpo social.  

Desse modo, embora a participação política na escolha dos representantes do Governo, 

por meio do sufrágio universal, seja imprescindível para a concretização do sistema 

democrático do Estado de Direito; é por meio da participação direta da sociedade que se 

observam as verdadeiras possibilidades de intervenção no âmbito de controle político estatal. 

Isso porque, o sistema representativo sujeita as demandas sociais ao crivo de uma “maioria 

política” contaminada pelos interesses das classes economicamente dominantes, ainda mais em 

se considerando a política de coalizão27 brasileira. 
 
[...] A expressão ‘democracia representativa’ significa genericamente que as 
deliberações coletivas, isto é, as deliberações que dizem respeito à coletividade 
inteira, são tomadas não diretamente por aqueles que dela fazem parte mas por pessoas 
eleitas para esta finalidade. [...] as democracias representativas que conhecemos são 
democracias nas quais por representante entende-se uma pessoa que tem duas 
características bem estabelecidas: a) na medida em que goza da confiança do corpo 
eleitoral, uma vez eleito não é mais responsável perante os próprios eleitores e seu 
mandato, portanto, não é revogável; b) não é responsável diretamente perante os seus 
eleitores exatamente porque convocado a tutelar os interesses gerais da sociedade civil 
e não os interesses particulares desta ou daquela categoria. (BOBBIO, 1986, p. 41-
53). 

																																																													
27 Quanto ao sistema de governo brasileiro, cabe anotar a observação apresentada por Streck: “Com efeito, ainda 
em 1988, o cientista político Sérgio Abranches, no momento em que o debate constituinte tinha como pauta o 
problema do pluralismo partidário, cunhou o termo que hoje faz moda nas discussões envolvendo a relação 
interinstitucional entre o Legislativo e o Executivo: o presidencialismo de coalizão. O presidencialismo brasileiro 
é de coalizão. Tanto a direita como a esquerda fazem política de maneira pragmática, sempre instrumentalizando 
a Constituição e desrespeitando a República. (STRECK, 2014, p. 187).”. Trata-se de uma crítica importante para 
a compreensão dos aspectos ideológicos de controle social exercidos pelo governo, uma vez demonstrar a presença 
de vícios políticos na condução do aparato público estatal. 
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Assim, a despeito da imprescindibilidade da participação política representativa, esta 

pesquisa se destina à investigação dos modos diretos de participação política organizada. 

Conforme Bordenave (1983): 

 
Possivelmente, a insatisfação com a democracia representativa que se nota nos 
últimos tempos em alguns países se deva ao fato de os cidadãos desejarem cada vez 
mais ‘tomar parte’ no constante processo de tomada de decisões e não somente nas 
eleições periódicas. A democracia participativa seria então aquela em que os cidadãos 
sentem que, por ‘fazerem parte’ da nação, ‘têm parte’ real na condução e por isso 
‘tomam parte’ – cada qual em seu ambiente – na construção de uma nova sociedade 
da qual se ‘sentem parte’. [...] Às vezes pensa-se, erroneamente, que participação 
social é apenas a soma das associações deque se é membro ativo. Se as pessoas estão 
afiliadas a várias sociedades, clubes, irmandades, etc., há quem diga ‘elas têm muita 
participação social’. Participação social, todavia, ou participação em nível macro, 
implica uma visão mais larga e ter algo a dizer na sociedade como um todo. A 
sociedade global não é só o conjunto de associações. O cidadão, além de participar 
em nível micro na família e nas associações, também participa em nível macro quando 
intervém nas lutas sociais, econômicas e políticas de seu tempo. A macroparticipação, 
isto é, a participação macrossocial, compreende a intervenção das pessoas nos 
processos dinâmicos que constituem ou modificam a sociedade, quer dizer, na história 
da sociedade. Sua conceitualização, por conseguinte, deve incidir no que é mais básico 
na sociedade, que é a produção dos bens materiais e culturais, bem como sua 
administração e seu usufruto. Segundo esta premissa, participação social é o processo 
mediante o qual as diversas camadas sociais têm parte na produção, na gestão e no 
usufruto dos bens de uma sociedade historicamente determinada. (Satira Bezerra 
Ammann). O conceito de participação social é transferido deste modo da dimensão 
superficial do mero ativismo imediatista, em geral sem consequências sobre o todo, 
para o âmago das estruturas sociais, políticas e econômicas. (BORDENAVE, 1983, 
p. 23-25). 

 

Segundo Dallari (1999), são diversas as formas de participação direta da sociedade nas 

esferas de controle político-administrativo estatal, podendo esta intervenção social se dar: na 

forma individual ou coletiva voluntária e sem organização específica (finalidade de 

conscientização política); na forma coletiva eventual e organizada voluntária (finalidade de 

associação momentânea para atingir interesses de determinada classe); na forma de partidos 

políticos (finalidade de conquista do poder político); na forma de ocupação de uma função 

pública (finalidade de atuação individual na esfera administrativa do Estado); ou na forma de 

reunião, movimentos ou associações políticas (finalidade de intervenção social coletiva na 

esfera política do Estado).  

Entretanto, para além das formas de participação direta exteriores à organização 

político-administrativa do aparato estatal, destacam-se as possibilidades de participação 

previstas no interior da própria ordem jurídico-administrativa, na forma de desconcentração ou 

“descentralização” das atribuições estatais.  

Tal participação ocorre não por iniciativa da sociedade, mas por determinação do 

próprio Poder Público ou da Lei, mediante a transferência do exercício de certas competências 
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públicas à sociedade. Nesse sentido, a participação política ganha contornos de função pública, 

uma vez que a sociedade mesma detém a funcionalidade pública, mesmo que apenas a nível de 

execução de políticas públicas previamente estabelecidas. 

Essa forma de participação, de acordo com Bordenave (1983), caracteriza uma 

concessão por parte da ordem economicamente dominante. 

 
[...] existe ainda uma participação concedida, onde a mesma viria a ser a parte de 
poder ou de influência exercida pelos subordinados e considerada como legítima por 
eles mesmos e seus superiores. [...] O chamado ‘planejamento participativo’, quando 
implantado por alguns organismos oficiais, frequentemente não é mais que um tipo 
de participação concedida, e às vezes faz parte da ideologia necessária para o exercício 
do projeto de direção-dominação da classe dominante. [...] Embora seja relativamente 
óbvia a intenção do Estado e da classe dominante, contudo, o planejamento 
participativo tem seu lado positivo, pois a participação, mesmo concedida, encerra 
em si mesma um potencial de crescimento da consciência crítica, da capacidade de 
tomar decisões e de adquirir poder. (BORDENAVE, 1983, p. 29-30). 

 

Na estrutura jurídico-administrativa do Estado Democrático de Direito brasileiro, essa 

participação política organizada concedida é evidenciada principalmente na esfera de atuação 

do Poder Executivo, em qualquer ente federativo, através da desconcentração das atribuições 

estatais. 

Portanto, observa-se que a forma democrática brasileira é tanto representativa – no que 

se refere à forma e sistema de governo –, como também participativa – no que se refere à divisão 

de competências e atribuições na estrutura jurídico-administrativa do aparato estatal –; situação 

que revela um modelo de gestão democrática com possibilidades jurídicas concretas de atuação 

direta da sociedade civil organizada nas esferas de controle social, mesmo que essa participação 

política se dê de forma concedida. 

Os Conselhos de Educação são um exemplo desta forma de participação social 

concedida, como se verá a seguir. 

  

1.2.2. Conselhos Municipais de Educação e a participação política da sociedade 

 

A participação social na gestão pública sob a forma de Conselho não é nova na história. 

No cenário mundial, a “origem dos conselhos se perde no tempo e se confunde com a história 

política e da democracia” (MEC, 2004, p. 15). 

 
Os registros históricos indicam que já existiam, há quase três milênios, no povo 
hebreu, nos clãs visigodos e nas cidades-Estado do mundo greco-romano, conselhos 
como formas primitivas e originais de gestão dos grupos sociais. A Bíblia registra que 
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a prudência aconselhara Moisés a reunir 70 ‘anciãos ou sábios’ para ajudá-lo no 
governo de seu povo, dando origem ao Sinédrio, o ‘Conselho de Anciãos’ do povo 
hebreu. (MEC, 2004, p. 15). 

 

Em sua origem, esses colegiados eram instrumentos de tomada de decisão e de resolução 

de conflitos. Como precederam a noção de Estado, não tinham por objetivo ‘aconselhar’ a 

gestão pública, mas sim fortalecer as comunidades através de um governo coletivo. Tratava-se 

de conselhos populares, instituídos e organizados pela própria sociedade civil. 

Na história moderna, o maior exemplo de conselho formado por uma coletividade que 

tinha por objetivo conduzir a gestão da sociedade foi a Comuna de Paris, formada por 

trabalhadores em 1871. Segundo Gohn, a experiência da Comuna de Paris: 

 
É considerada por muitos historiadores como a primeira experiência histórica de 
autogestão operária por meio de conselhos populares. [...] Propunha demolir toda a 
organização do trabalho capitalista, a fim de substituí-la por uma organização nova. 
As oficinas da Comuna foram modelos de um tipo de democracia popular. Elas 
fixavam salários, jornada de trabalho, escolha das chefias etc., com a participação de 
todos os trabalhadores organizados em comitês. [...] a importância de registrar a 
experiência da Comuna como um grande legado histórico das lutas populares está no 
fato da novidade histórica que ela inaugurou: a autogestão da coisa pública pelos 
próprios demandatários, a possibilidade da participação direta da população na gestão 
da cidade e, principalmente, a possibilidade da gestão pública estatal, articulada com 
a gestão da produção, em um projeto político emancipatório. (GOHN, 2011, p. 69-
70). 

 

Entretanto, gradativamente os conselhos passaram a assumir características de 

assessoria especializada das estruturas de poder dos governos, perdendo seu caráter coletivo e 

socialmente referenciado para dar lugar aos “interesses privados das elites, constituindo os 

conselhos de ‘notáveis’ das cortes e dos Estados modernos” (MEC, 2004, p. 16). 

No Brasil, desde o Império há notícia da formação de conselhos na estrutura 

organizacional da Administração Pública, mas com concepções diferentes da origem histórica 

dos colegiados populares. Com efeito, considerando o contexto de formação do Estado 

brasileiro, com forte conotação patrimonialista, os conselhos já surgiram como órgãos de 

Governo28 em nossa história, ou seja, como espaços de participação criados pelo próprio aparato 

público, integrantes de sua estrutura administrativa sob a forma de uma participação concedida 

e limitada. 

																																																													
28 Os conselhos assumem feição de órgãos de Governo quando na sua composição e no exercício de suas funções 
expressam, traduzem, legitimam, junto à sociedade, a vontade de determinado Governo. (BORDIGNON, 2009, p. 
61). 



	

78	
	

Até a década de 1980, predominaram os conselhos com características eminentemente 

burocráticas na estrutura governamental brasileira, com funções de normatização e 

credenciamento principalmente nas áreas da educação, saúde, cultura e assistência social. 

Somente a partir da redemocratização social vivenciada a partir da segunda metade da 

década de 1970, os conselhos passaram a ter novas atribuições, reforçando as possibilidades de 

participação política da sociedade no âmbito das estruturas de controle. Com isso, os conselhos 

passaram a ser concebidos como órgãos de Estado. 

 
No processo de gestão democrática da coisa pública, consignada pela Constituição de 
1988, os conselhos assumem uma nova institucionalidade, com dimensão de órgãos 
de Estado, expressão da sociedade organizada. Não se lhes atribuí responsabilidade 
de governo, mas de vos plural da sociedade para situar a ação do Estado na lógica da 
cidadania. São espaços de interface entre o Estado e a sociedade. Como órgãos de 
Estado, os conselhos exercem uma função mediadora entre o governo e a sociedade. 
Poderíamos dizer que exercem a função de ponte. (MEC, 2004, p. 20). 

 

De acordo com Gohn (2011), é possível diferenciar três tipos de conselho no atual 

cenário político-social brasileiro: os conselhos populares, instituídos pela sociedade civil 

organizada, com claro objetivo de negociação com o Poder Público; os conselhos 

institucionalizados, criados por leis originárias do Poder Legislativo após demandas populares, 

com possibilidade de participação na gestão dos negócios públicos; e os conselhos criados pelo 

Poder Executivo, com o objetivo de mediar as relações com a sociedade.  

Os Conselhos de Educação se enquadram na última classificação, como órgãos oficiais 

da estrutura administrativa do Poder Executivo, podendo apresentar características de órgão de 

Governo ou órgão de Estado a depender da forma como são conduzidos. 

Segundo Bordignon (2009), o surgimento dos colegiados de educação no Brasil têm 

relação intrínseca com a organização do sistema nacional de ensino idealizado em 1932 pelo 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova: 

 
A organização da educação brasileira unitária sobre a base e os princípios do Estado, 
no espírito da verdadeira comunidade popular e no cuidado da unidade nacional, não 
implica um centralismo estéril e odioso, ao qual se opõem, as condições geográficas 
do país e a necessidade de adaptação crescente da escola aos interesses e às exigências 
regionais. Unidade não significa uniformidade. A unidade pressupõe multiplicidade. 
Por menos que pareça, à primeira vista, não é, pois, na centralização, mas na aplicação 
da doutrina federativa e descentralizadora que teremos de buscar o meio de levar a 
cabo, em toda a República, uma obra metódica e coordenada, de acordo com um plano 
comum, de completa eficiência, tanto em intensidade como em extensão. (AZEVEDO 
et al, 2010, p. 47-48). 
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Esta concepção de um sistema unitário da educação brasileira, baseado na divisão de 

competências e responsabilidades entre os entes federados, foi concretizada nas Constituições 

Federais de 1934 e 1946, que previam a criação dos sistemas de ensino e conselhos de educação, 

orientados por um Plano Nacional de Educação. 

A LDB de 1961 manteve o ideal formulado pelos pioneiros da educação, consolidando 

a previsão de um projeto nacional global de educação. Entretanto, até o momento a gestão 

educacional se limitava aos âmbitos federal e estadual, havendo ainda a necessidade de 

regionalização dos sistemas de ensino. Além disso, o regime autoritário da Ditadura Militar 

interrompeu o projeto preconizado pela primeira LDB nacional (Lei 4.024/1961), 

implementando reformas centralizadoras na educação. 

É somente a partir da Constituição Federal de 1988, e através da aprovação da LDB de 

1996, que a concepção de um sistema de ensino fundado na colaboração de todos os entes 

federados é viabilizada na ordem jurídica, como evidencia Oliveira (1999, p. 27): 

 
A Constituição aprovada em 1988 amplia a autonomia dos Estados e Municípios, 
promovendo estes à condição de entes federados. Quanto à educação, estabelece que 
‘a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de 
colaboração seus sistemas de ensino’ [Art. 2011]. A atuação dos Municípios se dará 
prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar [Art. 211, §2º]. 

 

Nesse percurso pela consolidação da gestão democrática da educação brasileira, a figura 

dos conselhos sempre esteve presente, na forma de órgãos criados pelo Poder Executivo, mas 

com concepções diversificadas de atuação. Bordignon (2009) ressalta a trajetória de criação dos 

conselhos na esfera educacional no transcurso do tempo, conforme se pode observar do quadro 

abaixo: 

 

Quadro II – A caminhada dos conselhos de educação no Brasil 
Denominação e 

esfera de 
atuação 

Ato de criação Atribuições básicas 

Conselho 
Superior de 

Ensino 
Decreto 8.659/1911 

Atribuições e composição restritas ao 
ensino superior. Reforça a tendência 

histórica de atenção prioritária ao ensino 
superior naquela época 

Conselho 
Nacional de 

Ensino 
Decreto 16.782-A/1925 

Remodelou o Conselho Superior de 
Ensino, ampliando as atribuições e a esfera 
de atuação para todos os níveis de ensino 

Conselho 
Nacional de 
Educação 

Decreto 19.850/1931 
Criado como órgão consultivo do Ministro 
da Educação e Saúde Pública nos assuntos 

relativos ao ensino 
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Conselho 
Nacional de 

Educação (1936-
1961) 

Lei 176/1936 

Teve como principal incumbência a 
elaboração do Plano Nacional de 

Educação, atribuída pela Constituição 
Federal de 1934. Sua composição era 

representativa dos educadores de âmbito 
nacional e estadual 

Conselho 
Federal de 

Educação (1962-
1994) 

Lei 4.024/1961 (LDB) 

Recebeu funções que abrangiam desde as 
questões macro, como a formulação da 

política nacional e educação e a 
normatização sobre o sistema federal de 

ensino, até as demandas particulares, 
institucionais e individuais, como 

autorização e reconhecimento de cursos. 
Sua composição era indicada pelo 

Presidente da República 

Conselho 
Nacional de 

Educação (1994) 

Medida Provisória 
661/1994 – convertida na 

Lei 9.131/1995 

Assumiu natureza de conselho diretor do 
MEC. Dividido em duas câmaras, de 

educação básica e superior, a composição 
do CNE introduziu nos conselhos o 

princípio da paridade, com metade dos 
conselheiros de livre escolha do Governo e 

a outra metade dentre listas tríplices 
indicadas por entidades nacionais da 

sociedade civil 

Conselhos 
Estaduais 

Previstos expressamente 
nas Constituições Federais 

de 1934 e 1946 – 
formalizados pela Lei 

4.024/1961 (LDB) 

Até 1965, todos os estados já haviam 
criado seus respectivos conselhos, que, em 

sua origem, tinha como atribuição a 
autorização e fiscalização dos 

estabelecimentos estaduais isolados de 
ensino 

Conselhos 
Municipais 

Diversas experiências 
isoladas desde 192529, 

mediante leis ou decretos 
regionais de estados e/ou 
municípios – previstos na 
legislação nacional pela 

Lei 5.692/71 

Originariamente possuíam caráter 
meramente consultivo e deliberativo. Após 

a década de 1980, passaram a assumir 
feição de órgãos de Estado, com 

atribuições consultiva, deliberativa, 
propositiva, normativa, fiscalizadora, de 

controle social, assessoramento e 
mobilização 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: BORDIGNON, 2009, p. 54-59. 

 

Como se vê, até a década de 1960, a atuação dos Conselhos de Educação se limitava à 

esfera federal de governo. A partir da LDB de 1961, esses colegiados passam a se expandir 

também ao nível estadual, e após o início da municipalização dos sistemas de ensino, começam 

a ser criados os Conselhos Municipais de Educação.  

																																																													
29 Oliveira (1999) destaca a existência de experiências com conselhos no âmbito educacional desde 1842, mas 
também se tratam de situações isoladas, sem conexão com uma organização nacional dos sistemas de ensino. 
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Em sua gênese, estes conselhos não passavam de órgãos técnicos de assessoramento 

superior, diretamente vinculados às autoridades responsáveis pela gestão educacional, 

assumindo uma dimensão política. Mas com a regionalização dos sistemas de ensino, os 

colegiados de educação passaram a ser concebidos como instrumentos de afirmação da gestão 

democrática, “para tornar presente a expressão da vontade da sociedade na formulação das 

políticas e das normas educacionais e nas decisões dos dirigentes” (MEC, 2004, p. 24).  

Conforme análise de Bordignon (2010, p. 16): 

 
[...] o papel dos conselhos de educação na efetivação do regime de colaboração se 
estrutura em dois eixos: na sua natureza de órgãos de Estado, como condição essencial 
para o exercício de suas funções, e no moderno princípio de organização em rede, 
como base para a atuação de forma articulada, interconectada. 

 

Assim, a atuação dos colegiados de educação é pautada por dois fatores determinantes: 

a) forma de instituição (aparato legal); e b) modo de operação (participação social). O primeiro 

fator determina a posição do conselho na estrutura administrativa do Estado e os limites de 

atuação e colaboração com os demais níveis de gestão educacional, enquanto o segundo 

determina a natureza do conselho como órgão de Estado ou de Governo a partir do grau de 

relevância da participação social em sua condução.  

De acordo com Marcelino (2013), os Conselhos de Educação são basicamente 

organizados da seguinte maneira: 

 

a) Conselho Nacional de Educação – composto por 24 conselheiros nomeados pelo 

Presidente da República, sendo que metade deles deve ser previamente indicada por 

entidades vinculadas à educação nacional. Funciona através de duas câmaras (de 

educação básica e de educação superior) compostas por 12 membros cada, e possuí 

função precipuamente normativa, subordinada ao Ministro da Educação. 

b) Conselhos Estaduais de Educação – Como não há previsão expressa na LDB atual (Lei 

9.394/96), há diversas possibilidades de organização. Todavia, seguem o modelo padrão 

do Conselho Nacional, com funções normativa e de supervisão nos limites da lei de 

criação. 

c) Conselhos Municipais de Educação – Também sem previsão expressa na LDB atual, os 

conselhos municipais têm se distanciado do modelo padrão da União e estados, 

prevendo forma de composição representativa e com diversidade de atribuições, a 

depender da lei de criação. 
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Seguindo a orientação delineada na subseção anterior, de que os Conselhos de Educação 

são instituídos legalmente como parte da estrutura organizacional de cada ente federado, 

integrando a gestão democrática dos sistemas de ensino como órgãos desconcentrados do Poder 

Executivo, no quadro que segue, é possível observar a posição exata dos Conselhos Municipais 

de Educação na estrutura administrativa do Estado brasileiro: 
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Organograma IV – Posição dos Conselhos Municipais de Educação na estrutura organizacional do Estado Democrático de Direito 
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Por se tratar de órgão criado pelo aparato público, a própria forma de instituição dos 

Conselhos Municipais de Educação evidencia uma limitação em sua atuação, uma vez estarem 

vinculados a uma estrutura hierárquica em que são submissos ao Poder Executivo. Ademais, 

considerando a necessidade de um ato normativo para sua criação, as possibilidades de atuação 

também se tornam restritas às previsões legais. 

Nesse sentido, para que os conselhos possam ter atuação incisiva e autônoma no meio 

educacional, o aparato legal que determina a sua forma de instituição deve prever claramente 

suas competências, funções, organização estrutural, limites de atuação e composição. Caso 

contrário, a própria legislação prejudicará o potencial de participação social do colegiado. 

Assim, no contexto da gestão democrática participativa, a legislação dos Conselhos de 

Educação deve prever o exercício de competências: a) deliberativa, no sentido de deter poder 

de decisão em matérias definidas em lei como de sua competência; b) consultiva, no sentido de 

assessorar as ações do governo na esfera educacional, tanto no planejamento como na 

implementação e fiscalização das políticas públicas; c) mobilizadora e de controle social, no 

sentido de fomentar a participação popular no âmbito educacional e fiscalizar a gestão pública 

da educação. 

Além disso, há que se prever, na legislação, uma estrutura própria de funcionamento, 

com dotação orçamentária e quadro de pessoal técnico, bem como estabelecer os limites da 

autonomia do colegiado. 

De fato, como os conselhos fazem parte da estrutura estatal, não detém autonomia 

executiva, dependendo do ato de homologação30 do Chefe do Poder Executivo para efetivar 

suas decisões. Todavia, é possível impor limites ao poder homologatório, tornando-o mero 

expediente administrativo de execução das deliberações, sem interferir na autonomia dos 

conselhos. 

 
É fundamental que os conselhos tenham autonomia para propor e deliberar sobre 
questões de sua esfera de competência legal e que o executivo não possa deliberar, 
nem adotar, em matéria definida em lei como de competência do conselho, ações que 
contrariam decisões deste. Caso o executivo considere inviável ou inadequado adotar 
a decisão do conselho, deve solicitar a re-análise do assunto, oferecendo razões 
fundamentadas. Mas é imperioso distinguir quais decisões do conselho devem ser 
objeto de homologação e quais não necessitam dela. (BORDIGNON, 2010, p. 20). 

 

																																																													
30 A homologação, formal ou não, corresponde ao ato administrativo que dá efetividade, põe em execução a decisão 
do conselho. (BORDIGNON, 2010, p. 20). 



	

85	
	

Ainda, é necessário que se preveja a forma de composição dos conselhos na legislação 

de instituição, afirmando-se a representatividade plural da sociedade. “Quanto maior a 

diversidade de saberes e de representação da pluralidade das vozes sociais, mais rica será a ação 

dos conselhos” (BORDIGNON, 2010, p. 21). 

Resumidamente, pode-se dizer que o fator de determinação relacionado à forma de 

instituição dos Conselhos Municipais de Educação tem relação direta com o grau de autonomia 

de sua atuação. Isso porque, quanto mais a legislação instituidora descrever de forma clara e 

abrangente as competências, funções, organização estrutural e composição, nos termos do que 

exposto acima, mais liberdade de atuação o conselho terá. 

 
As condições de funcionamento do conselho indicam o grau de autonomia e sua 
importância na gestão do sistema de ensino. A autonomia requer que o conselho seja 
dotado de normas próprias e condições objetivas para desempenhar suas 
responsabilidades. Sem condições de exercer suas funções com autonomia, 
dependentes da boa vontade do executivo para funcionar, os conselhos ficariam 
desprovidos de sua natureza de órgãos de Estado. (BORDIGNON, 2010, p. 22). 

 

Por outro lado, mesmo com uma legislação clara e definidora dos limites de atuação dos 

conselhos, é o fator de determinação relacionado à participação social que estabelece até que 

ponto esses órgãos tem real influência na concretização da gestão democrática da educação 

brasileira.  

 
Explicitando melhor, podemos ter participação sem ter relações democráticas, mas 
não podemos ter relação democrática sem participação. Isso nos leva a compreender 
que não existe democracia sem que as pessoas se envolvam em projetos 
transformadores, de foram substantiva, atuando nos campos decisórios, o que remete 
ao campo do controle social. A participação é, assim, o elemento central da 
democracia, é como se fosse o termômetro que medisse a ‘temperatura’ da 
democracia. (LIMA, 2010, p. 30-31). 

 

É importante ressaltar este fato, pois, como delineado na subseção anterior, a ordem 

jurídico-administrativa estabelece claramente as possibilidades de participação política da 

sociedade nas estruturas de controle estatal. Isso quer dizer que no atual contexto de dominação 

socioeconômica, a ordem jurídica – que é o modus operandi do capital – permite a gestão 

democrática, uma vez que o capitalismo é fundado sob princípios da democracia formal. 

Agora, os meios de utilização desta democracia formal é que indicam o grau ou a 

qualidade da participação política; de modo que, a depender da forma como o conselho é 

conduzido, ele se constituirá como um órgão a serviço da sociedade, exercendo o controle social 

sobre o planejamento, implementação e fiscalização das políticas públicas, ou permitirá a 
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inversão do controle social para laborar a serviço do Governo. Em outras palavras, o exercício 

da autonomia de forma alienada, ou seja, sem o caráter transformador da participação política, 

apenas reforça o aspecto de mera formalidade da democracia burguesa. 

Por esta razão, Bordignon (2010) ressalta que: 

 
O caráter de mobilização e controle social constitui novo desafio atribuído aos 
conselhos de educação. O novo espírito e desejo de participação democrática na 
formulação e gestão das políticas públicas atribui aos conselhos essas novas funções, 
que não faziam parte da sua tradição. Essas funções situam os conselhos no campo 
propositivo e de acompanhamento e controle da oferta dos serviços educacionais. A 
função mobilizadora situa os conselhos como espaços aglutinadores dos esforços 
comuns do governo e da sociedade para a melhoria da qualidade da educação. A 
função de controle social coloca o conselho na vigilância da boa gestão pública e na 
defesa do direito de todos à educação de qualidade. (BORDIGNON, 2010, p. 19). 

 

Portanto, a categoria ‘participação’ no âmbito de atuação dos Conselhos é de 

fundamental importância. 

Como já mencionado, a participação na forma de conselho na esfera do Poder Executivo 

caracteriza uma concessão por parte das estruturas de controle social. Entretanto, cabe ressaltar 

que a relevância da participação, mesmo que concedida e controlada pelo aparato público, deve 

ser compreendida a partir da potencialidade dos movimentos sociais. 

De acordo com Gohn (2011): 

 
O entendimento dos processos de participação da sociedade civil e sua presença nas 
políticas públicas nos conduz ao entendimento do processo de democratização da 
sociedade brasileira; o resgate dos processos de participação leva-nos, portanto, às 
lutas da sociedade por acesso aos direitos sociais e à cidadania. Nesse sentido, a 
participação é, também, luta por melhores condições de vida e pelos benefícios da 
civilização. (GOHN, 2011, p. 16). 

 

Desse modo, considerando as limitações legais de atuação dos Conselhos de Educação, 

percebe-se que a participação social nestes colegiados se insere no contexto de luta por 

melhorias no cenário educacional, em contraponto ao controle exercido pelo Estado por meio 

da ordem jurídico-administrativa. 

 
Participação é uma das palavras mais utilizadas no vocabulário político, científico e 
popular da modernidade. Dependendo da época e da conjuntura histórica, ela aparece 
associada a outros termos, como democracia, representação, organização, 
conscientização, cidadania, solidariedade, exclusão etc. vários foram os teóricos que 
fundamentaram o sentido atribuído à participação. Podemos analisa-la segundo três 
níveis básicos: o conceptual, o político e o da prática social. [...] O segundo, dado pelo 
nível político, usualmente é associado a processos de democratização (em curso ou 
lutas para sua obtenção), mas também pode ser utilizado como um discurso 
mistificador em busca da mera integração social de indivíduos, isolados em processos 
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que objetivam reiterar os mecanismos de regulação e normatização da sociedade, 
resultando em políticas sociais de controle social. (GOHN, 2011, p. 16). 

 

Daí a contradição evidenciada entre a gestão democrática prevista formalmente na 

estrutura jurídica e o seu efetivo exercício de forma autônoma e transformadora, situação que 

será melhor explicada a seguir. 

 

1.3. A contradição entre a gestão democrática e o controle social mediado pelo Estado 

 

Como visto nas seções anteriores, as diversas reformulações observadas na relação entre 

Estado e sociedade, sempre pautadas nos interesses economicistas das classes dominantes, 

foram implementadas por meio da ordem jurídico-administrativa do Estado de Direito. 

Com efeito, na medida do desenvolvimento das relações econômicas e sociais, a ordem 

jurídico-administrativa buscou se adequar à ordem social então vigente, determinando o 

tratamento legal dado às relações já estabelecidas e impondo os limites da liberdade dos 

indivíduos e da atuação do aparato estatal, constituindo-se como o modo de operação do capital 

para controlar os elementos de determinação das relações socioeconômicas às suas 

necessidades particulares. 

Considerando a dinâmica do desenvolvimento socioeconômico, em especial no período 

pós transição democrática no Brasil, as necessidades colocadas pelo capital demandaram a 

transformação do Estado de Direito em sua forma democrática, criando possibilidades 

concretas de participação da sociedade no âmbito de controle político estatal (Gestão 

Democrática). 

Diante dessa perspectiva, o Estado Democrático de Direito tanto representa a ordem 

jurídico-administrativa que operacionaliza o Poder Público, como também evidencia a 

percepção de Estado ampliado que traz as condições históricas e sociais suficientes à 

participação direta da sociedade civil no campo de domínio das classes economicamente 

superiores. 

 
A compreensão marxista a respeito do Estado, no século XX, não se bastou em 
estabelecer o contorno do aparato político no limite afirmado pelo direito. Dentre as 
teorias a respeito do Estado ampliado, destacam-se as noções de hegemonia, proposta 
por Antonio Gramsci, e de aparelhos ideológicos de Estado, formulada por Louis 
Althusser. Em ambas – de modos distintos mas alcançando, neste ponto fundamental 
–, o Estado é expandido para além de sua definição normativa ou do núcleo 
governamental-administrativo que tradicionalmente o identifica. No tecido social, há 
regiões que se aglutinam como ideologicamente estatais, estrutural ou 
fundamentalmente. Em tais regiões, há práticas sociais constituídas, reguladas, 
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talhadas, ensejadas, operacionalizadas ou controladas pelo Estado. Ainda que sejam 
efetivadas por indivíduos, grupos e classes – naquilo que o direito convenciona 
chamar por campo privado –, entrelaçam-se ao núcleo político estatal de tal sorte que 
acabam por constituir um grande espaço do Estado ampliado. A constituição da 
totalidade social capitalista opera, por meio das suas formas, a objetivação de práticas 
e relações sociais, que se aglutinam, de modo repressivo e ideológico, ao poder estatal. 
Trata-se de uma conjugação conflituosa e contraditória, na medida dos antagonismos 
múltiplos entre classes, grupos e indivíduos e, ainda, dentro do próprio Estado e na 
variada relação do Estado com a miríade dos agentes sociais. Tal ampliação da 
estruturação do Estado é uma dinâmica que se estabelece no mesmo sentido das 
próprias formas de reprodução da exploração capitalista: de modo conflituoso, 
perpassado pelas lutas de classes. (MASCARO, 2013, p. 69). 

 

Entretanto, essa participação política enfrenta uma estrutura burocrática extremamente 

complexa, que divide as competências e atribuições do aparato público em uma diversidade de 

entes políticos e órgãos públicos. As próprias formas de participação política são estabelecidas 

pela ordem jurídico-administrativa do Estado Democrático de Direito, que concede o exercício 

de certas funcionalidades à sociedade civil organizada. 

Basicamente, essa concessão ocorre no âmbito dos Poderes Executivos de cada ente 

federativo, representando uma desconcentração do poder da Administração Pública Direta. Ou 

seja, a própria natureza da participação é hierarquicamente limitada à conveniência do Chefe 

do Poder Executivo de cada unidade da federação. Isso porque, a desconcentração do poder cria 

órgãos internos à estrutura administrativa, de modo que, mesmo com a divisão e/ou delegação 

de competências entre os diversos órgãos internos, a decisão final continua sendo do Chefe do 

Poder Executivo. 

Essa é, inclusive, a posição ocupada pelos Conselhos Municipais de Educação na 

estrutura jurídico-administrativa do Estado; são órgãos desconcentrados subordinados do Poder 

Executivo municipal, que abrem espaço à participação política de forma organizada e 

legalmente prevista. 

Vê-se, assim, que embora o Estado Democrático de Direito funcione sob o princípio da 

gestão democrática, quem define o nível de participação política na gestão político-

administrativa do Estado é o interesse da ordem economicamente dominante. O que leva à 

compreensão de que a gestão democrática opera simplesmente sob um aspecto formal, 

induzindo a ideia de democracia direta, uma vez que a participação política da sociedade sempre 

é mediada por estruturas político-administrativas hierarquicamente superiores. 

 
O Estado ampliado não se apresenta como ocasionalmente ampliado, como se 
estivesse em coexistência banal com outros fenômenos e aparatos indiferentes a si. 
Há um nexo intrínseco entre as instituições estatais e sociais que constituem a grande 
região política do capitalismo. [...] Por tal razão, o capitalismo é democrático num 
espaço limitado da liberdade de deliberação. Exatamente como espelho da liberdade 
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jurídica, a liberdade política pode até mesmo tender a ser a máxima possibilidade de 
escolha, mas dentro dos campos que não alteram as próprias estruturas da reprodução 
social. A liberdade é apenas a escolha plena da deliberação individual, não a escolha 
plena da generalidade das condições sociais. O capitalismo está necessariamente 
resguardado nos mecanismos democráticos das sociedades capitalistas. As 
deliberações que envolvam um risco sistemático à própria reprodução do sistema 
fazem levantar um bloqueio advindo das outras forças que mantêm o encadeamento 
da sociabilidade capitalista. Inexoravelmente, daí, o risco das escolhas democráticas 
– ao se inclinarem pela alteração da socialização político-econômica – será enfrentado 
com o bloqueio da própria forma democrática. [...] Historicamente, o espaço mínimo 
da democracia, no capitalismo, tendeu a ser apenas aquele suficiente para satisfazer à 
dinâmica da multiplicidade de agentes econômicos burgueses. (MASCARO, 2013, p. 
71, 87-88). 

 

A despeito disso, destacou-se que a participação política da sociedade compreendida 

sob uma perspectiva macrossocial (BORDENAVE, 1983), isto é, como possibilidade concreta 

de intervenção transformadora na sociedade, mesmo que seja oportunizada na forma de 

concessão, como o é no caso dos Conselhos Municipais de Educação; tem o potencial de alterar 

o status quo da ordem socioeconômica, desde que exercida de modo combativo ao paradigma 

dominante. 

 
Tal aparelhagem, dentro e para além do núcleo imediato ou declarado do poder estatal 
– governo e administração –, enseja dissonâncias no interior de uma singularidade. O 
poder estatal, naquilo que dele se depreende a partir da posse dos cargos, mandatos e 
do controle de suas instituições juridicamente consolidadas, é constantemente 
apropriado ou tomado por classes específicas, mas os aparelhos ideológicos, como são 
maiores que tal núcleo de poder estatal, e dada sua concretude material no bojo das 
relações sociais, podem ensejar práticas distintas e mesmo nitidamente contrárias 
àquelas que operam a partir do controle do núcleo central do Estado. Assim se 
entende, conforme a posição de Gramsci, a disputa da hegemonia como uma 
possibilidade da estratégia política, a partir do Estado ampliado. Justamente porque o 
Estado não é apenas um núcleo repressivo, sua materialidade em aparelhos também 
ideológicos enseja contraideologias a partir desse mesmo espaço estatal ampliado. 
Apenas no nível da descrição teórica é que se pode separar o Estado das instituições 
sociais que formam um Estado ampliado. É pela tradição de um saber especificamente 
jurídico que se vislumbra o Estado tomado de modo restrito – governo, administração 
burocrática, força militar, poder normativo etc. –, separado das instituições sociais 
que lhe são intimamente conexas – educação, meios de comunicação de massa etc. –, 
mas que são compreendidas, em muitos casos, como entes privados ou “sociedade 
civil”, tomada aqui em oposição ao Estado. No entanto, não se deve compreender o 
Estado ampliado como mera soma de entes autorreferentes. A ligação do núcleo 
político do Estado com seus aparelhos amplos é estabelecida de modo dinâmico, 
atravessado de peculiaridades históricas e contradições estruturais. (MASCARO, 
2013, p. 70-71). 

 

Portanto, até o momento foi debatido o aspecto socioeconômico do desenvolvimento 

das relações entre Estado e sociedade, bem como foi delineada a ordem jurídico-administrativa 

que serve de instrumento às classes dominantes para a manutenção do paradigma social 
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economicista, inserido no campo de análise os Conselhos Municipais de Educação, como uma 

possibilidade de participação política concedida à sociedade.  

Todavia, não bastam à manutenção do capital o domínio dos meios de produção 

econômica e do aparato jurídico-administrativo de controle do Estado. A dinamicidade das 

relações sociais acabaria por evidenciar os prejuízos de uma ordem econômica voltada à 

marginalização social, podendo ocasionar uma crise de conjuntura nas estruturas de comando. 

Falta, pois, o elemento ideológico nesta cadeia de controle da sociedade. 

 
Isso pode ser uma surpresa para muitos. No entanto, a verdade é que em nossas 
sociedades tudo está ‘impregnado de ideologia’, quer a percebamos, quer não. Além 
disso, em nossa cultura liberal-conservadora o sistema ideológico socialmente 
estabelecido e dominante funciona de modo a apresentar – ou desvirtuar – suas 
próprias regras de seletividade, preconceito, discriminação e até distorção sistemática 
como ‘normalidade’, ‘objetividade’ e ‘imparcialidade científica’. [...] A ideologia 
dominante do sistema social estabelecido se afirma fortemente em todos os níveis, do 
mais baixo ao mais refinado. (MÉSZÁROS, 2014, p. 57 e 59). 

 

De fato, como já mencionado nas seções anteriores, o próprio Estado Democrático de 

Direito constitui uma face do aparelhamento ideológico do aparato estatal. A própria forma 

democrática burguesa se apresenta como mecanismo de controle.  

 
O próprio conceito de república democrática burguesa é a expressão contraditória 
desse ardil da história que coloca as massas em movimento para instaurar o poder do 
capital. Queremos com isso dizer que: 1º - a democracia burguesa é a unidade de dois 
contrários, a democracia e a burguesia; portanto, um Estado capitalista é tanto mais 
democrático quanto seu proletariado é mais forte e vice-versa; 2º - a burguesia não 
tem nenhum compromisso de princípio com a democracia. [...] O caráter contraditório 
da democracia burguesa permite compreender que as diferentes espécies de autocracia 
burguesa (falando apenas no século XX: o fascismo, os Estados militares nos países 
capitalistas dependentes etc.) não são ‘exceções’ a uma pretensa ‘vocação 
democrática’ do Estado burguês, mas o resultado histórico concreto da luta entre as 
diferentes classes e camadas sociais de um dado país capitalista. Mesmo nos quadros 
da república burguesa, a democracia é o grau de organização, de consciência e de 
força política das classes populares, e notadamente da classe operária, para a qual ela 
constitui necessidade fundamental [...] Trata-se então de distinguir as condições 
políticas mínimas de que necessitam as relações capitalistas de produção para se 
desenvolver e a forma política concreta que ‘a relação de soberania e dependência 
assume’ em um dado momento num dado país. (MORAES In PINHEIRO, 2014, p. 
51-52). 

 

Isso permite afirmar que a democracia, em um Estado burguês, “constitui a expressão 

ideológica da separação efetiva entre o político e o econômico no modo capitalista de 

produção” (MORAES In PINHEIRO, 2014, p. 53), e, ao mesmo tempo, na condição de 

categoria política, é caracterizada pela luta de classes. 
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Em outras palavras, a democracia burguesa legitima a desigualdade econômica, ao 

instituir uma ordem política igualitária (Estado Democrático de Direito), mas também abre 

espaço para a disputa ideológica entre as classes dominantes e as dominadas nesta mesma 

ordem política igualitária. 

Por isso, ao examinar a estrutura legal do Estado Democrático de Direito, que permite 

a participação política da sociedade, mesmo que limitada, no âmbito de controle político-

administrativo; nota-se que a contradição existente entre a gestão democrática oportunizada 

pelo ordenamento jurídico e o controle social vinculado aos interesses do sistema capitalista 

não se limita ao aspecto formal do Estado Democrático de Direito. Para além disso, são os 

elementos ideológicos de controle social, associados à estrutura legiferante da democracia 

burguesa, que reforçam a mera formalidade da gestão democrática. 

Ou seja, é na disputa ideológica no interior da luta de classes – que toma forma através 

dos mecanismos legais oportunizados pelo Estado Democrático de Direito –, que as estruturas 

de domínio socioeconômico atuam no sentido de anular as possibilidades de participação 

macrossocial das classes dominadas, invertendo o controle social – que deveria pertencer à 

sociedade e ser exercido sobre o Governo e o Estado –, convertendo-o em uma forma de 

controle mediada pelo próprio Estado31, em que a sociedade labora a serviço das classes 

dominantes. 

No âmbito dos Conselhos Municipais de Educação, essa contradição se revela quando 

a participação política no interior do colegiado é incapaz de exercer as funções de mobilização 

e controle social sobre as ações do Governo, mesmo que a legislação preveja claramente a 

autonomia de atuação nesses aspectos. 

 
Assim, o que se tem implementado é a difusão da concepção neoliberal daquelas 
categorias, ressignificando-as de acordo com os interesses de classes sociais e grupos 
políticos no interior das burocracias governamentais. Perderam-se assim, na passagem 
dos anos 1980 aos anos 1990, princípios democratizadores, que visavam a qualidade 
social, e caminhou-se para princípios operacionalizadores, produtivos e 
quantificáveis. Por isso a necessidade de adjetivar os termos, buscando qualifica-los 
em seus momentos adequados. Não temos mais somente democracia, mas democracia 
popular, democracia burguesa, ou ainda neoliberal. (LIMA, 2010, p. 35). 

 

Nesse sentido, é necessário construir uma perspectiva de participação combativa e 

desveladora das limitações legais da ordem jurídica para que esses conselhos possam realmente 

																																																													
31 No decurso do desenvolvimento humano, a função de controle social foi alienada do corpo social e transferida 
para o capital, que adquiriu, assim, o poder de aglutinar os indivíduos num padrão hierárquico estrutural e 
funcional, segundo o critério de maior ou menor participação no controle da produção e da distribuição. 
(MESZAROS apud LIMA, 2011, p. 120). 
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atuar de forma transformadora no meio educacional, lutando contra o controle ideológico 

perpetrado pelas estruturas de domínio socioeconômico. Por esta razão, a participação política 

aqui tratada se insere no contexto de luta dos movimentos sociais contra a contradição de uma 

gestão democrática meramente formal. 

 
Na abordagem marxista, o conceito de participação não é encontrado de forma isolada, 
mas sim articulado a duas outras categorias de análise: lutas e movimentos sociais. A 
análise dos movimentos sociais, sob o prisma do marxismo, refere-se a processos de 
lutas sociais voltadas para a transformação das condições existentes na realidade 
social, de carências econômicas e/ou opressão sociopolítica e cultural. Não se trata do 
estudo das revoluções em si, mas do processo de luta histórica das classes e camadas 
sociais em situação de subordinação. As revoluções são pontos desse processo, 
quando há ruptura da ‘ordem’ dominante, quebra da hegemonia do poder das elites e 
confrontações das forças sociopolíticas em luta, ofensivas ou defensivas. (GOHN, 
2011, p. 27-28).  

 

Para oportunizar essa perspectiva transformadora de participação política, destacamos 

alguns elementos importantes a serem observados na atuação dos Conselhos de Educação, para 

além das possibilidades que sua estrutura legal oferece, a começar pela compreensão crítica 

acerca do controle social a ser exercido por esses colegiados.  

De acordo com Lima (2011): 

 
O Controle Social corresponde a uma perspectiva de participação, de ação 
democrática, de instrumentalização de mobilizações e práticas que influenciem tanto 
no plano decisório governamental quanto no planejamento e financiamento dos 
serviços públicos. Isto, na gestão educacional, vai-se traduzir por meio das avaliações 
institucionais, dos colegiados escolares, dos projetos político-pedagógicos e dos 
conselhos de educação. (LIMA, 2011, p. 34). 

 

Portanto, se um conselho foi instituído como órgão de caráter deliberativo, consultivo, 

mobilizador e de controle social, essas competências devem ser exercidas no sentido de 

influenciar as decisões governamentais quanto ao planejamento, implementação e fiscalização 

das políticas públicas educacionais, através das aspirações da sociedade observadas a partir da 

instrumentalização de ações mobilizadoras. 

É certo que o fator de determinação relacionado à forma de instituição dos conselhos 

pode impor empecilhos à essa modalidade de participação política emancipadora, uma vez que 

nem todo colegiado de educação possui legislação que preveja claramente suas competências, 

funções, estrutura organizacional etc. Entretanto, o simples fato da existência de um órgão 

participativo na estrutura de controle político estatal espelha uma possibilidade concreta de 

incentivo à luta social. 
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Outro elemento imprescindível à concretização da participação transformadora é a 

forma de composição dos conselhos, que, a depender da previsão legal a respeito da 

representatividade social, pode incentivar ou anular por completo a disputa ideológica no 

interior desses colegiados.  

Com efeito, já foi dito que a composição dos Conselhos Municipais de Educação deve 

observar critérios de pluralidade social e equidade de representação entre os segmentos da 

sociedade. Contudo, há que se levar em conta que pluralidade e equidade não necessariamente 

lavam à uma igualdade na qualidade da participação. 

De fato, de nada adiantaria distribuir a composição do conselho igualmente entre os 

segmentos: a) Poder Executivo; b) professores; c) sindicato; d) pais; e e) alunos; por exemplo, 

sem antes estabelecer ‘requisitos’ de qualificação para ingresso, ou mesmo medidas de 

capacitação para estes conselheiros. Isso porque, a simples pluralidade na composição pode 

gerar um descompasso de forças no interior do colegiado, em razão de um “maior 

conhecimento” sobre os processos educacionais de uns em detrimento de outros. 

Tomando o exemplo acima, que evidencia uma composição igualitária, mas sem 

representar equidade na qualidade da participação, os representantes dos professores e sindicato 

poderiam induzir reivindicações de classe nas discussões do conselho, desconsiderando a 

participação social de pais e alunos (que em regra possuiriam menor conhecimento dos 

processos educacionais), e impedindo o exercício de funções políticas do conselho necessárias 

ao Poder Executivo. 

É de ver-se, pois, que para além da previsão legal de composição plural e equitativa dos 

colegiados de educação, há que se considerar a preparação dos conselheiros para enfrentar os 

embates ideológicos a serem travados na sua esfera de atuação, ou eles permanecerão atados ao 

controle ideológico perpetrado pelas classes dominantes.    

Segundo Mészáros (2014): 

 
O poder da ideologia predominante é indubitavelmente imenso, mas isso não ocorre 
simplesmente em razão da força material esmagadora e do correspondente arsenal 
político-cultural à disposição das classes dominantes. Tal poder ideológico só pode 
prevalecer graças à vantagem da mistificação, por meio da qual as pessoas que sofrem 
as consequências da ordem estabelecida podem ser induzidas a endossar, 
‘consensualmente’, valores e políticas práticas que são de fato absolutamente 
contrários a seus interesses vitais. (MESZAROS, 2014, p. 472). 

 

Desse modo, compreende-se que é através de movimentos de luta social, no intuito de 

reivindicar não só condições objetivas (legais) de funcionamento, mas também condições 

ideológicas internas de atuação (pluralidade e equidade de representação e capacitação dos 
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conselheiros), que os Conselhos de Educação devem buscar alcançar um nível de participação 

democrático-radical, segundo classificação de Gohn (2011): 

 
A soberania popular é o princípio regulador da forma democrática: a participação é 
concebida como um fenômeno que se desenvolve tanto na sociedade civil – em 
especial entre os movimentos sociais e as organizações autônomas da sociedade; 
quanto no pano institucional – nas instituições formais políticas. [...] A concepção 
democrático-radical sobre a participação objetiva fortalecer a sociedade civil para a 
construção de caminhos que apontem para uma nova realidade social, sem injustiças, 
exclusões, desigualdades, discriminações etc. o pluralismo é a marca dessa 
concepção. [...] Os entes principais que compõem os processos participativos são 
vistos como ‘sujeitos sociais’. Não se trata, portanto, de indivíduos isolados nem de 
indivíduos membros de uma dada classe social. A participação tem caráter plural. [...] 
Participar é visto como criar uma cultura de dividir as responsabilidades na construção 
coletiva de um processo [...] [ou] pela divisão das responsabilidades dentro do 
governo. (GOHN, 2011, p. 20-22). 

 

Tal envolvimento social traduziria uma participação total (PATEMAN apud GOHN, 

2011) da sociedade no âmbito dos conselhos, possibilitando o exercício do controle social sobre 

as ações do Governo e do Estado e garantindo a gestão democrática de fato. 
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CAPÍTULO II – A ATUAÇÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E 

A GARANTIA DO DIREITO À UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE 

SOCIALMENTE REFERENCIADA 

 

“Abrir uma clareira no Direito, des-ocultar caminhos, 

des-cobrir as sendas encobertas... É este o desafio!” 

Streck (2014, p. 393) 

 

Superado o debate acerca do Estado moderno e das formas de participação política que 

dele decorrem, bem como dos fatores determinantes da atuação dos movimentos sociais no 

âmbito de controle político estatal, inserindo-se no campo de análise os Conselhos Municipais 

de Educação, compreendidos como órgãos oficiais de representação colegiada da sociedade 

civil na esfera do Poder Executivo municipal; este segundo capítulo se destina à análise da 

relação direito-qualidade-educação nas ações participativas dos CME’s nos Sistemas 

Municipais de Ensino. 

Para a construção desta proposta, foi eleito como objetivo específico explorar os 

conceitos de direito, equidade e qualidade. Nesse sentido, a elaboração do texto partiu de duas 

questões básicas que irão nortear as reflexões deste segundo capítulo: a) em que medida o 

ordenamento jurídico brasileiro possibilita a garantia do direito à educação de qualidade 

socialmente referenciada?; b) quais os fatores determinantes para a caracterização da educação 

de qualidade a partir de uma perspectiva socialmente referenciada? 

Fundada nestas questões, a estruturação do texto parte da reflexão sobre a relação 

direito-educação, destacando o tratamento constitucional dado à educação brasileira e a 

hermenêutica jurídica estabelecida aos dispositivos constitucionais destacados; após, discorre-

se a respeito dos elementos determinantes para a caracterização de uma educação de qualidade 

socialmente referenciada, a partir da interpretação do tratamento constitucional dado à educação 

brasileira, evidenciando as contradições existentes entre os critérios de qualidade previstos nos 

documentos referenciais adotados e/ou elaborados pelo Governo e o ideal jurídico do direito à 

educação a partir de uma perspectiva crítica; por fim, é inserido no campo de análise o Conselho 

Municipal de Educação como órgão de participação política organizada no âmbito de atuação 

do Poder Executivo, ressaltando as possibilidades de sua atuação na garantia do direito à 

educação de qualidade socialmente referenciada no âmbito do município. 
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Para subsidiar as reflexões propostas, recorreu-se à literatura disponível em Pachukanis 

(1988), Alves et al. (2005), Mascaro (2008 e 2015), Naves (2008) e Streck (2014), que 

constroem a uma interpretação da ordem jurídica a partir de uma perspectiva crítica; também 

serão utilizados autores como Saviani (1999, 1999, 2010), Lima (2014), Bordignon (2009) e 

Cury (2000), que discorrem sobre os fatores determinantes para a caracterização de uma 

educação de qualidade socialmente referenciada, bem como acerca da atuação dos Conselhos 

Municipais de Educação na garantia do direito à educação; estabelecendo-se como categorias 

de análise ‘Direito’, ‘equidade’ e ‘qualidade’, de modo à buscar elementos suficientes para 

investigar quais os aspectos fundamentais para a caracterização da qualidade educacional a 

partir de uma perspectiva socialmente referenciada, e em que medida o ordenamento jurídico 

brasileiro possibilita a garantia do direito à educação, a partir da atuação dos CME’s. 

Ao realizar uma interpretação literal da Constituição Federal de 1988, percebe-se que a 

educação é tida como um direito social, a cujo acesso é tido como um direito subjetivo de todo 

cidadão, devendo ser promovida pelo Estado, em conjunto com a família e a sociedade. Em 

seus artigos 6º, 205, 206 e 208, a CF/88 prevê os princípios educacionais e o dever do Estado 

para com a educação pública, nos seguintes termos: 

 
Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas;   
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  
VII - garantia de padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal 
 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria;  
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;  
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino;  



	

97	
	

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;  
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um; 
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didáticoescolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde.  
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-
lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

 

No mesmo sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996), dispõem, 

em seu artigo 4º, IX, que o princípio da garantia de padrão de qualidade será realizado por meio 

da “variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 

do processo de ensino-aprendizagem”. 

Contudo, a despeito da previsão constitucional e infraconstitucional32, os fatores de 

determinação ideológica do Estado moderno acabam distorcendo os objetivos fundamentais da 

educação, priorizando a universalização de um ensino voltado à preparação para o mercado de 

trabalho em detrimento dos princípios da igualdade, liberdade, pluralismo de ideias e práticas 

pedagógicas, valorização dos profissionais da educação e, principalmente, a garantia de um 

padrão de qualidade socialmente referenciado.  

A categoria qualidade ocupa lugar de destaque na tensão existente entre o modelo 

economicista de educação e os princípios educacionais previstos na Constituição e na LDB. 

Embora haja previsão expressa na legislação de que a qualidade é um princípio a ser respeitado 

na promoção educacional, existe grande dificuldade em sua caracterização, uma vez que os 

princípios constitucionais não coadunam com a proposta mercadológica de educação 

implementada em todos os níveis de formação do Sistema Nacional de Ensino. 

De fato, considerando os interesses dominantes na estrutura de controle social, o 

respeito à igualdade, liberdade e pluralidade de ideias cede espaço à eficiência, eficácia, 

produtividade, controle de resultados, meritocracia, flexibilização ideológica, 

responsabilização e performatividade; de modo que os fatores de qualidade são definidos a 

partir de análises eminentemente quantitativas, desconsiderando os elementos históricos, 

socioeconômicos e culturais inerentes ao desenvolvimento social. 

																																																													
32 A Constituição é compreendida, segundo doutrina moderna (CANOTILHO et al, 2013), como norma jurídica 
fundamental. É, pois, a base de consulta para a elaboração de toda espécie de norma (leis, decretos, resoluções, 
portarias...). Por isso, o termo infraconstitucional remete à normas “inferiores” ao texto constitucional, tanto no 
aspecto formal de sua elaboração quanto à sua abrangência e aplicabilidade. A LDB, v. g., é norma legal que 
regulamenta os dispositivos constitucionais relacionados à educação. 
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Portanto, compreender esta categoria e a forma como se relaciona com o direito à 

educação não é tarefa fácil. A princípio, é imprescindível inserir a qualidade na perspectiva 

crítica de análise proposta nesta pesquisa, no sentido de rejeitar os padrões econômicos de 

qualidade aparentes nos indicadores oficiais e buscar uma interpretação histórica, cultural, 

social e economicamente contextualizada da Constituição Federal de 1988 e da legislação 

infraconstitucional pertinente.   

Diante desta abordagem teórico-metodológica, não há como relegar do contexto de 

análise o fato de que a sociedade é dividida em classes distintas, com interesses e condições 

diversas, de modo que é fundamental reconhecer e enfrentar as contradições observadas no 

corpo social para definir os critérios de qualidade necessários para que a educação possa superar 

o problema da marginalidade social. 

Desse modo, a inserção do termo “socialmente referenciada” à categoria qualidade é 

justificada pela necessidade de se pensar em uma educação que prime pela formação humana, 

consciente das contradições e batalhadora no sentido de superá-las. Limitar a qualidade 

educacional a aspectos quantitativos não só é prejudicial ao desenvolvimento social do homem, 

como também constitui fator de regressão social33. O exame acerca da qualidade socialmente 

referenciada da educação passa, pois, necessariamente pela análise de diversas dimensões, tanto 

quantitativas (custo aluno-qualidade, relação numérica discente-docente-técnico administrativo 

e financiamento público), quanto qualitativas (processos educativos, estrutura física e 

funcional, valorização profissional, formação inicial e continuada dos profissionais da educação 

e mobilização social no âmbito educacional), inseridas em um contexto histórico, cultural e 

socioeconômico. 

Assim, a partir da perspectiva de análise proposta, o direito à educação deve ser 

compreendido como a responsabilidade do Estado pela garantia de um sistema educacional 

público, gratuito, universal e de qualidade, em que o elemento quantitativo possibilite a 

universalidade de acesso, atendimento, continuidade e percentual mínimo de evasão, e o 

elemento qualitativo possibilite uma formação que associe a teoria à prática (praxis) para 

construir cidadãos críticos, politizados, autônomos e conscientes de si e do mundo ao seu redor, 

tanto no aspecto científico como no aspecto sócio/histórico/cultural34.  

																																																													
33 O tempo histórico contemporâneo, como o descreve uma vasta literatura crítica, caracteriza-se pela regressão 
social, indeterminação da política e pela hegemonia de concepções neoconservadoras e mercantis na sociedade e 
nos processos educativos (FRIGOTTO, 2009, p. 65). 
34 [...] a verdadeira educação é a transformação histórica do ser em direção a um ideal humano superior, tendo 
neste ideal a abolição das condições e instituições que alienam o trabalho e o trabalhador, para que ele possa 
objetivar sua atividade vital de modo consciente, social, universal e livre. (MARTINS, 2004, p. 63). 
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Ante o exposto, este capítulo se propõe a examinar o tratamento jurídico dado ao direito 

à educação, assim como delinear o conteúdo deste direito a partir de uma perspectiva 

socialmente referenciada, evidenciando os elementos constitucionais garantidores da educação 

de qualidade. Após, e a partir das considerações apresentadas no primeiro capítulo, serão 

apresentadas as possibilidades de atuação do Conselho Municipal de Educação na garantia do 

direito a educação de qualidade socialmente referenciada, levando-se em consideração o plano 

ideal de participação política autônoma e transformadora, e o ideal jurídico do direito à 

educação, para depois confrontar esse modelo ideal com a realidade concreta dos dados 

coletados, no terceiro capítulo. 

 

2.1. A relação direito-educação: a educação como um direito fundamental social 

 

Como afirmado no prelúdio deste capítulo, a educação constitui elemento de destaque 

no texto da Constituição Federal de 1988, sendo tratada como direito social, a cujo acesso é 

tido como um direito subjetivo de todo cidadão. 

Na trilha da previsão constitucional, a principal legislação regulamentadora da educação 

brasileira (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9.394/96), repete as determinações 

principiológicas estabelecidas na redação da Carta Fundamental. 

Nesse sentido, partindo de uma simples interpretação literal ou tecnicista da Lei, ou seja, 

sem levar em consideração a normatividade jurídica no todo social, percebe-se que a previsão 

legal basta para a exigência e implementação de uma educação de qualidade em nosso país. 

Entretanto, urge reconhecer que o direito não tem existência imparcial. O direito existe 

por necessidade histórica de regulamentação e manutenção da ordem social capitalista. Como 

já debatido no transcurso do primeiro capítulo, o Estado Democrático de Direito nada mais é 

que o modus operandi utilizado pelas classes economicamente dominantes para efetivar o 

controle sob a parcela marginalizada da sociedade, associando a forma jurídico-política-

administrativa à propaganda ideológica para apaziguar esse domínio e anular as possibilidades 

de modificação do status quo da ordem social. 

 
Se o todo social é um edifício e o direito nele ocupa um andar específico, sendo as 
relações produtivas capitalistas o alicerce do prédio, essa imagem é apenas didática, 
porque na verdade o direito estaria por todo o prédio e todo o prédio passaria pelo 
andar específico do direito. O direito regula as relações econômicas, as relações 
políticas, dá liberdade religiosa, de imprensa, etc.; portanto, ele avança por todos os 
andares desse grande edifício que é o todo social. Ao mesmo tempo, todas as outras 
relações penetram nesse pavimento específico que seria o do direito. O direito é 
permeado por necessidades econômicas e interesses políticos, está ligado aos 
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impulsos psicológicos, representa um certo modo de visão cultural e religiosa do 
mundo etc. Mas ao mesmo tempo ele não é qualquer fenômeno dentro desse todo. Ele 
só existe como tal em um certo edifício na história, e não em outros. É o edifício da 
sociedade capitalista que o qualifica especificamente. Portanto, o edifício da 
sociedade capitalista difere de outros não pela quantidade de andares, mas pelo fato 
de que é construído de modo específico, sendo que as colunas de todo esse prédio são 
jurídicas. As técnicas jurídicas modernas, estatais, com sua especificidade, 
esparramam-se pelo todo social capitalista e este todo as perpassa completamente. 
(MASCARO, 2015, p. 12-13). 

 

Portanto, a ordem jurídica serve a um propósito, qual seja a manutenção das relações de 

produção econômica. Por esta razão, é insuficiente analisar o direito em uma dimensão 

puramente formal; também não basta examiná-lo apenas como instrumento de exercício do 

poder. Para além disso, há que se estudar o direito criticamente a partir da totalidade do corpo 

social, desvendando “[...] os fios ocultos que especificamente constroem o direito no 

capitalismo. No pensamento jurídico marxista, a totalidade é o horizonte amplo no qual se situa 

e se estuda o direito.”. (MASCARO, 2015, p. 61). 

Sendo assim, a construção de uma concepção a respeito da relação direito-educação 

perpassa pela análise da própria hermenêutica35 jurídica das normas constitucionais sobre a 

educação, de modo a compreender, de fato, o porquê da norma jurídica, o porquê da forma 

específica de interpretação e aplicação da norma, e quais as possibilidades de interpretação sob 

um viés crítico socialmente referenciado. 

 
A hermenêutica jurídica opera, fundamentalmente, a partir de grandes horizontes 
sociais que são estruturados como ideologia. [...] Os sujeitos, ao interagirem com si 
mesmos, entre si e com o mundo, constituem relações imaginárias que sustentam essas 
mesmas interações. Mas tais relações imaginárias não provêm de um mero universo 
mental. São, fundamentalmente, relações sociais, que têm materialidade, estruturadas 
por meio de arraigadas práticas. [...] Daí, a hermenêutica se dá justamente a partir do 
plano da ideologia, que lhe dá os horizontes inclusive de possibilidade. O intérprete 
só se concebe e concebe o mundo a partir de referências que lhe são constituintes, e 
estas são a ideologia. [...] O poder do capital impede uma leitura das normas 
desbragadamente contrária aos seus interesses, não porque o jurista não saiba fazê-lo, 
nem muitas vezes porque lhe falte vontade, mas sim porque, estruturalmente, a 
sociedade capitalista constituiu uma lógica de reprodução que carreia uma 
determinada e necessária interpretação das coisas e das relações sociais 
correspondentes. Os juristas e os não juristas reproduzem automaticamente esse 
aparato ideológico. [...] Por isso, se é verdade que o jurista interpreta a partir de uma 
situação existencial, também é preciso ir ainda mais ao núcleo de tal compreensão. O 
impulso hermenêutico do jurista não só é informado, mas, principalmente, é 
constituído pela própria estrutura de reprodução da realidade social, na forma de 
ideologia. É preciso, pois, reconhecer a hermenêutica jurídica com olhares críticos, 
porque ela é, estruturalmente, o mesmo que a própria ideologia da sociedade 
capitalista. (MASCARO, 2015, p. 168-170). 

																																																													
35 O termo hermenêutica vem de Hermes, personagem da mitologia grega encarregado de transmitir a mensagem 
dos deuses aos homens. Como os homens não falavam diretamente com os deuses, sujeitavam-se à interpretação 
de Hermes, à sua capacidade de compreender e revelar. (CANOTILHO et al, 2013, p. 91).  
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É de ver-se, pois, que somente a partir de uma compreensão crítica a respeito da 

interpretação das normas jurídicas, é possível analisar o conteúdo da norma e sua relação com 

a totalidade do meio social. De modo que, para além do simples entendimento conceitual sobre 

o direito à educação, é preciso aprofundar o exame acerca das características desse direito, das 

possibilidades de aplicação e exigência, da relação com as políticas públicas, da relação com as 

necessidades sociais, etc. 

Partindo da interpretação da classe jurídica do direito à educação, a própria Constituição 

o enquadra como um direito fundamental social.  

Os direitos fundamentais sociais estão previstos no artigo 6º, da CF/88, e representam a 

garantia da dignidade e a satisfação das necessidades humanas básicas, no intuído de promover 

a justiça social, objetivo fundamental da República (artigo 3º, da CF/88). Esses direitos 

produzem efeitos em perspectivas de ordem objetiva e subjetiva ao Poder Público. 

Na perspectiva objetiva, a previsão constitucional se desdobra em duas dimensões: a) 

corresponde a uma obrigação de fazer ao Estado, na medida em que os direitos fundamentais 

possuem aplicação imediata (art. 5º, §1º, da CF/88)36 e somente se concretizam mediante a 

disponibilização de prestações materiais à população; e b) corresponde a uma vinculação 

interpretativa a todas as normas infraconstitucionais, na medida em que qualquer tipo de norma 

deve ser construída em função dessa previsão constitucional. 

Silva (2009), ao tecer comentários sobre o artigo 6º, da Constituição, complementa essa 

fundamentação, explicando que a perspectiva objetiva dos direitos fundamentais sociais: 

 
[...] significa, em primeiro lugar, que o Estado tem que se aparelhar para fornecer, a 
todos, os serviços educacionais, isto é, oferecer ensino, de acordo com os princípios 
estatuídos na Constituição (art. 206); que ele tem que ampliar cada vez mais as 
possibilidades de que todos venham a exercer igualmente esse direito; e, em segundo 
lugar, que todas as normas da Constituição sobre educação e ensino hão de ser 
interpretadas em função daquela declaração e no sentido de sua plena e efetiva 
realização. (SILVA, 2009, p. 184). 

 

Já o campo subjetivo representa a possibilidade de exigência desses direitos ante a 

inércia ou omissão do Poder Público em sua concretização. Além disso, a hermenêutica 

dominante garante, ainda, a esse rol de direitos um aspecto protetivo contra eventuais 

ingerências por parte de atores públicos ou privados, conforme leciona Sarlet (2013): 

 

																																																													
36 A despeito de alguma divergência, a doutrina e a jurisprudência reconhecem, em termos gerais, que o 
mandamento da imediata aplicabilidade alcança todas as normas de direitos fundamentais, independentemente de 
sua localização no texto constitucional [...] (CANOTILHO et al, 2013, p. 514). 
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Em termos de proteção dos direitos sociais, ou seja, no que diz com as garantias dos 
direitos sociais contra ingerências por parte de atores públicos e privados, importa 
salientar que tanto a doutrina quanto, ainda que muito paulatinamente, também a 
jurisprudência, vêm reconhecendo a vigência, como garantia constitucional implícita, 
do princípio da vedação de retrocesso social, a coibir medidas de cunho retrocessivo 
por parte do legislador, que, pela revogação ou alteração da legislação 
infraconstitucional (apenas para citar uma forma de intervenção nos direitos sociais), 
venha a desconstituir ou afetar gravemente o grau de concretização já atribuído a 
determinado direito fundamental [...] A partir de um outro viés, a proibição de 
retrocesso social vincula-se à obrigação de implementação progressiva dos direitos 
sociais, [...] incutindo um dever de permanente desenvolvimento e eficiente 
concretização dos direitos fundamentais sociais. (In CANOTILHO et al, 2013, p. 
543). 

  

É possível observar, assim, que a Constituição Federal de 1988 alçou a educação ao 

patamar de direito fundamental social, passível de exigência por todo e qualquer cidadão, sendo 

obrigado ao Poder Público promover o seu constante desenvolvimento, vedado o retrocesso 

social. 

 
Esse novo modelo constitucional supera o esquema da igualdade formal rumo à 
igualdade material, o que significa assumir uma posição de defesa e suporte da 
Constituição como fundamento do ordenamento jurídico e expressão de uma ordem 
de convivência assentada em conteúdos materiais de vida e em um projeto de 
superação da realidade alcançável com a integração das novas necessidades e a 
resolução dos conflitos alinhados com os princípios e critérios de compensação 
constitucionais. (STRECK, 2014, p. 380). 

 

Em reforço a essa colocação, Masson e Silva (2016, p. 85) ainda lembram que a 

Constituição “não é um mero feixe de leis, mas um corpo de normas qualificado pela posição 

suprema que ocupa no ordenamento jurídico. É a fonte de todo o direito, à Constituição todos 

devem obediência”. 

Entretanto, a despeito de a educação ser compreendida como uma obrigação estatal, 

caracterizada como um direito fundamental social de todo cidadão, a própria Constituição abre 

espaço à atuação da iniciativa privada no meio educacional, desde que atendidas algumas 

condições, como se observa do artigo 209: “O ensino é livre à iniciativa privada [...]”, que pode 

ser interpretado em conjunto com o artigo 205: “A educação, direito de todos e dever do Estado 

e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade [...]” (grifo 

nosso).    

A própria Constituição Federal, pois, contraditoriamente, deixa claro que a oferta do 

ensino não é uma atividade exclusivamente pública. Pelo contrário, deve ser concretizada em 

mútua colaboração com a iniciativa privada. Tal observação se mostra importante, na medida 

em que essa “colaboração” acaba diminuindo a parcela de responsabilidade do Estado. 
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De acordo com Cunha (2009): 

 
O efeito da vitória do ‘centrão’ no texto constitucional ficou patente logo no primeiro 
artigo que trata da educação [art. 205], que diz ser a educação direito de todos e dever 
do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade. Esta posição vem reforçada por outra que determina seja o ensino 
ministrado com base no princípio de ‘pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas’, na ‘coexistência de instituições públicas e privadas’ [art. 206, III]. Com 
isso, atenuou-se o dever do Estado para com a educação, embora ele venha a ser 
responsabilizado por providências que a viabilizem, como veremos. No lugar do 
Estado, ou ao seu lado, aparece a família e a sociedade, formas eufemísticas sob as 
quais os ideólogos do ‘centrão’ ocultaram o nome das sociedades que realmente lhes 
interessavam, as sociedades comerciais e as sociedades religiosas, - em suma, o 
privatismo educacional. (CUNHA, 2009, p. 445). 

 

Dada essa possibilidade de o Estado “pedir socorro” à sociedade para garantir seus 

deveres para com a educação, a hermenêutica jurídica passou a relevar até que ponto o cidadão 

poderia, de fato, exigir uma educação de qualidade provida exclusivamente pelo aparato 

público. Criou-se, assim, uma conjugação oportuna entre a reserva do possível37 e o mínimo 

existencial38. 

Desse modo, apesar de a Constituição prever claramente os deveres do Estado para com 

a educação, esse direito fundamental social é limitado pela capacidade financeira do aparato 

público e também por padrões mínimos suficientes à satisfação do que legalmente previsto, de 

modo que a relação direito-educação é determinada não pela prioridade da oferta de uma 

educação pública, gratuita e de qualidade à toda a sociedade, mas pela prioridade de 

sustentabilidade financeira do Estado. Ou seja, se existe um gasto mais importante para “manter 

as contas em dia”39, a educação é coisa secundária. 

 
O mínimo existencial deve se apresentar como regra base – parâmetro de 
aceitabilidade – ao conteúdo mínimo dos direitos fundamentais, em situações de 
carência de recursos. [...] Cuida-se, sumariamente, de filtrar dentre os pretendentes a 
prestações sociais aqueles que são efetivamente carentes para cada grupo de 
necessidades materiais, e, dentre o plexo de prestações historicamente reclamáveis, 
quais as de maior necessidade e urgência para garantia da vida em condições de 

																																																													
37 “O Estado alega diariamente que não tem condições de prestar um atendimento integral e de baixo custo – para 
não dizer gratuito – àqueles que necessitam.”. (MASSON e SILVA, 2016, p. 87). A teoria da reserva do possível 
surgiu sob o pretexto de resguardar o Governo da irresponsabilidade no atendimento dos direitos sociais, 
defendendo não ser possível exigir do Estado mais do que ele pode razoavelmente oferecer sem prejudicar o todo 
social. 
38 A partir da compreensão de que os direitos sociais são direitos fundamentais exigíveis, surgiu a necessidade de 
sua materialização, de modo a estabelecer um patamar aceitável de atendimento às necessidades sociais, capaz de 
promover o desenvolvimento da justiça social. Na educação, de acordo com uma perspectiva economicista, isso 
se traduz em um padrão mínimo de qualidade. 
39 Essa afirmação é claramente evidenciada no atual contexto político brasileiro, com a aprovação da PEC 241 
(PEC 55 na tramitação do Senado) pelo Congresso Nacional, que privilegia gastos com juros da dívida pública em 
detrimento de investimentos em direitos sociais. 
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dignidade – o que impõe diferenciar não se tratar de condições de mera sobrevivência, 
mas de viver dignamente. De outro aporte, significa adotar referências dotadas de 
certo grau de cientificidade e justiça para aperfeiçoar também a gestão da coisa 
pública em benefício dos mais necessitados, sem sacrifício desproporcional dos 
contribuintes em gênero. (MASSON e SILVA, 2016, p. 79). 

 

Portanto, a exigibilidade do direito fundamental social à educação é determinada pelo 

mínimo existencial suficiente à caracterização de uma vida digna, limitada ainda à capacidade 

econômica do Poder Público. 

Nesse ponto, é interessante observar como o Estado se porta diante dessa hermenêutica.  

Com efeito, as políticas públicas educacionais muitas vezes se mostram contraditórias 

aos deveres do Estado previstos no texto constitucional. De fato, nota-se certa confusão no 

cumprimento das obrigações estatais no que diz respeito, principalmente, ao acesso à educação 

pública e gratuita. 

De acordo com o artigo 206, da CF/88, o ensino deve ser ministrado com base na 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, respeitando-se a gratuidade do 

ensino público em estabelecimentos oficiais. Mais à frente, o artigo 208 estabelece a educação 

básica como obrigatória e gratuita, sendo dever do Estado provê-la à toda a sociedade. Quanto 

à organização estrutural e aporte de recursos, os artigos 211 e 212 preveem a sistematização do 

ensino de forma colaborativa entre os entes federados, cabendo à União organizar o sistema 

federal, financiar as instituições de ensino públicas federais e redistribuir recursos 

supletivamente aos sistemas estatuais e municipais, destacando, ainda, que: 

 
Art. 211. [...] 
[...] 
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório.  
 
Art. 212. [...]  
[...] 
§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das 
necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. 

 

De tudo isso, extrai-se que a Constituição Federal determina ao Estado a oferta gratuita 

da Educação Básica em todo o território nacional, privilegiando as instituições públicas, 

devendo ainda laborar no sentido de universalizar o acesso ao nível básico de ensino público. 

Entretanto, algumas das principais políticas de fomento à educação contrariam essa 

previsão constitucional. Como exemplo, podemos citar os programas FIES e PROUNI, que 

destinam recursos federais às instituições de ensino da rede privada, ao invés de privilegiar a 
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rede pública; ou ainda as recentes políticas de incentivo às Parcerias Público Privadas no âmbito 

educacional, com repasse de recursos à Organizações Sociais com o objetivo de transferir a 

gestão da educação para a iniciativa privada. 

Essas políticas reforçam a afirmação feita por Cunha (2009), de que a oferta da educação 

não é uma obrigação exclusiva do Estado, havendo largos espaços para a inserção das 

sociedades comerciais. No mesmo sentido, Ball (2004, p. 1111) afirma que “o mundo dos 

negócios enfoca os serviços de educação como uma área em expansão, na qual lucros 

consideráveis devem ser obtidos”. 

Diante disso, percebe-se que o Estado, convenientemente, utiliza a reserva do possível 

como justificativa para conter os investimentos na educação pública; mas, ao mesmo tempo, 

injeta recursos indiscriminadamente na rede privada, ao argumento de que o aparato público 

não atende ao mínimo existencial.  

Nesse ponto, é relevante anotar que dada a natureza exigível do direito à educação, o 

Judiciário vem sendo bastante abordado para resolver postulações sociais relacionadas à 

irresponsabilidade do Estado em sua obrigatoriedade na prestação educacional40, impondo um 

constrangimento (ou um consenso) entre as frações do poder, uma vez que essa provocação 

social acaba forçando uma tensão ideológica entre os aparelhos do Estado, na medida em que 

coloca o Judiciário em uma situação de aplicar a hermenêutica jurídica favorável ao aparato 

público, ou tomar o partido da sociedade, possibilitando o início de um processo de crise de 

conjuntura.  

Como bem observa Streck (2014): 

 
[...] se no processo constituinte se optou por um Estado intervencionista, visando a 
uma sociedade mais justa, com a erradicação da pobreza etc., dever-se-ia esperar que 
o Poder Executivo e o Legislativo cumprissem tais programas especificados na 
Constituição. Acontece que, em grande parte, a Constituição não está sendo cumprida. 
As normas-programa da Lei Maior não estão sendo implementadas. Por isso, na falta 
de políticas públicas cumpridoras dos ditames do Estado Democrático de Direito, 
surge o Judiciário como instrumento para o resgate dos direitos não realizados. 
(STRECK, 2014, p. 65). 

 

Todavia, considerando a ausência de regulamentação acerca da extensão da limitação 

da conjugação entre a reserva do possível e o mínimo existencial no âmbito da educação, o 

																																																													
40 Observa-se que cada vez mais o sistema de justiça está sendo chamado a intervir nas questões educacionais. O 
que antes se limitava a uma intervenção passiva, hoje contempla ações proativas visando garantir o direito à 
Educação ou uma Educação para todos. [...] há que se registrar que eventual judicialização da Educação não deve 
ser o primeiro e único caminho para a garantia do direito à Educação. Porém, a intervenção do sistema de justiça 
tem se apresentado como um recurso necessário para tal situação, em face da realidade vivenciada pela educação 
brasileira. (Justiça pela qualidade na educação – textos para consulta, 2011, p. 4-5). 
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Poder Judiciário tem se mantido “em cima do muro” diante das postulações judiciais, preferindo 

optar por uma hermenêutica que privilegie os interesses do Estado, mas sem se aprofundar na 

discussão a respeito do conteúdo jurídico do mínimo existencial na esfera educacional, se 

mostrando um verdadeiro aparelho ideológico de consenso, como se pode vislumbrar destes 

julgados extraídos do Supremo Tribunal Federal: 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO EM 
RELAÇÃO AO DISPOSTO NOS ARTS. 6º, 23, INC. V, 208, INC. I, e 214, INC. I, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ALEGADA INÉRCIA ATRIBUÍDA AO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA PARA ERRADICAR O ANALFABETISMO NO 
PAÍS E PARA IMPLEMENTAR O ENSINO FUNDAMENTAL OBRIGATÓRIO E 
GRATUITO A TODOS OS BRASILEIROS. 1. Dados do recenseamento do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística demonstram redução do índice da população 
analfabeta, complementado pelo aumento da escolaridade de jovens e adultos. 2. 
Ausência de omissão por parte do Chefe do Poder Executivo federal em razão do 
elevado número de programas governamentais para a área de educação. 3. A edição 
da Lei n. 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e da Lei n. 
10.172/2001 (Aprova o Plano Nacional de Educação) demonstra atuação do Poder 
Público dando cumprimento à Constituição. 4. Ação direta de inconstitucionalidade 
por omissão improcedente. (STF – Tribunal Pleno, ADI 1698/DF, relatora Min. 
Cármen Lúcia, DJ 15/04/2010). 
 
AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 213/2004, CONVERTIDA NA LEI Nº 11.096/2005. PROGRAMA 
UNIVERSIDADE PARA TODOS – PROUNI. AÇÕES AFIRMATIVAS DO 
ESTADO. CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
ISONOMIA. [...] 2. A conversão de medida provisória em lei não prejudica o debate 
jurisdicional sobre o atendimento dos pressupostos de admissibilidade desse espécime 
de ato da ordem legislativa. Presentes, no caso, a urgência e relevância dos temas 
versados na Medida Provisória nº 213/2004. 3. A educação, notadamente a escolar ou 
formal, é direito social que a todos deve alcançar. Por isso mesmo, dever do Estado e 
uma de suas políticas públicas de primeiríssima prioridade. 4. A Lei nº 11.096/2005 
não laborou no campo material reservado à lei complementar. Tratou, tão-somente, 
de erigir um critério objetivo de contabilidade compensatória da aplicação financeira 
em gratuidade por parte das instituições educacionais. Critério que, se atendido, 
possibilita o gozo integral da isenção quanto aos impostos e contribuições 
mencionados no art. 8º do texto impugnado. 5. Não há outro modo de concretizar o 
valor constitucional da igualdade senão pelo decidido combate aos fatores reais de 
desigualdade. O desvalor da desigualdade a proceder e justificar a imposição do valor 
da igualdade. A imperiosa luta contra as relações desigualitárias muito raro se dá pela 
via do descenso ou do rebaixamento puro e simples dos sujeitos favorecidos. 
Geralmente se verifica é pela ascensão das pessoas até então sob a hegemonia de 
outras. Que para tal viagem de verticalidade são compensadas com esse ou aquele 
fator de supremacia formal. Não é toda superioridade juridicamente conferida que 
implica negação ao princípio da igualdade. 6. O típico da lei é fazer distinções. 
Diferenciações. Desigualações. E fazer desigualações para contrabater renitentes 
desigualações. A lei existe para, diante dessa ou daquela desigualação que se revele 
densamente perturbadora da harmonia ou do equilíbrio social, impor uma outra 
desigualação compensatória. A lei como instrumento de reequilíbrio social. 7. Toda a 
axiologia constitucional é tutelar de segmentos sociais brasileiros historicamente 
desfavorecidos, culturalmente sacrificados e até perseguidos, como, verbi gratia, o 
segmento dos negros e dos índios. Não por coincidência os que mais se alocam nos 
patamares patrimonialmente inferiores da pirâmide social. A desigualação em favor 
dos estudantes que cursaram o ensino médio em escolas públicas e os egressos de 
escolas privadas que hajam sido contemplados com bolsa integral não ofende a 
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Constituição pátria, porquanto se trata de um descrímen que acompanha a toada da 
compensação de uma anterior e factual inferioridade (“cicloscumulativos de 
desvantagens competitivas”).  Com o que se homenageia a insuperável máxima 
aristotélica de que a verdadeira igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais, máxima que Ruy Barbosa interpretou como o ideal de 
tratar igualmente os iguais, porém na medida em que se igualem; e tratar 
desigualmente os desiguais, também na medida em que se desigualem. 8. O PROUNI 
é um programa de ações afirmativas, que se operacionaliza mediante concessão de 
bolsas a alunos de baixa renda e diminuto grau de patrimonilização. Mas um programa 
concebido para operar por ato de adesão ou participação absolutamente voluntária, 
incompatível, portanto, com qualquer ideia de vinculação forçada. Inexistência de 
violação aos princípios constitucionais da autonomia universitária (art. 207) e da livre 
iniciativa (art. 170). [...] (STF – Tribunal Pleno, ADI 3330/DF, relator Min. Ayres 
Britto, DJe-055 DIVULG 21-03-2013 PUBLIC 22-03-2013). 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO. TERCEIRO SETOR. MARCO LEGAL DAS 
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS. LEI Nº 9.637/98 E NOVA REDAÇÃO, CONFERIDA 
PELA LEI Nº 9.648/98, AO ART. 24, XXIV, DA LEI Nº 8.666/93. MOLDURA 
CONSTITUCIONAL DA INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO 
ECONÔMICO E SOCIAL. SERVIÇOS PÚBLICOS SOCIAIS. SAÚDE (ART. 199, 
CAPUT), EDUCAÇÃO (ART. 209, CAPUT), CULTURA (ART. 215), DESPORTO 
E LAZER (ART. 217), CIÊNCIA E TECNOLOGIA (ART. 218) E MEIO 
AMBIENTE (ART. 225). ATIVIDADES CUJA TITULARIDADE É 
COMPARTILHADA ENTRE O PODER PÚBLICO E A SOCIEDADE. 
DISCIPLINA DE INSTRUMENTO DE COLABORAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA. 
INTERVENÇÃO INDIRETA. ATIVIDADE DE FOMENTO PÚBLICO. 
INEXISTÊNCIA DE RENÚNCIA AOS DEVERES ESTATAIS DE AGIR. 
MARGEM DE CONFORMAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE ATRIBUÍDA 
AOS AGENTES POLÍTICOS DEMOCRATICAMENTE ELEITOS. PRINCÍPIOS 
DA CONSENSUALIDADE E DA PARTICIPAÇÃO. [...] INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA À CONSTITUIÇÃO. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE 
PROCEDENTE PARA CONFERIR INTERPRETAÇÃO CONFORME AOS 
DIPLOMAS IMPUGNADOS. 1. A atuação da Corte Constitucional não pode traduzir 
forma de engessamento e de cristalização de um determinado modelo préconcebido 
de Estado, impedindo que, nos limites constitucionalmente assegurados, as maiorias 
políticas prevalecentes no jogo democrático pluralista possam pôr em prática seus 
projetos de governo, moldando o perfil e o instrumental do poder público conforme a 
vontade coletiva. 2. Os setores de saúde (CF, art. 199, caput), educação (CF, art. 209, 
caput), cultura (CF, art. 215), desporto e lazer (CF, art. 217), ciência e tecnologia (CF, 
art. 218) e meio ambiente (CF, art. 225) configuram serviços públicos sociais, em 
relação aos quais a Constituição, ao mencionar que “são deveres do Estado e da 
Sociedade” e que são “livres à iniciativa privada”, permite a atuação, por direito 
próprio, dos particulares, sem que para tanto seja necessária a delegação pelo poder 
público, de forma que não incide, in casu, o art. 175, caput, da Constituição. 3. A 
atuação do poder público no domínio econômico e social pode ser viabilizada por 
intervenção direta ou indireta, disponibilizando utilidades materiais aos beneficiários, 
no primeiro caso, ou fazendo uso, no segundo caso, de seu instrumental jurídico para 
induzir que os particulares executem atividades de interesses públicos através da 
regulação, com coercitividade, ou através do fomento, pelo uso de incentivos e 
estímulos a comportamentos voluntários. 4. Em qualquer caso, o cumprimento efetivo 
dos deveres constitucionais de atuação estará, invariavelmente, submetido ao que a 
doutrina contemporânea denomina de controle da Administração Pública sob o ângulo 
do resultado (Diogo de Figueiredo Moreira Neto). 5. O marco legal das Organizações 
Sociais inclina-se para a atividade de fomento público no domínio dos serviços 
sociais, entendida tal atividade como a disciplina não coercitiva da conduta dos 
particulares, cujo desempenho em atividades de interesse público é estimulado por 
sanções premiais, em observância aos princípios da consensualidade e da participação 
na Administração Pública. 6. A finalidade de fomento, in casu, é posta em prática pela 
cessão de recursos, bens e pessoal da Administração Pública para as entidades 
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privadas, após a celebração de contrato de gestão, o que viabilizará o direcionamento, 
pelo Poder Público, da atuação do particular em consonância com o interesse público, 
através da inserção de metas e de resultados a serem alcançados, sem que isso 
configure qualquer forma de renúncia aos deveres constitucionais de atuação. 7. Na 
essência, preside a execução deste programa de ação institucional a lógica que 
prevaleceu no jogo democrático, de que a atuação privada pode ser mais eficiente do 
que a pública em determinados domínios, dada a agilidade e a flexibilidade que 
marcam o regime de direito privado. [...] (STF – Tribunal Pleno, ADI 1923/DF, relator 
Min. Ayres Britto, Dj 16/12/2015). 

 

Como se vê, a análise das postulações feitas pela sociedade se limita à mera formalidade 

da previsão constitucional a respeito do direito à educação. Dito de outra forma, se há lei ou 

política que intencione o acesso igualitário à educação ou a melhoria dos serviços, pouco 

importa os resultados, o Poder Público já cumpriu com o seu dever. 

Por todo o exposto, percebe-se que a educação, de fato, é um direito fundamental social 

de todo cidadão. Mas a exigibilidade desse direito é limitada pela conjugação entre a reserva 

do possível e o mínimo existencial. Mais, apesar das limitações interpretativas impostas a esse 

direito, ainda não há, no ordenamento jurídico, normas reguladoras do mínimo existencial no 

âmbito educacional, de modo que, ante a oportuna inércia dos Poderes Executivo e Legislativo, 

o Poder Judiciário vem se tornando protagonista na (in)definição do tipo de educação que deve 

ser provida à sociedade. E a atuação do Judiciário como aparelho ideológico de consenso tem 

privilegiado a abordagem educacional promovida pelo capital.  

Essa situação evidencia o fato de que a construção de um conteúdo jurídico sob uma 

perspectiva crítica para o direito à educação é um ponto fundamental para reforçar a 

possibilidade de disputa ideológica no interior das estruturas de controle socioeconômico, o que 

será abordado adiante. 

 

2.2. O conteúdo jurídico do Direito à educação: a hermenêutica jurídica e os padrões de 

qualidade 

 

Considerando que o ordenamento jurídico coloca em aberto as características 

fundamentais à caracterização do direito a educação, se limitando a incluí-lo no patamar de 

direito fundamental social, o desenvolvimento de um conteúdo específico para esse direito é 

um ponto de interesse a todos os envolvidos nos jogos pelo poder. 

Já no que se refere à construção desse conteúdo, importa relacioná-lo à perspectiva de 

qualidade educacional esperada do serviço público, havendo possibilidade de construção de um 

marco conceitual fundado sob um viés crítico.  
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[...] o objeto dos direitos sociais a prestações dificilmente poderá ser estabelecido de 
maneira geral e abstrata, mas necessita de análise calcada na especificidade de cada 
direito fundamental que se enquadre nesse grupo. [...] Assim, cada direito social, tal 
como saúde, educação e trabalho, é dotado de conteúdo próprio e complexo, bem 
como reclama uma postura diferente por parte do Estado. (MASSON e SILVA, 2016, 
p. 85). 

 

Sarlet (2013) ainda afirma que a materialização dos direitos sociais deve fugir de uma 

análise minimalista do mínimo existencial, partindo para um contexto socialmente 

referenciado: 

 
Ainda sobre o conteúdo da garantia, assinale-se a impossibilidade de se determinar, 
de forma apriorística e menos ainda de modo taxativo, um elenco dos elementos 
nucleares, no sentido de um rol fechado de posições subjetivas, negativas e positivas, 
correspondentes ao mínimo existencial. O que compõe o mínimo existencial reclama, 
portanto, uma análise (ou pelo menos a viabilidade de uma averiguação) à luz das 
necessidades de cada pessoa e de seu núcleo familiar, quando for o caso, o que não 
afasta a possibilidade de se inventariar todo um conjunto de conquistas já 
sedimentadas e que, em princípio e sem excluírem outras possibilidades, servem como 
uma espécie de roteiro a guiar o intérprete e de modo geral os órgãos vinculados à 
concretização da garantia do mínimo existencial. (In CANOTILHO et al, 2013, p. 
547). 

 

Ademais, como já ressaltado, o exame acerca da qualidade socialmente referenciada do 

ensino envolve a análise de elementos quantitativos e qualitativos, inseridos em um contexto 

histórico, cultural e socioeconômico e em consonância com a previsão constitucional (artigos 

205 a 214). 

Ximenes (2014, p. 390), ao propor um “marco conceitual ampliado para o conteúdo do 

direito à qualidade da educação”, indica que o exame da qualidade educacional deve 

inicialmente ser ancorado em um conjunto de princípios, expressos no artigo 206, da 

Constituição Federal de 1988. 

Com fundamento nestes princípios, o autor propõe a organização do conteúdo do direito 

à educação em sete dimensões distintas integrantes da estrutura educacional, que definiriam os 

elementos necessários à caracterização de uma educação de qualidade: a) estudantes; b) 

ambiente escolar; c) condições de infraestrutura e insumos básicos; d) conteúdos; e) processos 

educacionais relevantes; f) resultados; e g) financiamento público.  

Embora este autor tenha produzido um denso estudo acerca de cada princípio e 

dimensão propostos, sua pesquisa (em alguns aspectos) relega ao segundo plano a perspectiva 

socialmente referenciada no âmbito educacional, se baseando em parâmetros de organizações 

internacionais multilaterais para definir seu marco conceitual. 
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Por isso, tomaremos emprestado apenas a estrutura fundada em princípios e dimensões 

quantitativas e qualitativas da obra de Ximenes (2014)41, para refletir acerca do preenchimento 

do conteúdo do direito a educação a partir de um ideal equitativo e humanizador. Primeiro, 

estabelecendo interpretação conforme a Constituição Federal de 1988 aos princípios 

educacionais; depois, buscando relacionar referenciais de qualidade nacionais e internacionais 

ao (des)cumprimento destes princípios. 

Com relação a perspectiva principiológica, o artigo 206, da CF/88, prevê o seguinte: 

 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas;  
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  
VII - garantia de padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal. 

 

Abordar o conteúdo de cada um desses princípios implica na reflexão a respeito de que 

educação queremos construir. Trata-se de uma discussão que envolve o meio educacional há 

muito tempo, e que está longe de consenso. 

A partir da hermenêutica que compreende a totalidade normativa da Constituição em 

conjunto com as necessidades do corpo social, é possível afirmar que os princípios educacionais 

acima transcritos têm como objetivo concretizar o direito fundamental social à educação (art. 

6º, da CF/88), e, consequentemente, auxiliar na concretização dos objetivos fundamentais da 

República (art. 3º, da CF/88), quais sejam: a) construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

b) garantir o desenvolvimento nacional; c) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; e d) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer formas de discriminação. Tudo isso com fundamento na 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/88). 

																																																													
41 Tal escolha se justifica pelo fato de a estrutura proposta abarcar tanto uma análise acerca da perspectiva 
educacional a ser alcançada (base principiológica), como também uma análise completa dos elementos integrantes 
da estrutura educacional necessários à concretização dessa perspectiva, desde o financiamento até as diretrizes 
curriculares. Anota-se, entretanto, que não se pretende esgotar o assunto acerca de cada princípio e dimensão 
elencados, mas apenas evidenciar a tensão existente entre uma perspectiva economicista e outra socialmente 
referenciada a respeito da educação, propondo, ao final, um marco conceitual com fundamento crítico do direito à 
educação de qualidade. 
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Ainda com base nesse viés hermenêutico, há que se reconhecer a responsabilidade 

irrestrita do Estado na promoção e desenvolvimento da educação pública, em razão dos efeitos 

de ordem objetiva inerentes aos direitos fundamentais. 

Portanto, a educação pública, de acordo com a interpretação conforme a Constituição, 

há que ser livre, justa e solidária, promover o desenvolvimento nacional e laborar no sentido de 

erradicar a marginalização social, sem qualquer tipo de discriminação, e com fundamento na 

dignidade da pessoa humana. Isso pode parecer uma tarefa impossível na atual conjuntura 

política e socioeconômica brasileira, mas a qualidade educacional deve ser pensada como um 

devir constante, justamente porque o todo social está em constante movimento. O importante é 

que esse vir a ser seja sempre buscado de acordo com uma perspectiva hermenêutica 

transformadora. 

Assim, o conteúdo dos princípios educacionais deve condizer com a totalidade 

constitucional em conjunto com as necessidades do todo social.  

Tratando dos princípios educacionais em espécie, o primeiro princípio, relacionado com 

o acesso e permanência na escola, está intimamente vinculado ao quarto princípio, que 

determina a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais. Trata-se de uma 

vinculação lógica, já que a gratuidade reduz, em certa medida, a discriminação econômica no 

acesso e permanência. Mais que isso, contudo, a igualdade de tratamento prevista no texto 

constitucional deve ser compreendida como uma igualdade material, equitativa, democrática. 

De acordo com Lima (2014): 

 
Sociedade desigual gera educação desigual em um Estado que organiza para 
administrar tais desigualdades. A qualidade, portanto, não deve passar por uma 
distribuição igual. Ela, tal qual a democracia, em uma sociedade de classes, precisa 
ser radicalizada, ou seja, cobrada, questionada, colocada em prática, avaliada em sua 
prática. Boron (1994) afirma que democracia não converge em miséria, tem, portanto, 
que tirar os miseráveis da miséria, para tanto, diminuir a porção de ração dos mais 
ricos. Qualidade teria que atender (estar voltada) àqueles despossuídos socialmente e 
economicamente dos bens produzidos [...] (LIMA, 2014, p. 22). 

 

Esse tratamento equitativo implica na inserção de fatores relacionados ao nível 

socioeconômico e cultural dos cidadãos na equação das políticas de acesso e permanência 

implementadas pelo Poder Público, assim como elementos relacionados à inclusão de pessoas 

com deficiência. É preciso levar em consideração, ainda, outros fatores de exclusão social 

relevantes no contexto brasileiro, como gênero, cor, religião e naturalidade. Tudo isso para 

garantir que todos possam ter iguais oportunidades de acesso, permanência, resultados e 

benefícios educativos, sem que fatores sociais interfiram privilegiando uns em detrimento de 
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outros. É o mesmo que dizer, pois, que o acesso à educação e a respectiva permanência do 

cidadão na escola devem ser tratados sob uma perspectiva socialmente referenciada. 

 
Priorizar a redução das desigualdades na distribuição de posições ou a oferta de 
oportunidades na ocupação das posições desiguais é, portanto, uma escolha fundante 
na configuração da atuação estatal e do conteúdo jurídico do princípio da igualdade 
de condições de acesso e permanência na escola, assim como das políticas públicas 
que visam a sua realização [...] (XIMENES, 2014, p. 186). 

 

Ainda, de acordo com Maliska (In CANOTILHO et al, 2013, p. 1966): 

 
A constatação e a assimilação, pelo constituinte, das desigualdades fáticas (art. 3º 
inciso III da Constituição) são a relativização do primado clássico da igualdade 
perante a lei. Trata-se, agora, de uma igualdade por meio da lei, uma igualdade que é 
buscada pela lei por meio da regulação diferenciada das situações desiguais. O 
pressuposto de que haveria uma igualdade jurídica abstrata é substituída pelo inverso 
desta afirmação e pela confirmação de que as desigualdades devem encontrar, na 
Constituição e nas leis, instrumentos de emancipação. 

 

O segundo princípio, que diz respeito à liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar o pensamento, a arte e o saber, apresenta relação com o terceiro princípio, que defende 

o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas – ignorada, propositadamente, a previsão 

de coexistência de instituições públicas e privadas de ensino, uma vez estarmos tratando 

exclusivamente da educação pública –. Isso porque, não se pode pensar em liberdade sem 

permitir diversidade. 

Esses princípios representam especial importância na sociedade diversificada brasileira, 

e devem ser associados aos objetivos da educação e da própria República previstos no texto 

constitucional. Isso implica em dizer que a liberdade de ensino possuí também um caráter 

negativo, uma vez não permitir a imposição ou mesmo divulgação de determinadas visões de 

mundo incompatíveis com a forma democrática do Estado brasileiro, como, por exemplo, o uso 

de práticas pedagógicas discriminatórias, ou a disseminação de conteúdos totalitários. 

De outro lado, a previsão de liberdade e pluralidade também importa em limitações ao 

Poder Público42. Não se pode confundir o dever do Estado para com a educação com a direção 

da educação por parte do Estado. Na verdade, o dever estatal se relaciona com a provisão de 

todas as condições necessárias ao desenvolvimento da educação, mas a direção da prática 

																																																													
42 Nesse ponto, cabe ressaltar a iniciativa completamente inconstitucional de algumas denominações político-
partidárias em propor Projetos de Lei de cunho conservador e discriminatório na tentativa de controlar o processo 
de ensino e aprendizagem – a famosa iniciativa ‘Escola sem Partido’ –. Tal situação, considerando ainda o número 
de adeptos, evidencia a incapacidade de grande parcela da população em compreender os fundamentos da 
pluralidade e diversidade em um Estado Democrático de Direito. 
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educativa deve ser conduzida dentro do próprio âmbito educacional. Em certa medida, pois, 

esses princípios também se relacionam com a gestão democrática do ensino. 

Respeitando-se esses aspectos negativos, a liberdade e pluralidade podem ser 

desenvolvidas plenamente, devendo ser garantida a utilização de práticas pedagógicas 

diversas43, conteúdos relacionados ao meio social em que o ambiente educativo está inserido, 

etc. 

 
Ao tratar do tema tendo em vista o disposto na Constituição portuguesa, Jorge 
Miranda escreve que o direito de liberdade na escola significa (i) a liberdade dos 
professores no ensino, de acordo com a procura da verdade, o seu saber, a sua 
orientação científica e pedagógica e (ii) o direito do aluno à compreensão crítica dos 
conteúdos. Essa liberdade, no direito português, impede que o Estado imprima 
diretrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas. [...] Aqui o direito 
à liberdade reveste-se de elemento fundamental no trato de questões que precisam ser 
debatidas no espaço público. (CANOTILHO et al, 2013, p. 1967).  

 

A respeito do princípio da valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, 

na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de 

provas e títulos, aos das redes públicas; e do princípio que estabelece a instituição de piso 

salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública; há que se levar 

em consideração que o prestígio devido a esses profissionais vai muito além da simples 

estabilidade financeira. 

No cumprimento desses princípios, devem ser conjugados elementos relacionados tanto 

à questão salarial como também às condições materiais de desenvolvimento do trabalho, e ao 

constante investimento em capacitação. 

Saviani (2011) acentua que constituí uma evidência lógica da desvalorização da 

identidade profissional do professor as precárias condições do exercício do magistério (aqui 

inseridas tanto as condições físicas como psicológicas e financeiras), ressaltando que se as 

condições de trabalho são precárias, não haverá qualquer estímulo para a dedicação exclusiva 

à atividade educadora, situação que contribui, inclusive, para o esvaziamento da identidade 

profissional. 

Assim, o atendimento aos princípios constitucionais demanda um desenvolvimento 

qualitativo das carreiras que laboram no meio educacional, a partir do dispêndio de recursos em 

cursos de formação de qualidade, realizados no âmbito da universidade e com uma base teórica 

																																																													
43 Não se defende, aqui, o uso de práticas pedagógicas dissociadas de um viés crítico e socialmente referenciado. 
Há que se ter um direcionamento claro. Determinado contexto educacional pode demandar a utilização de 
instrumentos metodológicos diferenciados, mas é importante haver rigor quanto ao método. A liberdade e 
pluralidade do ensino devem respeitar uma perspectiva teórico-metodológica transformadora.  
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sólida; estrutura física condizente com a prática educacional; e salários condizentes com as 

atividades desenvolvidas.  

De fato, a valorização dos profissionais da educação deve ser implementada a partir de 

uma concepção humanizada do trabalho, ou seja, que compreenda o trabalho como ação 

material, consciente e objetiva, capaz de transformar concretamente a realidade natural ou 

social, cuja compreensão será a de que a educação deve ser direcionada ao desenvolvimento da 

práxis44 educativa, afastada da lógica desumanizadora do mercado de trabalho. Essa concepção 

aproxima a educação do trabalho emancipador, uma vez que assume o próprio trabalho como 

princípio educativo, na intenção de: 

 
[...] tornar o homem cada vez mais capaz de conhecer os elementos de sua situação 
para intervir nela, transformando-a no sentido de uma ampliação da liberdade, da 
comunicação, e colaboração entre os homens, observando-se assim, um sentido 
ontológico e antropológico dado à escola, que ultrapassa em muito a noção meramente 
mercadológica com que normalmente é vista. (RAIMANN, 2014, p. 11). 

 

No que se refere ao princípio da gestão democrática do ensino público, o ponto 

fundamental discutido nesta pesquisa é a participação ativa e autônoma da sociedade em todos 

os processos educativos, uma vez que a estrutura legal prevista no ordenamento jurídico já 

abarca expressamente a gestão democrática formal nas estruturas de controle, mas essa previsão 

legal se torna vazia sem um aprimoramento da influência dos mecanismos participativos na 

tomada de decisões. 

Em um aspecto mais específico, trataremos da relevância dos movimentos sociais no 

âmbito democrático na luta pela garantia do direito a uma educação de qualidade na próxima 

seção. Em uma perspectiva mais abrangente, insta colocar que o princípio da gestão 

democrática do ensino supera a simples divisão estrutural diretiva dos sistemas e unidades de 

ensino. 

De acordo com Castro (In NETO et al, 2007, p. 135-136), democratizar “a gestão da 

educação requer a participação da sociedade no processo de formulação, de avaliação da 

política educacional e de fiscalização de sua execução por meio de mecanismos institucionais.”. 

Lima (In SCAFF, LIMA e ARANDA, 2013), de sua vez, postula três princípios básicos para 

que essa gestão democrática se concretize: a) participação; b) descentralização; e c) autonomia. 

																																																													
44 A práxis compreende a dimensão autocriativa do homem manifestando-se tanto em sua atividade objetiva, pela 
qual transforma a natureza, quanto na construção de sua própria subjetividade. [...] É a intencionalidade da práxis 
que permite ao homem a universalidade de sua produção, pela qual amplia infinitamente suas condições de 
existência promovendo, cada vez mais, o “recuo das barreiras naturais”. (MARTINS, 2004, p. 57-59). 
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A descentralização tratada pelo autor vai além da concepção jurídica do termo – já 

colocada no primeiro capítulo e que se relaciona com o aspecto formal da democracia –, se 

aproximando do conceito explicitado por Oliveira (1999), que a entende como a assunção de 

uma significativa autonomia pelas próprias unidades de ensino na definição das formas próprias 

de organização e administração da educação pública, sem uma interferência limitadora do 

aparato estatal. 

Essa perspectiva descentralizadora demandaria um grau de participação macrossocial, 

transformador, coletivo, nos processos de gestão. O que significa um envolvimento ativo dos 

diversos atores nos espaços de mobilização e controle social (aí inseridos os Conselhos de 

Educação), influindo no planejamento (desde os instrumentos macro, como os Planos de 

Educação de cada ente federado, até os mecanismos locais, como o Projeto Político Pedagógico 

das unidades de ensino), implementação e fiscalização das políticas educacionais.  

  
A gestão democrática para ser legítima deve fazer valer a participação e democracia 
sem mascaramentos, isto é, considerados serão o ideário da consciência coletiva e suas 
solicitações quanto à leitura de mundo. É exatamente nesse sentido que é necessário 
analisa-la criticamente, problematizá-la, desmistifica-la, o que corresponde a transitar 
entre suas possibilidades e seus limites. É esse caráter de superação de uma 
potencialidade imutável da gestão democrática que poderá possibilitar uma forma 
consequente a um conteúdo de construção de processos democratizadores, que, de 
fato, correspondam à superação das condições autoritárias e autocráticas presentes, no 
início do século XXI, na gestão escolar [...] (GOMES LIMA, ARANDA e BOSCO 
DE LIMA, 2012, p. 58). 

 

Por fim, o princípio da garantia de padrão de qualidade, além de depender da 

concretização de todos os outros princípios para ter uma existência efetiva, tem um conteúdo 

amplo e diversificado, intrinsicamente relacionado com os elementos quantitativos e 

qualitativos integrantes da estrutura educacional.  

Assim, a análise desse princípio implica no estudo das dimensões distintas integrantes 

da estrutura educacional (XIMENES, 2014). Na construção do conteúdo de cada dimensão 

integrante dessa estrutura, são vários os referenciais que indicam os elementos de um padrão 

mínimo de qualidade a ser respeitado, que raramente se relacionam com a hermenêutica 

equitativa e humanizadora da perspectiva principiológica traçada no início desta seção.  

Partindo das orientações construídas por organizações internacionais multilaterais, 

destaca-se a Declaração firmada no Fórum Mundial de Educação de 2015, realizado em 

Incheon, República da Coréia (Incheon Declaration – Education 2030: Towards inclusive and 

equitable quality education and lifelong learning for all), que traz como meta a ser atingida nos 
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próximos anos a construção de uma educação inclusiva, de qualidade equitativa e com 

durabilidade.  

 
Nossa visão é transformar vidas por meio da educação ao reconhecer  seu importante 
papel como principal impulsionador para o desenvolvimento e para o alcance de 
outros ODS propostos. Comprometemo-nos, em caráter de urgência, com uma agenda 
de educação única e renovada, que seja holística, ousada e ambiciosa, que não deixe 
ninguém para trás. Essa nova visão é inteiramente captada pelo ODS 4 ‘Assegurar a 
educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos’ e suas metas correspondentes. (UNESCO, 
2015, p. 01). 

 

O texto da Declaração se insere no contexto das metas estabelecidas em Assembléia 

Geral da Organização das Nações Unidas, realizada em 25 de setembro de 2015, que resultou 

na Resolução 70/1 (Transforming our world: the 2030 Agenda for Sustainable Development). 

Embora os objetivos colocados pelas organizações internacionais aparentem uma busca pela 

garantia do direito a educação de qualidade, ao analisar o conteúdo dos documentos, nota-se a 

presença constante de conceitos ligados ao mercado econômico, principalmente do termo 

accountability (responsabilização) relacionado à diversos elementos que seriam fundamentais 

na consecução das metas internacionais, denotando a intenção em se criar mecanismos de 

controle e responsabilização padronizados na esfera educacional em todo o mundo, conforme 

se depreende dos trechos transcritos abaixo: 

 
No contexto de um mercado de trabalho que muda rapidamente; do desemprego cada 
vez maior, principalmente entre jovens; do envelhecimento da força de trabalho em 
alguns países; da migração; e de avanços tecnológicos, todos os países têm enfrentado 
a necessidade de desenvolver os conhecimentos, as habilidades e as competências das 
pessoas para um trabalho decente, o empreendedorismo e a vida. Em muitos países, 
políticas de educação e qualificação precisam lidar também com as necessidades em 
rápida mudança que jovens e adultos têm de melhorar suas habilidades e aprender 
outras novas. Consequentemente, é imperativo aumentar e diversificar oportunidades 
de aprendizagem, com vasta gama de modalidades de educação e formação, para que 
todos os jovens e adultos, principalmente meninas e mulheres, consigam adquirir 
conhecimentos, habilidades e competências relevantes para trabalhos decentes e para 
a vida. (UNESCO, 2015, p. 17). 
 
O sucesso da Educação 2030 dependerá do esforço coletivo. Será necessário 
estabelecer ou aprimorar marcos legais e políticos para promover a responsabilização 
e a transparência, bem como governança participativa e parcerias coordenadas em 
todos os níveis e entre os setores, de forma a preservar o direito de participação de 
todas as partes interessadas. É imperativo que todos os parceiros abracem a visão 
comum da Educação 2030 esboçada neste Marco de Ação e que sejam 
responsabilizados: as organizações multilaterais devem prestar contas a seus Estados-
membros, ministérios da Educação e outros ministérios relacionados à educação 
devem reportar-se a cidadãos, doadores a governos nacionais e cidadãos, e escolas e 
professores à comunidade educacional e, de forma geral, aos cidadãos. (UNESCO, 
2015, p. 28). 
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Da análise desses referenciais, é possível notar que o padrão de qualidade educacional 

defendido, de maneira geral, denota íntima relação com princípios de eficiência, eficácia, 

produtividade, controle de resultados, meritocracia, flexibilização ideológica, 

responsabilização e performatividade, em consonância com o modelo gerencialista de governo 

em implementação ao redor do mundo.  

Lima (2014) ressalta que esse modelo de qualidade: 

 
[...] se agrega ao quantitativismo, o que dá uma aparência real a ela, materializando-
se parâmetros, índices, medidas, metas, avaliações de desempenho, dentre outros. Esta 
é a qualidade oficial, dos agentes institucionais, dos educadores agregados aos órgãos 
centrais e dependentes das benesses governamentais. Trata-se de uma qualidade 
agregadora de valores de troca, voltada para os princípios de circulação de 
mercadorias, cujo objeto central foca sempre sua aparência, seus resultados. Por isso, 
quando se trata de qualidade nesta concepção utiliza-se de termos como índices, 
produtos, fluxos, custo-benefício, e, é uma qualidade que se aloca nos indivíduos, 
isolados, produtores, produzidos. O sucesso de cada indivíduo constituiria o sucesso 
da sociedade. (LIMA, 2014, p. 19-20). 

 

No âmbito das políticas públicas nacionais, destacam-se a LDB atual, o Plano Nacional 

de Educação e alguns pareceres e resoluções do Conselho Nacional de Educação, bem como 

instruções constantes dos indicadores de qualidade da educação (documento elaborado sob a 

coordenação da Ação Educativa, UNICEF, PNUD e INEP), que estabelecem parâmetros a 

serem seguidos pelos entes federados na organização dos seus respectivos sistemas de ensino. 

Embora seja certo que o processo educativo não seja mero reflexo das políticas públicas 

nacionais, havendo diversos outros fatores que determinam o funcionamento dos sistemas de 

ensino, Fonseca (2009) ressalta que os documentos oficiais são fundamentais na análise da 

qualidade educacional, na medida que: 

 
[...] expressam os marcos ideológicos que orientam a política educacional de cada 
governo. Estes determinam as prioridades do financiamento governamental, as quais, 
por sua vez, podem influenciar as decisões em diferentes esferas administrativas do 
sistema. (FONSECA, 2009, p. 155). 

 

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira, ao regulamentar os 

dispositivos constitucionais, estabelece alguns parâmetros para garantir a oferta de uma 

educação de qualidade pelos entes federados em seus respectivos sistemas de ensino. Desta 

legislação, destacam-se os seguintes elementos: 

 
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, 
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nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais. 
[...] 
Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: 
[...] 
IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e 
quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem.  
[...] 
Art. 5o  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 
entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo. 
[...] 
§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará 
formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da 
escolarização anterior. 
[...] 
Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em 
regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 
 
Art. 9º A União incumbir-se-á de: 
[...] 
III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva; 
[...] 
VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 
[...] 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 
III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 
VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 
comunidade. 
 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino 
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os 
seguintes princípios: 
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 
escola; 
II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. 
 
Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação 
básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa 
e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público. 
[...] 
Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-
lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 
[...] 
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Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação 
adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições 
materiais do estabelecimento. 
Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para 
atendimento do disposto neste artigo.  
 
Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. 
[...] 
Art. 62. [...]   
§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério. 
[...] 
Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino 
fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar 
ensino de qualidade. 
 
Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de 
modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão 
mínimo de qualidade de ensino. 
§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que 
inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, 
do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do desenvolvimento 
do ensino. 
§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os 
recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do 
ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade. 
[...] 

 

Da análise da legislação básica brasileira, nota-se não haver definição de critérios 

objetivos para a caracterização de um padrão mínimo de qualidade, embora o texto legal em 

várias oportunidades expresse que a qualidade do ensino deva ser um dos objetivos dos sistemas 

educacionais de cada ente federado. 

As únicas referências que se fazem à aferição de padrão de qualidade do ensino 

encontram-se no artigo 4º, IX, que trata dos deveres do Estado para com a educação, 

estabelecendo que esse parâmetro será definido por critérios quantitativos relacionados à 

equação variedade e quantidade mínima de insumos por aluno; e no artigo 74, que trata do dever 

do Poder Público na oferta de padrão mínimo de oportunidades baseada no cálculo do custo 

mínimo por aluno capaz de assegurar um ensino de qualidade. 

Demais disso, a norma legal se limita a previsões abstratas, abertas, que admitem 

variadas interpretações, a depender do interesse dominante. De fato, a lei apenas define 

diretrizes para a oferta do ensino, estabelecendo a necessidade de: a) igualdade de acesso; b) 

avaliação do rendimento escolar, objetivando a definição de prioridades para a melhoria do 



	

120	
	

ensino; c) obrigações aos docentes; d) gestão democrática; e) base curricular comum, cabendo 

a cada sistema de ensino complementá-la com conteúdos regionais; f) formação de professores; 

e g) forma de financiamento. 

Assim, dada a autonomia garantida aos entes federados na implementação de seus 

sistemas de ensino, a concretização dessas diretrizes básicas pode ser feita levando-se em conta 

critérios diversificados. Esses critérios, todavia, devem guardar consonância com o Plano 

Nacional de Educação, instrumento de planejamento e articulação entre os sistemas de ensino, 

instituído com periodicidade decenal, por determinação do artigo 214, da CF/8845. 

O PNE em vigência, aprovado pela Lei 13.005/2014, estabelece como diretriz básica, 

dentre outras, a melhoria da qualidade da educação (art. 2º, IV). Para tanto, traça 20 metas e 

diversas estratégias a serem implementadas até 2024, termo final do período de dez anos de 

vigência.  

No que diz respeito aos aspectos materiais da qualidade educacional, destacam-se as 

seguintes metas: 

 
Meta 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes 
médias nacionais para o Ideb: [...] 
 
Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e 
doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação 
superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta 
e cinco por cento) doutores. 
 
Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política 
nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III 
do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos 
os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de 
nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 
 
Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a 
todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área 
de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas 
de ensino. 
 
Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação 
básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais 
com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

																																																													
45 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam 
a: I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; III - melhoria da qualidade do 
ensino; IV - formação para o trabalho; V - promoção humanística, científica e tecnológica do País; VI - 
estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. 
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Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para 
os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de 
ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, 
tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, 
nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 
 
Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 
consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 
recursos e apoio técnico da União para tanto. 
 
Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 
mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 
5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 
cento) do PIB ao final do decênio. 

  

Como se vê, embora as metas do PNE evidenciem um certo avanço no planejamento 

educacional, com a previsão de ampliação de investimentos, instituição de mecanismos de 

gestão democrática da educação e fomento à formação e instituição de carreira dos professores; 

nota-se a relevância concedida à critérios quantitativos de determinação da qualidade, em 

especial a adoção do IDEB como parâmetro. Isso evidencia que o planejamento é direcionado 

a um específico modelo de educação de resultados, não uma educação emancipadora. 

 
[...] é que o desempenho é preferível à competência. Uma pessoa é capaz porque sabe 
fazer algo e a pergunta educativa “Qual é o seu potencial?” foi substituída pela 
pergunta econômica “O que você sabe fazer?” [...] o desempenho tem um duplo 
propósito: serve tanto para a avaliação como para a aprendizagem em linha. O 
desempenho pode ser medido tanto econômica quanto cognitivamente. Os alunos 
podem achar que estão aprendendo segundo seu próprio ritmo, mas o valor dessa 
aprendizagem é medido, implícita ou explicitamente, com critérios que fogem ao 
alcance de seus anseios, aspirações ou desejos. (HAMILTON, 2002, p. 192). 

 

Além da LDB – legislação regulamentadora da educação nacional – e do PNE – 

documento orientador da implementação de políticas educacionais –, é relevante a análise de 

alguns pareceres e resoluções do Conselho Nacional de Educação46, emitidos no sentido de 

auxiliar os sistemas de ensino na definição de critérios para atender as diretrizes nacionais, 

definindo as bases nacionais do currículo comum e as formas de fomento à gestão democrática, 

e sugerindo padrões de qualidade, em atendimento ao artigo 4º, IX, da LDB. 

																																																													
46 Parecer 007/2010 (Análise das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica). 
Parecer 008/2010 (Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei nº 9.394/96 (LDB), que trata 
dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica pública). 
Parecer 009/2011 (Análise de proposta de fortalecimento e implementação do regime de colaboração mediante 
arranjos de desenvolvimento da educação). 
Resolução 004/2010 (Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica). 
Resolução 001/2012 (Dispõe sobre a implementação do regime de colaboração mediante Arranjo de 
Desenvolvimento da Educação, como instrumento de gestão pública para a melhoria da qualidade social da 
educação). 
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Dessas regulamentações, nota-se a mesma preocupação constante do Plano Nacional de 

Educação, no sentido de “medir” a qualidade educacional com base em índices quantitativos.  

Nesse ponto, é interessante observar o fato de que a fundamentação teórica inicial 

delineada nos documentos oficiais sempre indica a necessidade de uma educação equitativa, 

referenciada nas necessidades particulares de cada região brasileira. Também há uma constante 

preocupação com a materialização da educação de qualidade, que deve ser amparada por 

condições estruturais, financeiras e intelectuais, conforme se extrai de trechos do Parecer 

007/2010:  

 
O conceito de qualidade na escola, numa perspectiva ampla e basilar, remete a uma 
determinada ideia de qualidade de vida na sociedade e no planeta Terra. Inclui tanto 
a qualidade pedagógica quanto a qualidade política, uma vez que requer compromisso 
com a permanência do estudante na escola, com sucesso e valorização dos 
profissionais da educação. Trata-se da exigência de se conceber a qualidade na escola 
como qualidade social, que se conquista por meio de acordo coletivo. Ambas as 
qualidades – pedagógica e política – abrangem diversos modos avaliativos 
comprometidos com a aprendizagem do estudante, interpretados como indicações que 
se interpenetram ao longo do processo didático-pedagógico, o qual tem como alvo o 
desenvolvimento do conhecimento e dos saberes construídos histórica e socialmente. 
(BRASIL/CNE, 2010, p. 16). 
 
Construir a qualidade social pressupõe conhecimento dos interesses sociais da 
comunidade escolar para que seja possível educar e cuidar mediante interação 
efetivada entre princípios e finalidades educacionais, objetivos, conhecimento e 
concepções curriculares. Isso abarca mais que o exercício político-pedagógico que se 
viabiliza mediante atuação de todos os sujeitos da escola – estudante, professor, 
técnico, funcionário, coordenador – mas também mediante aquisição e utilização 
adequada dos objetos e espaços (laboratórios, equipamentos, mobiliário, salas-
ambiente, biblioteca, videoteca etc.) requeridos para responder ao projeto político-
pedagógico pactuado, vinculados às condições/disponibilidades mínimas para se 
instaurar a primazia da aquisição e do desenvolvimento de hábitos investigatórios para 
construção do conhecimento. (BRASIL/CNE, 2010, p. 16-17). 

 

Contudo, ao ingressar no plano de análise da aferição e execução desses parâmetros de 

“qualidade social”, as soluções indicadas são basicamente: a) investimento em elementos 

quantitativos na alocação de recursos (privilegiando a conjugação entre a reserva do possível e 

o mínimo existencial); b) investimento em processos de compartilhamento de gestão 

(privilegiando a concepção gerencialista de governo); e c) investimento em processos de 

avaliação padronizados em larga escala (privilegiando uma perspectiva de educação de 

resultados). 

O aspecto quantitativo na alocação de recursos é observado nos Pareceres 007/2010 e 

008/2010: 
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Para se estabelecer uma educação com um padrão mínimo de qualidade, é necessário 
investimento com valor calculado a partir das despesas essenciais ao desenvolvimento 
dos processos e procedimentos formativos, que levem, gradualmente, a uma educação 
integral, dotada de qualidade social: creches e escolas possuindo condições de 
infraestrutura e de adequados equipamentos e de acessibilidade; professores 
qualificados com remuneração adequada e compatível com a de outros profissionais 
com igual nível de formação, em regime de trabalho de 40 horas em tempo integral 
em uma mesma escola; definição de uma relação adequada entre o número de 
estudantes por turma e por professor, que assegure aprendizagens relevantes; pessoal 
de apoio técnico e administrativo que garante o bom funcionamento da escola. 
(BRASIL/CNE, 2010, p. 18). 

 

Neste trecho do Parecer 007/2010, nota-se a preocupação na alocação de recursos de 

acordo com valores calculados a partir de despesas essenciais ao desenvolvimento educacional, 

destacando-se a estrutura física das unidades de ensino, a qualificação profissional e 

remuneração dos professores, bem como relação numérica de alunos por sala de aula.  

Entretanto, essas despesas essenciais se convertem em padrões mínimos de qualidade, 

a ponto de se estabelecer um valor específico de gastos por aluno necessário para se alcançar a 

qualidade mínima padronizada, conforme se observa do trecho do Parecer 008/2010 abaixo 

transcrito: 

 
A legislação vigente, assegura que o ensino oferecido em nossas escolas deve se 
processar dentro de padrões mínimos de qualidade, conforme se constata, e já 
previamente destacado no início deste Parecer, nos artigos 206 e 2011 da Constituição 
Federal, e nos artigos 3º e 4º da Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional. [...] 
Esses mandamentos exigem, portanto, a necessidade de se estabelecer o que são esses 
padrões mínimos e os insumos associados aos mesmos. O CAQi47 surge como uma 
resposta a esse inviolável direito, ou seja, o de garantir que cada cidadão desse país 
tenha acesso a uma educação de qualidade, ao apresentar com clareza os insumos 
necessários a esse direito. (BRASIL/CNE, 2010, p. 16). 

 

O aspecto da gestão compartilhada é evidenciado no Parecer 009/2011: 

 
A concepção de trabalho em rede para alavancar ações colaborativas, por intermédio 
dos Arranjos de Desenvolvimento da Educação (ADE), constitui um importante 
instrumento de gestão pública da educação mediante o fortalecimento e a 
implementação do regime de colaboração entre os entes federados e a sociedade civil. 
Estas ações colaborativas, não obstante a forte característica intermunicipal, devem 
agregar a participação do Estado e União, incluindo ou não a participação de 
instituições privadas e não governamentais, tais como empresas e organizações 
diversas, que assumem o objetivo comum de contribuir de forma transversal e 
articulada para o desenvolvimento da educação em determinado território que 
ultrapassa as lindes de um só Município [...] (BRASIL/CNE, 2011, p. 18-19). 

 

																																																													
47 Custo Aluno Qualidade inicial, desenvolvido pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação, como referência 
para a construção da matriz de Padrões Mínimos de Qualidade para a Educação Básica Pública no Brasil. 
(BRASIL/CNE, 2010, p. 02). 
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E a referência excessiva aos processos de avaliação em larga escala aparecem no Parecer 

008/2010: 

 
Para alcançar essa qualidade tão almejada, o MEC estabeleceu um índice para medir 
essa qualidade, o chamado Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
cujo valor 6,0, é aquele comparável aos países da OCDE. [...] Com o advento do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), um novo contexto de se trabalhar com um 
norte claro foi estabelecido para a educação brasileira. Estados e Municípios cada vez 
mais precisarão trabalhar em um novo ambiente, pautado pelo regime de colaboração 
entre União, Estados e Municípios, compartilhando projetos e resultados para 
melhorar a qualidade do ensino público no Brasil. Com o PDE, diretrizes e metas 
foram estabelecidas para que os entes federativos alcancem o IDEB 6,0. 
(BRASIL/CNE, 2010, p. 15). 

 

Da transcrição acima, é interessante notar que o Parecer ressalta que o objetivo 

fundamental do Plano de Desenvolvimento da Educação é alcançar um IDEB satisfatório, 

tomando o índice numérico como um mecanismo infalível de aferição da qualidade 

educacional, o que é reforçado pelo segundo trecho destacado abaixo, em que o Parecer 

explicita o que o IDEB representa para a educação: 

 
Desafio da aprendizagem: assegurar que os Estados, Distrito Federal e Municípios 
alcancem, nos próximos dez anos, um Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) de 6,0, o que representa que pelo menos 70% dos nossos alunos aprendam o 
esperado ao final de cada etapa da Educação Básica, tanto em língua portuguesa como 
em matemática. (BRASIL/CNE, 2010, p. 37). 

 

De tudo isso, é possível extrair que a aparência dos documentos revela uma aparente 

proximidade com a hermenêutica principiológica traçada no início desta seção, uma vez que é 

pregada a busca por uma educação equitativa e emancipadora a partir de investimentos em 

diversas dimensões materiais, como valorização dos profissionais da educação, insumos, 

estrutura física, gestão democrática, etc.  

Entretanto, as medidas de execução para se alcançar essa educação de qualidade 

demonstram um distanciamento dos princípios constitucionais. Isso porque, as soluções 

empregadas para se alcançar a equidade e a perspectiva emancipatória são baseadas em critérios 

quantitativos (custo aluno/qualidade), no compartilhamento da gestão (gerencialismo) e na 

referência em resultados (avaliação universal padronizada).  

 
É possível concluir que, durante as últimas décadas, a qualidade educacional oscilou 
em meio a múltiplas influências. Os planos incorporaram, com mais ou menos 
intensidade, o substrato econômico que sustentou os diferentes projetos nacionais de 
desenvolvimento. A mobilização dos educadores representou um espaço para a 
construção de propostas mais autônomas e socialmente mais relevantes para a 
educação brasileira. Essa ambivalência expressou-se nos enunciados humanistas dos 
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planos e do corpus legislativo, ressaltando e igualdade de oportunidades para todos, a 
gestão democrática do sistema e o compromisso ético com a qualidade educacional, 
conforme requeriam os educadores. Na prática, a ação educativa deu ênfase a 
programas e projetos orientados pela lógica do campo econômico, dirigindo a ação 
escolar para as atividades instrumentais do fazer pedagógico e para a administração 
de meios ou insumos. A qualidade, por sua vez, foi sendo legitimada pelo horizonte 
restrito da competitividade, cuja medida é a boa colocação no ranking das avaliações 
externas [e internas]. (FONSECA, 2009, p. 172-173). 

 

De fato, a despeito de algum avanço na perspectiva de qualidade presente nas políticas 

públicas nacionais, o cenário preocupante é que, em grande parte, a legislação e regulamentação 

são orientadas no mesmo sentido do que propagado pelas organizações internacionais 

multilaterais, sendo evidente o descumprimento dos princípios educacionais previstos no artigo 

206, da Constituição Federal de 1988, pelo Poder Público. 

Mesmo que se diga que os níveis avaliativos têm apresentado evolução, ou que o 

professorado tem recebido maior atenção, ou ainda que as escolas têm recebido maior parcela 

de recursos; o que interessa é que as políticas não têm sido direcionadas ao modelo de educação 

que queremos (sob uma perspectiva hermenêutica transformadora), mas sim ao modelo 

economicista de educação, pautado em resultados e nas necessidades do mercado de trabalho. 

Daí a evidência de infração aos preceitos constitucionais. 

 
A qualidade social da educação escolar não se ajusta, portanto, aos limites, tabelas, 
estatísticas e fórmulas numéricas que possam medir um resultado de processos tão 
complexos e subjetivos, como advogam alguns setores empresariais, que esperam da 
escola a mera formação de trabalhadores e de consumidores para os seus produtos. A 
escola de qualidade social é aquela que atenta para um conjunto de elementos e 
dimensões socioeconômicas e culturais que circundam o modo de viver e as 
expectativas das famílias e de estudantes em relação à educação; que busca 
compreender as políticas governamentais, os projetos sociais e ambientais em seu 
sentido político, voltados para o bem comum; que luta por financiamento adequado, 
pelo reconhecimento social e valorização dos trabalhadores em educação;  que  
transforma todos os espaços físicos em lugar de aprendizagens significativas e de 
vivências efetivamente democráticas. (SILVA, 2009, p. 225). 

 

Necessário se faz, assim, levantar resistência ao modelo educacional defendido pelo 

mercado, no sentido de fazer cumprir aquilo que determina a Constituição Federal. Falar em 

qualidade educacional só tem sentido se inserirmos no contexto de análise todos os elementos 

imprescindíveis para a oferta da educação com fundamento na interpretação crítica e 

socialmente referenciada dos princípios constitucionais.  

Para tanto, urge estabelecer condições materiais e ideológicas suficientes em todas as 

dimensões da estrutura educacional, aí compreendidas: a) alunos; b) profissionais da educação; 

c) ambiente escolar (gestão, condições de infraestrutura e insumos básicos); d) diretrizes 



	

126	
	

curriculares; e) práticas pedagógicas; f) avaliação; e g) financiamento público48. Tudo de acordo 

com uma perspectiva equitativa e sem qualquer restrição de ordem financeira ou econômica, 

para além das previsões constantes da legislação e políticas nacionais em vigor.  

A seguir, indicamos alguns elementos que poderiam ser observados na busca pela 

qualidade da educação a partir dessa perspectiva crítica e socialmente referenciada. Lembrando 

que a qualidade educacional não representa um padrão estagnado, devendo ser analisada como 

um processo em constante evolução, como bem evidencia Bondioli (apud FREITAS, 2005, p. 

921): 

 
A qualidade não é um dado de fato, não é um valor absoluto, não é adequação a um 
padrão ou a normas estabelecidas a priori e do alto. Qualidade é transação, isto é, 
debate entre indivíduos e grupos que têm um interesse em relação à rede educativa, 
que têm responsabilidade para com ela, com a qual estão envolvidos de algum modo 
e que trabalham para explicitar e definir, de modo consensual, valores, objetivos, 
prioridades, idéias sobre como é a rede [...] e sobre como deveria ou poderia ser. 

 

a) Na dimensão do alunado, para além da universalidade de acesso, que tem sido objeto 

de diversas políticas públicas nacionais e orientações de organizações internacionais 

multilaterais, é importante repensar as condições materiais de permanência na escola. 

Muito se fala em acesso equitativo, em justiça social e inclusão no ingresso dos alunos 

ao ambiente educativo; mas, ao mesmo tempo, nota-se uma escola a cada dia mais autoritária e 

discriminatória. De que adianta o acesso equitativo em uma escola que promove a exclusão 

social? 

A equidade também tem que se mostrar dentro dos ambientes escolares, com a 

implementação de instrumentos que garantam as necessidades para o desenvolvimento 

educacional de cada aluno. Trata-se, assim, de cuidar de aspectos relacionados diretamente à 

prática pedagógica, como a frequência, tempo de estudo, recursos pedagógicos, avaliação, 

relação com o mundo, etc.; mas também cuidar de aspectos que impactam o rendimento escolar 

indiretamente, como a saúde, a nutrição, o desporto, a cultura, etc.  

A formação crítica do aluno deve oportunizar condições reais para a construção de uma 

escola que tenha condições de formar cidadãos conscientes, politizados e autônomos, capazes 

de reconhecer por si mesmos a totalidade concreta, convertendo-se em agentes ativos no 

processo de transformação social.  

																																																													
48 A estrutura conceitual de Ximenes (2014) ignora a dimensão dos profissionais da educação e diferencia o 
ambiente escolar em duas dimensões distintas. Entretanto, pensamos que essa reformulação estrutural seja mais 
condizente com a perspectiva principiológica traçada.  
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b) Na dimensão dos profissionais da educação, focamos o interesse na formação dos 

professores. É certo que a base principiológica demanda a atenção a uma diversidade de 

questões relacionadas à valorização dos profissionais da educação (condições financeiras, 

materiais e intelectuais); mas o elemento formação, vinculado tanto à dimensão material quanto 

intelectual, é sempre um ponto de intenso debate no âmbito educacional. 

 
A formação inicial e continuada de professores ocupa lugar de destaque, considerando 
que preparar professores que pensam e trabalham com a diversidade cultural no 
contexto da escola significa abrir novos caminhos a permitir a transformação da escola 
em um local de produção da aprendizagem na consideração de diferentes identidades, 
o que, certamente, contribui para o desenvolvimento curricular numa perspectiva 
enriquecedora da cidadania. (RAIMANN, 2014, p. 02). 

 

Associando a ação pedagógica às necessidades do aluno, da escola e da sociedade como 

um todo, tudo a partir da interpretação que se dá ao direito à educação conforme os princípios 

constitucionais, como se deve enxergar a formação profissional do professor?  

Certamente que não sob um viés economicista. Atualmente, as políticas nacionais e os 

meios de comunicação, guiados por essa perspectiva, colocam o professor no papel de 

protagonista pelo sucesso do processo educativo, mas se esquecem de contribuir com os meios 

para que isso se concretize. Sem uma formação adequada e sem os instrumentos necessários, 

ocorre um esvaziamento progressivo do trabalho docente. O professor passa a atuar em prol de 

resultados e se submete a um sistema que preza a meritocracia, e a relação entre o trabalho e a 

educação fica cada vez mais distante.  

Por outro lado, uma formação sob um viés crítico e humanizado teria um papel 

desalienante, capaz de romper com o modelo meritocrático de uma educação por resultados. 

Essa formação demanda a conjugação da teoria com a prática; demanda que se repense a própria 

estrutura da escola, de modo a fomentar a prática comunicativa entre os indivíduos 

(principalmente na relação professor-aluno); demanda, ainda, investimento público em cursos 

no âmbito da universidade e também no meio profissional. Tudo isso para construir um 

professor capaz de multiplicar esse fator desalienante em seus alunos. 

 
Então, a formação de professores precisaria considerar, já na formação inicial (e 
continuar considerando tal aspecto na formação continuada) que é possível formar o 
homem crítico, dono de seu dizer, de sua história e contextos. É possível introduzir 
no processo de ensinagem elementos que apontam para a formação do homem cidadão 
crítico e corresponsável. (RAIMANN, 2014, p. 06). 
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É através da formação nesse viés crítico que se vislumbra a relação do trabalho do 

professor com a educação. O trabalho como um princípio educativo, conforme leciona 

Mascarenhas (2005): 

 
Educação e trabalho são elementos essenciais de construção da sociabilidade humana. 
Por meio do processo educacional e pelo trabalho o homem torna-se homem, aprende 
a ser homem. Portanto, quando afirmamos que o trabalho é um princípio educativo na 
perspectiva aqui apontada, não estamos falando simplesmente de formação 
profissional ou de preparação para um emprego. Estamos falando de formação para a 
inserção no mundo, até mesmo no mundo do trabalho, mas não é inserção com caráter 
adaptativo, é inserção de forma realizadora, criadora, transformadora. 
(MASCARENHAS, 2005, p. 162-163). 

 

Se a educação deve ser voltada para a erradicação da marginalização social, um dos 

pontos de partida deve ser conscientizar o professorado acerca de sua posição no mundo; fazê-

lo compreender que também faz parte dessa sociedade marginalizada pelo capital; que é preciso 

romper com o paradigma dominante através da ação educativa crítica e emancipadora. E é a 

partir de uma formação teórica, política e social crítica que os professores poderão adquirir essa 

consciência, contribuindo, assim, para o processo transformador da educação. 

c) Na dimensão do ambiente escolar, o ponto fundamental é a concretização da gestão 

democrática de fato. Para além das necessidades materiais (infraestrutura e insumos básicos), 

que também são imprescindíveis para se alcançar uma educação de qualidade, é necessário 

considerar cada ambiente escolar como parte no processo de desenvolvimento da educação; é 

necessário construir soluções de dentro para fora, e não ao contrário.  

 
[...] qualquer conhecimento externo a uma rede de ensino depende, para poder ser 
eficaz, de uma associação com o conhecimento interno, local, presente no interior das 
redes. Não levar em conta esse conhecimento já acumulado no interior das escolas é 
impedir o processo de mudança. Esta crítica se assenta no fato de que um problema, 
do ponto de vista dialético, não pode ser resolvido de fora dele, mas sim desde dentro 
dele, levando em conta as contradições reais da sua existência. Portanto, são os atores 
sociais envolvidos com os problemas os que detêm conhecimentos sobre a natureza 
desses problemas, seus limites e possibilidades. (FREITAS, 2005, p. 923). 

 

O planejamento político-pedagógico coletivo é o mecanismo a ser fortalecido para se 

alcançar esse desiderato. Com efeito, ao tratar a qualidade como um processo a ser construído 

a partir das particularidades de cada ambiente escolar, com fundamento na perspectiva 

principiológica prevista na Constituição – isto é, tratar os problemas de forma socialmente 

referenciada, mas em busca de uma mesma perspectiva educacional –, mostra-se evidente a 

necessidade de se descobrir quais são essas particularidades. 
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Nesse sentido, os atores internos à estrutura do ambiente escolar (professores, alunos, 

pais, gestores, comunidade) devem comungar esforços para debater sua própria realidade, 

descobrindo as fragilidades, indicando os pontos a serem melhorados, construindo projetos, 

implementando instrumentos de avaliação multidimensional, etc. 

 
É fundamental mobilizar e motivar cada escola para que ela construa o seu caminho 
da melhoria e, com isso, promova maior organização dos trabalhadores da educação 
e sensibilize todos os servidores para a importância de seu trabalho. Cada escola deve 
tornar-se um centro de reflexão sobre si mesma, sobre o seu futuro. Este desafio 
poderá ser mediatizado pelos especialistas existentes nas redes e pelas universidades 
[também pelos Conselhos Municipais de Educação, no contexto desta pesquisa], mas 
não poderá ser concretizado por estes se em cada escola não houver um processo 
interno de reflexão conduzido pela sua comunidade interna de forma participativa. 
(FREITAS, 2005, p. 928). 

 

E, para fazer valer essa participação no âmbito de cada ambiente de ensino, também é 

preciso fortalecer as relações democráticas a partir de um viés descentralizado. Ou seja, o 

aparato público deve considerar as opiniões da comunidade escolar na elaboração, 

implementação e fiscalização das políticas públicas, para que o planejamento coletivo realizado 

em cada unidade de ensino não se converta em um ato vazio. 

d) Na dimensão das diretrizes curriculares, são diversos os interesses em disputa. “Há, 

no currículo, como em toda prática de significação, um desejo de controle, uma redução de uma 

infinidade de sentidos àqueles tornados possíveis pelos jogos do poder.” (MACEDO, 2015, 

903-904). 

Há pretensos avanços, como o debate sobre os conteúdos necessários para a formação 

de um currículo plural e diversificado, que atenda tanto às disciplinas constantes de uma base 

teórica sólida como também aquelas relacionadas a aspectos históricos, regionais e culturais 

(destacando-se, nesse ponto, os debates acerca da Base Nacional Comum Curricular49). Mas há 

também insistentes retrocessos, como a reforma do ensino médio perpetrada pelo Governo 

Federal por meio de Medida Provisória (MP 746/2016), que, dentre outras medidas, retira a 

obrigatoriedade da oferta de disciplinas como artes, filosofia e educação física do currículo 

escolar50. 

																																																													
49 Não se faz menção ao conteúdo em si da Base Nacional Comum Curricular, que ainda se encontra em processo 
de finalização. O que se ressalta é justamente a discussão que surgiu em torno do assunto, evidenciando 
possibilidades de avanço (ou não) através da participação social na elaboração do documento. 
50 É oportuno destacar que quando do início desta pesquisa, o acirramento da instabilidade política nacional, 
decorrente em grande parte do processo de impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, ainda não havia se 
instalado. Assim, no curso dos trabalhos buscou-se inserir posicionamentos sobre a conjuntura política do 
desgoverno de momento. Não se espera, nesse sentido, esgotar ou mesmo aprofundar as discussões sobre os 
diversos retrocessos sociais praticados pelas estruturas de controle político, mas simplesmente retomar algumas 
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A despeito disso, a reflexão que se faz nesse espaço é a respeito da relação entre essa 

dimensão e os princípios constitucionais da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 

o pensamento, a arte e o saber; e do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas.  

Já foi mencionado que esses princípios comportam aspectos negativos. Mas em seu 

aspecto positivo, em que medida as diretrizes curriculares poderiam contribuir para a garantia 

do direito à uma educação de qualidade socialmente referenciada? Novamente, o cerne da 

questão se relaciona com a inserção do fator equidade no processo de análise. 

Não é possível pensar em educação pública de qualidade sem considerar as 

desigualdades presentes na sociedade brasileira. Isso é fundamental nas políticas de acesso e 

permanência na escola, e também o é na definição do currículo. De fato, é a partir das diretrizes 

curriculares que a ação pedagógica se desdobra no âmbito da escola. Assim, o currículo deve 

ser pensado a partir da contribuição de todos os envolvidos no processo educativo e com o 

objetivo de promover o conhecimento crítico aos alunos. 

As diretrizes curriculares, pois, também se inserem no contexto de gestão democrática 

participativa, e, na sua construção, deve-se levar em conta não só os conteúdos básicos previstos 

nas políticas nacionais, nem mesmo priorizar as disciplinas “cobradas” em avaliações 

universais padronizadas. É preciso contextualizá-las à realidade concreta de cada unidade de 

ensino, buscando evidenciar as desigualdades sociais e não tentar ignorá-las, mas sim buscar 

sua elucidação a partir da crítica.  

e) Na dimensão das práticas pedagógicas, assim como na dimensão das diretrizes 

curriculares, a liberdade é um ponto a se destacar. Com efeito, levando-se em conta a dimensão 

territorial e a diversidade brasileiras, cabe refletir sobre a eficácia da utilização de práticas 

pedagógicas padronizadas em caráter universal.  

Já se discutiu, aqui, que um dos pré-requisitos para a garantia do direito à educação é a 

equidade aplicada em todos os processos relacionados ao meio educacional; e no âmbito da 

prática pedagógica não é diferente. O importante, pensamos, é manter a prática voltada à 

perspectiva crítica dos princípios constitucionais, no sentido de alcançar uma educação 

emancipadora. Assim, o processo educativo deve ser compreendido como uma “passagem da 

desigualdade à igualdade” (SAVIANI, 1999, p. 87). 

Ao dar início à formulação de sua teoria crítica pedagógica, Saviani (1999, p. 41) 

apresentou o seguinte questionamento: “é possível encarar a escola como uma realidade 

																																																													
reflexões que já haviam sido feitas a partir do novo contexto. Uma situação que demonstra a dinâmica dessa 
instabilidade política, por exemplo, é o fato de que a MP 746/2016 já foi convertida em lei pelo Congresso Nacional 
(Lei 13.415/2017). 
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histórica, isto é, suscetível de ser transformada intencionalmente pela ação humana?”. 

Elaborando seu problema a partir da constatação de que “a escola sofre a determinação do 

conflito de interesses que caracteriza a sociedade” (ibidem), sendo desenvolvida de acordo com 

as necessidades da classe dominante e, portanto, “empenhada na preservação de seu domínio” 

(ibidem), chegou à seguinte questão: “é possível uma teoria da educação que capte criticamente 

a escola como um instrumento capaz de contribuir para a superação do problema da 

marginalidade?” (ibidem). 

Discutindo sua teoria para além dos métodos novos e tradicionais da educação brasileira, 

Saviani (1999) defende uma pedagogia articulada com os interesses populares, cujo ponto de 

partida é a prática social: 

 
Uma pedagogia articulada com os interesses populares valorizará, pois, a escola; não 
será indiferente ao que ocorre em seu interior; estará empenhada em que a escola 
funcione bem; portanto, estará interessada em métodos de ensino eficazes. Tais 
métodos se situarão para além dos métodos tradicionais e novos, superando por 
incorporação as contribuições de uns e de outros. Portanto, serão métodos que 
estimularão a atividade e iniciativa dos alunos sem abrir mão, porém, da iniciativa do 
professor; favorecerão o diálogo dos alunos entre si e com o professor mas sem deixar 
de valorizar o diálogo com a cultura acumulada historicamente; levarão em conta os 
interesses dos alunos, os ritmos de aprendizagem e o desenvolvimento psicológico 
mas sem perder de vista a sistematização lógica dos conhecimentos, sua ordenação e 
gradação para efeitos do processo de transmissão-assimilação dos conteúdos 
cognitivos. (SAVIANI, 1999, p. 79). 

 

Sem adentrar na discussão sobre a teoria pedagógica formulada por Saviani, seus 

questionamentos a respeito do papel da escola na sociedade são pertinentes para se imaginar 

uma educação para além do paradigma dominante. Com efeito, somente a partir de uma 

formação emancipadora é possível contrapor o domínio ideológico do Estado como agente 

opressor à serviço do capital.  

Para tanto, é imprescindível que a escola seja compreendida como um espaço de luta de 

classes, como um ambiente educativo à serviço da elucidação da realidade aparente, e não como 

um elemento reforçador dos ideais economicistas. Gramsci (1982), ao defender a escola 

unitária, leciona que: 

 
A escola unitária ou de formação humanista (entendido este termo, “humanismo”, em 
sentido amplo e não apenas em sentido tradicional) ou de cultura geral deveria se 
propor a tarefa de inserir os jovens na atividade social, depois de tê-los levado a um 
certo grau de maturidade e capacidade, à criação intelectual e prática e a uma certa 
autonomia na orientação e na iniciativa. (GRAMSCI, 1982, p. 121). 
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Para fomentar esse ambiente combativo ao paradigma dominante, é preciso que seja 

oportunizada liberdade de ação à escola, professores e alunos na execução da prática educativa. 

Assim como o engessamento curricular é prejudicial ao estudo das particularidades de cada 

região brasileira, a estagnação de práticas pedagógicas também pode implicar em prejuízos para 

o processo de ensino e aprendizagem. Deve-se fomentar, pois, a adoção de práticas 

diversificadas a depender das necessidades particulares de cada realidade. 

f) Na dimensão da avaliação, nota-se grande investimento em políticas públicas 

implementadoras de instrumentos universais padronizados para se aferir os níveis de 

desenvolvimento educacional. O IDEB é um desses índices globais que “medem” a qualidade 

da educação brasileira. 

Entretanto, para além desses procedimentos universais padronizados, que mais 

priorizam um ranqueamento entre os alunos e escolas do que resultados concretos que 

possibilitam a melhoria nas condições de ensino; os processos avaliativos precisam ser 

compreendidos como instrumentos a favor da redução das desigualdades sociais. 

O documento de referência da Conferência Nacional de Educação de 2014 explicita essa 

perspectiva que se deve construir para os processos de avaliação na educação: 

 
A avaliação deve considerar não só o rendimento escolar como “produto” da prática 
social, mas precisa analisar todo o processo educativo, levando em consideração as 
variáveis que contribuem para a aprendizagem, tais como: os impactos da 
desigualdade social e regional nas práticas pedagógicas; os contextos culturais nos 
quais se realizam os processos de ensino e aprendizagem; a qualificação, os salários 
e a carreira dos/das professores/as; as condições físicas e equipamentos das 
instituições educativas; o tempo diário de permanência do/da estudante na instituição; 
a gestão democrática; os projetos político-pedagógicos e planos de desenvolvimento 
institucionais construídos coletivamente; o atendimento extraturno aos/às estudantes; 
e o número de estudantes por professor/a na educação em todos os níveis, etapas e 
modalidades, nas esferas pública ou privada. Por isso, uma política nacional de 
avaliação, voltada para a qualidade da educação, para a democratização do acesso, da 
permanência, da participação e da aprendizagem, deve ser entendida como processo 
contínuo que contribua para o desenvolvimento dos sistemas de ensino, como 
expressão do SNE, e não para o mero “ranqueamento” e classificação das escolas e 
instituições educativas [...] (CONAE, 2014, p. 54). 

 

Portanto, os processos avaliativos institucionais, tanto dentro da escola como fora dela, 

devem ser voltados ao desvelamento das desigualdades, para então se pensar em soluções para 

o desenvolvimento educacional a partir desse cenário desigual. Nessa perspectiva, a avaliação 

é tida como um instrumento que favorece o planejamento pedagógico socialmente referenciado. 

g) Na dimensão do financiamento público, é fundamental implementar medidas de 

alocação de recursos sem qualquer tipo de restrição baseada na conjugação entre as 
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possibilidades financeiras e orçamentárias do Estado e os padrões mínimos de qualidade 

fundados em uma perspectiva economicista. 

Com efeito, a cada ano o recorte orçamentário brasileiro é disputado a “unhas e dentes” 

pelas diversas repartições político-partidárias, seja no âmbito federal, distrital, estadual ou 

municipal. Aprovado o orçamento anual, entra em cena o embate relacionado à execução 

orçamentária, feita através de políticas públicas que implementam a aplicação e distribuição de 

recursos. 

Em meio a essas disputas, a educação gozava, até pouco tempo, de garantias 

constitucionais que resguardavam sua parcela no orçamento51. Entretanto, ao examinar as 

políticas nacionais voltadas para a educação, nota-se que mesmo com essa garantia a execução 

orçamentária não atende às necessidades prioritárias do meio educacional. Trata-se, assim, de 

dois problemas que se complementam: a) a falta de investimentos no montante necessário; e b) 

a má distribuição desses poucos investimentos. 

De fato, a despeito da fundamentalidade da previsão de gastos mínimos com a educação, 

de modo a vincular as estruturas de controle político na elaboração de seu orçamento; há que 

se considerar que esse mínimo não quer dizer máximo, sendo possível, e plenamente 

justificável, despender maiores montas com as áreas prioritárias para o desenvolvimento 

nacional. “Para muito além da retórica, o orçamento demonstra aquilo que é ou não prioridade 

para um governo” (CARREIRA, 2006, p. 100).   

Além disso, é preciso estabelecer políticas públicas de execução orçamentária 

condizentes com as necessidades do meio educacional, no sentido de combater os problemas 

de forma contínua, e não os apaziguar durante o período de duração de um ou outro governo. 

Isso representa investimentos irrestritos em todas as dimensões estruturais da educação pública. 

Ora, educação não é um gasto qualquer, mas sim um investimento necessário para se 

alcançar uma sociedade mais justa, garantindo-se o desenvolvimento nacional com o objetivo 

de erradicar a marginalização social. Portanto, não há qualquer sentido em se falar na 

conjugação entre a reserva do possível e o mínimo existencial na concretização do direito à 

educação. Enquanto a educação não for tratada como prioridade no orçamento, a garantia à uma 

educação de qualidade continuará prejudicada. 

																																																													
51 Trata-se da “despesa” vinculada, prevista no artigo 212, da CF/88. Entretanto, com a aprovação da PEC 241 
(PEC 55 na tramitação do Senado) o aumento progressivo dessa “despesa” foi congelado por um período de 20 
anos. Isso quer dizer que, a partir de 2017, a parcela orçamentária destinada à educação não precisa ser aumentada 
para além do índice de correção inflacionária do IPCA, representando, pois, uma estagnação dos investimentos na 
área da educação. 
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Ante o exposto, chegamos a uma concepção de qualidade do ensino que poderia servir 

de parâmetro na busca pela garantia do direito à educação. Uma concepção baseada em uma 

perspectiva principiológica crítica e socialmente referenciada, capaz de direcionar as ações dos 

diversos atores envolvidos no meio educacional na concretização de cada uma das dimensões 

estruturais da educação pública, nos termos do quadro abaixo: 

 

Quadro III – Princípios constituintes do direito fundamental social à educação 
Princípios (art. 206, CF/88) Conteúdo 

Igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola e gratuidade do ensino 
público em estabelecimentos oficiais 

Equidade na implementação da igualdade 
de condições, no sentido de incluir na 
equação definidora das políticas de acesso 
e permanência as diversidades sociais, 
físicas, econômicas e culturais da 
sociedade brasileira. 

Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; e 
pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas 

- Aspecto negativo: a) proibição de 
ideologias e práticas pedagógicas 
discriminatórias; b) proibição de 
interferência discriminatória e totalitária 
por parte do Poder Público. 
- Aspecto positivo: garantia de utilização 
de práticas e conhecimentos diversificados 
e plurais, nos limites dos fundamentos e 
objetivos da República (arts. 1º e 3º, da 
CF/88); bem como de processos 
emancipadores de debate crítico em 
qualquer espaço público. 

Valorização dos profissionais da educação 
escolar, garantidos, na forma da lei, planos de 
carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; e piso salarial profissional 
nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal 

Garantia de condições financeiras 
(carreira, estabilidade e salário), materiais 
(estrutura física, apoio gestor, insumos) e 
intelectuais (investimento contínuo em 
capacitação no âmbito universitário e 
profissional). 

Gestão democrática do ensino público, na 
forma da lei 

Gestão descentralizada a partir de uma 
perspectiva de controle social, fundada em 
uma visão sistêmica da totalidade dos 
sistemas de ensino, garantidora da 
participação social ativa com 
representação diversificada e plural da 
sociedade no planejamento, 
implementação e fiscalização de políticas 
públicas. 

Garantia de padrão de qualidade 

- Aspecto objetivo: garantia de acesso 
irrestrito aos meios necessários para que a 
educação seja desenvolvida de acordo com 
todos os princípios constitucionais. 
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- Aspecto subjetivo: constante avaliação 
multidimensional para averiguar 
resultados e subsidiar o planejamento de 
prioridades. 

Elaboração do autor. 

 

Trata-se, pois, de um marco conceitual plural e diversificado. Isso porque, não é possível 

estabelecer um padrão específico de qualidade educacional em uma sociedade tão desigual 

como a brasileira. Na verdade, é preciso compreender que a busca pela qualidade é um processo 

em constante construção, que deve ser orientado por uma perspectiva crítica e socialmente 

referenciada. Nesse sentido, os parâmetros principiológicos indicados no quadro acima podem 

ser vistos como um caminho a ser seguido na análise das particularidades de cada sistema de 

ensino. 

De acordo com o documento de referência da Conferência Nacional de Educação de 

2014: 

 
A educação de qualidade visa à emancipação dos sujeitos sociais e não guarda em si 
mesma um conjunto de critérios que a delimite. É a partir da concepção de mundo, 
sociedade e educação que a escola procura desenvolver conhecimentos, habilidades e 
atitudes para encaminhar a forma pela qual o indivíduo vai se relacionar com a 
sociedade, com a natureza e consigo mesmo. A “educação de qualidade” é aquela que 
contribui com a formação dos estudantes nos aspectos culturais, antropológicos, 
econômicos e políticos, para o desempenho de seu papel de cidadão no mundo, 
tornando-se, assim,	uma qualidade referenciada no social. Nesse sentido, o ensino de 
qualidade está intimamente ligado à transformação da realidade. (CONAE, 2014, p. 
52). 

 

A partir desse referencial, é possível vislumbrar a educação como um direito 

fundamental social, compreendido como a responsabilidade do Estado pela garantia de um 

sistema educacional público, gratuito, universal e de qualidade, em que o elemento quantitativo 

possibilite a universalidade de acesso, atendimento, continuidade e percentual mínimo de 

evasão, e o elemento qualitativo possibilite uma formação que associe a teoria à prática (praxis) 

para construir cidadãos críticos, politizados, autônomos e conscientes de si e do mundo ao seu 

redor, tanto no aspecto científico como no aspecto sócio/histórico/cultural. 
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2.3. A mobilização social e a garantia do direito à educação de qualidade socialmente 

referenciada 

 

Associando as premissas trazidas no primeiro capítulo ao conteúdo expresso nas seções 

anteriores, esta seção se destina a refletir sobre as possibilidades de atuação dos Conselhos 

Municipais de Educação na garantia do direito à educação de qualidade socialmente 

referenciada. Conforme reflexão já construída, o cerne da questão está diretamente vinculado 

às disputas no campo da ideologia.  

Com efeito, apesar da relação democrática (burguesa) entre o Estado e a sociedade, que 

concede a possibilidade de participação política nas estruturas de controle político, há uma 

limitação à extensão dessa mesma participação; apesar da previsão expressa de garantia do 

direito à educação, há também uma limitação desse direito por uma hermenêutica jurídica 

conveniente aos interesses das estruturas de controle socioeconômico. 

Assim, nota-se que as contradições observadas no relacionamento entre o Estado e a 

sociedade, sempre mediadas por interesses econômicos, evidenciam que uma perspectiva 

educacional emancipadora só é possível através do embate ideológico no interior da luta dos 

movimentos sociais.  

 
[...] com todos estes mecanismos à disposição – princípios constitucionais amplos e 
dirigentes, ações coletivas das mais variadas [...] como justificar a reduzida função 
social do Direito? [...] Não é segredo que, historicamente, o Direito tem servido, 
preponderantemente, muito mais para sonegar direitos do cidadão do que para 
salvaguardar o cidadão. [...] Á evidência, a simples elaboração de um texto 
constitucional, por melhor que seja, não é suficiente para que o ideário que o inspirou 
se introduza efetivamente nas estruturas sociais, passando a reger com preponderância 
o relacionamento político de seus integrantes. Assim, para que alcancemos tal 
desiderato, necessitamos, primeiro, superar esse paradigma normativista (por vezes, 
ainda exegético), próprio de um modelo (modo de produção) de Direito liberal-
individualista. (STRECK, 2014, p. 69-71). 

 

Desse modo, tendo em vista a crescente investida do mercado econômico sobre a 

educação pública – tanto no campo da gestão democrática quanto dos padrões de qualidade –, 

se faz necessário fomentar mecanismos de resistência por uma gestão educacional participativa 

de fato, batalhadora no sentido de estabelecer um referencial de qualidade educacional como 

conteúdo jurídico do direito à educação, a partir de uma perspectiva crítica de análise, de modo 

a contrapor o modelo mercadológico de ensino.  

Conclama-se, pois, por uma “’resistência constitucional’, entendida como o processo 

de identificação e detecção do conflito entre princípios constitucionais e a inspiração neoliberal 
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que promove a implantação de novos valores que entram em contradição com aqueles” 

(STRECK, 2014, p. 380). 

Pensamos, nesse ponto, que os Conselhos Municipais de Educação se inserem nessa luta 

como instrumentos de catalisação da mobilização social, uma vez se tratarem de órgãos oficiais 

de representação social na estrutura de controle político do Estado.  

De fato, partindo da concepção de um modelo de conselho legalmente estruturado e 

atuante sob um viés participativo transformador, é possível afirmar que os Colegiados de 

Educação são de fundamental importância na concretização do direito à educação sob uma 

perspectiva socialmente referenciada, se inserindo no âmbito do princípio da gestão 

democrática do ensino público no exercício de suas competências deliberativa, consultiva, 

mobilizadora e de controle social, servindo de ponte entre a sociedade e o Governo, mas sempre 

laborando em prol do desenvolvimento da justiça social. 

Os movimentos sociais populares têm ganhado força na atualidade, principalmente em 

virtude dos inúmeros retrocessos sociais praticados pelo Governo brasileiro, a exemplo do 

incentivo ao compartilhamento da gestão da educação com a iniciativa privada, por meio das 

Parcerias Público Privadas; dos vários Projetos de Lei em trâmite pelo país, denominados de 

‘Escola sem Partido’, que visam limitar a liberdade de ensino no campo ideológico; e das 

reformas educacionais implementadas sem o devido debate junto à sociedade, implicando em 

verdadeiro desmonte das conquistas sociais até então alcançadas, como é o caso da Medida 

Provisória 746/2016, que reformula a operacionalização do ensino médio, e da PEC 241 (PEC 

55 na tramitação do Senado)52, que desvincula os gastos sociais previstos na Constituição e 

congela o aumento progressivo dos investimentos sociais por um período de 20 anos. 

Tais movimentos, até então organizados pela própria sociedade civil, vêm combatendo 

a investida economicista e retrógrada nas ruas, por meio de diversificadas ações de protesto. O 

exemplo mais incisivo disso é o movimento de ocupações dos estabelecimentos de ensino 

básico e superior por estudantes, incentivado por diversas organizações de representatividade 

social. 

De acordo com Gohn (2012), esses movimentos possuem um caráter educativo que se 

manifesta tanto em seus participantes quanto no governo, geralmente alvo da reivindicação: 

 
O ponto fundamental de alteração que a prática cotidiana dos movimentos populares 
opera é na natureza das relações sociais. Não se trata de um processo apenas de 

																																																													
52 A MP 746/2016 já foi convertida em lei após aprovação pelo Congresso Nacional e sanção do Presidente em 
exercício (Lei 13.415/2017); e a PEC 241 (PEC 55 na tramitação do Senado) já foi aprovada e promulgada como 
Emenda Constitucional (EC 95/2016). 
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aprendizagem individual, que resulta num processo de politização dos seus 
participantes. Esta é uma de suas faces mais visíveis. Trata-se do desenvolvimento da 
consciência individual. Entretanto, o resultado mais importante é dado no plano 
coletivo. As práticas reivindicatórias servem não apenas como indicadores das 
demandas e necessidades de mudanças, reorientando as políticas e os governantes em 
busca de legitimidade. As práticas reivindicatórias dos movimentos passam por 
processos de transformação, na estrutura das máquinas burocráticas estatais e nos 
próprios movimentos sociais. A pressão e a resistência têm como efeitos demarcarem 
alterações nas relações entre os agentes envolvidos. Neste sentido, o caráter educativo 
é duplo: para o demandatário e para o agente governamental, controlador/gestor do 
bem demandado. (GOHN, 2012, p. 58). 

 

Entretanto, essa mobilização social não consegue surtir efeito no interior das estruturas 

de controle político, uma vez que o Governo tem dado continuidade a sua política de retrocessos 

independente da contrariedade das ruas. 

Por isso, a atuação de órgãos oficiais de representação da sociedade se mostra 

importante nesse momento, tendo em vista que são espaços de mobilização social localizados 

dentro das estruturas de controle estatal.  

 
O saber popular politizado, condensado em práticas políticas participativas, torna-se 
uma ameaça às classes dominantes à medida que ele reivindica espaços nos aparelhos 
estatais, através de conselhos etc. com caráter deliberativo. Isto porque o saber 
popular estaria invadindo o campo de construção da teia de dominação das redes de 
relações sociais e da vida social. (GOHN, 2012, p. 57). 

 

De acordo com o caderno de referência do Pró-Conselho (BRASIL/MEC, 2004), os 

Conselhos Municipais de Educação podem desempenhar papel relevante na melhoria das 

condições de ensino, principalmente no que se refere ao acompanhamento do processo de 

construção e implantação dos Planos Municipais de Educação. 

Todavia, a concepção de participação presente no documento denota a intenção em se 

atribuir aos Conselhos de Educação um caráter burocrático, vinculando-o às estruturas de poder 

como apenas mais um órgão integrante do aparato público, distante das demandas sociais: 

 
Participar é ter o poder de definir os fins e os meios de uma prática social, poder que 
pode ser exercido diretamente ou por meio de mandatos, delegações ou 
representações. [...] Participação, portanto, é a aprendizagem do poder em todos os 
momentos e lugares em que se esteja vivendo e atuando. (BRASIL/MEC, 2004, p. 
27). 

 

Seguindo essa orientação, percebe-se que os Conselhos serviriam como espaços de 

poder, e, pior, através de suas competências normativa e fiscalizadora, se converteriam em 

espaços de poder sobre a sociedade. Mas, em uma perspectiva que insere esses colegiados no 

contexto de luta dos movimentos sociais, a participação tem um outro sentido:   
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Entende-se a participação como uma categoria histórica construída nas relações 
sociais, um princípio orientador de ações que precisam ser constantemente aprendidas 
e apreendidas de modo que o homem possa se constituir em sujeito da história, possa 
fazer a história, mesmo com a percepção de que nessa estrutura social as condições 
para esse fazer não lhe são dadas a priori, mas precisam ser conquistadas no 
movimento histórico presente nas relações sociais, políticas econômicas, ou seja, 
possibilitadas pelas contradições e mediações presentes numa totalidade social [...] 
(GOMES LIMA, ARANDA e BOSCO DE LIMA, 2012, p. 57). 

 

E é a partir dessa concepção que se enxerga a potencialidade transformadora dos 

Conselhos de Educação na garantia do direito à educação. Isso porque, considerando o caráter 

mobilizador dos colegiados, é possível trabalhar mecanismos de impulsão da participação 

social sob um viés crítico, com o objetivo de discutir os problemas da educação no interior dos 

ambientes educacionais. 

Tendo em vista a gama de competências atribuídas aos conselhos, que envolvem 

inclusive a fiscalização burocrática das unidades de ensino quanto à aprovação de regimentos 

e projetos político-pedagógicos, nota-se que esses colegiados detêm responsabilidade legal pela 

qualidade da educação ofertada pelas escolas municipais. Por isso, a aproximação ao ambiente 

escolar não é estranha às atribuições dos CME’s, muito pelo contrário, constitui um dever. 

Assim, observa-se que a própria estrutura legal dos conselhos oportuniza não só um 

papel de ponte entre as demandas sociais e o Governo, mas também permite que os colegiados 

assumam um papel de orientação das demandas sociais. Essa orientação, de seu turno, deve ser 

direcionada à disseminação da hermenêutica crítica do direito à educação, elucidando as 

contradições no chão da escola, laborando para que os movimentos sociais tomem forma.  

 
[...] assim como para se endireitar uma vara que se encontra torta, não basta coloca-la 
na posição correta, mas é necessário curvá-la do lado oposto, assim também, no 
embate ideológico não basta anunciar a concepção correta para que os desvios sejam 
corrigidos; é necessário abalar as certezas, desautorizar o senso comum. E para isso 
nada melhor do que demonstrar a falsidade daquilo que é tido como obviamente 
verdadeiro demonstrando ao mesmo tempo a verdade que é tido como obviamente 
falso. (SAVIANI, 1999, p. 70). 

 

É certo que um grande desafio é induzir os conselheiros a praticar sua competência 

mobilizadora, uma vez que a concepção de participação propagada pelo Governo acaba 

anulando as possibilidades transformadoras da própria participação no colegiado. Além da 

propaganda alienadora, ainda é preciso lidar com o desinteresse dos conselheiros em encarar 

desgastes com o Poder Público.  

Mas, a despeito dos desafios, importa ressaltar a potencialidade da atuação efetiva dos 

Conselhos Municipais de Educação como partícipes e indutores da luta dos movimentos sociais 
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pela garantia do direito à educação sob uma perspectiva socialmente referenciada. Uma 

educação para além do capital. 

 
A educação para além do capital visa a uma ordem social qualitativamente diferente. 
Agora não só é factível lançar-se pelo caminho que nos conduz a essa ordem como o 
é também necessário e urgente. Pois as incorrigíveis determinações destrutivas da 
ordem existente tornam imperativo contrapor aos irreconciliáveis antagonismos 
estruturais do sistema do capital uma alternativa concreta e sustentável para a 
regulação da reprodução metabólica social, se quisermos garantir as condições 
elementares da sobrevivência humana. O papel da educação, orientado pela única 
perspectiva efetivamente viável de ir para além do capital, é absolutamente crucial 
para esse propósito. (MÉSZÁROS, 2008, p. 71-72). 

 

Para concretizar essa participação macrossocial dos conselhos no âmbito da educação, 

urge também que a comunidade educacional reconheça esses espaços e suas possibilidades. 

Levando-se em conta que as estruturas de controle político se interessam muito mais pelo 

aspecto formal da democracia do que por sua perspectiva transformadora da realidade social, é 

preciso buscar alternativas principalmente para a formação crítica dos conselheiros. 
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CAPÍTULO III – UMA ANÁLISE ACERCA DA ATUAÇÃO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MINEIROS/GO NA GARANTIA DO DIREITO À 

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE SOCIALMENTE REFERENCIADA 

 

Após a construção teórica da pesquisa, que teve por objetivo reunir elementos 

suficientes para analisar a documentação levantada sob um viés crítico, percebeu-se que os 

Conselhos de Educação são caracterizados como espaços democráticos participativos, 

responsáveis por exercer funções deliberativa, consultiva, mobilizadora e de controle social no 

âmbito educacional.  

Criados por iniciativa do aparato estatal com a intenção de democratizar a gestão 

pública, os Conselhos Sociais se inserem no âmbito de controle político do Poder Executivo 

dos entes federativos, possuindo natureza de órgão de Estado, sendo caracterizados como 

órgãos desconcentrados da estrutura organizacional da Administração Pública Direta. 

Dada sua própria natureza jurídica, os Conselhos possuem autonomia limitada, uma vez 

que o exercício de suas atribuições normativa e deliberativa é condicionado aos limites legais 

e ao ato administrativo homologatório do Chefe do Poder Executivo. Ou seja, mesmo que os 

Colegiados de Educação sejam constituídos democraticamente, com participação diversificada 

da sociedade, sua atuação geralmente não é desvinculada do controle exercido pelo Estado. 

Assim, compreende-se que os Conselhos Municipais de Educação atuam na condição 

de mediação entre os interesses da sociedade e do Estado, trabalhando pela defesa das 

necessidades sociais, mas, ao mesmo tempo, limitados à conveniência política das classes 

dominantes53.  

Diante desta realidade, e dada à estruturação teórica feita no primeiro capítulo, no 

sentido de que as relações entre Estado e sociedade são desenvolvidas a partir dos interesses de 

uma classe economicamente dominante; é possível observar que a gestão democrática realizada 

por meio da desconcentração de funções e responsabilidades estatais aos Conselhos de 

Educação passa a ser fictícia no momento em que o Executivo exerce seu natural poder de 

controle, limitando a liberdade de atuação destes colegiados sociais.  

De fato, apesar de o desenvolvimento do Estado moderno ter permitido a criação de uma 

complexa estrutura administrativa em que a participação política da sociedade ocupa lugar de 

destaque na desconcentração das atribuições estatais, ao mesmo tempo, afastou as camadas 

																																																													
53 Reconhece-se que há exceções no âmbito nacional, em que os colegiados de educação resistem ao controle 
político, mas aqui é enfatizada a realidade observada após a análise documental do Conselho pesquisado. 
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populares do processo de construção das políticas públicas orientadoras da própria participação 

popular, limitando a autonomia participativa à prévia autorização das estruturas de comando 

político. Trata-se, pois, de um controle ideológico que passa a falsa percepção de participação 

política na tomada de decisões na formulação e implementação de políticas públicas 

educacionais. Uma participação política mediada pela perspectiva ideológica das estruturas de 

domínio social. 

A despeito disso, ressalta-se que a diversidade de atribuições dos Conselhos propicia 

possibilidades concretas no exercício democrático de participação política na esfera de controle 

político estatal. Isso porque, mesmo com as limitações naturais, o fato de os Colegiados 

possuírem funções de proposição, fiscalização e mobilização social acaba permitindo o 

exercício do controle das atividades estatais pela sociedade, evidenciando uma contraposição 

ao controle exercido pelo Estado relativamente às atribuições normativa e deliberativa dos 

Conselhos. 

Com efeito, a partir da concepção teórica adotada no segundo capítulo, percebe-se que 

a mobilização social tem potencial transformador na garantia do direito à educação, desde que 

seja organizada a partir de uma perspectiva crítica e referenciada socialmente, fora dos padrões 

de qualidade economicistas adotados pelo mercado capitalista, mesmo que o Estado exerça um 

controle sobre as ações da sociedade por meio do Conselho de Educação. Todavia, a 

concretização desse potencial depende do envolvimento do Conselho na amplitude de suas 

atribuições previstas em lei, exercendo seu caráter deliberativo, consultivo, mobilizador e de 

controle social das políticas públicas municipais.  

A característica mediadora do Conselho de Educação não pode se limitar à aspectos 

convenientes ao Estado. Pelo contrário, deve buscar atender aos interesses e necessidades 

postos pela sociedade, em contraposição aos interesses das classes dominantes. 

Estas considerações possibilitaram o entendimento no sentido de que, para garantir o 

direito à educação de qualidade socialmente referenciada, a atuação do Conselho Municipal de 

Educação deve se dar na condição de ponte entre a sociedade e o Estado em todas as instâncias 

relevantes da gestão administrativa; desde o planejamento à implementação das políticas 

públicas educacionais. Ainda, esta atuação deve se pautar nos princípios fundamentais da 

igualdade, liberdade, pluralismo de ideias, valorização dos profissionais da educação, gestão 

democrática do ensino, e garantia de padrão de qualidade, nos termos do artigo 206, da 

Constituição Federal de 1988, e de acordo com uma perspectiva socialmente referenciada. 
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Isso quer dizer que os Conselhos de Educação devem dialogar com a sociedade com o 

objetivo de levar seus interesses e necessidades aos centros de controle político do Estado, 

trabalhando no sentido de fiscalizar a atuação do Poder Público na efetivação destes interesses 

e necessidades sociais, participando ativamente de todas as etapas de implementação das 

políticas públicas educacionais, desde o processo criativo até a execução e fiscalização destas 

políticas. 

Desse modo, seria possível estabelecer um contraponto ao controle exercido pelo Estado 

no exercício da participação democrática da gestão pública educacional. Em outras palavras, a 

atuação do Conselho na completude de suas atribuições poderia contrapor o controle político 

do Poder Executivo na gestão educacional. 

Entretanto, para que isso seja possível, é imprescindível que sejam fornecidos aos 

Conselhos elementos concretos que possibilitem sua atuação, tanto no campo físico como 

ideológico. Esses elementos se traduzem, inicialmente, em: a) legislação que preveja 

claramente as atribuições do Colegiado, as condições de implantação, a diversidade social e 

equidade na composição dos membros; b) previsão orçamentária própria no planejamento 

orçamentário do Poder Executivo municipal; c) estrutura física própria e suficiente ao exercício 

das atribuições, principalmente no que se refere à estruturação de uma rede de comunicação 

eficiente com a população e com os Conselhos Estadual e Nacional de Educação; d) quadro de 

pessoal próprio previsto na legislação de cargos e salários do Poder Executivo municipal, 

responsável pelo assessoramento técnico aos conselheiros; e e) autonomia no exercício de suas 

atribuições, sem interferências políticas do Poder Executivo. 

Este modelo de atuação dos Conselhos, como mediadores da relação sociedade-estado-

governo, pode ser melhor visualizado no esquema abaixo, que demonstra onde o Conselho de 

Educação exerce suas atribuições no âmbito da sociedade, do Estado e do Governo54:

																																																													
54 Baseado na concepção de gestão em rede do Sistema Nacional de Ensino de Bordignon (2009). 
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Esquema I – Atuação mediadora do CME sobre a relação sociedade-Estado-Governo 

 

 

 

Sociedade
•Função	de	mobilização	social
•Função	burocrárica	de	fiscalização	
das	Unidades	de	Ensino

Estado

•Função	propositiva	e	deliberativa	
das	políticas	públicas	educacionais	
perante	os	Poderes	Executivo	e	
Legislativo
•Função	de	controle	social	da	
atuação	do	Estado	perante	o	
Poder	Judiciário

Governo
•Função	de	controle	social	da	
execução	das	políticas	públicas	
educacionais
•Função	de	mediação	entre	a	
sociedade	e	o	Governo

CME 
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Do quadro exposto na página anterior, observa-se que os Conselhos de Educação 

constituem a engrenagem que une as necessidades sociais à atuação estatal. São eles os órgãos 

responsáveis tanto por levar as aspirações sociais aos poderes constituídos como também por 

fiscalizar se estas aspirações são consideradas no planejamento, implantação e execução das 

políticas públicas educacionais. Sem a atuação dos Conselhos, a sociedade tem diminuídos os 

meios efetivos de participação das decisões do Poder Público, e, da mesma forma, se a 

participação política da sociedade nestes colegiados é meramente formal, não representando a 

diversidade da sociedade, só servirão para contribuir com a continuidade da marginalidade 

social na educação. 

 

Esquema II – Engrenagem do processo de construção das políticas públicas 

 
Elaboração do autor. 

 

A partir destas colocações, este terceiro capítulo irá apresentar o exame crítico do 

conteúdo da documentação levantada junto ao Conselho Municipal de Educação de 

Mineiros/GO, ressaltando as relações deste conteúdo com as categorias de análise destrinchadas 

no transcurso do trabalho. 

Para atender a esta proposta, foi eleito como objetivo específico analisar o CME de 

Mineiros/GO e sua relação com a garantia ao direito à educação de qualidade socialmente 

referenciada. No intuito de auxiliar o desenvolvimento da análise em questão, foram elaboradas 
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CONSELHO
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as seguintes questões norteadoras: a) quais contextos político e socioeconômico propiciaram a 

criação do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO?; e b) quais os limites da 

participação política da sociedade civil no âmbito do Conselho Municipal de Educação de 

Mineiros/GO? 

Com base nestas questões, e com suporte nos documentos levantados, a organização do 

capítulo parte da contextualização regional do Conselho de Educação de Mineiros/GO, 

explicitando aspectos relevantes da estrutura do Sistema Municipal de Ensino e trazendo 

elementos da criação e evolução histórica do CME, evidenciando sua estrutura física e legal. 

Após, segue-se a análise crítica do conteúdo dos documentos, desvelando a tensão existente 

entre o modelo de Colegiado educacional previsto nos documentos e a realidade observada, 

trazendo à lume a forma como as categorias ‘gestão democrática’, ‘participação política’, 

‘autonomia’, ‘controle social’, e ‘qualidade socialmente referenciada’ aparecem na atuação do 

Conselho de Educação de Mineiros/GO no âmbito da educação municipal. 

 

3.1. Contexto regional: o município de Mineiros e a criação do Conselho Municipal de 

Educação  

 

3.1.1. O município e o Sistema Municipal de Ensino 

 

O município de Mineiros/GO encontra-se geograficamente localizado no sudoeste do 

estado de Goiás, na região Centro-Oeste do país, a aproximadamente 425 km (quatrocentos e 

vinte e cinco quilômetros) de distância da capital do estado, Goiânia, e a aproximadamente 632 

km (seiscentos e trinta e dois quilômetros) de distância da capital federal, Brasília. 

As origens históricas do município datam de 1873, com a chegada dos primeiros 

habitantes vindos do estado de Minas Gerais. Segundo dados extraídos do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística, o povoamento da região é relacionado à atividade mineradora de 

extração de ouro e diamantes, o que inclusive teria influenciado a adoção do termo “mineiros” 

para denominar a cidade. 

 
Em meados de 1873, o local onde hoje existe a cidade não era mais que uma deserta 
região do sudoeste goiano. As primeiras famílias que ali fixaram residência foram os 
Carrijo de Rezende. Estas, como outras que vieram posteriormente, procediam do 
Estado de Minas Gerais, demandando o oeste brasileiro a procura de ouro e diamantes. 
Pouco tempo depois, descobriram ricas jazidas de diamantes às margens do rio Verde, 
distante 6 quilômetros da cidade. Com a descoberta, para ali convergiram aventureiros 
de toda parte. Formou-se depois a povoação que passou a ser conhecida por Mineiros. 
(IBGE, 2016). 
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Todavia, segundo narrativa do historiador local Martiniano J. Silva, o povoamento da 

região teve como motivo a formação de grandes fazendas para o desenvolvimento de atividades 

agrícolas. O início da exploração mineral só se daria anos depois da chegada dos primeiros 

habitantes. Este pesquisador revela, ainda, a miscelânea étnica e cultural presente na formação 

do município, ressaltando que: 

 
[...] o seu povoamento e processo de formação, apresenta outros três momentos bem 
distintos: a pré-história, de 1873-a-1905, evidenciando a chegada dos mineiros, 
especialmente as famílias Carrijo, Rezende, Teodoro de Oliveira e outras, trazendo 
escravos, no intuito de adquirir terras e formar grandes fazendas; 1905-a-1970, 
chegada de nordestinos, especialmente baianos, período em que dá os primeiros 
passos na política, na indústria, no comercio, na educação, na medicina, etc., tendo 
como economia básica a agropecuária; e 1970 aos nossos dias, chegada dos migrantes 
do sul e sudeste, especialmente gaúchos, trazendo a agricultura mecanizada e outras 
experiências já integradas na sociedade; não se podendo omitir a grande participação 
do povo negro de origem africana, escravo ou não, com sua forte cultura, constatável 
em comunidades como Cedro, Buracão, Bom Jardim, Estreito, Chapadão, Grunga, 
dentre outras. Além dos grupos citados, formadores de uma interessante diversidade 
étnica e cultural, há um pequeno segmento étnico de estrangeiros, onde entram, dentre 
outros, padres, freiras e leigos pertencentes a instituições religiosas. Ademais, os 
estudiosos da História antiga, especialmente arqueólogos e antropólogos, estão 
revelando que os povos primitivos, a que denominamos – índios primeiros- também 
ocuparam e povoaram esta região há cerca de 11 mil anos, aqui deixando suas marcas 
e seus descendentes indígenas. (SILVA, 1998, p. 17). 

 

Trata-se, pois, de uma região com fortes traços de diversidade cultural, destacando-se a 

intervenção colonizadora da oligarquia agrária no processo de desenvolvimento econômico do 

município. 

No âmbito legal, o município foi emancipado politicamente em 1938, através do 

Decreto estadual 1.233, de 31 de outubro. Mas a sua formação político-administrativa passou 

por diversas fases antes da autonomia de gestão. De acordo com a narrativa do historiador 

Martiniano J. Silva: 

 
Em 1891, Mineiros já é Distrito de Jataí, elevando-se a Vila e Município pela Lei 
estadual nº 257 de 25 de agosto de 1905, quando instala a Intendência Municipal; a 
cidade pelo Decreto-Lei estadual já descrito; a comarca, pelo Decreto-Lei n. 8.305, de 
31 de dezembro de 1943, com instalação em 25 de março de 1944, tendo como 
primeiro Juiz de Direito o Dr. Aristides Augusto. Dessa forma, em aspecto político-
administrativo, tivemos a fase da Intendência municipal (1905-a-1930); a da 
Interventoria (1930-a-1946); e a de Prefeitos Eleitos (1946 aos nossos dias). (SILVA, 
1998, p. 17). 
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Atualmente, o município ocupa uma área de 9.060,091 km² do estado, com uma 

população oficial de 52.935 habitantes, segundo o censo demográfico realizado pelo IBGE no 

ano de 2010, e com uma população estimada para o ano de 2016 de 61.623 habitantes55. 

Economicamente, predominam as atividades agropecuárias e a indústria de alimentos e 

sucroalcooleira. O município explora, ainda, mesmo que em menor escala, as atividades de 

ecoturismo, no Parque Nacional das Emas56, e de turismo cultural, principalmente nas 

comunidades quilombolas existentes na região. 

No âmbito educacional, o Sistema Municipal de Ensino, instituído pela Lei Municipal 

1.461, de 20 de janeiro de 2010, é composto pelas instituições de Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio mantidas pelo Poder Público Municipal e pela iniciativa privada, 

bem como pelos órgãos municipais de educação (Secretaria Municipal de Educação e Conselho 

Municipal de Educação). 

A estrutura da rede municipal apresenta quarenta unidades de ensino de Educação 

Básica, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro IV – Unidades de Educação Básica Municipais em Mineiros/GO 
Centros Municipais de Educação Infantil 

Nome 
CMEI Altahyra Ambrosina 
CMEI Criança Feliz 
CMEI Maria de Lourdes Simão 
CMEI Pequeno Príncipe 
CMEI Noêmia Ferreira 

Unidades Municipais de Educação Básica 
Nome 

Castelo Branco 
Comecinho de Vida 
Dom Bosco 
Elias Carrijo de Sousa 
Encanto Infantil 
Maria Aparecida Paniago 
Otalécio Alves Irineu 
Padre Maximino A. Gutierrez 
Professor Juarez T. de Carvalho 
Reverendo Eudóxio 
Saberes do Cerrado 
Salviano Neves Amorim 

																																																													
55 Informações disponíveis no site: http://cod.ibge.gov.br/3GQ  
56 Território de preservação ambiental do bioma Cerrado, com área de 132.642,0700 hectares. Criado pelo Decreto 
49.874, de 11 de janeiro de 1961. Ratificado pelo Decreto 70.375, de 06 de abril de 1972. Fonte: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/parna-das-emas  
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Santo Antonio 
Tonico Corredeira 
APAE 
Pólo UAB 

CMEI’s Filantrópicas 
Nome 

Creche Albernaz Silva 
Creche Irmã Maria José 
Creche Paraíso Infantil 
Creche Menino Jesus 
Creche Santa Luzia 
Creche Chico Xavier 

Unidades Privadas de Educação Básica 
Nome 

Educandário Nascentes do Araguaia 
Ágape – Unidade Raízes 

Escolas do Campo 
Nome 

E. M. R. Bela Vista 
E. M. R. Américo Caetano de Rezende 
E. M. R. Caindão 
E. M. R. Farroupilha 
Extensão Farroupilha 
E. M. R. Gustavo Alves Rodrigues 
E. M. R. Pinguela 
E. M. R. Salto Jataí 
E. M. R. Atn. Alves Messias 
E. M. R. Morro dois Irmãos 
E. M. R. Antonio Alves Rodrigues 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: CME Mineiros/GO. 

 

Embora o SME seja integrado somente pelas unidades de ensino de Educação Básica 

mantidas pelo município ou pela iniciativa privada, é relevante mencionar que a rede estadual 

de ensino também possuí dez unidades de Educação Básica sediadas no município, conforme 

quadro abaixo: 

 

Quadro V – Unidades de Educação Básica Estaduais em Mineiros/GO 
Nome 

Centro de Atendimento Educacional Especializado Mundo Melhor – APAE 
Colégio Estadual Helena Oliveira Paniago 
Colégio Estadual Dom Éric James Deitchman 
Colégio Estadual Deputado José Alves de Assis 
Colégio Estadual Dona Tonica 
Colégio Estadual Polivalente Antônio Carlos Paniago 
Colégio Estadual Professora Alice Pereira Alves 
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Escola Estadual Antônio Carrijo de Souza 
Escola Estadual Arquilino Alves de Brito 
Escola Estadual Integral Coronel Carrijo 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: http://seduc.go.gov.br/escolas/  

 

Por fim, também integram o âmbito educacional do município, mesmo que não façam 

parte do SME, oito Instituições de Ensino Superior (presencial e/ou EAD), conforme quadro 

abaixo: 

 

Quadro VI – Instituições de Ensino Superior em Mineiros/GO 
Instituição Natureza 

Centro Universitário de Mineiros – UNIFIMES Pública Municipal 
Centro Universitário UNISEB Privada 
Faculdade Mineirense – FAMA Privada 
Universidade Castelo Branco – UCB Privada 
Universidade Estadual de Goiás – UEG Pública Estadual 
Universidade Federal de Goiás – UFG Pública Federal 
Universidade do Norte do Paraná – UNOPAR Privada 
Universidade Paulista – UNIP Privada 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: http://emec.mec.gov.br/  

 

Deste demonstrativo, é interessante observar o quantitativo de unidades de ensino no 

campo e unidades de ensino de educação infantil filantrópicas, o que evidencia uma 

preocupação da gestão municipal com o acesso à educação no campo, por meio da extensão da 

rede municipal às áreas rurais, e, ao mesmo tempo, uma certa desresponsabilização quanto à 

oferta da educação infantil, através da celebração de convênios para a oferta dos níveis iniciais 

de ensino57. 

Importante ressaltar, também, a existência de uma Instituição de Ensino Superior de 

natureza pública mantida pelo município, o que demonstra a destinação de recursos 

orçamentários ao nível superior de ensino, que não é de competência municipal. Trata-se de um 

dado relevante para a reflexão a respeito das condições financeiras do Sistema Municipal de 

Ensino e, consequentemente, do Conselho Municipal de Educação, uma vez que os recursos 

																																																													
57 Tal situação indica o avanço das políticas gerencialistas de governo, pautadas nas Parcerias Público Privadas, 
que são caracterizadas pela transferência da gestão dos serviços públicos sociais não exclusivos à iniciativa privada 
sem finalidade lucrativa, enquanto o governo se limita ao financiamento e controle de resultados. 
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orçamentários destinados à IES poderiam ser alocados no SME; muito embora deva ser inserido 

no campo de análise os impactos da atuação desta IES na educação do município58. 

No que se refere aos indicadores nacionais de qualidade da Educação Básica, 

especificamente no tocante ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, a rede 

municipal apresenta um índice superior à média estadual e nacional tanto nos anos iniciais 

quanto finais do Ensino Fundamental no ano de 2015. A evolução do índice no transcurso das 

avaliações nacionais também é evidente, como se pode conferir pelos quadros abaixo: 

 

Quadro VII – IDEB Anos iniciais do Ensino Fundamental (Rede Pública) 
 IDEB observado 
Ano 2005 2007 2009 2011 2013 2015 
Município 4.5 4.6 4.7 5.5 6.0 6.2 
Estado 3.8 4.1 4.7 5.1 5.5 5.6 
União 3.6 4.0 4.4 4.7 4.9 5.3 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: http://ideb.inep.gov.br/resultado/   
 

Quadro VIII – IDEB Anos finais do Ensino Fundamental (Rede Pública) 
 IDEB observado 
Ano 2005 2007 2009 2011 2013 2015 
Município 3.3 3.7 3.6 3.9 5.3 5.0 
Estado 3.3 3.5 3.7 3.9 4.5 4.6 
União 3.2 3.5 3.7 3.9 4.0 4.2 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: http://ideb.inep.gov.br/resultado/   
 

Quadro IX – IDEB Metas projetadas pelo município 
 IDEB projetado 
Ano 2007 2009 2011 2013 2015 2017 
Anos iniciais do Ensino Fundamental 4.5 4.8 5.2 5.5 5.8 6.0 
Anos finais do Ensino Fundamental 3.4 3.5 3.8 4.2 4.6 4.8 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: http://ideb.inep.gov.br/resultado/  
 

É certo que os indicadores de qualidade nacionais, por si só, não representam 

concretamente a qualidade educacional; mas na contextualização do SME, é fundamental 

destacar estes aspectos gerais para a posterior análise da atuação do CME na garantia de um 

padrão de qualidade socialmente referenciado à educação municipal. 

																																																													
58 Como o foco de análise desta pesquisa é o Conselho Municipal de Educação, limitamo-nos em apresentar esta 
problemática para reflexão, não sendo possível adentrar no mérito da relação entre a IES pública municipal e o 
SME. 
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Estruturalmente, os órgãos municipais de educação (Secretaria Municipal e Conselho 

Municipal) não possuem um espaço físico próprio para o exercício de suas atividades, 

funcionando em um imóvel locado pela Administração Pública, de forma compartilhada. 

Quanto ao quadro de pessoal atuante na Educação Básica, a legislação municipal é clara 

ao disciplinar a forma de admissão por Concurso Público – mesmo permitindo a contratação 

temporária em casos excepcionais59 –, a remuneração, os níveis de vencimento progressivo, a 

jornada de trabalho e demais aspectos da carreira docente60. 

Já o planejamento orçamentário e da estrutura administrativa da gestão municipal61 

destina verbas específicas à manutenção do SME, bem como prevê a divisão dos órgãos e 

funcionalidades públicas relativas à operacionalização do sistema. Destaca-se, no planejamento 

orçamentário anual, que não há a previsão de reserva orçamentária específica para o Conselho 

Municipal de Educação, mas tão somente para a Secretaria Municipal de Educação e para o 

Fundo Municipal de Educação. 

Como se vê, o município apresenta um Sistema de Ensino legalmente e 

administrativamente estruturado e com padrão de qualidade acima dos níveis nacionais, em 

termos de índices estatísticos da Educação Básica. Entretanto, resta saber se o Conselho 

Municipal de Educação contribui para o planejamento, implementação e fiscalização desta 

estrutura educacional, e também se os indicadores nacionais realmente revelam uma qualidade 

educacional socialmente referenciada no âmbito do município, analisando o papel exercido pelo 

Conselho nesta conjuntura. 

 

 

 

 

																																																													
59 Lei Municipal 1.294/2006 (Dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, 
embasado na Resolução no 007/2005 do TCM, e dá outras providências). 
60 Lei Municipal 1.359/2008 (Dá nova redação ao Estatuto do Magistério Público do Município de Mineiros). 
Lei Municipal 1.360/2008 (Estabelece o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Mineiros, na forma 
que especifica e dá outras providências). 
Lei Municipal 1.362/2008 (Dispõe sobre o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município 
de Mineiros, na forma que especifica e dá outras providências). 
Lei Municipal 1.363/2008 (Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos, com instituição de carreira, dos 
servidores da Administração Municipal do Município de Mineiros, e dá outras providências). 
Lei Municipal 1.365/2008 (Dispõe sobre o Plano de Cargos e Vencimentos, com instituição de carreira, dos 
servidores administrativos da Educação Municipal de Mineiros, e dá outras providências). 
61 Lei Orgânica Municipal. 
Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO dos anos 2012 a 2016. 
Lei do Orçamento Anual – LOA dos anos 2012 a 2016. 
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3.1.2. O Conselho: criação e aspectos estruturais previstos na legislação  

 

A criação do Conselho Municipal de Mineiros/GO foi determinada pela Lei Orgânica 

do Município, de 05 de abril de 1990, que, em seu artigo 121, dispôs que deveria ser “instituído 

o Conselho Municipal de Educação na forma da lei, como órgão consultivo e orientador da 

política educacional do Município [...]”.  

Todavia, a despeito da determinação da Lei Orgânica municipal, o Conselho só chegou 

a ser implantado anos mais tarde, em 02 de julho de 1997, por meio da Lei Municipal 758. 

De acordo com a legislação original, o Conselho foi concebido como um “órgão 

político-financeiro-administrativo autônomo, de caráter deliberativo e consultivo acerca dos 

temas que forem de sua competência” (artigo 1º, da Lei Municipal 758/1997), composto por 

cinco membros, indicados e nomeados através de Decreto pelo Poder Executivo, com mandato 

de dois anos, permitida uma recondução.  

Segundo o artigo 2º, da mencionada Lei, a composição do Conselho era feita na seguinte 

proporção: a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; b) um membro da 

Comissão de Educação da Câmara Municipal de Mineiros; c) um representante do Sindicato 

dos Trabalhadores da Educação; d) um representante da Associação de Pais do município; e e) 

um representante de entidade estudantil existente na cidade, devidamente reconhecida. 

Embora o CME tenha sido concebido como um órgão político-financeiro-administrativo 

autônomo, a própria legislação de criação (Lei Municipal 758/1997) previu, em seus artigos 4º 

e 7º, a dependência estrutural à Secretaria Municipal de Educação: 

 
Art. 4º - O Conselho Municipal de Educação não terá estrutura administrativa própria 
e seus membros não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação 
no colegiado, seja em reunião ordinária ou extraordinária. 
 
Art. 7º - O Conselho Municipal de Educação contará com infra-estrutura da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura para o atendimento de seus serviços técnicos e 
administrativos, devendo ser previstos recursos orçamentários próprios para tal fim. 

 

Da análise destas informações iniciais, é evidente a falta de autonomia estrutural do 

Conselho, uma vez que sua composição depende de indicação pelo Chefe do Poder Executivo, 

e sua estrutura física e administrativa depende da conveniência da Secretaria Municipal de 

Educação. Trata-se, pois, de uma forma de controle estatal estabelecido na própria legislação 

de criação do Colegiado. 
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Já as atribuições legais do Conselho revelam competências precipuamente consultivas, 

havendo previsão de deliberação somente quanto à alterações no currículo escolar, conforme 

redação do artigo 6º, da Lei 758/1997: 

 
Art. 6º - Ao Conselho Municipal de Educação compete: 
I - Elaborar o seu Regimento Interno; 
II - Zelar e incentivar o aprimoramento da qualidade de ensino no município; 
III - Promover o estudo da comunidade, tendo em vista os problemas educacionais; 
IV - Estabelecer critérios para a conservação e quando necessário ampliação da rede 
de escolas a serem mantidas pelo município; 
V - Estudar e sugerir medidas que visem à expansão e ao aperfeiçoamento do ensino 
no município; 
VI - Traçar normas para os planos municipais de aplicação de recursos em educação; 
VII - Emitir parecer sobre: 
a) Assuntos e questões de natureza educacional que lhe forem submetidos pelo Poder 
Executivo Municipal; 
b) Concessão de auxílio e subvenções educacionais; 
c) Convênios, acordos ou contratos relativos à assuntos educacionais que o Poder 
Público Municipal pretenda celebrar. 
VIII - Manter intercâmbio com o Conselho Estadual de Educação e com os demais 
Conselhos Municipais de Educação; 
IX - Exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho Estadual de 
Educação; 
X - Traçar as normas para os planos municipais de educação conforme artigo 214, da 
Constituição Federal, artigo 159, da Constituição Estadual e artigo 11, da Lei 
9.394/96; 
XI - Deliberar sobre alterações no currículo escolar respeitando o disposto na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação e Conselho Estadual de Educação. 

 

 Percebe-se, do exame dos aspectos estruturais da legislação, que a própria lei limita a 

atuação do Conselho. Primeiro, estabelecendo mecanismos de controle por parte do Executivo, 

a partir da indicação na composição dos membros e na submissão orçamentária e administrativa 

à Secretaria Municipal; segundo, reduzindo as atribuições ao campo meramente consultivo, 

inexistindo uma atuação no âmbito do planejamento, implementação e fiscalização das políticas 

públicas educacionais. 

Esta estrutura legal vigorou durante o período de 1997 a 2010, quando foi introduzido 

o Sistema Municipal de Ensino no município, por meio da Lei Municipal 1.461, de 20 de janeiro 

de 2010. Portanto, o Conselho de Educação de Mineiros/GO teve atuação legalmente 

subordinada ao controle do Executivo por aproximadamente 13 (treze) anos. Durante este 

período, não houve previsão legal específica a respeito da forma de funcionamento do 

Conselho, com o estabelecimento de uma diretoria ou da frequência de realização das reuniões 

colegiadas, tratando-se de questões deliberadas pelos próprios membros, modificando-se a 

depender da composição. 
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Após a implementação do Sistema Municipal de Ensino, tanto a estrutura administrativa 

quanto as atribuições do Conselho foram modificadas, apresentando um salto quantitativo e 

qualitativo nas possibilidades de atuação do Colegiado no âmbito da educação do município.  

A começar pela forma de constituição, o artigo 51, da Lei 1.461/2010, caracteriza o 

Conselho como um órgão “político, colegiado, financeiro e administrativamente autônomo, de 

caráter consultivo, propositivo, normativo, fiscalizador, deliberativo, de controle social das 

políticas públicas municipais e assessoramento do Sistema Municipal de Ensino.”; o que 

demonstra clara multiplicação das atribuições do Colegiado, principalmente quanto à 

possibilidade de fiscalização da atuação do Poder Público no meio educacional.  

Segundo Marcelino (2013), essa reformulação do papel dos Conselhos de Educação se 

deve a uma mudança de paradigma na esfera da participação política organizada: 

 
Na sua origem, os conselhos foram concebidos apenas como órgão a mais na 
educação, com a finalidade de prestar assessoria às secretarias de educação; portanto, 
função eminentemente técnica. Todavia, no início do século XXI, vimos os conselhos 
de educação assumirem uma dimensão política. Esta mudança de paradigma deve-se, 
especialmente, às organizações populares que buscavam mais espaços de participação 
e de reivindicação de seus direitos. Assim, os conselhos passam a desempenhar um 
papel de mediador entre os governos e os anseios e necessidades da sociedade civil. 
(MARCELINO, 2013, p. 81). 

 

Portanto, se em sua formulação original o Conselho era limitado pela própria lei; com a 

reforma promovida através da implementação do SME, a legislação passou a permitir uma 

atuação mais abrangente. Mas a simples previsão legal é somente um dos requisitos necessários 

à atuação autônoma do Conselho de Educação, de modo que também devem estar presentes 

elementos concretos que possibilitem a execução das atribuições previstas em lei. Tais 

elementos serão analisados na próxima sessão, que tratará dos documentos produzidos pelo 

próprio Conselho. 

Prosseguindo na análise desta transição entre a legislação original e aquela que instituiu 

o SME, é interessante mencionar a redação contida na primeira parte do artigo 51, da Lei 

1.461/2010, que diz o seguinte: “Fica criado o Conselho Municipal de Educação [...]”. Trata-se 

de uma situação inusitada, que dá margem a diferentes interpretações, uma vez que o Conselho 

de Educação na verdade foi instituído nos idos de 1997. 

De fato, poder-se-ia argumentar que houve simples falha formal na redação do Projeto 

de Lei, que permaneceu mesmo após a sua aprovação pelo Legislativo. Entretanto, ao extrair 

elementos das atas de reunião realizadas pelo Conselho, observa-se que após um período de 

completa inatividade (04/11/2004 a 17/01/2007), as reuniões foram reiniciadas como se o 
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Colegiado de Educação nunca tivesse existido, inclusive com discussões no sentido de 

regulamentar a atuação do Conselho através da implementação do Sistema Municipal de 

Ensino. Nesse sentido, veja-se a transcrição de alguns trechos da Ata de número 37, da reunião 

realizada no dia 18 de janeiro de 2007: 

 
[...] Aos dezoito dias do mês de janeiro do ano de dois mil e sete, as nove horas e trinta 
minutos, realizou-se na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Mineiros, a posse 
do Conselho Municipal de Educação. Com a presença de autoridades municipais e 
autoridades de cidades vizinhas [...] após a execução dos hinos Municipal, Estadual e 
Nacional, a Secretária Municipal de Educação, ______, fez uma oração pedindo 
bênçãos a todos os presentes, rezando a oração universal do Pai Nosso. Em seguida 
agradeceu os conselheiros de Jataí cumprimentando a todos os presentes. Agradeceu 
ao ______ representante da UNCME pela força na criação do Conselho de 
Educação de Mineiros. Agradecendo especialmente a prefeita ______ pela 
aceitação e apoio a criação do Conselho. [...] Em seguida, o presidente do 
Conselho Municipal de Jataí, ______, fez o uso da palavra parabenizando pela 
criação do Conselho. Após cumprimentar a todos enfatizou o porquê da criação 
de um Conselho Municipal de Educação. Destacou que o Conselho é um parceiro 
da Educação. É um órgão que observa as peculiaridades do município para que a 
educação seja realizada, valorizada. É um órgão que continua existindo, independente 
das mudanças políticas. Informou que em Jataí, o Conselho tem autonomia e fiscaliza 
a educação. [...] A seguir, a prefeita ______, prefeita da educação, fez uso da 
palavra, cumprimentando a todos os presentes e em especial cumprimentou os 
conselheiros empossados. Disse que a educação faz a diferença, e que a educação 
é prioridade na administração. Que até o final de seu mandato quer ver as escolas 
em condições melhores, valorizando ainda mais a educação. Acredita que o 
Conselho será o grande parceiro da educação e que não tem medo da criação. 
Espera que o Conselho seja comprometido com a educação. Disse também que 
com certeza será criado também o Sistema de Educação e que a educação será 
de maior qualidade. Deseja que a educação pública tenha a mesma qualidade da 
rede privada. [...] (grifo nosso) 

 

É de ver-se, pois, que a partir do ano de 2007, a documentação levantada evidencia uma 

ruptura histórica na atuação do Conselho Municipal de Educação, revelando dois períodos 

distintos de relevância para a análise dos dados: a) de 02/07/1997 a 04/11/2004, período em que 

o Conselho atuou sob a égide da Lei 758/1997; e b) de 18/01/2007 aos dias atuais, período em 

que o Conselho reiniciou suas atividades com as discussões a respeito da implantação do 

Sistema Municipal de Ensino, muito embora este sistema só tenha sido implantado em 2010. 

O número de conselheiros e a forma de composição do Colegiado também foi 

modificada pela Lei 1.461/2010, aumentando-se o número de membros para nove, eleitos ou 

indicados por cada segmento previsto na lei, e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, por 

meio de Decreto. De acordo com o artigo 53, da mencionada Lei, a nomeação e posse dos 

conselheiros é feita na seguinte proporção:  

 

 



	

157	
	

Art. 53 [...] 
 
a) 02 (dois) membros titulares e 02 (dois) suplentes, representante da Secretaria 
Municipal de Educação;   
b) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente, representante dos Trabalhadores da 
Educação Pública, eleitos entre seus pares, em Assembléia, convocada para esse fim, 
pela entidade sindical correspondente;   
c) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente, representantes dos pais e das mães de 
alunos, eleitos entre seus pares, das instituições educacionais públicas municipais;   
d) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente, representante dos estudantes das 
instituições educacionais públicas, eleitos entre seus pares;   
e) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente, representantes dos diretores das 
instituições educacionais públicas municipais, eleito entre seus pares;   
f) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente, representantes dos docentes das 
instituições educacionais privadas do Município, eleito, entre seus pares, em 
Assembléia, convocada para esse fim, pela entidade sindical correspondente62;   
g) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente, representantes do Poder Legislativo 
Municipal, indicado pela Mesa Diretora;   
h) 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente, representantes das mantenedoras das 
instituições de ensino do setor privado.   

 

Destaca-se o fato de que os conselheiros das alíneas ‘a’, ‘b’, ‘e’ e ‘f’ acima transcritas, 

segundo determinação do artigo 53, §2º, da Lei Municipal 1.461/2010, deverão ser funcionários 

efetivos, com no mínimo três anos no exercício da função e com formação em nível superior. 

Também é importante a previsão de remuneração aos membros titulares pela participação das 

atividades do Conselho, conforme previsão do artigo 56, §1º, da mesma lei. Esses fatos 

demonstram uma preocupação com a qualidade da participação no Colegiado. 

Todavia, a despeito da evolução no número de conselheiros e na diversidade da 

participação política, nota-se uma disparidade na representação do Poder Executivo em 

detrimento dos demais segmentos representados. Enquanto todos os seguimentos possuem um 

representante, a Secretaria Municipal de Educação possuí dois. 

Este dado se mostra relevante na medida em que o poder de controle do Poder Público 

é potencializado com uma representatividade desigual em um colegiado com apenas nove 

membros. Assim, mesmo que a Lei Municipal 1.461/2010, tenha inovado com a previsão de 

eleição ou indicação dos membros do Conselho pelos próprios segmentos da sociedade, esta 

inovação acabou sendo prejudicada pelo número de assentos ocupados pelo Executivo, por 

meio da Secretaria Municipal de Educação. Tal fato torna evidente a tentativa do Poder Público 

em exercer uma forma de controle sobre a atuação do CME. 

																																																													
62 Na verdade, trata-se de representante dos docentes das instituições públicas, e não privadas. A legislação foi 
aprovada com redação equivocada. O erro é percebido quando da análise do regimento interno do Conselho, que 
prevê a representatividade dos professores da rede pública (art. 4º, do Regimento Interno do CME); e da ata de 
número 75, de 10/05/2010, em que o erro é destacado pelos conselheiros. Também se percebe que a composição 
do conselho seguiu as disposições regimentais, e não da Lei 1.461/2010. 
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No transcurso da história, o Conselho contou com oito composições diferentes de 

membros, conforme quadro abaixo: 

 
Quadro X - Composições do Conselho Municipal de Educação de Mineiros/GO desde 

sua implantação 
Período de gestão/modificação da composição Número de Conselheiros 

1997-1999 05 
2000-2001 05 
2002-2003 05 

2004 05 
nov/2004-jan/2007 Período de inatividade 

2007-2009 09 
2010-2011 09 
2012-2013 09 
2014-2016 09 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: CME Mineiros/GO. 
 

Quanto à estrutura física do Colegiado após a implantação do Sistema Municipal de 

Ensino, não se observam grandes alterações. Na verdade, no transcurso de sua história, o 

Conselho nunca teve estrutura física própria, havendo uma rotatividade dos locais de reunião 

de acordo com a composição da Direção, chegando a funcionar em salas da Prefeitura, de 

unidades de ensino, da faculdade municipal, etc.  

Atualmente, a estrutura física do Conselho é localizada no mesmo imóvel onde funciona 

a Secretaria Municipal de Educação, em um espaço locado pela municipalidade, se limitando a 

uma única sala, com duas estações de trabalho com computadores, duas prateleiras e dois 

arquivos. As reuniões do colegiado são realizadas em auditório improvisado em um dos 

cômodos do imóvel locado, compartilhado com a Secretaria de Educação. 

Por outro lado, no que se refere à estrutura administrativa, observa-se claro 

desenvolvimento na legislação municipal, uma vez que há previsão de uma estrutura diretiva e 

uma organização regimental de funcionamento, mesmo que a previsão de administração dos 

recursos orçamentários continue subordinada à conveniência da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Com efeito, de acordo com o Regimento Interno vigorante do CME, construído em 

consonância com a Lei Municipal 1.461/2010, a diretoria do Conselho, composta pelo 

presidente, vice-presidente e secretário geral, é eleita pelos próprios conselheiros, em sessão 

plenária especialmente convocada para tanto; as reuniões ordinárias acontecem duas vezes ao 

mês, não podendo exceder a oito reuniões mensais, em caso de convocações extraordinárias; e 
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as atividades cotidianas são exercidas por duas servidoras, sendo uma delas a própria presidente 

do Colegiado.  

A estrutura administrativa do Conselho é assim organizada, conforme previsão do artigo 

57, da Lei do SME (Lei Municipal 1.461/2010): 

 
Art. 57. Para a execução de suas atividades, o Conselho Municipal de Educação 
funcionará com a seguinte estrutura: 
I – Conselho Pleno; 
II – Diretoria; 
a) Presidência; 
b) Vice-Presidência; 
c) Secretaria Geral; 

 

O Regimento Interno em vigor ainda estabelece uma divisão organizacional nesta 

estrutura, da seguinte maneira: 

 
Art. 13. Para a execução de suas atividades, o Conselho Municipal de Educação de 
Mineiros funcionará com a seguinte estrutura: 
I. Conselho Pleno 
a) Plenária 
II. Presidência 
a) Comissões Especiais 
b) Assessoria Técnica 
c) Divisão de Inspeção Escolar 
c.1 – Setor de Análise e Orientação 
d) Secretaria Geral 
III. Vice-Presidência 
Parágrafo único. O Conselho Pleno poderá propor a extinção, a transformação e o 
desdobramento das unidades estruturais do Conselho Municipal de Educação, visando 
ao aprimoramento técnico e administrativo do mesmo. 

 

Necessário frisar, por oportuno, que a composição das comissões especiais, assessoria 

técnica, divisão de inspeção escolar e setor de análise e orientação pode ser feita por servidores 

públicos municipais, ou por pessoas indicadas pelo Conselho Pleno, de acordo com o 

Regimento Interno. Todavia, a falta de previsão legal de um corpo técnico próprio de servidores 

lotados no Conselho dificulta a composição destes setores da estrutura administrativa do 

Colegiado, uma vez que a destinação de servidor público para o exercício destas funções 

depende de ato da Secretaria Municipal de Educação, e a indicação de pessoa não pertencente 

aos quadros do município também seria inviabilizada pelo fato de o Conselho não administrar 

seu próprio orçamento, dependendo da autorização da Secretaria Municipal de Educação para 

a execução de gastos. 

Já a previsão legal das atribuições do Conselho traz uma enorme quantidade de tarefas 

relacionadas às funções consultiva, propositiva, normativa, fiscalizadora, deliberativa, de 
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controle social das políticas públicas municipais e assessoramento do Sistema Municipal de 

Ensino, nos termos da redação do artigo 61, da Lei 1.461/2010: 

 
Art. 61 Compete ao Conselho Municipal de Educação:   
I – elaborar o seu Regimento e reformulá-lo quando necessário;   
II – zelar pela qualidade pedagógica e social da Educação no Sistema Municipal de 
Ensino;   
III – promover o acompanhamento e avaliação da qualidade do ensino no âmbito 
municipal, sugerindo medidas que visem a sua expansão e aperfeiçoamento;   
IV – acompanhar e avaliar implementação das políticas e diretrizes municipais de 
educação, elaborada e desenvolvida pela Secretaria Municipal de Educação;   
V – assessorar o Sistema Municipal de Ensino no diagnóstico dos problemas e propor 
medidas para solucioná-los;   
VI – baixar normas complementares para o funcionamento do Sistema Municipal de 
Ensino;   
VII – subsidiar a elaboração do Plano Municipal de Educação, bem como, 
acompanhar e fiscalizar sua execução;   
VIII – emitir Pareceres, baixar Resoluções e Instruções Normativas sobre assuntos 
relativos ao Sistema Municipal de Ensino;   
IX - Zelar pela organização dos estabelecimentos de ensino públicos e privados de seu 
sistema, bem como supervisionar o cumprimento das Diretrizes Nacionais de 
Educação Básica;   
X – credenciar, autorizar, reconhecer e renovar o reconhecimento das instituições 
integrantes do Sistema Municipal de Ensino;   
XI – exercer competência recursal em relação às decisões dos órgãos e das instituições 
que compõem o Sistema Municipal de Ensino, esgotada a respectivas instâncias;   
XII – manter intercâmbio com os órgãos que compõem os demais Sistemas de Ensino 
Nacional, Estadual e Municipal visando à consecução de seus objetivos;   
XIII – analisar as estatísticas da educação, anualmente, oferecendo subsídios ao 
Sistema Municipal de Ensino;   
XIV– acompanhar o recenseamento de matrícula da população em idade escolar para 
a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos – EJA em 
todas as suas modalidades, avaliando a chamada escolar, o acesso à educação e os 
índices de aprovação, reprovação e a evasão escolar e distorção série idade;   
XV – Propor encaminhamentos a comunidade do município para garantir a inclusão 
de pessoas com necessidades especiais, no sistema regular de ensino;   
XVI – promover a publicidade e dar informações a respeito do Sistema Municipal de 
Ensino;   
XVII – analisar e aprovar projetos ou planos para a contrapartida do município em 
convênios com a União, Estado e outros de interesse da educação;   
XVIII – manifestar-se sobre assuntos e questões de natureza educativa e pedagógica 
proposta tanto pelo Poder Executivo, como por outras instâncias da administração 
municipal;   
XIX – acompanhar a elaboração, execução e avaliação da política educacional do 
município, no âmbito público, pronunciando sobre ampliação de rede de escola e a 
localização de prédios escolares;    
XX – propor políticas de valorização dos profissionais da educação, visando ao seu 
melhor desempenho pedagógico e buscando a qualidade social da educação;   
XXI – aprovar o calendário escolar anual das Instituições que compõem o Sistema 
Municipal de Ensino;   
XXII – acompanhar e ou propor a articulação da área educacional com programas de 
outras secretarias;   
XXIII – sugerir normas especiais para que o Sistema Municipal de Ensino atenda as 
características regionais e sociais locais, tendo em vista o aperfeiçoamento educativo, 
respeitando as Diretrizes Nacionais para Educação Básica;   
XXIV – acolher e apurar denúncias sobre irregularidades ocorridas em escolas ou 
órgão do Sistema Municipal de Ensino;   
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XXV – homologar o Regimento Escolar, a Programação Curricular e o Projeto 
Político Pedagógico, das instituições escolares, elaborado com a participação efetiva 
da comunidade escolar;   
XXVI – definir, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação, os referenciais 
curriculares mínimos a serem observados, em consonância com as orientações fixadas 
em nível Nacional e Estadual;   
XXVII – Baixar normas que regulamente a gestão democrática do ensino público 
municipal, quanto à autonomia das instituições educacionais e a participação da 
comunidade na gestão das mesmas;   
XXVIII – acolher, quando julgar necessário, as atribuições que lhe forem delegadas, 
em regime de parceria, com o Conselho Estadual de Educação.   
XXIX – zelar pelo cumprimento do dever do Poder Público para com o ensino no 
âmbito municipal, em conformidade com a Legislação. 

 

A diversidade de atribuições previstas na lei constitui ponto positivo, na medida em que 

dá abertura à atuação do Conselho naquilo que julgar pertinente no âmbito educacional do 

município. Mas é necessário constatar se a documentação produzida pelo Colegiado demonstra 

o exercício efetivo destas atribuições com autonomia, situação que será analisada na próxima 

seção. 

Finalizando esta contextualização da estrutura física e legal do Conselho Municipal de 

Educação de Mineiros/GO, ressalta-se que, em toda a sua história (até abril de 2016), o 

Conselho realizou 136 (cento e trinta e seis) reuniões colegiadas, dentre as ordinárias e 

extraordinárias, resultando em uma média de aproximadamente sete reuniões anuais, 

considerando o período de 1997 a 2016. 

 

3.2. A atuação do Conselho: o que revelam os documentos? 

 

Do exame da estrutura legal do Conselho de Educação analisada na sessão anterior, 

pôde-se observar a existência de dois períodos distintos em sua história, que irão nortear a 

reflexão a respeito de sua atuação no âmbito educacional do município. 

O primeiro período, compreendido entre a criação do Conselho, em 02/07/1997 e o 

momento em que as atividades foram interrompidas, em 04/11/2004, foi marcado pela 

submissão ao Poder Executivo e limitação de atuação pela própria lei de criação (Lei Municipal 

758/1997). 

Já o segundo período, compreendido entre o retorno das atividades do Conselho após 

um período de inatividade, em 18/01/2007, aos dias atuais, é marcado por um desenvolvimento 

legal e administrativo, com o aumento das atribuições e também do número de conselheiros, 

nos termos da Lei Municipal 1.461/2010. 
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Considerando a distinção das condições legais de atuação do Conselho nestes dois 

períodos, a análise dos documentos produzidos pelo próprio Colegiado, que evidenciam sua 

atuação efetiva na esfera da educação municipal, foi feita de forma separada, de modo a facilitar 

a compreensão das ações do CME no meio social. 

Essa distinção legal é marcada principalmente pelo caráter atribuído ao Conselho, como 

se pode observar nos esquemas a seguir: 

 

Esquema III – Caráter do CME de Mineiros/GO (1997-2004) 

 
Elaboração do autor. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

CME 
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Esquema IV – Caráter do CME de Mineiros/GO (2007-2016) 

 

Elaboração do autor. 

 

Mais, a análise se pautou nas possibilidades concretas de atuação previstas na legislação 

municipal, colocando em evidência até que ponto o Conselho exerceu suas atribuições com 

autonomia, e em que medida suas ações indicaram a busca pela garantia da educação de 

qualidade socialmente referenciada, levando-se em conta aspectos como sua composição, a 

relação com os poderes constituídos, a capacitação dos conselheiros, o processo de construção 

dos documentos e as atribuições efetivamente exercidas.  

 

3.2.1. O Conselho sob a égide da Lei Municipal 758/1997 

 

Como já mencionado, durante o período de 1997 a 2004, o Conselho de Educação de 

Mineiros possuía limitações de ordem legal em suas possibilidades de atuação, tratando-se, 

inclusive, de um período ignorado pela documentação recente do Colegiado e pelo próprio 
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município. De fato, a Lei de criação do Conselho (Lei Municipal 758/1997), revela claramente 

o controle exercido pelo Poder Executivo sobre as possibilidades participativas do Conselho de 

Educação. 

A começar pela forma de implantação, a Lei estabelece caráter meramente consultivo e 

deliberativo ao Conselho acerca dos temas de sua competência, bem como submete toda sua 

estrutura física e administrativa à conveniência da Secretaria Municipal de Educação. 

A representatividade dos membros do Conselho também não apresenta diversidade ou 

equidade social. Além de contar com número reduzido de conselheiros (apenas cinco), a 

composição do Colegiado era feita por meio de indicação do Poder Executivo, tratando-se, pois, 

de uma participação concedida e totalmente controlada, de modo que o Conselho de Mineiros, 

na forma como foi concebido, evidencia características de uma gestão democrática meramente 

formal. 

Quanto às atribuições legais, o artigo 6º, da Lei Municipal 758/1997, traz previsão de 

que competia ao Conselho: 

 
I - Elaborar o seu Regimento Interno; 
II - Zelar e incentivar o aprimoramento da qualidade de ensino no município; 
III - Promover o estudo da comunidade, tendo em vista os problemas educacionais; 
IV - Estabelecer critérios para a conservação e quando necessário ampliação da rede 
de escolas a serem mantidas pelo município; 
V - Estudar e sugerir medidas que visem à expansão e ao aperfeiçoamento do ensino 
no município; 
VI - Traçar normas para os planos municipais de aplicação de recursos em educação; 
VII - Emitir parecer sobre: 
a) Assuntos e questões de natureza educacional que lhe forem submetidos pelo Poder 
Executivo Municipal; 
b) Concessão de auxílio e subvenções educacionais; 
c) Convênios, acordos ou contratos relativos à assuntos educacionais que o Poder 
Público Municipal pretenda celebrar. 
VIII - Manter intercâmbio com o Conselho Estadual de Educação e com os demais 
Conselhos Municipais de Educação; 
IX - Exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho Estadual de 
Educação; 
X - Traçar as normas para os planos municipais de educação conforme artigo 214, da 
Constituição Federal, artigo 159, da Constituição Estadual e artigo 11, da Lei 
9.394/96; 
XI - Deliberar sobre alterações no currículo escolar respeitando o disposto na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação e Conselho Estadual de Educação. 

  

Interessante observar a menção ao Conselho Estadual de Educação em duas 

oportunidades na transcrição das atribuições acima, no sentido de que o Conselho de Mineiros 

deveria manter “intercâmbio com o Conselho Estadual de Educação” e também exercer 

“atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho Estadual de Educação”, denotando-se certa 
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submissão também ao Colegiado Estadual, além das próprias limitações impostas pelo Poder 

Executivo municipal. 

Do levantamento documental realizado, não foi encontrado qualquer regimento interno 

elaborado pelo Conselho relativamente ao período analisado63. Também não foram encontrados 

pareceres formais de autoria do Colegiado. Os únicos documentos referentes à época são Atas 

de reuniões realizadas pelos membros do Conselho. 

Portanto, o exame acerca da concretização (ou não) das atribuições legais mencionadas, 

bem como acerca da autonomia no exercício destas atribuições, foi feito a partir do estudo das 

Atas de reuniões realizadas no âmbito do Colegiado. 

A Ata de número 01, de 09 de outubro de 1997, que inaugurou a atuação do Conselho 

– três meses após sua implantação –, já demonstra traços das limitações exercidas pela Lei às 

possibilidades concretas de participação ativa no âmbito da educação municipal. Com efeito, 

ao se reunirem para iniciar as atividades do Colegiado, os conselheiros indicados pelo Poder 

Executivo já tinham conhecimento de que o Conselho serviria somente como órgão consultivo 

ao Governo do município, conforme se extrai do trecho abaixo transcrito: 

 
[...] Aos nove dias do mês de outubro de 1997 às 08:15h (oito horas e quinze minutos) 
compareceram na sede da Secretaria Municipal de Mineiros os seguintes membros do 
Conselho Municipal de Educação [...] Deu início à reunião falando dos objetivos e 
das finalidades do Conselho. Falamos também da regulamentação do Conselho 
no tocante ao artigo 121 da Lei Orgânica do Município. Ficamos assim cientes 
que o Conselho é um órgão consultivo e orientador da política educacional do 
município. [...] (grifo nosso). 

 

Das demais Atas, não se observa uma evolução no desenvolvimento de atividades 

deliberativas, mobilizadoras ou de controle social, mas simplesmente discussões dissociadas da 

perspectiva de participação transformadora, distantes mesmo das próprias atribuições legais do 

conselho. Na verdade, algumas Atas evidenciam demasiada dependência dos poderes 

constituídos na condução das atividades. Como é o caso da Ata de número 04, de dezembro de 

1997, em que os membros do conselhos sugerem que um vereador seja convidado a participar 

das reuniões, dada sua experiência como professor. 

 
[...] Aos 16/12/1997 o Conselho se reuniu para resolvermos convidar o vereador 
______ para compor o conselho, levando em conta ter sido professor dando-lhe o 
direito de compreender e na perspectiva de nos ajudar nas resoluções dos problemas 
educacionais. [...] 

																																																													
63 Ressalte-se que embora as Atas de número 02 e 03, de novembro de 1997, mencionam a aprovação de um 
Regimento Interno, mas esse documento não foi encontrado quando do levantamento documental. 
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Outras Atas demonstram que o Colegiado de Educação era utilizado como instância 

burocrática da Secretaria Municipal de Educação, resolvendo problemas de relacionamento no 

interior das unidades de ensino, e até mesmo avaliando os profissionais da educação no período 

de estágio probatório. É o que espelham a Ata de número 05, de dezembro de 1998 (única 

reunião realizada no ano), reunião em que ocorreu longo debate acerca de atritos entre 

candidatos ao cargo de diretor de uma unidade de ensino; e a Ata de número 06, de janeiro de 

1999, reunião em que o presidente do conselho (e também Secretário de Educação do 

Município), ressaltou que se “se fazia necessário ouvir os membros do conselho sobre, a análise, 

digo, os relatórios das professoras em estágio probatório na rede municipal de Educação”. 

Nesse mesmo viés de instância burocrática, ainda é interessante mencionar a utilização 

de seis reuniões do conselho para debater uma ocorrência envolvendo situação de agressão 

sofrida por um aluno em uma unidade de ensino (Atas de número 09, 10, 11, 12, de maio de 

2000; Ata de número 13, de junho de 2000; e Ata de número 14, de agosto de 2000). Após 

intensa discussão, não se chegou a uma decisão concreta sobre o caso. Ou seja, além de ocupar 

praticamente três meses de atividade com uma única pauta – relacionada a uma competência 

burocrática de responsabilidade da Secretaria Municipal de Ensino, frise-se –, o colegiado foi 

incapaz de construir uma solução. 

Essa situação de incompatibilidade das reuniões com o caráter que o conselho deveria 

exercer levou os próprios conselheiros a discutir a inatividade do órgão, como se vê de alguns 

trechos da Ata de número 15, de maio de 2001: 

 
[...] Aos dezesseis dias do mês de maio de dois mil e um, reuniram-se na Secretaria 
Municipal de Educação [...] Com a palavra, a Secretária ______ disse que o objetivo 
desta reunião é normatizar o conselho e de fato, atuar. O conselho deve atuar, inclusive 
juridicamente. [...] A secretária ______ reiterou que há necessidade de uma atuação 
efetiva do Conselho Municipal de Educação, quer seja atuando junto à autorização de 
escola, cursos, dentre outros; enfim que seja um órgão normativo e, de fato, atuante. 

 

Como se vê, durante esse período o colegiado foi bastante utilizado para “resolver” 

questões diversas de suas atribuições legais, que já eram limitadas. Durante todo o período 

analisado nesse primeiro interstício (1997-2004), foram destinadas apenas duas reuniões para 

discutir a implementação do Plano Municipal de Educação (Atas de número 23, de dezembro 

de 2002 e 26, de maio de 2003), o que deveria ser prioridade, segundo artigo 6º, X, da Lei 

758/1997. Mesmo assim, o conteúdo do Plano nem mesmo chegou a ser colocado em debate. 

Dessas Atas, extraem-se os seguintes trechos: 
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Ata nº 23. Aos dois dias do mês de dezembro de 2002 aconteceu uma reunião do 
C.M.E para discutir a seguinte pauta. Situação da FIMES, Repasse do Encontro em 
Goiânia dos C.M.E do Estado de Goiás em setembro de 2002. Plano Nacional, 
Estadual e Municipais de Educação. Transporte escolar rural. Reformas nas escolas e 
biblioteca. Prioridades para 2003. [...]  
 
Ata nº 26. [...] No tocante ao Plano Municipal de Educação, foi colocado que ele já 
está sendo passado por uma revisão e redação final a proposta é encaminhá-lo a 
câmara para ser apreciado discutido e votado no mês de junho. [...] 

 

Os esparsos indícios de atuação em prol de uma educação de qualidade somente são 

vislumbrados a partir de 2004 (último ano do período ora analisado), quando entrou em cena 

uma nova composição no conselho. Durante o período de março a novembro desse ano, os 

conselheiros se mostraram mais ativos no debate, inclusive tomando iniciativas de ordem 

mobilizadora, como a realização de visita a uma unidade de ensino para atestar a precariedade 

estrutural e posterior organização de um evento com o objetivo de arrecadar fundos para a 

reforma dessa unidade (Atas de número 32, de agosto de 2004; 34, de setembro de 2004; e 35, 

de novembro de 2004). 

Todavia, alguns trechos dos documentos revelam que essa atuação, mesmo que mais 

incisiva, denota uma visão educacional completamente deturpada da hermenêutica equitativa e 

emancipadora dos princípios constitucionais, principalmente no que se refere ao papel do 

profissional da educação, senão veja-se: 

 
Ata 30 – Aos três dias do mês de maio de dois mil e quatro [...] Enquanto era lido cada 
item a presidente ______ ia explicando e tirando dúvidas. Completou falando dos 
valores que estão sendo esquecidos, como: família, igreja, escola, política. [...] 
 
Ata-31. Aos vinte e oito dias do mês de maio de dois mil e quatro [...] ______, 
questiona os cursos das parceladas? Quais benefícios? Não cansam demais os 
professores? Pois não há tempo para descanso. ______ diz ter recebido dos 
diretores municipais relatórios sobre a atuação dos professores durante e o 
término da parcelada, e que estas foram muito boas, e completa que educar é 
nato, quem identificar, cansa mais não deixa a profissão, tem compromisso; mas, 
há algumas exceções; alguns que trabalham um só período, não estudam mais e 
seu trabalho deixa a desejar. [...] (grifo nosso). 

 

Por todo o exposto, o que se observa da documentação levantada é que em seu período 

inicial de atividades (1997-2004), o Conselho não apresentou qualquer relevância na melhoria 

das condições de ensino no município, não havendo indícios de participação ativa na 

elaboração, implementação ou fiscalização das políticas educacionais, menos ainda de ações de 

mobilização social. 
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Muito disso se deve, é importante anotar, às limitações impostas pela própria lei de 

criação do Colegiado, assim como ao controle exercido pelo Poder Executivo sobre a atuação 

dos membros do Conselho.  

Entretanto, mesmo com tais limitações, não se vislumbra, da documentação levantada, 

qualquer ação combativa por parte dos membros do Conselho; situação que evidencia a 

relevância da representatividade democrática, equitativa e diversificada na composição do 

Colegiado, uma vez que, em circunstâncias diferentes de composição (eletiva, plural e sem 

indicação do Poder Executivo), os membros do Conselho poderiam estabelecer condições 

participativas contrapostas ao controle exercido pelo Poder Executivo, no sentido de mobilizar 

a sociedade para tomar parte dos assuntos educacionais do município. 

Portanto, em exame às categorias expostas na construção teórica deste texto, é possível 

concluir que o período de atuação até então analisado do Conselho de Educação de Mineiros 

elucida uma ‘gestão democrática’ meramente formal, uma vez que o Colegiado é tratado 

simplesmente como um órgão a mais na estrutura organizacional do ente federado, de modo 

que sua atuação não é relevante para a tomada de decisões pelo Governo municipal. 

Já no quesito ‘participação’, nota-se que trata de uma concessão do Poder Público 

(Bordenave, 1983), sendo que os membros do Conselho operam apenas no nível da 

pseudoparticipação (Pateman apud Gohn, 2011), e, segundo classificação de Gohn (2011), a 

documentação demonstra uma participação autoritária 

 
[...] orientada para a integração e o controle social da sociedade e da política. Ocorre 
em regimes políticos autoritários de massa de direito, como o fascismo, e de esquerda, 
como as grandes demonstrações de massa em celebrações e comemorações nos 
regimes socialistas. Poderá ocorrer ainda em regimes democráticos representativos 
como um derivativo, que é a participação cooptativa. Nesse caso, a arena participativa 
são as políticas públicas, quando se estimula, de cima para baixo, a promoção de 
programas que visam apenas diluir os conflitos sociais. (GOHN, 2011, p. 19). 

 

A categoria ‘controle social’ aparece na forma de domínio das estruturas estatais sobre 

a sociedade, considerando que a legislação municipal impõe, desde a criação do Conselho de 

Educação, a anulação da representação equitativa e diversificada em sua composição, e também 

da ‘autonomia’ em sua atuação no âmbito da educação municipal, tendo em vista as atribuições 

de caráter consultivo e deliberativo em assuntos de exclusivo interesse do Governo. 

Disso tudo, observa-se que o Conselho de Educação, pelo menos durante este primeiro 

período examinado, tem precária influência sobre a garantia do direito a uma educação de 

‘qualidade socialmente referenciada’ na esfera educacional do município.  
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3.2.2. O Conselho sob a égide do Sistema Municipal de Ensino 

 

Após um período de inatividade completa do Conselho de Educação (2004-2007), em 

18 de janeiro de 2007, é indicada uma nova composição ao Colegiado, que é (re)criado 

informalmente pelo Poder Executivo da época, por meio de Decreto, (re)iniciando suas 

atividades com a discussão acerca da implantação do Sistema Municipal de Ensino no 

município. 

Embora o SME só tenha sido implantado por meio da Lei Municipal 1.461, de 20 de 

janeiro de 2010, estabelecendo a nova estrutura organizacional da educação do município, o 

Conselho de Educação já começou a mostrar indícios de que teria novas atribuições e 

competências a partir de sua (re)criação, como se percebe pela transcrição da Ata de número 

38, da reunião realizada no dia 24 de janeiro de 2007, em que são esclarecidas as funções dos 

conselheiros, indicada a composição oficial e sugerido estudo de um novo regimento interno: 

 
[...] Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro de dois mil e sete às quinze horas e 
quinze minutos reuniram-se na Secretaria Municipal de Educação, na sala de reuniões, 
o Conselho Municipal de Educação. [...] A presidente indaga sobre as próximas 
reuniões: como seria a convocação. A professora ______ sugere um calendário de 
reuniões. Fica definido toda a terça-feira às dezesseis horas, estipulado em uma hora 
de duração. ______ lê as funções dos conselheiros e fala da importância de criar o 
sistema. ______ questiona sobre os conselheiros titulares e suplentes. A professora 
______ esclarece que os suplentes não precisam estar presentes nas reuniões e 
observar as pessoas que tem mais disponibilidade para serem titulares. [...] ______ 
entrega uma cópia de um modelo do regimento para fazer um estudo. [...] o 
regimento que foi entregue deve ser estudado em casa para discutirmos na 
próxima reunião [...] (grifo nosso). 

 

É de ver-se, pois, que o segundo período de atuação do Colegiado de Educação analisado 

apresenta, desde o princípio, indícios de que seria mais participativo no âmbito da educação 

municipal.  

Isso porque, além de possuir uma composição com representatividade ampliada – 

passando a contar com nove membros dos diversos segmentos da educação municipal –, 

assumiu um novo caráter, não mais como órgão meramente consultivo, exercendo também 

competências deliberativa, fiscalizadora e de controle social. 

A despeito disso, a discrepância quantitativa observada na representatividade do 

conselho acabou por influenciar sua atuação como órgão de Governo, notando-se um 

protagonismo da Secretaria Municipal de Educação no interior do colegiado, situação que levou 

o CME a exercer incisivamente atribuições de fiscalização burocrática das unidades de ensino 

do município, deixando de lado as demais competências. 
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De fato, a partir desse novo período de atuação, a composição do Conselho de Mineiros 

passou a se dar na seguinte proporção: a) dois membros representantes da Secretaria Municipal 

de Educação; b) um membro representante dos trabalhadores da educação pública municipal; 

c) um membro representante dos pais de alunos das instituições públicas municipais; d) um 

membro representante dos estudantes das instituições públicas municipais; e) um membro 

representante dos diretores das instituições públicas municipais; f) um membro representante 

dos docentes das instituições públicas municipais; g) um membro representante do Poder 

Legislativo municipal; e h) um membro representante das mantenedoras das instituições de 

ensino do setor privado. 

Como se pode notar, o Poder Executivo é o único segmento que conta com dois 

representantes na composição do colegiado. Assim, mesmo que a indicação dos demais 

segmentos encontre previsão de eleição dentre os próprios pares, não havendo influência legal 

do Poder Público na eleição desses membros; o fato de haver dois integrantes da Secretaria 

Municipal de Educação no Conselho denota uma intenção de controle sobre as ações do órgão. 

Por outro lado, apesar de ter (re)iniciado suas atividades no ano de 2007, o Conselho só 

passou a expedir documentos oficiais após a implementação do Sistema Municipal de Ensino, 

no ano de 2010. O período compreendido nesse interstício, de acordo com o que se extrai da 

ata de número 38 acima transcrita, deveria se destinar às discussões sobre a implantação do 

SME. Mas o conteúdo das atas de reuniões realizadas nessa época não demonstra qualquer 

debate sobre o assunto. Pelo contrário, o que se observa é que todo o processo de implementação 

do sistema foi conduzido pelo Poder Executivo. 

Nesse sentido, é interessante notar que aparentemente a construção da redação inicial 

da legislação de criação do Sistema Municipal de Ensino não contou com a colaboração do 

conselho. Isso se observa do conteúdo da ata de número 40, de 02 de fevereiro de 2007, em que 

a presidente do colegiado ressaltou que a minuta da lei do sistema se encontrava na Procuradoria 

do município aguardando parecer conclusivo; e também da ata de número 59, de 26 de agosto 

de 2008, em que é anunciada a redação final do projeto de lei, já com parecer conclusivo da 

Procuradoria do município, mas sem qualquer sugestão do CME. 

A partir daí o conselho apenas debateu algumas questões relacionadas ao projeto com 

redação já finalizada, mas não promoveu alterações substanciais, como se pode vislumbrar de 

trechos das atas de número 63, de 10 de junho de 2009; 64, de 22 de junho de 2009; 65, de 21 

de setembro de 2009; e 66, de 22 de setembro de 2009; reuniões em que também houve a 

participação da comunidade educacional das unidades de ensino do município. 
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Da ata de número 63, extraem-se os seguintes trechos: 

 
Ata número sessenta e três. [...] o objetivo da reunião é discutir sobre o projeto do 
sistema. ______ falou da importância de estar falando sobre o sistema, dizendo que a 
leitura do anti-projeto do sistema já está aprovada na Câmara, no qual a prefeita leu e 
devolveu para a Secretaria de Educação, para que todos pudessem conhecer e sugerir, 
discutir e assim, ficasse mais democrático. A Secretária de Educação falou da 
importância de discutir o Sistema, uma vez que ele ere as políticas educacionais, sem 
ferir as leis maiores, uma vez o Sistema implantado não precisamos obedecer o 
Conselho Estadual. Que as decisões tomadas não serão individuais e sim, coletivas. 
Falou também, que as pessoas presentes representantes terão que chegar na escola e 
explicar o porquê de algumas sugestões não serem contempladas. [...] Foi decidido 
em consenso que seria melhor fazer uma leitura e discutir os tópicos com todos juntos. 
[...] ______ leu a minuta do anteprojeto. Iniciou a discussão e leitura do anteprojeto. 
[...] 

 

Nesta reunião, os pontos debatidos sobre a lei do sistema foram: a) acrescentar no 

projeto de lei os níveis de ensino das unidades da rede privada integrantes do SME, decidindo-

se pela primeira etapa do ensino fundamental e ensino infantil; b) discussão sobre a valorização 

dos profissionais da educação, mas sem qualquer alteração no projeto de lei; c) discussão sobre 

alunos que não tiveram acesso à educação na idade própria, sendo decidido que situações como 

essa seriam resolvidas posteriormente pelo conselho, por meio de regulamentação própria; d) 

discussão sobre as condições estruturais das unidades de ensino, em contraponto à previsão no 

projeto de lei da oferta de ensino regular e adequado às condições do educando, não se chegando 

a qualquer consenso quanto à alguma alteração no projeto de lei ou iniciativa no sentido de 

melhorar essas condições estruturais; e) esclarecimento acerca da necessidade de cada unidade 

de ensino elaborar regimento próprio, com fundamento na redação do projeto de lei; f) 

preocupação com a regulamentação do trabalho dos professores de apoio, que não aparece na 

redação do projeto de lei. 

Da ata de número 64, se destaca o seguinte: 

 
Ata número (64) [...] A ______, representante do Conselho iniciou a reunião falando 
da importância da implantação do Sistema no município. Continuou a leitura do 
anteprojeto. ______ pede que a situação do professor de apoio seja legalizada, ou seja, 
que tenha uma norma para que garanta este direito para as escolas. [...] No artigo doze 
acrescentou o inciso primeiro que diz: “Todo profissional da educação não deverá 
ficar fora da sala de aula por mais de quatro anos.”. No artigo dezessete houve 
alterações nas quantidades de alunos: item a) dezesseis alunos para o maternal; item 
b) vinte alunos para a educação infantil; item c) vinte e cinco alunos para o primeiro 
e segundo ano; item d) trinta alunos para o terceiro, quarto e quinto ano; item e) trinta 
e cinco alunos para os últimos anos de Ensino Fundamental e EJA. Este artigo trata 
da quantidade máxima que se pode colocar numa sala de aula. No parágrafo único 
acrescentou: que será reservado dois metros e meio metros quadrados para o 
professor. No artigo vinte e um que fala sobre a inclusão foi levantado algumas 
questões e ficou definido que no próximo encontro deverá ser levado as leis que 
amparam a inclusão. No artigo vinte e seis que fala das horas de trabalho na educação 
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infantil foi levantado várias questões e ficou definido que após a implantação do 
sistema haverá um parecer normatizando as horas trabalhadas. [...] 

 

Como se observa desta ata, as discussões envolveram aspectos relacionados à 

materialização da educação, focando em elementos quantitativos da qualidade educacional, 

como carga horária de trabalho, número de alunos por sala de aula e até mesmo o espaço 

reservado ao professor nas salas de aula. Na redação final do projeto de lei, contudo, as 

alterações promovidas pelo Conselho foram todas modificadas. 

Da ata de número 65, é pertinente observar os trechos abaixo: 

 
Ata número (65) [...] ______ iniciou a reunião agradecendo a participação e a Deus 
por este momento. Continuou a leitura do anteprojeto. [...] A escola ______ sugere 
que seja incluso o art. 43 com o seguinte teor: A oferta de ensino nas escolas de tempo 
integral será ministrada no período compreendido entre 07:00 às 17:00 horas, 
divididos em dois períodos destinados às disciplinas do núcleo comum e a projetos 
que complementem a formação plena dos educandos. §1º - As referidas escolas 
deverão ofertar como estrutura mínima: I – Quadra poliesportiva coberta; II – 
Laboratório de informática; III – Laboratório de ciências; IV – Biblioteca; V – 
Auditório; VI – Refeitório; VII – Vestiários; VIII – Sala de repouso; IX – Salas 
especiais para projetos; X – Piscina poliesportiva. §2º - Os projetos oferecidos 
constarão de: I – Atividades físicas e poliesportiva; II – Atividades artísticas; III – 
Atividades culturais com ênfase na cultura local; IV – Reforço às disciplinas do núcleo 
comum; V – Informática; VI – Valores (moral, ética, religioso). §3º - A SME e a 
direção de tempo integral buscarão firmar parcerias que contribuiriam para a 
viabilidade dos projetos oferecidos. §4º - Os valores financeiros repassados pela SME 
às escolas terão seus valores duplicados nos casos de escolas de tempo integral. [...] 

 

Embora os pontos sugeridos nesta reunião sejam de fundamental importância na 

discussão sobre a qualidade da educação – tendo sido inclusive acatados em sua maioria na 

redação final da lei do sistema –, ressalta-se a inserção de “valores” morais, éticos e religiosos 

na redação da alteração indicada pelos membros do conselho. Trata-se de uma evidência que 

deixa clara a compreensão que os conselheiros têm a respeito dos princípios da liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, e do pluralismo de ideias 

e de concepções pedagógicas.  

Ora, considerando a diversidade cultural e religiosa brasileira, que valores seriam esses 

integrantes da estrutura curricular da educação integral? E a laicidade do Estado, onde fica? Em 

outras palavras, não se vislumbra, aqui, o elemento fundamental da equidade no meio 

educacional, mesmo que se esteja discutindo assuntos importantes relacionados à qualidade do 

ensino no município. 

Por fim, da ata de número 66, ressalta-se a transcrição que segue: 
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Ata número sessenta e seis [...] Leu-se sobre as competências do Sistema, sobre o 
fórum municipal de educação e as disposições gerais e finais, no qual analisou e 
discutiu estes artigos, mas não fez alteração. [...] ______ falou que estará mandando 
o anti projeto do sistema para o jurídico verificar a legalidade das modificações feitas 
e assim enviado para a câmara dos vereadores novamente. [...] 

 

Dos trechos dos documentos acima transcritos, nota-se que mesmo dedicando quatro 

reuniões para debater a redação do projeto de lei de implantação do Sistema Municipal de 

Ensino, as discussões não alcançaram os aspectos mais importantes relacionados à garantia de 

uma educação de qualidade. A maioria dos pontos discutidos não foi convertida em alterações 

na redação do projeto de lei. E mesmo quando houve alguma modificação substancial no 

documento, a redação final aprovada pelo Poder Público não acatou as sugestões do colegiado. 

Demais disso, o SME foi implantado sem maior participação do Conselho de Educação 

ou das unidades de ensino do município, situação que reforça a influência do Poder Executivo 

no interior do órgão representativo da sociedade, de modo que a oportunização do debate sobre 

o documento tratou de mera formalidade democrática. 

Após a implantação do sistema de ensino, o CME passou a atuar “oficialmente”, tendo 

suas atribuições estabelecidas legalmente, de acordo com o artigo 61, da Lei 1.461/2010: 

 
Art. 61 Compete ao Conselho Municipal de Educação:   
I – elaborar o seu Regimento e reformulá-lo quando necessário;   
II – zelar pela qualidade pedagógica e social da Educação no Sistema Municipal de 
Ensino;   
III – promover o acompanhamento e avaliação da qualidade do ensino no âmbito 
municipal, sugerindo medidas que visem a sua expansão e aperfeiçoamento;   
IV – acompanhar e avaliar implementação das políticas e diretrizes municipais de 
educação, elaborada e desenvolvida pela Secretaria Municipal de Educação;   
V – assessorar o Sistema Municipal de Ensino no diagnóstico dos problemas e propor 
medidas para solucioná-los;   
VI – baixar normas complementares para o funcionamento do Sistema Municipal de 
Ensino;   
VII – subsidiar a elaboração do Plano Municipal de Educação, bem como, 
acompanhar e fiscalizar sua execução;   
VIII – emitir Pareceres, baixar Resoluções e Instruções Normativas sobre assuntos 
relativos ao Sistema Municipal de Ensino;   
IX - Zelar pela organização dos estabelecimentos de ensino públicos e privados de seu 
sistema, bem como supervisionar o cumprimento das Diretrizes Nacionais de 
Educação Básica;   
X – credenciar, autorizar, reconhecer e renovar o reconhecimento das instituições 
integrantes do Sistema Municipal de Ensino;   
XI – exercer competência recursal em relação às decisões dos órgãos e das instituições 
que compõem o Sistema Municipal de Ensino, esgotada a respectivas instâncias;   
XII – manter intercâmbio com os órgãos que compõem os demais Sistemas de Ensino 
Nacional, Estadual e Municipal visando à consecução de seus objetivos;   
XIII – analisar as estatísticas da educação, anualmente, oferecendo subsídios ao 
Sistema Municipal de Ensino;   
XIV– acompanhar o recenseamento de matrícula da população em idade escolar para 
a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos – EJA em 
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todas as suas modalidades, avaliando a chamada escolar, o acesso à educação e os 
índices de aprovação, reprovação e a evasão escolar e distorção série idade;   
XV – Propor encaminhamentos a comunidade do município para garantir a inclusão 
de pessoas com necessidades especiais, no sistema regular de ensino;   
XVI – promover a publicidade e dar informações a respeito do Sistema Municipal de 
Ensino;   
XVII – analisar e aprovar projetos ou planos para a contrapartida do município em 
convênios com a União, Estado e outros de interesse da educação;   
XVIII – manifestar-se sobre assuntos e questões de natureza educativa e pedagógica 
proposta tanto pelo Poder Executivo, como por outras instâncias da administração 
municipal;   
XIX – acompanhar a elaboração, execução e avaliação da política educacional do 
município, no âmbito público, pronunciando sobre ampliação de rede de escola e a 
localização de prédios escolares;    
XX – propor políticas de valorização dos profissionais da educação, visando ao seu 
melhor desempenho pedagógico e buscando a qualidade social da educação;   
XXI – aprovar o calendário escolar anual das Instituições que compõem o Sistema 
Municipal de Ensino;   
XXII – acompanhar e ou propor a articulação da área educacional com programas de 
outras secretarias;   
XXIII – sugerir normas especiais para que o Sistema Municipal de Ensino atenda as 
características regionais e sociais locais, tendo em vista o aperfeiçoamento educativo, 
respeitando as Diretrizes Nacionais para Educação Básica;   
XXIV – acolher e apurar denúncias sobre irregularidades ocorridas em escolas ou 
órgão do Sistema Municipal de Ensino;   
XXV – homologar o Regimento Escolar, a Programação Curricular e o Projeto 
Político Pedagógico, das instituições escolares, elaborado com a participação efetiva 
da comunidade escolar;   
XXVI – definir, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação, os referenciais 
curriculares mínimos a serem observados, em consonância com as orientações fixadas 
em nível Nacional e Estadual;   
XXVII – Baixar normas que regulamente a gestão democrática do ensino público 
municipal, quanto à autonomia das instituições educacionais e a participação da 
comunidade na gestão das mesmas;   
XXVIII – acolher, quando julgar necessário, as atribuições que lhe forem delegadas, 
em regime de parceria, com o Conselho Estadual de Educação.   
XXIX – zelar pelo cumprimento do dever do Poder Público para com o ensino no 
âmbito municipal, em conformidade com a Legislação. 

 

 É de ver-se, pois, que a legislação de implantação do sistema municipal confirmou o 

caráter deliberativo, consultivo, mobilizador e de controle social do Conselho Municipal de 

Educação, prevendo uma miríade de atribuições e competências. 

Das atribuições legais, inclusive, é possível notar que o CME possuí importante papel 

na garantia da qualidade educacional, mediante o acompanhamento e fiscalização das ações 

governamentais; auxílio na elaboração e implementação de políticas públicas; e mobilização da 

sociedade acerca dos problemas educacionais; destacando-se as competências previstas nos 

incisos II, III, V, VII, XVI e XXIX, do artigo 61, da Lei 1.461/2010, acima transcritos. 

Todavia, dada a relevância da representatividade do Poder Executivo no interior do 

colegiado, a atuação burocrática tomou o protagonismo das ações do conselho, como se pode 

observar claramente da análise crítica dos documentos levantados. Dos cerca de 846 
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documentos elaborados entre o período de 2010 a 2016 (sendo 259 resoluções, 122 pareceres e 

465 ofícios), a grande maioria evidencia o controle exercido pelo conselho sobre as unidades 

de ensino, tratando de assuntos variados dentro das competências de fiscalização e 

normatização do colegiado.  

Nesse viés burocrático, as resoluções aprovadas pelo Conselho de Educação priorizam 

assuntos relacionados a: a) regulamentação do credenciamento, cadastramento, autorização de 

funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de unidades de ensino; b) 

aprovação de calendários; c) credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento e 

renovação de reconhecimento de unidades de ensino; d) regulamentação de matrículas; e) 

regulamentação das eleições nas unidades de ensino; f) definição de carga horária; g) 

autorização da realização de cursos de formação; h) aprovação de regimentos internos; i) 

aprovação de projetos político-pedagógicos; j) instituição de diretrizes operacionais dos níveis 

de ensino; e k) aprovação da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação. 

No mesmo sentido, os pareceres elaborados demonstram conteúdos relacionados a: a) 

esclarecimento de resoluções aprovadas pelo conselho; b) autorização de funcionamento de 

unidades de ensino; c) autorização de renovação e reconhecimento de unidades de ensino; d) 

aprovação de projetos político-pedagógicos; e) instruções variadas às unidades de ensino; f) 

aprovação de calendários; g) aprovação de cursos de formação; h) análise da prestação de contas 

do Fundo Municipal de Educação; e i) retenção de alunos. 

Situação interessante de se anotar, por oportuno, é que além de haver uma priorização 

da atuação burocrática no âmbito do conselho, não se observa deliberação dos conselheiros na 

construção dos documentos nas atas de reuniões. Na verdade, o que se observa é que grande 

parte dos pareceres e resoluções nem mesmo passa por votação, e, quando passam, já são 

enviados com redação finalizada para aprovação pelos membros do colegiado, o que reforça 

ainda mais o caráter meramente formal desse órgão. Assim, mesmo na oportunidade de debater 

assuntos burocráticos que poderiam auxiliar as unidades de ensino na promoção de uma 

educação de qualidade, como no caso da aprovação de projetos político-pedagógicos, v. g., não 

há um incentivo ao debate. Não se discute, apenas se aprova ideias pré-determinadas.  

Disso tudo, o que se destaca é que embora o conselho tenha sido instituído legalmente, 

de modo a possibilitar uma atuação transformadora no âmbito municipal, com suas 

competências e atribuições bem definidas, e com uma estrutura razoável de funcionamento; o 

modo de operação do colegiado acabou por evidenciá-lo como um órgão de Governo, uma vez 
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que sua atuação se limitou à esfera burocrática de fiscalização das unidades de ensino do 

município. Ou seja, o conselho se converteu em um mecanismo de controle sobre a sociedade. 

 
Doutra forma, a participação na perspectiva neoliberal não atende aos anseios de 
liberdade e igualdade, remetendo, no campo do poder, à manutenção de uma situação 
de controle de muitos por alguns, o que significa um processo de controle invertido, 
um modelo de participação instrumental, no qual os “atores” acham que estão 
participando, mas estão cumprindo “referências”, “orientações”, “ordens”. Os canais 
legítimos de participação só são legitimados na perspectiva do que é “permitido” [...] 
(LIMA, 2010, p. 34). 

 

Gohn (2012, p. 57), ainda ressalta que o desvirtuamento do caráter deliberativo, de 

controle e mobilização social dos conselhos é uma ação frequente dos governos “porque, desta 

forma, legitimam-se os processos de dominação, sem colocar em risco sua estrutura e 

organização”. 

Assim, da mesma forma como o foi no período inicial de atuação previamente analisado 

(1997-2004), esse segundo período mostrou poucas situações de mobilização e controle social. 

Em raras oportunidades, o colegiado demonstrou preocupação com aspectos relacionados a 

demandas sociais.  

Nesse sentido, destacam-se algumas situações de enfrentamento ao Poder Público, 

presentes na ata de número 79, de 04 de outubro de 2010, em que os conselheiros questionaram 

a legitimidade da Secretaria Municipal de Educação em regulamentar as eleições das unidades 

de ensino, uma vez que o Conselho ainda não havia emitido resolução a respeito; e na ata de 

número 136, de 17 de fevereiro de 2016, em que os conselheiros se posicionaram de forma 

contrária ao Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o Executivo e o Ministério 

Público do Estado de Goiás a respeito da definição de critérios socioeconômicos para a oferta 

de vagas em creches, uma vez que os termos do acordo teriam infringido as normas 

constitucionais de acesso e permanência na educação.  

Também se destacam poucas ocasiões em que o conselho promoveu a mobilização 

social para discutir assuntos educacionais, como se observa de trechos da ata de número 94, de 

28 de março de 2011, em que foi deliberada a organização de evento para promover a discussão 

sobre assuntos relacionados à educação municipal:  

 
Ata número noventa e quatro [...] a pauta da reunião: atender ofício da Secretaria 
Municipal de Educação que solicita regulamentação dos dias letivos da Educação 
Infantil. Diante disto, o Conselho decidiu realizar um dia de atividades neste sentido, 
que seria seminário e fórum com o objetivo de discutir tal questão. Os temas as serem 
abordados: atuação do Conselho Municipal de Educação: autonomia promovendo a 
qualidade de Ensino; a importância do Sistema Municipal de Ensino para a Educação 
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Municipal; as Políticas Públicas para a Educação Infantil e ainda apresentação de 
trabalho científico: letramento na Educação Infantil. Este Conselho se reunirá 
novamente para decidir mais detalhes sobre este encontro [...] 

 

Após deliberações diversas sobre o evento, as atas de números 98 e 99, de 24 de 

novembro de 2011, descrevem a realização do I Seminário sobre o Plano Municipal de 

Educação de Mineiros, que teve por objetivo “discutir e definir normas para melhorar e 

qualificar ainda mais a rede municipal de ensino” (trecho da ata de número 98). O debate junto 

à sociedade teve como foco: a) divulgação de dados sobre o Sistema Municipal de Ensino; b) 

debate sobre o papel do conselho na gestão da educação municipal; e c) debate sobre o papel 

do conselho na elaboração e implementação do Plano Municipal de Educação. 

Da ata de número 104, de 09 de agosto de 2012, também é possível observar a atuação 

do conselho em aproximação à comunidade escolar, através de visita realizada a uma unidade 

de ensino com a finalidade de instruir a direção acerca da elaboração do Projeto Político-

Pedagógico. 

E, ainda, da ata de número 113, de 10 de abril de 2013, se extrai deliberação dos 

conselheiros no sentido de organizar um curso de formação para professores da rede municipal: 

 
Ata nº 113 [...] Em seguida a presidente ______ falou sore a solicitação da Secretaria 
de dois cursos, sendo um para o Conselho Escolar e outro para funcionários sobre 
ética e relacionamento no trabalho. O Conselho decidiu que organizarão o curso para 
o Conselho Escolar, já o curso para funcionários deverá ficar a cargo da SME. [...] 

 

Em outras ocasiões, o conselho chegou a debater assuntos diretamente relacionados à 

garantia do direito a uma educação de qualidade, mas seguindo orientações oficiais emitidas 

pelo Governo Federal, e, de qualquer forma, sem converter o debate em ações efetivas no meio 

educacional. Exemplo desses debates ocorreu nas reuniões dos dias 01/12/2009 e 15/12/2009, 

conforme se extrai de trechos das atas de números 69 e 70: 

  
Ata número sessenta e nove [...] ______ falou também que a cartilha do Plano 
Nacional de Educação é a que nós vamos seguir, por isso, a importância de conhecê-
la. Leu os desafios da educação que são dez escritos na cartilha, e o primeiro é 
extinguir o analfabetismo. Foi discutido sobre os projetos que a Secretaria de 
Educação mantém no Ensino Fundamenta, se o investimento está tendo retorno na 
qualidade da educação. [...] 
 
Ata número setenta [...] ______ deu continuidade aos desafios da Educação Nacional; 
o sétimo desafio fala do Sistema de Educação; o oitavo desafio fala do investimento 
da educação sobre o PIB; o nono fala sobre os parâmetros da qualidade da educação 
baseando o custo-aluno, foi discutido a problemática da qualidade do ensino, 
enfocando as diferenças de qualidade em cada escola do município. [...] 
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Contudo, nenhuma dessas situações de enfrentamento, mobilização e debate se 

converteu em ações efetivas no sentido de combater o paradigma dominante na educação, 

havendo necessidade de aprimoramento dos mecanismos de participação no âmbito do conselho 

para que a perspectiva ideológica seja transformada em favor da hermenêutica principiológica 

que compreende a educação sob um viés socialmente referenciado. 

Nesse sentido, é importante observar que o conselho toma diversos documentos 

elaborados pelo Governo para subsidiar sua atuação no meio educacional. Da documentação, 

evidencia-se a participação dos conselheiros em diversas reuniões e fóruns promovidos pela 

UNCME, bem como nota-se a menção a cartilhas e manuais de atuação elaborados pelo MEC. 

E, como sustentado no segundo capítulo desta pesquisa, as políticas nacionais não compactuam 

com uma educação de qualidade socialmente referenciada. 

Desse modo, além das limitações de ordem formal na atuação do colegiado, também 

chama atenção a falta de capacitação dos conselheiros em uma base crítica, não havendo suporte 

aos membros do conselho para contrapor as orientações emanadas do Poder Público. 

Por todo o exposto, analisando o conteúdo dos documentos em confronto com as 

categorias expostas na construção teórica dos primeiros capítulos, nota-se que esse segundo 

período de atuação do CME de Mineiros (2007-2016) também se enquadra no contexto de uma 

‘gestão democrática’ meramente formal, uma vez que o Colegiado não demonstrou atuação 

incisiva em suas competências deliberativa, mobilizadora e de controle social, priorizando 

ações fiscalizadoras e burocráticas sobre as unidades de ensino do município. 

Confirmando essa perspectiva, é relevante mencionar a disparidade democrática na 

própria composição do conselho, que prevê uma quantidade superior de membros 

representantes da Secretaria Municipal de Educação, situação que diminui consideravelmente 

as possibilidades de participação política da sociedade sob um viés crítico e emancipatório. 

Mesmo com ações pontuais de enfrentamento, discussão de problemas educacionais e 

engajamento junto à comunidade das unidades de ensino municipais, o modo de operação do 

colegiado representa um ideário defendido pelas estruturas de controle político. Ou seja, nas 

oportunidades em que se vislumbrou a possibilidade de estabelecer resistência à ideologia 

dominante, os membros do conselho não foram capazes de defender a qualidade educacional 

sob uma perspectiva socialmente referenciada. 

Diante desse cenário, as categorias ‘controle social’ e ‘autonomia’ se configuram em 

favor do Estado. Isso porque, embora o fator de determinação relacionado à forma de instituição 

do conselho preveja claramente as possibilidades de atuação autônoma no campo da 
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fiscalização sobre as ações do Governo; o fator de domínio ideológico se sobrepõe à 

formalidade, induzindo os conselheiros a exercer suas atribuições priorizando o controle sobre 

a sociedade, e não o contrário. 

Desse modo, o que se observa é que a atuação do Conselho Municipal de Educação de 

Mineiros/GO, também nesse segundo período analisado, apresenta precária influência sobre a 

garantia do direito a uma educação de ‘qualidade socialmente referenciada’ na esfera 

educacional do município.  
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CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa se propôs a refletir acerca de três elementos básicos: a) o direito à 

educação; b) a qualidade socialmente referenciada do ensino; e c) a atuação do CME de 

Mineiros/GO na garantia do direito à educação de qualidade no âmbito do município. 

A princípio, para alcançar a compreensão do papel dos Conselhos de Educação na esfera 

de controle político estatal, foi feito um resgate histórico da relação entre Estado e sociedade 

desde o século XVIII – no Brasil, em específico, desde o movimento de democratização social 

experimentado a partir da segunda metade da década de 1970 –. Tal se fez necessário para 

evidenciar que as relações entre o Poder Público e a sociedade são mediadas pelo capital, 

independente de reformulações estruturais ou conjunturas político-econômico-sociais. 

Essa mediação, que orienta o movimento do corpo social em prol dos interesses das 

classes economicamente dominantes, é oportunizada por uma complexa conjugação entre a 

ordem jurídica da forma democrática e o controle ideológico perpetrado pelos aparelhos de 

consenso do Estado. 

A partir dessa evidência, constatou-se que embora os Conselhos de Educação sejam 

compreendidos como espaços de representação social na esfera de controle político do Estado, 

sua atuação é limitada pela própria forma de instituição – uma vez serem caracterizados como 

órgãos desconcentrados na estrutura jurídico-administrativa – e também pelo controle 

ideológico perpetrado pelo aparato público, induzindo a ideia de democracia, mas uma 

democracia meramente formal, oportunizadora de uma participação social alienada. 

Por outro lado, para subsidiar a análise da atuação do CME de Mineiros/GO, foi 

necessário estabelecer um referencial teórico acerca do direito à educação de qualidade 

socialmente referenciada. 

Do estudo dos dispositivos constitucionais que tratam da educação, em conjunto com a 

interpretação dominante no meio jurídico, chegou-se à conclusão de que a educação é um 

direito social fundamental de todo cidadão, mas esse direito é limitado pela conjugação da 

reserva do possível com o mínimo existencial. Ou seja, a educação é garantida apenas na medida 

das possibilidades econômicas do aparato público, e ainda apenas para satisfazer um padrão 

mínimo de vida digna. 

Entretanto, superando essa visão minimalista, foi estabelecida uma hermenêutica crítica 

da base constitucional, na intenção de construir um marco conceitual do direito a educação que 
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tem como conteúdo a qualidade socialmente referenciada do ensino, com base em um modelo 

fundado em princípios e dimensões estruturais da materialidade da educação. 

Definida a relação direito-qualidade-educação, refletiu-se acerca das possibilidades de 

atuação dos movimentos sociais organizados na garantia do direito a educação, chegando-se à 

conclusão de que os Conselhos de Educação se inserem em um contexto de necessidade de 

aprimoramento dos mecanismos de participação e controle social, havendo potencialidade 

transformadora em sua atuação, desde que conjugada com os esforços de luta dos movimentos 

sociais, no sentido de utilizar a abertura concedida pela ordem jurídica da democracia burguesa 

para combater o status quo de dominação socioeconômica. 

É esse o contexto de conselho utilizado como parâmetro para a análise dos dados da 

realidade concreta do objeto de pesquisa. 

Da análise dos dados levantados, pôde-se observar que o CME de Mineiros/GO não 

apresenta, em toda a sua história, elementos caracterizadores de uma participação macrossocial 

no meio educacional, se enquadrando no modelo clássico da democracia formal. 

De fato, a despeito de possuir uma estrutura organizacional prevista em lei, e de gozar 

de certa autonomia na fiscalização burocrática das unidades de ensino do município; não se 

nota o exercício das funções deliberativa, consultiva e mobilizadora, de modo que a atuação do 

conselho inverte o controle social sobre a sociedade, atendendo aos interesses do Estado. 

Desse modo, conclui-se que o Conselho Municipal de Mineiros/GO também se insere 

no contexto de necessidade de aprimoramento dos mecanismos de participação e controle 

social, tendo em vista sua precária influência mobilizadora e de participação política 

transformadora no meio educacional sob uma perspectiva socialmente referenciada. 
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APÊNDICE  

SÍNTESE DO LEVANTAMENTO DOCUMENTAL 

 

QUADRO I – DOCUMENTOS DISPONÍVEIS EM MEIO DIGITAL*  
Título do 

documento 
Tipo de 

documento 
Data do 

documento Assunto tratado 

Leis Municipais 
Lei 758/1997 Lei Municipal 02/07/1997 Cria o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências 

Lei 1.461/2010 Lei Municipal 20/01/2010 Institui o Sistema Municipal de Ensino e dá outras providências 
Regulamentações internas 

Regimento 
Interno de 2010 Regimento 28/09/2010 Normas internas do Conselho 

Regimento 
Interno de 2013 Regimento 21/08/2013 Normas internas do Conselho 

Resoluções** 

Resoluções 2010 

- Regulamentação do credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de unidades de ensino 

- Aprovação de calendários 
- Credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Regulamentação de matrículas 

- Regulamentação das eleições nas unidades de ensino 
- Definição da carga horária mínima na Educação Infantil 

Resoluções 2011 

- Aprovação de calendários 
- Credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Autorização da realização de cursos de formação 

Resoluções 2012 
- Aprovação de calendários 

- Credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
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- Autorização da realização de cursos de formação 

Resoluções 2013 

- Aprovação de calendários 
- Aprovação de Regimentos Internos 

- Aprovação de Projetos Políticos Pedagógicos 
- Credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Instituição de Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 

na Educação Básica 
- Definição de procedimentos de matrícula 

- Disposição sobre lista de materiais exigidas pelas unidades de ensino 

Resoluções 2014 

- Aprovação de calendários 
- Aprovação de Regimentos Internos 

- Aprovação de Projetos Políticos Pedagógicos 
- Credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Aprovação da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação 

- Normas de atendimento e funcionamento da educação infantil e ensino fundamental 
- Alteração de resoluções anteriores 

Resoluções 2015 

- Aprovação de calendários 
- Aprovação de Regimentos Internos 

- Aprovação de Projetos Políticos Pedagógicos 
- Credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Aprovação prestação de contas do Fundo Municipal de Educação 

Resoluções 2016 

- Aprovação de calendários 
- Aprovação de Regimentos Internos 

- Aprovação de Projetos Políticos Pedagógicos 
- Credenciamento, cadastramento, autorização de funcionamento, reconhecimento e 

renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Aprovação da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação 

- Diretrizes da educação básica 
- Altera resoluções anteriores 
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- Edital de matrículas para a rede municipal 
Pareceres** 

Pareceres 2010 - Esclarecimento de resolução 
- Autorização de funcionamento de unidade de ensino 

Pareceres 2011 

- Instruções às unidades de ensino 
- Aprovação de PPP’s 

- Autorização e renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Aprovação de calendário 

Pareceres 2012 

- Instruções às unidades de ensino 
- Aprovação de PPP’s 

- Autorização e renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Aprovação de calendário 

- Aprovação de cursos de formação 
- Instruções sobre eleições nas unidades de ensino 

Pareceres 2013 

- Instruções às unidades de ensino 
- Aprovação de PPP’s 

- Autorização e renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Aprovação de calendário 

Pareceres 2014 

- Instruções às unidades de ensino 
- Aprovação de PPP’s 

- Autorização e renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Aprovação de calendário 

- Análise da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação 

Pareceres 2015 

- Instruções às unidades de ensino 
- Aprovação de PPP’s 

- Autorização e renovação de reconhecimento de unidades de ensino 
- Aprovação de calendário 

- Análise da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação 
- Alteração de resoluções 

- Retenção de alunos 

Pareceres 2016 - Instruções às unidades de ensino 
- Horários de entrada e saída das unidades de ensino 
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- Autorização de funcionamento de unidade de ensino 
Ofícios** 

Ofícios 2007 
- Solicitação de recursos para o Conselho 

- Convite para reuniões 
- Solicitação de informações ao Poder Executivo 

Ofícios 2008 - Prestação de informações às unidades de ensino 

Ofícios 2009 

- Resposta à ofícios encaminhados 
- Solicitação de recursos para o Conselho 

- Solicitação de informações ao Poder Executivo 
- Convite para reuniões 

- Solicitação de indicação de nomes para compor o Conselho 

Ofícios 2010 

- Resposta à ofícios encaminhados 
- Solicitação de informações ao Poder Executivo 

- Convite para reuniões 
- Prestação de informações às unidades de ensino 

Ofícios 2011 

- Resposta à ofícios encaminhados 
- Prestação de informações às unidades de ensino 

- Solicitação de recursos para o Conselho 
- Solicitação de informações ao Poder Executivo 

Ofícios 2012 

- Resposta à ofícios encaminhados 
- Prestação e solicitação de informações às unidades de ensino 

- Solicitação de recursos para o Conselho 
- Solicitação de informações ao Poder Executivo 

Ofícios 2013 

- Resposta à ofícios encaminhados 
- Prestação e solicitação de informações às unidades de ensino 

- Solicitação de recursos para o Conselho 
- Solicitação de informações ao Poder Executivo 

Ofícios 2014 

- Resposta à ofícios encaminhados 
- Prestação e solicitação de informações às unidades de ensino 

- Solicitação de recursos para o Conselho 
- Solicitação de informações ao Poder Executivo 

Ofícios 2015 - Resposta à ofícios encaminhados 
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- Prestação e solicitação de informações às unidades de ensino 
- Solicitação de recursos para o Conselho 

- Solicitação de informações ao Poder Executivo 

Ofícios 2016 

- Resposta à ofícios encaminhados 
- Prestação e solicitação de informações às unidades de ensino 

- Solicitação de recursos para o Conselho 
- Solicitação de informações ao Poder Executivo 

Atas*** 

Ata 123/2014 Ata de reunião 
colegiada 09/10/2014 - Aprovação da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação (janeiro a julho 

de 2014) 

Ata 124/2014 Ata de reunião 
colegiada 22/10/2014 - Discussão sobre a resolução do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

Ata 125/2014 Ata de reunião 
colegiada 27/10/2014 - Definição da pauta da próxima reunião, com a presença da Secretária Municipal 

Ata 126/2014 Ata de reunião 
colegiada 28/10/2014 

- Debate acerca do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
- Discussões sobre a educação infantil no campo; a lei do Pré-Sal e seus efeitos na 

educação; a situação das pedagogas que trabalham como secretárias nas unidades de 
ensino; e o planejamento quinzenal 

- Resposta ao ofício encaminhado pela Secretaria Municipal solicitando aprovação do 
Conselho para que as matrículas sejam realizadas pelo sistema informatizado utilizado 

pelo município 
- Discussão acerca dos laboratórios de informática das unidades de ensino 

Ata 127/2014 Ata de reunião 
colegiada 04/12/2014 - Composição do Conselho para o próximo biênio 

Ata 128/2015 Ata de reunião 
colegiada 02/03/2015 - Discussão e aprovação da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação 

(agosto a dezembro de 2014) 

Ata 129/2015 Ata de reunião 
colegiada 29/04/2015 

- Discussão sobre a prestação de contas do Fundo Municipal de Educação referente ao 
mês de janeiro de 2015 

- Decisão pela não aprovação das contas 
- Discussão acerca da situação de duas professoras da rede privada que não possuem 

licenciatura 
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- Decisão no sentido de permitir a permanência das professoras até o final do ano, 
quando deverão apresentar os certificados de conclusão da licenciatura 

- Informe da presidência sobre a construção do Plano Municipal de Educação 

Ata 130/2015 Ata de reunião 
colegiada 23/09/2015 

- Discussão e aprovação da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação 
(janeiro a março de 2015) 

- Decisão no sentido de unificar as listas de materiais exigidas pelas unidades de ensino 
- Autorização de funcionamento de unidades de ensino 

Ata 131/2015 Ata de reunião 
colegiada 29/09/2015 

- Reunião convocada para decidir os materiais a serem exigidos dos alunos pelas 
unidades de ensino 

- Presença dos gestores das unidades de ensino 

Ata 132/2015 Ata de reunião 
colegiada 04/11/2015 - Discussão e decisão acerca de processo de credenciamento de unidade de ensino 

- Decisão pelo indeferimento 

Ata 133/2015 Ata de reunião 
colegiada 23/11/2015 

- Análise e discussão sobre ofício encaminhado pelas unidades de ensino, no sentido de 
reconhecer o recreio como atividade pedagógica, desde que realizado de forma dirigida 

- Análise e aprovação dos parâmetros para o calendário do ano de 2016 
- Discussão sobre o TAC firmado entre o Ministério Público e o Chefe do Executivo, a 

respeito da regulamentação das creches municipais e filantrópicas 

Ata 134/2016 Ata de reunião 
colegiada 25/01/2016 

- Análise da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação (abril a dezembro 
de 2015) 

- Solicitação de alteração de parecer do Conselho que determina a realização do 
planejamento sempre na sexta-feira 

Ata 135/2016 Ata de reunião 
colegiada 28/01/2016 - Aprovação da prestação de contas do Fundo Municipal de Educação (abril a 

dezembro de 2015) 

Ata 136/2016 Ata de reunião 
colegiada 17/02/2016 

- Discussão sobre TAC firmado entre o Ministério Público e o Chefe do Executivo, a 
respeito da regulamentação das creches municipais e filantrópicas 

- Posicionamento do Conselho contrário ao TAC firmado 
- Discussão sobre o recreio dirigido nas unidades de ensino 

- Discussão sobre a forma de composição do Conselho, com posicionamento no 
sentido de solicitar ao Executivo a alteração da legislação para que a composição do 

Conselho seja feita mediante eleições 
Relatórios**** 

Relatórios diversos 2010-2016 Controle da gestão do Conselho 
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Documentos diversos**** 
- Modelos de documentos 
- Controle de processos 

- Recomendações 
- Editais de matrículas 

2010-2016 Controle da gestão das unidades de ensino 

Elaboração do autor. Fonte dos dados: CME de Mineiros/GO. 
 
Observações: 
 
* Documentos acessados pela internet (http://www.mineiros.go.gov.br/;	http://cmemineiros.blogspot.com.br/) e através dos arquivos salvos 
nos computadores do CME 
** Considerando a grande quantidade de documentos, foi feita uma síntese dos assuntos de maior relevância tratados em períodos anuais 
*** A partir de 03/09/2014, as atas passaram a ser elaboradas em meio digital. As demais atas estão na tabela relativa ao levantamento dos 
documentos físicos 
**** Documentos de menor relevância para a análise, uma vez tratarem de questões eminentemente burocráticas 
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QUADRO II – DOCUMENTOS DISPONÍVEIS FISICAMENTE JUNTO AO CME E DIGITALIZADOS PARA A ANÁLISE 
Título do 

documento 
Tipo de 

documento 
Data do 

documento Assunto tratado 

Ata 01/1997 Ata de reunião 
colegiada 09/10/1997 - Reunião inaugural do Conselho 

- Discussão acerca dos objetivos e finalidades do órgão 

Ata 02/1997  Ata de reunião 
colegiada 08/11/1997 - Discussão e aprovação do Regimento Interno 

Ata 03/1997 Ata de reunião 
colegiada 21/11/1997 - Continuação da reunião anterior 

Ata 04/1997 Ata de reunião 
colegiada 16/12/1997 - Convite para que vereador integre o Conselho 

- Discussão sobre a realização de assembleia entre os Conselhos do estado 

Ata 05/1998 Ata de reunião 
colegiada 21/12/1998 

- Discussões sobre atritos entre candidatos ao cargo de diretor de uma unidade de ensino 
após a realização das eleições, e sobre a relevância da inserção da disciplina ‘Suplência I’ 

em algumas unidades de ensino 

Ata 06/1999 Ata de reunião 
colegiada 20/01/1999 - Análise dos relatórios de estágio probatório de professores que não obtiveram avaliação 

satisfatória 

Ata 07/2000 Ata de reunião 
colegiada 20/03/2000 - Discussão acerca de ofício encaminhado ao Conselho ‘denunciando’ a implantação de 

cursos não classificatórios supostamente irregulares no município 

Ata 08/2000 Ata de reunião 
colegiada 12/04/2000 

- Continuação da reunião anterior 
- Discussão acerca da ocupação da presidência após afastamento do presidente para 

concorrer ao pleito municipal 
- Discussão acerca de problemas na direção de uma unidade de ensino 

Ata 09/2000 Ata de reunião 
colegiada 04/05/2000 

- Análise acerca de depoimentos referentes à agressão sofrida por um aluno em uma 
unidade de ensino, praticada por uma professora 

Obs: No início da reunião, foi feita uma oração com o objetivo de trazer aos 
conselheiros “tranquilidade para analisar os depoimentos tomados com clareza para 

uma posterior decisão” 

Ata 10/2000 Ata de reunião 
colegiada 08/05/2000 - Continuação da reunião anterior, com a presença de advogado convocado pelo Conselho 

com a finalidade de instruir os conselheiros na decisão 

Ata 11/2000 Ata de reunião 
colegiada 10/05/2000 - Continuação da reunião anterior 
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Ata 12/2000 Ata de reunião 
colegiada 24/05/2000 

- Continuação da reunião anterior 
- Decisão no sentido de convocar os envolvidos no caso de agressão para uma retratação 

pública perante o Conselho de Pais da unidade de ensino, bem como de encaminhar toda a 
documentação aos pais do aluno vítima 

Ata 13/2000 Ata de reunião 
colegiada 29/06/2000 - Continuação da reunião anterior 

- Comunicação da decisão aos envolvidos no caso de agressão 

Ata 14/2000 Ata de reunião 
colegiada 14/08/2000 

- Continuação da reunião anterior 
- Indefinição sobre o caso da agressão 

- Colocação da necessidade de reformulação do regimento interno, tendo em vista a 
substituição de membros do Conselho 

Ata 15/2001 Ata de reunião 
colegiada 17/05/2001 

- Discussão acerca da inatividade do Conselho 
- Debateu-se uma atuação mais incisiva no sentido de fiscalizar as unidades de ensino e 

normatizar situações de interesse educacional 

Ata 16/2001* Ata de reunião 
colegiada 29/06/2001 

- Apresentação do Regimento para reformulação 
- Informe de convênios firmados pela Secretaria Municipal com a faculdade de mineiros, 

para formação emergencial de professores, e com a universidade de Jataí, para a realização 
de projeto de alfabetização solidária 

- Apresentação da proposta pedagógica para a rede municipal pela Secretaria Municipal 

Ata 17/2001 Ata de reunião 
colegiada 08/08/2001 

- Discussão acerca do Regimento Interno reformulado 
- Sugestão de convocar os advogados do município para instruir os conselheiros quanto à 
necessidade de alteração da lei de criação do Conselho, no intuito de torna-lo um órgão 

também normativo 

Ata 18/2002 Ata de reunião 
colegiada 16/05/2002 

- Posse de novos membros 
- Eleição de nova presidência 

- Discussão acerca da proposta de estadualização da faculdade municipal 
- Discussão acerca da retomada do Colégio Aplicação da faculdade municipal pelo Poder 

Executivo 
- Discussão acerca de atrasos no pagamento de algumas verbas salariais (quinquênio, 

progressão) 
- Discussão sobre Regimento Único da Rede Municipal de Educação aprovado pelo 

Conselho Estadual de Educação 



	
	

211	
	

Ata 19/2002 Ata de reunião 
colegiada 20/05/2002 

- Continuação das discussões acerca da proposta de estadualização da faculdade municipal 
- Debate acerca das atribuições fiscalizatórias do Conselho junto às unidades de ensino 

- Reclamação quanto à verba destinada ao transporte escolar, que seria demasiada e estaria 
prejudicando aumento salarial dos professores 

- Decisão de encaminhamento de ofício ao Poder Legislativo com o objetivo de desligar 
representante do Conselho, tendo em vista o descumprimento de suas atribuições 

Ata 20/1999** Ata de reunião 
colegiada 01/12/1999 - Substituição de membros do Conselho 

- Discussão acerca dos procedimentos de recuperação aplicados nas unidades de ensino 

Ata 21/1999** Ata de reunião 
colegiada 07/12/1999 - Discussão acerca do reordenamento da Rede Municipal e sobre a municipalização do 

ensino fundamental 

Ata 22/2001* ** Ata de reunião 
colegiada 29/06/2001 

- Apresentação do Regimento para reformulação 
- Informe de convênios firmados pela Secretaria Municipal com a faculdade de mineiros, 

para formação emergencial de professores, e com a universidade de Jataí, para a realização 
de projeto de alfabetização solidária 

- Apresentação da proposta pedagógica para a rede municipal pela Secretaria Municipal 
Obs: Repetição da ata 16 

Ata 23/2002 Ata de reunião 
colegiada 02/12/2002 

- Discussão sobre a situação da faculdade municipal 
- Informações acerca de encontro dos Conselhos do estado realizado em Goiânia 

- Discussão acerca dos Planos de Educação (nacional, estadual e municipal) 
- Discussão sobre o transporte escolar rural e reforma das unidades de ensino e da biblioteca 

municipal 
- Debate acerca das prioridades para o ano de 2003 

Ata 24/2003 Ata de reunião 
colegiada 09/04/2003 

- Discussão e informes sobre a segurança nas unidades de ensino 
- Presença dos presidentes do Conselho de Segurança, Conselho da Criança e do 

Adolescente e da Secretária de Educação do município 

Ata 25/2003 Ata de reunião 
colegiada 27/03/2003 

- Ato solene com a presença dos diretores das unidades de ensino 
- Informes acerca das conquistas da educação municipal 

- Presença de autoridades municipais 

Ata 26/2003 Ata de reunião 
colegiada 06/05/2003 

- Abordagem de diversos assuntos relativos à educação do município (situação da faculdade 
municipal; atuação do secretário municipal) 

- Informe sobre o andamento do Plano Municipal de Educação 
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Ata 27/2003 Ata de reunião 
colegiada 25/07/2003 

- Apresentação, análise e votação da concessão de licença para aprimoramento de 
professora da rede municipal 

- Presença de membros da Secretaria Municipal e SINTEGO 
- Manifestações sobre o pedido feito pela professora (favoráveis e contrários) 

- Indefinição sobre o caso 

Ata 28/2004 Ata de reunião 
colegiada 03/03/2004 - Eleição dos representantes dos Conselhos de Pais para compor o Conselho de Educação 

Ata 29/2004 Ata de reunião 
colegiada 04/03/2004 - Posse dos novos membros do Conselho 

- Eleição da Direção do Conselho 

Ata 30/2004 Ata de reunião 
colegiada 03/05/2004 

- Informes gerais 
Obs: Em certo momento da reunião, é externada a preocupação com a perda de 

“valores” na educação municipal, como família, igreja, escola e política   

Ata 31/2004 Ata de reunião 
colegiada 28/05/2004 

- Informes sobre o EJA e transporte escolar 
- Discussão acerca do prejuízo na destinação de verbas orçamentárias ao transporte escolar 

em detrimento do melhoramento da estrutura física das unidades de ensino 
- Discussão acerca da capacitação de professores em curso de pedagogia parcelada 

Obs: Em certo momento da reunião, ao ser questionada sobre o acumulo de trabalho 
dos professores somado aos estudos do curso de pedagogia parcelada, uma conselheira 

expressa sua opinião de que “educar é nato, quem identifica, cansa mas não deixa a 
profissão, tem compromisso”  

Ata 32/2004 Ata de reunião 
colegiada 27/08/2004 

- Discussão acerca do desvio de função de alguns funcionários da rede municipal, o que 
estaria prejudicando o andamento dos trabalhos 

- Discussão sobre a precariedade da estrutura física de algumas unidades de ensino e 
alternativas para solucionar o problema 

- Visita à uma unidade de ensino para averiguar as condições de funcionamento 

Ata 33/2004 Ata de reunião 
colegiada 10/09/2004 

- Presença de representante de uma associação filantrópica 
- Discussão acerca da realização de um evento beneficente com o objetivo de angariar 

fundos para reforma de unidades de ensino 

Ata 34/2004 Ata de reunião 
colegiada 20/09/2004 

- Definição do evento beneficente discutido na reunião anterior 
- Definição acerca das normas relativas às eleições para os cargos de direção das unidades 

de ensino 
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Ata 35/2004 Ata de reunião 
colegiada 04/11/2004 

- Prestação de contas sobre o evento beneficente realizado 
- Definição acerca da participação do Conselho nas eleições das unidades de ensino 

Obs: Primeira participação do Conselho no processo de eleição das unidades de ensino 

Ata 36/2004 Ata de reunião 
colegiada 26/11/2004 

- Informes acerca de evento nacional sobre Conselhos Municipais de Educação a ser 
realizado em Brasília, que terá como pauta a criação dos Sistemas Municipais de Ensino 

- Votação do membro representante do Conselho no evento 
- Decisão acerca de abaixo assinado de pais e alunos de unidades de ensino solicitando a 

retirada de professor dos quadros da rede municipal 
- Informes sobre a alteração da legislação que rege a faculdade municipal 

Ata 37/2007 Ata de reunião 
colegiada 18/01/2007 

- Ato solene de abertura dos trabalhos 
- Posse dos novos membros 

- Presença de autoridades municipais e representantes da UEG, Conselho Municipal de 
Educação de Jataí e da UNCME 

Obs: Considerando a inatividade do Conselho nos anos de 2005 e 2006, este ato solene 
foi tido como a oficialização da “criação” do Conselho, embora ele já exista desde 1997 

Obs: O ato foi iniciado com uma oração 

Ata 38/2007 Ata de reunião 
colegiada 24/01/2007 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Definição da composição titular e dos membros da Direção 

- Definição de calendário semanal de reuniões 
- Entrega de um modelo de regimento aos conselheiros para estudo 

Ata 39/2007 Ata de reunião 
colegiada 30/01/2007 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Informes sobre visita da presidência à UNCME para buscar instruções sobre a condução 

do Conselho 
- Entrega do guia de consultas do Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros 

Municipais aos conselheiros para estudo 
- Decisão no sentido de trabalhar na criação do Sistema Municipal de Ensino e após 

elaborar regimento interno do Conselho 

Ata 40/2007 Ata de reunião 
colegiada 06/02/2007 

- Informes sobre o andamento do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino que 
se encontra aguardando parecer da procuradoria do município 

- Reclamações da presidência acerca das dificuldades relacionadas à locação e verbas para o 
funcionamento do Conselho 

- Mudança do local de reuniões da Secretaria Municipal para o SINTEGO 
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Ata 41/2007 Ata de reunião 
colegiada 13/02/2007 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Local de reuniões mantido na Secretaria Municipal 

- Informes sobre o andamento do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino que 
se encontra aguardando parecer da procuradoria do município 

Ata 42/2007 Ata de reunião 
colegiada 27/02/2007 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Informes sobre o andamento do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino que 

se encontra aguardando parecer da procuradoria do município 
- Informes sobre a divisão das atribuições educacionais entre os entes federados 

Ata 43/2007 Ata de reunião 
colegiada 06/03/2007 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Informes sobre o andamento do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino que 

se encontra aguardando parecer da procuradoria do município 
- Informes acerca da disponibilização de recursos orçamentários pelo Governo Federal para 

equipar os Conselhos 
- Decisão no sentido de enviar a minuta do projeto de lei do sistema para análise e sugestões 

da UNCME 
- Discussão sobre a composição do Conselho e sobre os representantes faltosos 

Ata 44/2007 Ata de reunião 
colegiada 13/03/2007 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Informes sobre o andamento do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino que 

se encontra aguardando parecer da procuradoria do município 
- Reclamação da presidência no sentido de que não foi possível enviar ofício à procuradoria 

cobrando agilidade no parecer em virtude da falta de computador para tanto 
- Questionamento sobre a representação das escolas privadas no Conselho 

- Estudos sobre as normas que regem a educação 

Ata 45/2007 Ata de reunião 
colegiada 27/03/2007 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Presença de um vereador na reunião 

- Informes sobre o andamento do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino que 
se encontra aguardando parecer da procuradoria do município 

- Vereador faz questionamento sobre os horários de fechamento das creches 
- Conselheira argumenta que o Conselho não pode tomar qualquer decisão sobre assuntos 

educacionais antes da criação do Sistema Municipal de Ensino 

Ata 46/2007 Ata de reunião 
colegiada 10/04/2007 - Discussão acerca do regimento interno 
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- Decisão no sentido de comparar o regimento vigorante e a redação proposta, elaborando 
um novo regimento para ser votado assim que o Sistema Municipal de Ensino for 

implantado 
- Debate acerca da composição do Conselho e sobre os representantes faltosos 

Ata 47/2007 Ata de reunião 
colegiada 17/04/2007 - Discussão sobre a composição do Conselho 

- Informes sobre a aquisição de computador e linha telefônica próprias do Conselho 

Ata 48/2007 Ata de reunião 
colegiada 24/04/2007 

- Discussão sobre a composição do Conselho 
- Reclamação de uma conselheira no sentido de tomar ações no âmbito educacional, 

principalmente no sentido de provocar a procuradoria do município cobrando agilidade no 
parecer sobre o projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino 

Ata 49/2007 Ata de reunião 
colegiada 15/05/2007 

- Discussão acerca da evasão nas escolas e as possibilidades de atuação do Conselho quanto 
a este problema 

- Informes acerca do evento Pró-Conselho, a ser realizado em Jataí 
- Informes gerais 

Ata 50/2007 Ata de reunião 
colegiada 21/08/2007 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Informes sobre normativa que estabelece a criação do Sistema Nacional de Ensino 

- Discussão a respeito da importância do Conselho estudar os eixos temáticos apresentados 
na normativa, no sentido de contribuir para a criação do sistema 

- Decisão no sentido de formalizar a exigência de agilidade da procuradoria municipal no 
exame do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino 

Ata 51/2007 Ata de reunião 
colegiada 09/10/2007 

- Informes gerais sobre os atendimentos realizados pelo Conselho à comunidade 
- Informes sobre a realização de evento organizado pela UNCME 

- Decisão no sentido de buscar parcerias junto aos Conselhos da região para tentar reduzir 
os custos do comparecimento no evento, uma vez que a prefeitura não disponibilizará 

recursos 

Ata 52/2007 Ata de reunião 
colegiada 20/11/2007 

- Informes sobre o evento organizado pela UNCME 
- Discussão sobre a importância do Conselho, que “é um órgão superior a SME” e por isso 

“precisa se fortalecer para poder atuar plenamente” 
- Informes gerais 

- Informe sobre a paralização das atividades na rede municipal pelos professores, no intuito 
de buscar melhorias para a categoria 
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Ata 53/2008 Ata de reunião 
colegiada 12/02/2008 

- Informes gerais 
- Discussão sobre as creches municipais (falta de vagas, falta de verba, diferenças entre as 

unidades municipais e filantrópicas) 
- Questionamento acerca do repasse orçamentário à faculdade municipal 

- Decisão no sentido de priorizar os estudos sobre a criação do Sistema Municipal de Ensino 

Ata 54/2008 Ata de reunião 
colegiada 28/05/2008 - Informes gerais 

Ata 55/2008 Ata de reunião 
colegiada 04/06/2008 

- Discussão sobre as eleições para direção das unidades de ensino 
- Decisão no sentido de encaminhar ofício à Secretaria Municipal com pedido para que seja 

oportunizada uma eleição “mais democrática” 

Ata 56/2008 Ata de reunião 
colegiada 11/06/2008 

- Discussão sobre a ausência de conselheiros nas reuniões 
- Decisão no sentido de fazer um levantamento junto aos conselheiros sobre os dias e 

horários mais convenientes para a realização das reuniões 

Ata 57/2008 Ata de reunião 
colegiada 08/08/2008 - Informes e discussão sobre a visita de representantes da UNCME ao município 

Ata 58/2008 Ata de reunião 
colegiada 12/08/2008 - Continuação da reunião anterior 

Ata 59/2008 Ata de reunião 
colegiada 26/08/2008 - Leitura da minuta do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino 

Ata 60/2009 Ata de reunião 
colegiada 15/04/2009 

- Eleição de membros do Conselho representantes dos diretores das unidades de ensino 
- Informes sobre a reestruturação do Conselho com a partir da implantação do Sistema 

Municipal de Ensino 

Ata 61/2009 Ata de reunião 
colegiada 27/04/2009 - Eleição de membros do Conselho representantes dos diretores das escolas privadas 

Ata 62/2009 Ata de reunião 
colegiada 13/05/2009 - Eleição de membros do Conselho representantes dos professores das unidades de ensino 

Ata 63/2009 Ata de reunião 
colegiada 10/06/2009 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Presença de representantes das unidades de ensino e da Secretaria Municipal 

- Discussão sobre o projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino 

Ata 64/2009 Ata de reunião 
colegiada 22/06/2009 - Continuação da reunião anterior, com discussões e sugestões de alteração no projeto de lei 

que cria o Sistema Municipal de Ensino 
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Ata 65/2009 Ata de reunião 
colegiada 21/09/2009 - Continuação da reunião anterior, com discussões e sugestões de alteração no projeto de lei 

que cria o Sistema Municipal de Ensino 

Ata 66/2009 Ata de reunião 
colegiada 22/09/2009 

- Continuação da reunião anterior, com discussões e sugestões de alteração no projeto de lei 
que cria o Sistema Municipal de Ensino 

- Decisão no sentido de enviar o projeto com as alterações sugeridas pelo Conselho à 
procuradoria do município para análise legal 

Ata 67/2009 Ata de reunião 
colegiada 10/11/2009 - Apresentação da nova composição do Conselho 

Ata 68/2009 Ata de reunião 
colegiada 17/11/2009 - Informes sobre a participação da presidência na Conferência Estadual de Educação 

- Informes sobre o andamento do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino 

Ata 69/2009 Ata de reunião 
colegiada 01/12/2009 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Informes sobre o andamento do projeto de lei que cria o Sistema Municipal de Ensino 

- Leitura da Cartilha do Plano Nacional de Educação que, segundo a presidência, será tida 
como parâmetro para a atuação do Conselho 

Ata 70/2009 Ata de reunião 
colegiada 15/12/2009 

- Leitura da Cartilha do Plano Nacional de Educação 
- Discussões sobre os pontos fundamentais para a educação básica previstos no Plano 

Nacional 

Ata 71/2010 Ata de reunião 
colegiada 23/03/2010 

- Informes gerais 
- Discussão sobre a elaboração de regimento interno do Conselho, uma vez que o Sistema 

Municipal de Ensino já fora instituído 
- Entrega de resoluções do CNE aos conselheiros para estudo 

Ata 72/2010 Ata de reunião 
colegiada 01/03/2010 - Estudo da redação do regimento interno, de acordo com a nova lei do sistema 

Ata 73/2010 Ata de reunião 
colegiada 22/03/2010 - Continuação da reunião anterior 

Ata 74/2010 Ata de reunião 
colegiada 27/04/2010 

- Definição do calendário de reuniões 
- Informes acerca da realização de encontro entre os conselheiros dos Conselhos da região 

no município 
- Questionamento acerca da necessidade de aprovação do regimento interno pelo Chefe do 

Executivo 

Ata 75/2010 Ata de reunião 
colegiada 10/05/2010 - Informes acerca de reunião realizada entre a presidência e o Chefe do Executivo 
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- Sugestão no sentido de enviar a redação final do regimento à procuradoria municipal para 
análise da legalidade 

- Leitura da resolução do Conselho que regulamenta o cadastramento das unidades de 
ensino 

Ata 76/2010 Ata de reunião 
colegiada 17/09/2010 - Reunião adiada por falta de quórum 

Ata 77/2010 Ata de reunião 
colegiada 21/09/2010 

- Alerta acerca da necessidade em se aprovar a redação final do regimento interno 
- Discussão sobre a regulamentação das eleições dos diretores das unidades de ensino 

- Leitura de resoluções sobre o calendário escolar, matrículas, reconhecimento e renovação 
de unidades de ensino e autorização de funcionamento de unidades de ensino 

Ata 78/2010 Ata de reunião 
colegiada 28/09/2010 - Estudo e discussões sobre a redação do regimento interno e sobre a resolução que 

regulamenta o cadastramento das unidades de ensino 

Ata 79/2010 Ata de reunião 
colegiada 04/10/2010 

- Finalização das discussões a respeito da resolução que regulamenta o cadastramento das 
unidades de ensino 

- Discussão sobre a Portaria que regulamenta as eleições para a direção das unidades de 
ensino, de lavra da Secretaria Municipal 

- Questionamento no sentido da legitimidade da Secretaria Municipal em regulamentar as 
eleições das unidades de ensino, uma vez que o Conselho não emitiu resolução sobre o 

assunto 
- Decidiu-se pela convocação da Secretária de Educação para explicar pontos debatidos 

sobre a Portaria 

Ata 80/2010 Ata de reunião 
colegiada 08/10/2010 

- Continuação da reunião anterior, com a presença de representante da Secretaria Municipal 
- Decisão no sentido de reformular a Portaria para que entre em consonância com a 

resolução do Conselho sobre o assunto, que ainda será aprovada mas já possuí redação final 

Ata 81/2010 Ata de reunião 
colegiada 13/10/2010 - Discussão acerca da resolução que regulamenta as eleições das unidades de ensino 

Ata 82/2010 Ata de reunião 
colegiada 20/10/2010 - Continuação da reunião anterior 

Ata 83/2010 Ata de reunião 
colegiada 21/10/2010 - Aprovação da resolução que regulamenta as eleições das unidades de ensino 

Ata 84/2010 Ata de reunião 
colegiada 26/10/2010 - Discussão sobre as resoluções 003 e 004/2010 do Conselho, que regulamentam o 

calendário do próximo ano letivo e a carga horária mínima da educação infantil 
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Ata 85/2010 Ata de reunião 
colegiada 04/11/2010 

- Aprovação das resoluções 003 e 005 do Conselho 
- Discussão sobre a resolução 004 

- Questionamento acerca da necessidade de alteração da resolução 002 (que regulamentou 
as eleições das unidades de ensino), para adequações 

Ata 86/2010 Ata de reunião 
colegiada 17/11/2010 - Reunião adiada por falta de quórum 

Ata 87/2010 Ata de reunião 
colegiada 18/11/2010 - Emissão de parecer explicativo sobre a resolução 002/2010, resolvendo o questionamento 

apresentado na reunião anterior 

Ata 88/2010 Ata de reunião 
colegiada 02/12/2010 

- Reunião realizada com o objetivo de discutir situação problemática de um aluno da rede 
municipal que foi afastado das atividades escolares em virtude de estar atrapalhando o 

andamento dos trabalhos dos demais alunos e professores 

Ata 89/2010 Ata de reunião 
colegiada 17/12/2010 

- Reunião iniciada com uma oração 
- Leitura de ofício a ser encaminhado aos diretores eleitos das unidades de ensino, com 

instruções acerca do exercício de suas atribuições 
- Discussão e aprovação de pareceres e resoluções 

Ata 90/2011 Ata de reunião 
colegiada 07/01/2011 

- Reunião realizada com o objetivo de discutir e aprovar ficha de inscrição para matrículas 
nas creches da rede municipal 

- A ficha foi elaborada pela Secretaria Municipal com o objetivo de cumprir requisição do 
Ministério Público, no sentido de atender à demanda por vagas da população  

Ata 91/2011 Ata de reunião 
colegiada 27/01/2011 - Debate sobre melhorias no Conselho 

Ata 92/2011 Ata de reunião 
colegiada 10/02/2011 - Reunião adiada por falta de quórum 

Ata 93/2011 Ata de reunião 
colegiada 15/02/2011 - Continuação das discussões sobre a requisição do Ministério Público ao município, no 

sentido de atender à demanda por vagas da população junto às creches 

Ata 94/2011*** Ata de reunião 
colegiada 15/02/2011 

- Continuação das discussões sobre a requisição do Ministério Público ao município, no 
sentido de atender à demanda por vagas da população junto às creches 

- Análise das providências adotadas pelo município no cumprimento da requisição do 
Ministério Público 

Ata 94/2011*** Ata de reunião 
colegiada 28/03/2011 

- Reunião realizada com o objetivo de discutir ofício encaminhado pela Secretaria 
Municipal, solicitando que o Conselho regulamente os dias letivos da educação infantil 
- Decidiu-se pela realização de um dia de atividades para promover a discussão do tema 
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Ata 95/2011*** Ata de reunião 
colegiada 07/04/2011 - Discussão sobre os detalhes do evento a ser realizado pelo Conselho (I Seminário da 

Educação Infantil de Mineiros) 

Ata 96/2011*** Ata de reunião 
colegiada 02/05/2011 - Continuação da reunião anterior, com discussão sobre os detalhes do evento a ser 

realizado pelo Conselho (I Seminário da Educação Infantil de Mineiros) 

Ata 97/2011*** Ata de reunião 
colegiada 10/05/2011 - Continuação da reunião anterior, com discussão sobre os detalhes do evento a ser 

realizado pelo Conselho (I Seminário da Educação Infantil de Mineiros) 

Ata 98/2011*** Ata de reunião 
colegiada 24/11/2011 - Realização do I Seminário sobre o Plano Municipal de Educação de Mineiros (turno 

matutino) 

Ata 99/2011*** Ata de reunião 
colegiada 24/11/2011 - Realização do I Seminário sobre o Plano Municipal de Educação de Mineiros (turno 

vespertino) 
Ata 

100/2011*** 
Ata de reunião 

colegiada 30/11/2011 - Reunião adiada por falta de quórum 
- Reunião convocada para apresentar a nova sede do Conselho 

Ata 
101/2011*** 

Ata de reunião 
colegiada 06/12/2011 - Convocação da diretora de uma unidade de ensino para devolução de processo de 

renovação de reconhecimento 

Ata 
102/2011*** 

Ata de reunião 
colegiada 13/12/2011 

- Reclamação da presidência acerca das dificuldades com a nova estrutura do Conselho, 
principalmente pela falta de equipamentos para o desenvolvimento dos trabalhos 

(computador, impressora, telefone) 
- Definição do calendário para o ano letivo de 2012 

- Discussão e aprovação de processos, pareceres e resoluções 

Ata 
103/2012*** 

Ata de reunião 
colegiada 27/02/2012 

- Falta de quórum para deliberações 
- Informes acerca da finalização do mandato dos conselheiros e necessidade de 

recomposição 
- Informes sobre processos, pareceres e resoluções a serem discutidas 

Ata 
104/2012*** 

Ata de reunião 
colegiada 27/03/2012 - Visita à uma unidade de ensino com a finalidade de instruir a direção acerca da elaboração 

do PPP 
Ata 

105/2012*** 
Ata de reunião 

colegiada 09/08/2012 - Reunião com a nova composição do Conselho 
- Eleição da direção 

Ata 
106/2012*** 

Ata de reunião 
colegiada 27/08/2012 - Discussão acerca da reeleição de diretores das unidades de ensino 

Ata 
107/2012*** 

Ata de reunião 
colegiada 29/08/2012 - Continuação da reunião anterior 
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Ata 
108/2012*** 

Ata de reunião 
colegiada 03/09/2012 

- Decisão acerca do assunto abordado nas duas reuniões anteriores, no sentido da proibição 
de reeleição de diretores que já cumpriram dois mandatos nas unidades de ensino, mesmo 
que um destes mandatos tenha sido cumprido por meio de indicação do Poder Executivo 

Ata 
109/2012*** 

Ata de reunião 
colegiada 12/09/2012 - Posse dos novos membros 

Ata 
110/2012*** 

Ata de reunião 
colegiada 24/10/2012 - Discussão sobre parecer a ser emitido pelo Conselho 

Ata 
111/2013*** 

Ata de reunião 
colegiada 07/03/2013 

- Posse dos conselheiros representantes do Legislativo 
- Aprovação do novo regimento interno 

- Discussão acerca de resoluções e pareceres 

Ata 
112/2013*** 

Ata de reunião 
colegiada 13/03/2013 

- Reunião convocada com o objetivo de discutir decreto executivo que determina a 
destituição de secretárias da rede municipal que possuem curso superior em Pedagogia, 

obrigando-as a exercer o magistério 
- Presença da Secretária de Educação 

- Decisão no sentido de negociar com o Executivo a mudança gradual das secretárias para a 
sala de aula 

Ata 
113/2013*** 

Ata de reunião 
colegiada 10/04/2013 

- Apresentação de ofício de uma unidade de ensino, solicitando auxílio do Conselho no 
sentido de buscar verbas orçamentárias para a reforma da estrutura física 

- Aprovação de resoluções 
- Discussão acerca de ofício encaminhado pela Secretaria Municipal solicitando ao 

Conselho a organização de cursos de formação 
- Decisão no sentido de assumir a organização de um dos eventos solicitados 

- Questionamento sobre o pagamento da gratificação pela participação no Conselho 

Ata 
114/2013*** 

Ata de reunião 
colegiada 17/10/2013 

- Discussão acerca da competência do Conselho para a elaboração de resolução 
regulamentando critérios socioeconômicos de ingresso na educação infantil, uma vez que a 

rede municipal não atende à demanda 
- Decisão no sentido de que o Conselho não pode limitar o acesso à educação pública, sendo 

recomendado à Secretaria Municipal que firme TAC junto ao Ministério Público com 
propostas para solucionar o problema 
- Discussão e aprovação de resoluções  

- Informes da presidência 
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Ata 
115/2013*** 

Ata de reunião 
colegiada 05/11/2013 

- Leitura e aprovação da minuta do TAC a ser firmado entre a Secretaria Municipal de 
Educação e o Ministério Público, acerca do estabelecimento de critérios socioeconômicos 

de ingresso na educação infantil 
- Discussão sobre irregularidades na rede privada, que ainda se submete ao Conselho 

Estadual, embora a lei do sistema preveja a competência do Conselho Municipal 
- Informes gerais 

Ata 
116/2014*** 

Ata de reunião 
colegiada 02/04/2014 

- Presença da Secretária Municipal 
- Sugestão da Secretaria Municipal no sentido de alterar a resolução do Conselho que 

regulamenta as eleições das unidades de ensino 
- Decisão de manutenção da redação da resolução 

- Discussão sobre a idade mínima exigida para que alunos da rede municipal possam votar 
nas eleições para a gestão das escolas 

- Decisão de encaminhar ofício às unidades de ensino para que promovam o debate acerca 
do assunto 

- Informes da presidência 
- Reclamação de um conselheiro a respeito da atuação da procuradoria do município na 

recusa de certificados do CETEB nos pedidos de progressão dos professores da rede 
municipal 

Ata 
117/2014*** 

Ata de reunião 
colegiada 10/06/2014 - Prestação de contas do Fundo Municipal de Educação 

Ata 
118/2014*** 

Ata de reunião 
colegiada 16/06/2014 - Continuação da reunião anterior, com a prestação de contas do Fundo Municipal de 

Educação 

Ata 
119/2014*** 

Ata de reunião 
colegiada 17/06/2014 

- Continuação da reunião anterior, com a prestação de contas do Fundo Municipal de 
Educação 

- Apresentação de sugestão da Secretaria Municipal no sentido de oferecer curso de 
capacitação aos candidatos aos cargos de direção das unidades de ensino 

Ata 
120/2014*** 

Ata de reunião 
colegiada 06/08/2014 - Reunião adiada por falta de quórum 

Ata 
121/2014*** 

Ata de reunião 
colegiada 27/08/2014 

- Discussão sobre a alteração da resolução que fixa normas para as eleições das unidades de 
ensino 

- Sugestões de alteração 
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Ata 
122/2014*** 

Ata de reunião 
colegiada 03/09/2014 

- Continuação da reunião anterior, com discussão sobre a alteração da resolução que fixa 
normas para as eleições das unidades de ensino 

- Sugestões de alteração 
Elaboração do autor. Fonte dos dados: CME de Mineiros/GO. 
 
Observações: 
 
* Atas repetidas. 
**Atas em rascunho que foram lavradas no livro oficial posteriormente. 
*** Foi constatado erro de numeração a partir da Ata 94, que teve a numeração repetida na reunião posterior, não sendo corrigida a falha. 


